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5.7 Demonstrativo de Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 1821

5.8 Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 1827

5.9 Projeção Atuarial do Reg. Próprio de Previdência dos Servidores e das Pensões e Inativos Militares - Plano Previdenciário 1828

5.10 Projeção Atuarial do Reg. Próprio de Previdência dos Servidores e das Pensões e Inativos Militares - Plano Financeiro 1830

5.11 Projeção Atuarial do Reg. Próprio de Previdência dos Servidores e das Pensões e Inativos Militares - Inativos e Pensionistas 1832

5.12 Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 1834

5.13 Demonstrativo das Receitas  e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 1835

5.14 Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 1838

5.15 Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 1839

5.16 Demonstrativo da Despesa com Pessoal com Pessoal do Poder Executivo 1840

Termo de Conferência - Conciliação Bancária
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GESTÃO FISCAL 

 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, concerne às normas de 

finanças, estabelecendo limites os quais visam a responsabilidade na gestão fiscal, bem como define alguns conceitos. 

 

Receita Corrente Líquida 

 

 A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu art. 2º define Receita Corrente Líquida - RCL, a qual serve como base para 

apuração dos limites com: Despesa Total com Pessoal, Dívida Pública, Operações de Créditos e Garantias e Contragarantias.  

 A Receita Corrente Líquida no exercício de 2023, registrou um acréscimo de 8,16% em comparação com o exercício 

anterior. 

A tabela 01 demonstra, de forma simplificada, o cálculo da Receita Corrente Líquida Ajustada referente ao exercício 

de 2023, nas Receitas Correntes destaca-se o crescimento em Outras Receitas Correntes de 165,46% e a Receita Tributária de 

13,55% em relação ao exercício de 2022. 

Nas Deduções destaca crescimento na Compensação Financeira entre Regimes de Previdência de 139,87%, 

Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários de 100,00% e Transferências Constitucionais e Legais de 16,47% em 

relação ao exercício de 2022. 

 

 

 

 

 -

 5.000.000.000

 10.000.000.000

 15.000.000.000

2019 2020 2021 2022 2023

GRÁFICO 01 - EVOLUÇÃO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
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Despesas com Pessoal e Encargos 

 

Para o controle dos gastos dos Estados, a Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu que o total das despesas com 

pessoal ativo, inativo e pensionista, não poderá exceder 60% da RCL. 

A tabela 02 evidencia o cálculo da despesa total com Pessoal do Estado do Tocantins, o qual atingiu 52,93% da 

Receita Corrente Líquida Ajustada, dentro do limite legal estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

2022 2023 AH%

 RECEITAS CORRENTES (I) 16.260.434.543,43 18.014.624.082,69 10,79

    Receita Tributária 6.151.706.967,95 6.985.024.545,80 13,55

    Receita de Contribuições 835.742.866,55 903.897.864,88 8,16

    Receita Patrimonial 930.587.693,91 979.883.293,85 5,3

    Receita de Serviços 42.809.030,40 45.624.991,16 6,58

    Transferências Correntes 8.156.486.402,71 8.720.314.728,15 6,91

    Outras Receitas Correntes 143.101.581,91 379.878.658,85 165,46

 DEDUÇÕES (II) -4.154.436.236,72 -4.920.574.822,68 18,44

    Transferências Constitucionais e legais -1.325.267.360,95 -1.543.594.601,16 16,47

    Contribuição do Servidor para o Plano de Previdência -577.628.189,24 -628.652.817,22 8,83

    Compensação Financeira entre Regimes de Previdência -46.470.375,01 -111.469.196,66 139,87

    Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários -201.225.109,77 -478.045.203,38 100

    Dedução de Receita para Formação do FUNDEB -2.003.845.201,75 -2.158.813.004,26 7,73

 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III = I - II) 12.105.998.306,71 13.094.049.260,01 8,16

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, 

§1º, da CF) (IV)
-1.057.814,31 -12.608.069,00 723,82

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV)
- 13.081.441.191,01 -

(-) Transferências Obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, 

§ 16, da CF) e ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e de combate às 

endemias (CF, art. 198, §11) (VI)  

- -89.546.043,00 -

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 

DESPESA COM PESSOAL VII = (V - VI)
10.052.110.448,21 12.991.895.148,01 7,33

TABELA 01 - RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
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Dívida Consolidada Líquida 

 

A Dívida Consolidada ou Fundada é o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente 

da federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para 

amortização em prazo superior a doze meses, inclusive as operações de créditos com prazo inferior, cujas receitas tenham 

constado no orçamento, conforme o art. 29 da LRF. 

Para todos os fins, o conceito de endividamento utilizado na apuração dos respectivos limites, com base na Receita 

Corrente Líquida Ajustada, deverá ser o da Dívida Consolidada Líquida, sendo que os limites são os estabelecidos pela 

Resolução nº 40/2001 do Senado Federal, em seu art. 3º, Inciso I, ou seja, até 2 (duas) vezes o valor da Receita Corrente 

Líquida Ajustada. 

 

 

Despesas ( % ) com Pessoal 
 

PODER/ÓRGÃO  LIMITE

2020 2021 2022 2023

 Poder Executivo 49 45,27 40,31 39,35 44,87

 Poder Legislativo 3 2,48 2,6 2,5 2,73

 Poder Judiciário 6 4,5 4,49 4,05 4,05

 Ministério Público 2 1,43 1,45 1,25 1,28

TOTAL 60 53,68 48,85 47,16 52,93

Fonte: Siafe-TO

TABELA 02 - RELAÇÃO DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS

SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA
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A tabela 03 demonstra o cumprimento com folga pelo Estado do Tocantins em relação ao limite de endividamento. 

 

 

TABELA 03 - LIMITE DE ENDIVIDAMENTO DO ESTADO 

 ESPECIFICAÇÃO  VALOR % PERCENTUAL  

Limite de Comprometimento Permitido 26.162.882.382,02 200,00 

Receita Corrente Líquida Ajustada para 

Cálculo dos Limites de Endividamento 
13.081.441.191,01 100,00 

Dívida Consolidada Líquida 599.525.761,68 4,58 

Fonte: Siafe-TO 

 

 

 

Outro limite quanto à Dívida Consolidada é o disposto no art. 7º, inciso II da Resolução nº 43 do Senado Federal em 

que determina que o limite de comprometimento com pagamento de amortização, juros e demais encargos da Dívida 

Consolidada é de 11,50% da Receita Corrente Líquida Ajustada, sendo que o Estado do Tocantins teve de despesas com o 

serviço da dívida de R$ 940.438.059,04, comprometendo 7,19% da RCL Ajustada. 

 

Garantias e Contragarantias de Valores 

 

Os Entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observado o disposto na LRF e 

nas Resoluções do Senado Federal nº 40 e 43, de 2001, e nº 96, de 1989, e suas alterações posteriores. 
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O saldo global das garantias concedidas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios não poderá exceder 

a 22% (vinte e dois por cento) da Receita Corrente Líquida Ajustada. Pode-se observar na tabela 04, que não houve garantias 

concedidas por parte do Estado do Tocantins.  

 

TABELA 04 - LIMITE DAS GARANTIAS CONCEDIDAS 

 ESPECIFICAÇÃO  VALOR % PERCENTUAL  

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo 

dos Limites de Endividamento 
13.081.441.191,01 100,00 

Limite de Garantia Permitido 2.877.917.062,02 22,00 

Total das Garantias Concedidas 0,00 0,00 

                                                       Fonte: Siafe -TO 

 

 

Operações de Crédito 

 

Corresponde ao compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de 

título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, 

arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros. 

O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital, 

constantes do Projeto de Lei Orçamentária, salvo se autorizado mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade 

precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta, conforme o inciso III do art. 167 da Constituição Federal.  

O montante global das operações realizadas em um exercício financeiro, exceto as operações de crédito por 

antecipação de receita, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da Receita Corrente Líquida Ajustada. Limite este 

cumprido pelo Estado, conforme demonstrado na tabela 05. 

1910



 

 

 

TABELA 05 - LIMITE DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITOS 

 ESPECIFICAÇÃO  VALOR 
% 

PERCENTUAL  

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo 

dos Limites de Endividamento 
13.081.441.191,01 100,00 

Limite de Operações de Crédito Permitido 2.093.030.590,56 16,00 

Total das Operações de Crédito 471.557.941,12 3,60 

 

 

 

 

Disponibilidade de Caixa 

 

Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal em seu art. 42, veda ao titular de Poder ou Órgão, nos últimos dois 

quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que 

tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 
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Cabe ressaltar que na inscrição em restos a pagar, deve-se observar que os recursos legalmente vinculados à 

finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender o objeto de sua vinculação, conforme preceitua o art. 8º 

parágrafo único da LRF. 

Na coluna de Demais Obrigações Financeiras, constam as obrigações financeiras que não foram executadas 

orçamentariamente. Também foram computados os valores restituíveis e demais valores que foram consideradas como 

obrigações financeiras, demonstrado na tabela 06. 

 

 

 

 

ANO
DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRA
RESTOS A PAGAR

DEMAIS OBRIGAÇÕES 

FINANCEIRAS
SALDO

2022 4.165.108 1.055.783 1.262.683 1.281.935

2023 3.057.231 1.057.235 344.822 1.655.174

TABELA 06 - DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
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Resultado Primário e Nominal 

 

O objetivo da apuração dos resultados primário e nominal é verificar o cumprimento das metas fiscais estabelecidas 

na LDO de forma a garantir o equilíbrio das contas públicas conforme planejado.  

As metas fiscais são o elo entre o planejamento, a elaboração e a execução do orçamento. Dessa forma, se 

verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado 

primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e 

nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os 

critérios fixados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

Os resultados primário e nominal podem ser mensurados por meio da metodologia "abaixo da linha", que leva em 

consideração as mudanças no estoque da Dívida Consolidada Líquida. Não obstante, pode ser feita também a análise das 

causas dos desequilíbrios, feita a partir dos componentes do resultado (receitas e despesas orçamentárias), cuja apuração é 

realizada pelo critério "acima da linha".  

O resultado fiscal obtido pelas duas metodologias é comparável e, desta forma, ambas as estatísticas são 

importantes para a boa evidenciação da política fiscal, devendo ser utilizadas de forma complementar. 

Portanto, a meta de resultado primário do Estado do Tocantins prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 4.021, 

de 25 de novembro de 2022,  foi de R$ 127.690.552,00 e o resultado atingido foi um superávit primário (sem RPPS) de  

R$ 24.169.970,13 e a meta de resultado nominal do Estado do Tocantins prevista foi de (R$ 113.289.413,00) e o resultado (sem 

RPPS) atingido foi de R$ 146.667.424,27. 
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RECEITA PRIMÁRIAS - ARRECADADAS

  RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (Exceto Fontes RPPS) (I)

  RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (Exceto Fontes RPPS) (II) 

RECEITAS PRIMÁRIAS TOTAL (III = I+II)

DESPESAS PRIMÁRIAS - PAGAS

  DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (Exceto Fontes RPPS) (IV)

  DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (Exceto Fontes RPPS) (V) 

  RESERVA DE CONTINGÊNCIA (VI) 

DESPESAS PRIMÁRIAS TOTAL (Exceto Fontes RPPS) (VII = IV+V+VI)

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da linha (VIII = III-VI) 24.169.970,13

M eta F iscal para o  R esultado  P rimário  f ixada no  A nexo  de M etas F iscais da LD O para o  

exercí cio  de 2023
127.690.552,00

 JUROS NOMINAIS 

JUROS E ENCARGOS ATIVOS (IX)

JUROS E ENCARGOS PASSIVOS (X)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) – Acima da linha (XI) = (IX +X)

31/12/2022 31/12/2023

 (a)  (b) 

 DÍVIDA CONSOLIDADA (XII) 3.793.773.563,13 3.418.462.965,62

 DEDUÇÕES (XIII) 2.874.120.703,05 2.818.937.203,94

  Disponibilidade de Caixa 2.712.884.720,43 2.592.547.828,36

    Disponibilidade de Caixa Bruta 3.013.301.467,92 2.898.033.749,15

    (-) Restos a pagar processados (XIV) 234.763.852,67 173.085.861,26

    (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 65.652.894,82 132.400.059,53

  Demais Haveres Financeiros 161.235.982,62 226.389.375,58

 DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XV) = (XI - XII) 919.652.860,08 599.525.761,68

 RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da linha (XVI) = (XVa - XVb) 

 AJUSTE METODOLÓGICO 

 VARIAÇÃO SALDO RPP (XVII)

 VARIAÇÃO CAMBIAL (XVIII) 112.533.727,01

 VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XIX) -102.483.720,83

 OUTROS AJUSTES (XX) -121.831.688,90

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO (SEM RPPS) - Abaixo da linha (XXI) = (XVI) + (XVII + XVIII +XIX) +/- (XX)

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da linha (XXII) = (XXI – (IX – X)

 Até o Bimestre/2023 

-61.677.991,41

146.667.424,27

24.169.970,13

343.468.576,23

146.667.424,27

 CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL 

 SALDO 

320.127.098,40

M eta F iscal para o  R esultado  N o minal f ixada no  A nexo  de M etas F iscais da LD O para o  

exercí cio  de 2023
-113.289.413,00

11.994.394.418,75

1.245.995.477,02

0

13.240.389.895,77

dez/23

465.966.030,37

TABELA 07 - DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

13.172.334.106,22

92.225.759,68

13.264.559.865,90
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Limites Constitucionais 

 

A aplicação de recursos mínimos nas ações e serviços de saúde é determinada no art. 77, da Emenda Constitucional  

n° 29. No exercício de 2023, o Governo do Estado do Tocantins aplicou em saúde R$ 2.152,3 milhões (despesa empenhada), 

ou seja 18,19% da receita líquida de impostos e transferências constitucionais e legais, no valor de R$ 11.828,6 milhões, 

superando o limite legal em 6,19%, ou seja, aproximadamente R$ 732,9 milhões. 

 

 

 

Aplicação na Educação 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 212, assegurou, em seus diferentes níveis, patamares mínimos de 

investimentos públicos na manutenção e no desenvolvimento do ensino, sendo que, no caso dos Estados, é de 25% da receita 

resultante de impostos. O Governo do Estado do Tocantins, em cumprimento a este dispositivo constitucional, aplicou 

R$ 3.064,5 milhões, correspondendo a 25,91%, da receita líquida de impostos no valor de R$ 11.828,6 milhões, ou seja, houve 

o cumprimento ao limite constitucional. 

A tabela 09 evidencia a aplicação dos recursos na educação nos últimos cinco anos, juntamente com a aplicação 

mínima em cada exercício. 

 

PERÍODO APLICAÇÃO MÍNIMA DESPESA REALIZADA %

2019 867.989 1.214.519 16,79

2020 887.821 1.184.925 16,01

2021 1.124.285 1.610.491 17,19

2022 1.305.564 1.893.503 17,4

2023 1.419.436 2.152.292 18,19

Fonte: Siafe-TO

TABELA 08 - EVOLUÇÃO DA APLICAÇÃO NA SAÚDE
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Outro investimento estadual na educação, diz respeito ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, que foi instituído pela Lei Federal nº 14.113, de 25 de 

dezembro de 2020. Os recursos do FUNDEB são automaticamente repassados aos Estados e Municípios. 

Conforme exposto na tabela 10, pode-se observar que o Estado do Tocantins vem contribuindo com o Fundo mais do 

que dele recebe. Há, portanto, uma perda líquida gradativa de 38,60% em média. Esta perda, especificamente em 2023, foi de 

41,16%. 

 

 

 

 

PERÍODO APLICAÇÃO MÍNIMA DESPESA REALIZADA %*

2019 1.808.311 1.812.626 25,06

2020 1.849.629 1.854.963 25,07

2021 2.342.262 2.364.623 25,24

2022 2.721.256 2.803.450 25,76

2023 2.957.159 3.064.458 25,91

Fonte: Siafe-TO

TABELA 09 - EVOLUÇÃO DA APLICAÇÃO NA EDUCAÇÃO
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GRÁFICO 09 - EVOLUÇÃO DA APLICAÇÃO NA EDUCAÇÃO

Aplicação Mínima

Despesa Realizada

Deduções para Formação do 

FUNDEB
1.316.695 1.326.020 1.727.058 2.003.845 2.158.813

Receita de Transferência do 

FUNDEB
804.736 815.900 1.051.795 1.210.711 1.270.320

Perda nas Transferências para o 

FUNDEB
511.959 510.030 675.263 793.134 888.493

TABELA 10 - PERDAS DO ESTADO COMO O FUNDEB

2023ESPECIFICAÇÃO 2019 2020 2021 2022
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Projetado Arrecadado Var. (%) Projetado Arrecadado Var. (%) Projetado Arrecadado Var. (%)

Janeiro 340.285.763,22         357.004.295,86         4,91                739.273,72          823.904,63             11,45         1.166.009,92             8.115.931,99             596,04       

Fevereiro 340.515.033,47         335.739.441,82         1,40-                624.638,60          881.145,18             41,06         6.259.678,90             4.768.557,13             23,82-         

Março 340.091.803,63         347.378.129,27         2,14                836.253,52          831.346,61             0,59-           6.050.995,07             9.979.642,72             64,93         

Abril 340.566.794,00         380.056.364,98         11,60              598.758,34          902.773,19             50,77         4.008.032,72             5.805.793,23             44,85         

Maio 340.114.378,54         392.155.295,37         15,30              824.966,05          1.000.744,02          21,31         3.624.882,48             6.841.949,81             88,75         

Junho 339.505.724,44         436.261.581,53         28,50              1.129.293,12       958.828,66             15,09-         5.227.946,80             5.714.584,76             9,31           

Julho 339.928.420,67         442.026.064,06         30,04              917.945,00          758.720,76             17,35-         7.219.724,01             4.327.186,98             40,06-         

Agosto 339.219.242,01         455.480.742,88         34,27              1.272.534,32       1.016.712,28          20,10-         3.429.832,71             6.481.490,53             88,97         

Setembro 339.309.992,69         464.401.360,45         36,87              1.227.158,99       946.609,20             22,86-         4.726.484,92             3.314.590,02             29,87-         

Outubro 339.884.158,50         479.637.408,96         41,12              940.076,08          1.004.043,29          6,80           2.342.084,70             6.007.763,51             156,51       

Novembro 340.401.419,97         456.756.867,14         34,18              681.445,34          907.042,77             33,11         4.656.702,47             14.776.996,75           217,33       

Dezembro 340.382.011,63         471.141.792,56         38,42              691.149,52          814.987,35             17,92         1.307.562,05             17.241.382,77           1.218,59    

TOTAL 4.080.204.742,77      5.018.039.344,88      22,98              10.483.492,60     10.846.857,94       3,47           50.019.936,75           93.375.870,20           86,68         

Projetado Arrecadado Var. (%) Projetado Arrecadado Var. (%) Projetado Arrecadado Var. (%)

Janeiro 28.882.501,89           50.680.568,17           75,47              - 28.239,38               - 41.522.699,69           63.552.415,89           53,05         

Fevereiro 52.331.144,32           64.368.908,03           23,00              - 31.461,80               - 10.788.158,12           11.430.961,76           5,96           

Março 44.164.149,29           59.625.556,17           35,01              - 68.069,72               - 9.459.703,45             13.026.278,84           37,70         

Abril 51.696.542,62           42.016.305,88           18,73-              - 43.728,12               - 7.528.853,15             11.035.793,25           46,58         

Maio 37.389.185,98           57.932.587,54           54,94              - 48.019,86               - 8.503.252,94             13.873.908,23           63,16         

Junho 49.116.494,79           64.135.305,29           30,58              - 80.083,13               - 10.488.268,09           13.883.392,03           32,37         

Julho 45.747.530,17           51.735.247,16           13,09              - 228.162,53             - 12.203.682,81           15.778.764,28           29,30         

Agosto 46.226.767,02           58.628.779,44           26,83              - 113.857,48             - 15.932.827,75           22.220.467,53           39,46         

Setembro 42.266.107,76           55.187.847,04           30,57              - - - 23.166.944,61           36.548.365,33           57,76         

Outubro 24.806.745,01           117.532.675,75         373,79            - - - 48.865.161,96           168.381.615,79         244,58       

Novembro 55.807.006,67           186.969.453,82         235,03            23.163,71             1.135.505,95          4.802,09    12.632.773,19           24.099.229,19           90,77         

Dezembro 72.744.371,85           225.758.865,47         210,35            6.203,22               462.497,19             7.355,76    5.933.147,46             21.769.744,28           266,92       

TOTAL 551.178.547,37         1.034.572.099,76      87,70              29.366,93             2.239.625,16          7.526,35    207.025.473,22         415.600.936,40         100,75       
Fonte: SIAT - SEFAZ/TO

Nota 01: Deduções referem-se à indébitos tributários ou pagamento em duplicidade

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS CONFORME LEI COMPLEMENTAR Nº 101/00 PREVISTO X ARRECADADO EXERCÍCIO 2023

MÊS

MÊS

ICMS MULTA POR AUTO DE INFRAÇÃO ITCD

IRRF IRRF OUTROS RENDIMENTOS IPVA

JOÃO HERCULANO JÚNIOR PAULO AUGUSTO BISPO DE MIRANDA

Diretor de Informações Econômicas e Fiscais Superintendente de Administração Tributária
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DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS CONFORME LEI COMPLEMENTAR Nº 101/00 PREVISTO X ARRECADADO EXERCÍCIO 2023

Projetado Arrecadado Var. (%) Projetado Arrecadado Var. (%) Projetado Arrecadado Var. (%)

Janeiro 3.538.904,14             11.027.331,36           211,60            3.776.929,34       4.406.651,29          16,67         - -

Fevereiro 4.795.392,74             10.892.543,87           127,15            3.577.351,71       4.175.844,82          16,73         - -

Março 9.178.486,43             13.451.728,56           46,56              4.247.420,67       8.140.969,13          91,67         - -

Abril 6.163.970,06             7.876.488,90             27,78              3.809.176,93       4.416.009,81          15,93         - -

Maio 6.408.089,72             9.165.642,46             43,03              3.784.752,32       4.464.966,82          17,97         - -

Junho 7.210.181,56             7.920.412,01             9,85                4.427.065,93       4.314.044,76          2,55-           - -

Julho 6.825.086,94             7.224.631,12             5,85                3.734.470,51       4.041.182,44          8,21           - -

Agosto 6.343.722,52             6.383.173,84             0,62                4.016.655,30       4.357.187,29          8,48           - -

Setembro 4.379.156,08             5.490.798,84             25,38              3.349.328,95       4.017.681,05          19,95         - -

Outubro 2.969.514,06             7.451.754,04             150,94            2.524.972,78       4.660.068,75          84,56         - -

Novembro 3.515.128,33             5.418.604,70             54,15              2.669.099,49       4.425.509,42          65,81         - -

Dezembro 1.642.886,19             5.786.950,95             252,24            1.186.598,28       4.896.218,14          312,63       - -

TOTAL 62.970.518,77           98.090.060,65           55,77              41.103.822,21     56.316.333,72       37,01         - -

Projetado Arrecadado Var. (%) Projetado Arrecadado Var. (%) Projetado Deduzido Var. (%)

Janeiro 888.866,03                802.670,83                9,70-                5.334.844,14       6.910.192,76          29,53         5.330,38                     73.734,38                   1.283,29    

Fevereiro 2.284.971,34             853.997,38                62,63-              5.074.058,02       6.512.400,93          28,35         1.380,95                     - -

Março 1.314.395,09             860.297,47                34,55-              10.695.605,15     7.626.396,26          28,70-         35.465,34                   202.822,97                471,89       

Abril 1.084.946,01             812.766,97                25,09-              10.819.233,66     12.093.761,36       11,78         281.532,38                24.360,99                   91,35-         

Maio 1.008.666,60             667.905,60                33,78-              24.391.925,12     33.209.564,39       36,15         76.214,62                   - -

Junho 1.068.923,16             997.142,81                6,72-                7.571.874,82       11.026.108,62       45,62         63.388,62                   993.944,24                1.468,02    

Julho 1.663.202,25             1.594.022,02             4,16-                7.717.058,46       10.354.034,50       34,17         39.413,49                   56.078,49                   42,28         

Agosto 1.220.194,84             6.929.018,89             467,86            7.940.755,01       10.538.335,44       32,71         298.197,75                20.072,27                   93,27-         

Setembro 721.597,50                832.067,68                15,31              6.501.135,34       9.470.653,35          45,68         19.020,72                   4.095,23                     78,47-         

Outubro 607.733,79                1.876.306,41             208,74            2.994.542,86       9.494.452,09          217,06       125.679,73                - -

Novembro 819.660,87                969.665,28                18,30              4.987.220,41       8.996.252,25          80,39         36.175,20                   34.908,39                   3,50-           

Dezembro 294.308,45                1.530.853,98             420,15            1.995.677,65       9.578.347,24          379,95       23.451,93                   119.706,85                410,43       

TOTAL 12.977.465,93           18.726.715,32           44,30              96.023.930,64     135.810.499,19     41,43         1.005.251,11             1.529.723,81             52,17         
Fonte: SIAT - SEFAZ/TO

Nota 01: Deduções referem-se à indébitos tributários ou pagamento em duplicidade

MÊS

MÊS

IPVA - DÍVIDA ATIVA TAXAS TAXAS JUDICIÁRIAS

DÍVIDA ATIVA - OUTROS OUTRAS RECEITAS DEDUÇÃO ICMS

PAULO AUGUSTO BISPO DE MIRANDA

Diretor de Informações Econômicas e Fiscais Superintendente de Administração Tributária

JOÃO HERCULANO JÚNIOR
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DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS CONFORME LEI COMPLEMENTAR Nº 101/00 PREVISTO X ARRECADADO EXERCÍCIO 2023

Projetado Deduzido Var. (%) Projetado Deduzido Var. (%) Projetado Deduzido Var. (%)

Janeiro -                              -                              -                  1.439,42               8.703,16                 504,63       1.918,64                     21.827,55                   1.037,66    

Fevereiro -                              -                              -                  1.047,18               - - 4.346,46                     - -

Março -                              -                              -                  7.089,42               57.629,07               712,89       13.417,98                   34.049,45                   153,76       

Abril -                              -                              -                  1.569,58               12.596,00               702,51       9.826,71                     6.273,95                     36,15-         

Maio -                              -                              -                  26.290,84             - - 3.241,10                     - -

Junho -                              -                              -                  4.357,36               17.803,97               308,60       24.483,41                   21.572,94                   11,89-         

Julho -                              -                              -                  18.392,45             233,33                    98,73-         9.061,15                     12.526,50                   38,24         

Agosto -                              -                              -                  6.237,75               25.333,46               306,13       4.726,97                     3.177,26                     32,78-         

Setembro -                              -                              -                  1.383,09               8.187,66                 491,98       15.649,56                   7.927,44                     49,34-         

Outubro -                              -                              -                  418,74                  944,94                    125,66       18.533,69                   - -

Novembro -                              -                              -                  9.026,23               5.313,77                 41,13-         5.998,78                     8.921,08                     48,71         

Dezembro -                              -                              -                  7.017,21               2.340,61                 66,64-         8.812,81                     21.589,17                   144,97       

TOTAL -                              -                              -                  84.269,27             139.085,97             65,05         120.017,26                137.865,34                14,87         

Projetado Deduzido Var. (%) Projetado Deduzido Var. (%) Projetado Arrecadado Var. (%)

Janeiro 1.336,89                     100,00                        92,52-              25.938,69             11.540,37               55,51-         426.099.828,07         503.236.296,70         18,10         

Fevereiro 707,02                        - - 34.431,20             - - 426.208.514,41         439.655.262,72         3,15           

Março 187,14                        6.000,06                     3.106,19        49.122,49             4.911,80                 90,00-         425.933.529,93         460.683.001,40         8,16           

Abril 3.941,85                     6.120,00                     55,26              12.170,86             937,00                    92,30-         425.967.266,11         465.009.497,75         9,17           

Maio 580,80                        - - 9.495,47               1.840,00                 80,62-         425.934.276,92         519.358.744,10         21,93         

Junho 4.515,39                     2.601,95                     42,38-              76.538,43             10.374,74               86,45-         425.572.489,50         544.245.185,76         27,89         

Julho 531,90                        334,42                        37,13-              61.162,53             11.750,00               80,79-         425.828.559,30         537.987.093,11         26,34         

Agosto 4.000,10                     30,00                          99,25-              18.164,46             35.556,07               95,75         425.271.204,45         572.065.596,54         34,52         

Setembro 3.322,17                     - - 24.956,83             3.971,16                 84,09-         425.583.574,47         580.185.791,47         36,33         

Outubro 1.807,71                     - - 9.850,72               755,97                    92,33-         425.778.699,15         796.044.387,68         86,96         

Novembro 6.570,85                     1.135,86                     82,71-              38.245,43             13.459,35               64,81-         426.097.603,96         704.391.388,82         65,31         

Dezembro 6,00                            8.738,88                     145.548,00    7.728,81               82.475,95               967,12       426.136.899,54         758.746.788,47         78,05         

TOTAL 27.507,82                   25.061,17                   8,89-                367.805,92          177.572,41             51,72-         5.110.412.445,81      6.881.609.034,52      34,66         
Fonte: SIAT - SEFAZ/TO

Nota 01: Deduções referem-se à indébitos tributários ou pagamento em duplicidade

MÊS

JOÃO HERCULANO JÚNIOR

Diretor de Informações Econômicas e Fiscais

PAULO AUGUSTO BISPO DE MIRANDA

Superintendente de Administração Tributária

DEDUÇÃO TAXAS DEDUÇÃO OUTRAS RECEITAS TOTAL

MÊS
DEDUÇÃO IRRF DEDUÇÃO ITCD DEDUÇÃO IPVA
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OFÍCIO/GABPRES Nº 116/2024                SGD: 2024/24839/002003 
Em 19 de janeiro de 2024. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
JÚLIO EDSTRON SECUNDINO SANTOS 
Secretário de Estado da Fazenda do Estado do Tocantins 
NESTA 
 

 
Assunto: Resposta ao Ofício nº 3514/2023/GABSEC. 

 

Senhor Secretário, 

 

Em atendimento ao Ofício nº 3514/2023/SEFAZ/GABSEC de 16 de 
novembro de 2023, apresentamos a seguir as informações solicitadas: 

 

Item 1 – O demonstrativo e análise da situação financeira e atuarial 
do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado; 

- Anexo. 

 

Item 2 - Nota Explicativa, quando geradas perdas nos fundos de 
investimentos, fazendo constar se houve, possíveis responsabilidades pelas 
perdas; 

Esclarecemos que a contabilização de lucros e perdas só se dá na 
liquidação da posição na carteira, assim finalizamos este item informando que os 
fundos saudáveis com posição total resgatada em 2021 apresentaram lucro. 

Cabe ressaltar que na carteira do instituto existem fundos considerados 
estressados, esses foram objetos de sindicância e permanecem em 
acompanhamento pelos órgãos fiscalizadores. 

 

Item 3 - Relatório demonstrando o controle das receitas devidas, das 
contribuições previdenciárias (servidores e patronal) do próprio exercício, por 
servidor (ativo, ativo e pensionista), em confrontação com as receitas 
efetivamente arrecadadas dessas mesmas fontes; 

- Anexo 

 

Documento foi assinado digitalmente por SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA em 19/01/2024 11:57:57.
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Item 4 - Informações sobre o risco financeiro de investimentos e 
aplicações dos quais o Igeprev-TO detém o controle, para fins de elaboração 
de Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis da Prestação de Contas do 
Governo Estadual; 

Relacionamos abaixo os principais riscos a que estão sujeitos os 
investimentos e aplicações da carteira do Igeprev-TO, bem como suas definições e 
interações/controle: 

 

1. Risco de mercado: É medido pela diferença entre o desempenho do 

investimento e outra referência, como a variação do CDI ou do Ibovespa, ou pela 

variabilidade do valor do investimento. Aqui estão envolvidos todos os 

investimentos, pois todos possuem preços e taxas que variam constantemente, 

o que também é conhecido como volatilidade. 

Controle: O Igeprev-TO utiliza como principal forma de minimização desse risco 

a diversificação das aplicações entre diferentes classes de investimentos, que 

além de diminuir as chances de perda, a estratégia tem o objetivo de maximizar 

o retorno, já que investimentos diferentes reagem de maneiras também 

diferentes aos estímulos e variações do mercado. 

 

2. Risco de liquidez: Liquidez é a facilidade ou dificuldade em vender um ativo 

da carteira do investidor. Possibilidade de não ser possível negociar um ativo 

rápido o suficiente para prevenir uma perda ou garantir um lucro, normalmente 

caracterizado em ativos com pouca negociação. Em momentos de crise, os 

investimentos de alta liquidez se saem melhor do que os de baixa. 

Controle: Os riscos de liquidez geralmente estão bem relacionados à duração 

do fundo. É importante fazer com que esse risco trabalhe a favor do investidor. 

Uma parte das suas aplicações deve ser direcionada para o longo prazo, para 

que seja possível aplicar em produtos de menor liquidez e se beneficiar do maior 

retorno que eles oferecem. O Igeprev-TO tem uma carteira diversificada 

possuindo fundos de curtíssimo e de longo prazo. 

 

3. Risco de crédito: É o risco que se corre de não haver pagamento de uma 

obrigação por parte da instituição contratada. Um exemplo típico é a empresa 
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não honrar os pagamentos de uma debênture, que são títulos de dívida de longo 

prazo. 

Controles: Entre os principais mecanismos de proteção temos a diversificação, 

o fundo deve aplicar em diferentes empresas, diversificando seu portfólio e 

diminuindo as chances de perda, bem como a gestão por profissional 

especializado e com certificação, o que torna a chance da empresa falir bem 

menor. Além disso, O Igeprev-TO busca se atentar para a qualidade do emissor. 

A Política de investimento desta gestão não tem aplicado em títulos privados, 

como as debêntures, mas busca acompanhar os que já estavam presentes na 

carteira. O principal ponto de controle desse risco é a aplicação em papéis de 

títulos públicos, que possuem um risco de crédito bem menor sendo 

considerados os ativos mais seguros que existem no mercado. 

 

4. Risco operacional: Risco de haver uma falha ou até mesmo uma fraude no 

processo de operação, o que prejudica o investidor.  

Controle: No mercado de fundos de investimentos as operações são feitas com 

base em um tripé, no qual estão presentes gestão, custódia e administração. O 

gestor cuida da estratégia e é quem compra e vende os ativos, o custodiante é 

responsável pela liquidação física e financeira além da guarda e da 

administração de possíveis eventos com os ativos. Já o administrador, é quem 

cuida do funcionamento do fundo, controlando todos os envolvidos no processo. 

Esse tripé minimiza o citado risco uma vez que inibe fraudes, já que seria 

necessária a associação dos três participantes para a sua consecução. O 

Igeprev-TO busca acompanhar as Administradoras, Gestoras e Custodiastes 

dos Fundos de sua carteira, fazendo intervenções e trocando esses prestadores 

de serviço sempre que julga necessário. 

 

5. Risco legal: Está associado à legalização de contratos e cláusulas e esse 

risco costuma ser maior em cidades do interior e em comunidades fechadas do 

grande centro. Nesse caso, o investidor é atraído por alguém que oferece 
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serviço de gestão com rendimentos superiores a produtos similares existentes 

no mercado. 

Controle: O Igeprev-TO adotou em sua Política de Investimento a aplicação em 

bancos de primeira linha. 

Em síntese, a carteira de Investimentos do Instituto de Gestão 

Previdenciária do Estado do Tocantins – IGEPREV-TOCANTINS, está diversificada 

dentro das tendências de mercado, sendo que em sua maioria, cerca de 3 bilhões 

que corresponde a mais de 86% do patrimônio está em títulos públicos diretos e 

bancos de 1ª linha com liquidez, solidez e prazos de resgates curtos, portanto sendo 

considerados seguros. Já os fundos considerados por esta gestão como 

estressados, em que foram aplicados recursos sem as análises necessárias e fora 

dos limites e exigências da Resolução CMN nº 4.963/2021 e suas alterações, podem 

causar prejuízos irreversíveis ao Instituto, devido a sua não solidez e liquidez dos 

fundos em questão, estando mais suscetíveis aos riscos de liquidez e crédito. 

 

 

 
Atenciosamente, 

  

 

(assinado eletronicamente) 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA 
Presidente 

 

Documento foi assinado digitalmente por SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA em 19/01/2024 11:57:57.

A autenticidade deste documento pode ser verificada no site https://sgd.to.gov.br/verificador, informando o código verificador: C6A2D72501815745
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2020 2021 2022

RECEITAS CORRENTES (I) 162.658.545,79                        272.976.414,81                          427.918.733,57                                

Receita de Contribuições dos Segurados                            48.572.816,85                              61.085.064,66                                    59.509.798,03 

Ativo 48.488.808,60                          60.973.559,82                            59.429.684,34                                   
Inativo 24.970,65                                  32.534,74                                    11.094,79                                          
Pensionista 59.037,60                                  78.970,10                                    69.018,90                                          

    Receita de Contribuições Patronais                            48.612.056,58                            109.940.830,00                                  147.498.769,33 
Ativo 48.612.056,58                          109.940.830,00                          147.498.769,33                                
Inativo -                                              -                                               -                                                      
Pensionista -                                              -                                               -                                                      

Receita Patrimonial 61.895.898,34                          98.857.713,59                            198.401.695,12                                
Receitas Imobiliárias 43.114,76                                  39.796,88                                    34.537,44                                          
Receitas de Valores Mobiliários 61.852.783,58                          98.817.916,71                            198.367.157,68                                
Outras Receitas Patrimoniais 0,00

Receita de Serviços 0
Outras Receitas Correntes 3.577.774,02                             3.092.806,56                              22.508.471,09                                   

Compensação Previdenciária entre os RPPS 3.577.774,02                             3.092.806,56                              22.508.471,09                                   
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)1 0,00 0,00
Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL (III)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + III-II)                          162.658.545,79                            272.976.414,81                                  427.918.733,57 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2020 2021 2022
Benefícios 2.754.003,65                             3.452.000,56                              3.841.192,87                                     

Aposentadorias 710.964,38                                701.054,37                                 943.836,21                                        
Pensões por morte 2.043.039,27                             2.750.946,19                              2.897.356,66                                     

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00
Compensação Financeira entre os RPPS 0,00 0,00 0,00
Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V)                              2.754.003,65                                3.452.000,56                                       3.841.192,87 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)                          159.904.542,14                            269.524.414,25                                  424.077.540,70 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2020 2021 2022

VALOR 0,00 0,00 0,00

PREVISÃO RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2020 2021 2022

VALOR 216.148.428,00                        217.034.293,00                          185.159.642,00                                

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS 2020 2021 2022

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos

Outros Aportes para o RPPS
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2020 2021 2022
Caixa e Equivalentes de Caixa 22.921.164,72                          3.305.523,14                              4.131.166,53                                     

Investimentos e Aplicações 3.759.545.429,24                     3.584.955.519,33                       3.834.137.873,58                             

Outro Bens e Direitos 245.124.681,33                        192.350.579,49                          142.487.134,13                                

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2020 2021 2022

RECEITAS CORRENTES (VII) 865.351.244,23                        1.202.468.578,44                       1.608.815.022,59                             
Receita de Contribuições dos Segurados                          332.112.903,70                            381.813.607,87                                  408.188.946,78 

Ativo 297.257.940,92                        336.378.760,29                          357.590.179,53                                

Inativo 31.495.480,27                          40.770.341,23                            44.960.657,12                                   
Pensionista 3.359.482,51                             4.664.506,35                              5.638.110,13                                     

Receita de Contribuições Patronais 532.411.704,58                        817.323.956,23                          1.177.880.242,80                             
Ativo 532.411.704,58                        817.323.956,23                          1.177.880.242,80                             
Inativo -                                              -                                               -                                                      
Pensionista -                                              -                                               -                                                      

Receita Patrimonial (282.320,18)                              1.751.837,20                              2.054.974,72                                     
Receitas Imobiliárias -                                              -                                               -                                                      
Receitas de Valores Mobiliários (282.320,18)                              1.751.837,20                              2.054.974,72                                     
Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes 1.108.956,13                             1.579.177,14                              20.690.858,29                                   

Compensação Previdenciária entre os RPPS -                                              -                                               20.474.663,18                                   
Demais Receitas Correntes 1.108.956,13                             1.579.177,14                              216.195,11                                        

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTICIÇÃO - (IX) = (VII + VIII)                          865.351.244,23                        1.202.468.578,44                               1.608.815.022,59 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTICIÇÃO) 2020 2021 2022

Benefícios 982.073.673,58                        1.094.367.978,41                       1.266.252.818,12                             
Aposentadorias 896.510.233,06                        994.370.952,73                          1.145.188.204,82                             
Pensões por morte 85.563.440,52                          99.997.025,68                            121.064.613,30                                
Outros Benefícios Previdenciários -                                              -                                               
Outras Despesas Previdenciárias 1.748.889,59                             -                                               34.572.832,41                                   
Compensação Finaneira entre os RPPS 1.748.889,59                             -                                               161.286,43                                        
Demais Despesas Previdenciárias 34.411.545,98                                   

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTICIÇÃO (X) 983.822.563,17 1.094.367.978,41 1.300.825.650,53

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X) * -                        118.471.318,94                            108.100.600,03                                  307.989.372,06 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTICIÇÃO DO RPPS 2020 2021 2022
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 0,00 0,00
Recursos para Formação de Reserva 0,00 0,00 0,00

AMF/Tabela 6 - DEMONSTRATIVO 6 – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

ESTADO DO TOCANTNS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

ANO DE REFERÊNCIA – 2024

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)
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BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2020 2021 2022
Caixa e Equivalentes de Caixa 27.837.146,59                          27.837.146,59                            122.462.635,89                                
Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00

Outro Bens e Direitos 1.568.664.013,69                     1.159.400.202,76                       513.669.736,29                                

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2020 2021 2022
Receitas Correntes 0,00 0,00 28.263.320,58                                   

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO  RPPS - (XII) 0,00 0,00 28.263.320,58                                   

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2020 2021 2022

Despesas Correntes (XIII) 13.328.716,90                          21.383.246,24                            19.146.870,17                                   

Pessoal e Encargos Sociais 9.250.044,32                             9.678.028,30                              10.624.988,70                                   
Demais Despesas Correntes 4.078.672,58                             11.705.217,94                            8.521.881,47                                     

Despesas de Capital ( XIV) 360.159,98                                1.361.575,09                              44.828,39                                          

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV)= (XIII+XIV) 13.688.876,88                          22.744.821,33                            19.191.698,56                                   

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII - XV)2 13.688.876,88-                          (22.744.821,33)                           9.071.622,02                                     

Caixa e Equivalente de Caixa 789.555,96                                2.418.024,47                               11.909.236,89                                   
Investimentos e Aplicações 0,00 0,00 0,00
Outro Bens e Direitos 0,00 0,00 0,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2020 2021 2022

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 0,00
Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS ( (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) 2020 2021 2022

Aposentadorias 0,00
Pensões
Outras Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00 0,00

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX)= (XVII - XVIII)2
0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÃO DOS MILITARES 2020 2021 2022

Contribuição sobre a remuneração dos militares ativos 67.290.218,73                          77.909.630,50                            294.094.503,92                                
Contribuição sobre a remuneração dos militares inativos 32.885.210,99                          45.079.618,43                            49.447.353,03                                   
Contribuição sobre a remuneração dos pensionistas 3.131.276,34                             4.772.691,38                              4.914.892,94                                     
Outras contribuições 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS CONTRIBUIÇÕES DOS MILITARES (XX) 103.306.706,06                        127.761.940,31                          348.456.749,89                                

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS MILITARES 2020 2021 2022
Inatividade 384177171,4 426.258.779,71                          497.812.000,54                                
Pensões 36159898,86 41.817.487,55                            48.172.995,83                                   
Outras Despesas 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS MILITARES (XXI)
420.337.070,29                        468.076.267,26                          545.984.996,37                                

RESULTADO ASSOCIADO ÀS PENSÕES E AOS INATIVOS MILITARES (XXII) = (XX - 
XXI)2

317.030.364,23-                        340.314.326,95-                          197.528.246,48-                                

Notas Explicativas:

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES - RPPS

BENEFÍCIOS BENEFICIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

1 - No quadro Despesas de Administração - RPPS, linha das Despesas Correntes foram considerados os gastos empenhados nas respectivas Fontes adotadas no exercício para o Plano Financeiro, porém houve despesas na fonte 
500 (recursos do Tesouro), referente a auxílio-funeral, sendo em 2020 o valor de R$ 796.046,31; em 2021 o valor de R$ 1.551.297,53; e no ano de 2022 o valor no total de R$ 1.029.705,39. 

2 - Nos quadros do Plano Previdenciário e do Plano Financeiro, em Receitas Previdenciárias, na linha Receita de Contribuições Patronais - Civil Ativo, estão incluídas as receitas com Parcelamentos  (principal e multas).

RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E AOS INATIVOS MILITARES (SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES)
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ANEXO Q - Projeção para Relatório de Metas Fiscais – Plano Financeiro - CIVIS 

 

LRF Art. 4º, § 2º, Inciso IV, Alínea a (R$ 1,00) 
LRF Art 53, § 1º, inciso II (R$ 1,00) 

ANO 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

Valor 
(a) 

Valor 
(b) 

Valor 
(c) = (a-b) 

Valor 
(d) = (d Exerc. Anterior) + (c) 

2021 755.094.190,24 1.234.721.351,91 (479.627.161,67) 27.837.146,59 

2022 907.526.499,17 1.830.517.404,15 (922.990.904,97) (895.153.758,38) 

2023 785.009.922,29 1.941.337.184,46 (1.156.327.262,17) (2.051.481.020,55) 

2024 768.528.905,93 2.048.552.680,35 (1.280.023.774,42) (3.331.504.794,97) 

2025 751.210.707,07 2.158.123.742,24 (1.406.913.035,17) (4.738.417.830,14) 

2026 736.864.398,64 2.256.003.347,95 (1.519.138.949,31) (6.257.556.779,45) 

2027 722.864.157,54 2.353.637.664,83 (1.630.773.507,29) (7.888.330.286,74) 

2028 709.774.736,22 2.450.221.124,22 (1.740.446.388,01) (9.628.776.674,75) 

2029 698.245.833,91 2.541.454.173,60 (1.843.208.339,69) (11.471.985.014,44) 

2030 691.546.977,30 2.617.921.197,66 (1.926.374.220,36) (13.398.359.234,80) 

2031 686.809.931,64 2.693.444.803,91 (2.006.634.872,26) (15.404.994.107,06) 

2032 682.315.337,47 2.770.683.548,02 (2.088.368.210,55) (17.493.362.317,61) 

2033 684.084.061,65 2.832.085.431,66 (2.148.001.370,02) (19.641.363.687,62) 

2034 688.941.568,05 2.888.969.634,23 (2.200.028.066,18) (21.841.391.753,80) 

2035 698.137.593,78 2.938.508.287,94 (2.240.370.694,17) (24.081.762.447,97) 

2036 715.009.352,14 2.971.944.046,71 (2.256.934.694,57) (26.338.697.142,54) 

2037 527.548.044,58 2.995.410.046,88 (2.467.862.002,30) (28.806.559.144,84) 

2038 308.723.623,03 3.006.150.757,29 (2.697.427.134,26) (31.503.986.279,10) 

2039 289.928.313,91 3.008.208.456,84 (2.718.280.142,93) (34.222.266.422,03) 

2040 273.781.334,23 2.997.109.294,59 (2.723.327.960,36) (36.945.594.382,39) 

2041 259.051.225,17 2.977.364.775,23 (2.718.313.550,06) (39.663.907.932,45) 

2042 246.543.167,42 2.946.949.915,43 (2.700.406.748,01) (42.364.314.680,46) 

2043 235.751.312,63 2.907.309.040,33 (2.671.557.727,70) (45.035.872.408,16) 

2044 227.230.778,17 2.857.401.974,11 (2.630.171.195,94) (47.666.043.604,10) 

2045 220.226.380,85 2.799.510.511,82 (2.579.284.130,97) (50.245.327.735,07) 

2046 213.449.368,79 2.737.670.539,73 (2.524.221.170,94) (52.769.548.906,01) 

2047 207.171.265,26 2.671.403.816,09 (2.464.232.550,84) (55.233.781.456,85) 

2048 201.726.044,49 2.599.649.382,50 (2.397.923.338,01) (57.631.704.794,85) 

2049 196.134.149,99 2.525.402.319,97 (2.329.268.169,98) (59.960.972.964,84) 

2050 190.736.884,57 2.447.807.527,17 (2.257.070.642,59) (62.218.043.607,43) 

2051 185.081.805,45 2.368.295.850,40 (2.183.214.044,95) (64.401.257.652,38) 

2052 179.320.894,22 2.286.550.869,88 (2.107.229.975,66) (66.508.487.628,04) 

2053 173.374.464,02 2.202.962.873,56 (2.029.588.409,54) (68.538.076.037,58) 

2054 167.246.493,40 2.117.680.402,76 (1.950.433.909,36) (70.488.509.946,94) 

2055 160.944.442,30 2.030.870.021,20 (1.869.925.578,90) (72.358.435.525,85) 

2056 154.477.858,78 1.942.714.695,99 (1.788.236.837,21) (74.146.672.363,05) 

2057 147.860.110,04 1.853.406.926,40 (1.705.546.816,35) (75.852.219.179,41) 

2058 141.101.499,66 1.763.136.938,57 (1.622.035.438,91) (77.474.254.618,31) 

2059 134.220.748,33 1.672.148.091,43 (1.537.927.343,10) (79.012.181.961,41) 

2060 127.232.197,43 1.580.660.457,36 (1.453.428.259,93) (80.465.610.221,34) 

2061 120.159.106,73 1.488.943.784,95 (1.368.784.678,21) (81.834.394.899,55) 

2062 113.025.480,46 1.397.290.609,51 (1.284.265.129,06) (83.118.660.028,61) 

2063 105.856.671,87 1.306.000.713,09 (1.200.144.041,22) (84.318.804.069,83) 

2064 98.682.566,93 1.215.401.747,83 (1.116.719.180,90) (85.435.523.250,73) 

2065 91.536.001,02 1.125.838.503,85 (1.034.302.502,83) (86.469.825.753,56) 

2066 84.450.800,00 1.037.670.839,38 (953.220.039,39) (87.423.045.792,95) 

2067 77.466.670,15 951.279.090,30 (873.812.420,15) (88.296.858.213,10) 

2068 70.622.186,64 867.063.869,50 (796.441.682,87) (89.093.299.895,96) 
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ANO 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

Valor 
(a) 

Valor 
(b) 

Valor 
(c) = (a-b) 

Valor 
(d) = (d Exerc. Anterior) + (c) 

2069 63.959.575,70 785.431.996,48 (721.472.420,77) (89.814.772.316,74) 

2070 57.516.401,87 706.783.892,69 (649.267.490,82) (90.464.039.807,55) 

2071 51.334.070,08 631.529.496,01 (580.195.425,93) (91.044.235.233,49) 

2072 45.453.797,83 560.075.359,11 (514.621.561,28) (91.558.856.794,77) 

2073 39.911.350,45 492.778.498,72 (452.867.148,27) (92.011.723.943,04) 

2074 34.736.092,48 429.925.548,15 (395.189.455,67) (92.406.913.398,72) 

2075 29.950.376,60 371.739.914,32 (341.789.537,72) (92.748.702.936,43) 

2076 25.567.941,70 318.362.993,40 (292.795.051,71) (93.041.497.988,14) 

2077 21.593.719,75 269.844.324,46 (248.250.604,71) (93.289.748.592,85) 

2078 18.025.056,77 226.156.193,05 (208.131.136,28) (93.497.879.729,13) 

2079 14.853.209,28 187.205.846,84 (172.352.637,55) (93.670.232.366,68) 

2080 12.064.963,42 152.850.935,49 (140.785.972,07) (93.811.018.338,75) 

2081 9.644.458,16 122.911.195,73 (113.266.737,58) (93.924.285.076,33) 

2082 7.573.183,01 97.173.040,04 (89.599.857,03) (94.013.884.933,36) 

2083 5.828.828,70 75.379.335,57 (69.550.506,87) (94.083.435.440,23) 

2084 4.385.670,24 57.234.913,35 (52.849.243,11) (94.136.284.683,34) 

2085 3.215.847,49 42.420.626,54 (39.204.779,06) (94.175.489.462,40) 

2086 2.290.460,88 30.599.863,28 (28.309.402,40) (94.203.798.864,80) 

2087 1.578.761,75 21.411.594,89 (19.832.833,14) (94.223.631.697,94) 

2088 1.048.411,78 14.479.840,18 (13.431.428,39) (94.237.063.126,33) 

2089 666.904,34 9.428.432,04 (8.761.527,71) (94.245.824.654,04) 

2090 403.813,89 5.896.634,61 (5.492.820,72) (94.251.317.474,76) 

2091 231.206,95 3.543.683,01 (3.312.476,05) (94.254.629.950,81) 

2092 124.261,91 2.058.947,36 (1.934.685,46) (94.256.564.636,27) 

2093 62.568,99 1.179.461,21 (1.116.892,22) (94.257.681.528,49) 

2094 30.021,53 694.425,60 (664.404,07) (94.258.345.932,56) 

2095 14.331,15 442.437,53 (428.106,38) (94.258.774.038,95) 

2096 7.252,15 313.401,67 (306.149,52) (94.259.080.188,46) 
 

 

1. Projeção atuarial elaborada em 06/07/2022 com dados de dezembro de 2021 
2. Este demonstrativo utiliza as seguintes hipóteses:  
 

Quantidade de servidores ativos: 21.272 
Remuneração mensal de contribuição dos servidores ativos: R$ 200.632.038,94 
Idade média dos servidores ativos: 48,4 anos 
Idade média projetada para entrada em aposentadoria programada, dos servidores ativos: 56,4 anos 
     

Quantidade de aposentadorias: 12.679 
Provento mensal dos aposentados: R$ 76.926.604,90 
Idade média dos aposentados: 64,7 anos 
     

Quantidade de pensionistas: 1763 
Folha mensal dos pensionistas: R$ 7.744.066,54 
Idade média dos pensionistas: 53,1 anos 
     

Taxa de Juros Real: 4,93% ao ano 
Tábua de Mortalidade de Válido (fase laborativa): IBGE - 2020 Masculino/IBGE - 2020 Feminino 
Tábua de Mortalidade de Válido (fase pós-laborativa): IBGE - 2020 Masculino/IBGE - 2020 Feminino 
Tábua Entrada em Invalidez: ALVARO VINDAS 
Tábua de Mortalidade de Inválidos: IBGE - 2020 Masculino/IBGE - 2020 Feminino 
Taxa de crescimento real dos salários: 1,50% ao ano 
Taxa de crescimento real dos benefícios: 0,00% ao ano 
Rotatividade: Não considerada 
Novos entrados: Somente geração atual 
Despesa Administrativa correspondente a 1,30% sobre a folha de contribuição dos servidores ativos 
     

Fonte: Inove Consultoria Atuarial 
Atuário responsável:  Thiago Silveira - MIBA:2756 
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ANEXO N - Projeção para Relatório de Metas Fiscais – Plano Previdenciário - CIVIS 

 

LRF Art. 4º, § 2º, Inciso IV, Alínea a (R$ 1,00) 
LRF Art 53, § 1º, inciso II (R$ 1,00) 

ANO 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

Valor 
(a) 

Valor 
(b) 

Valor 
(c) = (a-b) 

Valor 
(d) = (d Exerc. Anterior) + 

(c) 
2021 280.548.717,19 2.750.534,33 277.798.182,86 3.154.467.583,40 

2022 351.547.055,01 18.755.359,35 332.791.695,66 3.487.259.279,06 

2023 360.548.708,25 21.949.761,37 338.598.946,88 3.825.858.225,94 

2024 376.936.281,63 36.552.726,35 340.383.555,28 4.166.241.781,21 

2025 396.304.786,19 40.633.738,82 355.671.047,37 4.521.912.828,58 

2026 416.062.427,18 46.647.142,19 369.415.284,99 4.891.328.113,57 

2027 437.089.437,15 51.363.701,65 385.725.735,49 5.277.053.849,06 

2028 458.542.814,43 58.398.657,64 400.144.156,79 5.677.198.005,85 

2029 481.096.320,05 65.093.813,21 416.002.506,84 6.093.200.512,69 

2030 504.721.850,92 72.111.708,94 432.610.141,99 6.525.810.654,68 

2031 529.408.936,04 79.689.090,00 449.719.846,04 6.975.530.500,72 

2032 555.185.772,65 88.050.645,70 467.135.126,95 7.442.665.627,67 

2033 582.290.501,55 96.185.818,38 486.104.683,16 7.928.770.310,84 

2034 610.230.083,52 107.280.709,43 502.949.374,09 8.431.719.684,92 

2035 639.106.140,73 120.132.794,04 518.973.346,69 8.950.693.031,61 

2036 669.351.382,43 132.958.355,67 536.393.026,76 9.487.086.058,37 

2037 661.447.581,47 147.492.870,52 513.954.710,95 10.001.040.769,32 

2038 645.796.673,77 163.096.057,02 482.700.616,75 10.483.741.386,07 

2039 664.217.200,23 182.475.033,40 481.742.166,82 10.965.483.552,89 

2040 682.440.890,04 201.645.494,60 480.795.395,45 11.446.278.948,33 

2041 699.777.046,98 222.891.612,92 476.885.434,06 11.923.164.382,40 

2042 717.236.038,57 242.303.154,59 474.932.883,98 12.398.097.266,37 

2043 734.566.538,92 260.973.737,80 473.592.801,12 12.871.690.067,50 

2044 751.415.862,33 281.098.353,26 470.317.509,07 13.342.007.576,57 

2045 767.995.758,50 300.888.086,55 467.107.671,95 13.809.115.248,51 

2046 783.794.025,05 321.765.968,35 462.028.056,70 14.271.143.305,21 

2047 800.660.948,96 338.166.093,37 462.494.855,59 14.733.638.160,80 

2048 817.971.183,39 352.484.445,31 465.486.738,08 15.199.124.898,88 

2049 835.856.228,49 364.942.045,48 470.914.183,01 15.670.039.081,89 

2050 855.486.381,92 372.023.173,55 483.463.208,36 16.153.502.290,26 

2051 876.516.347,26 376.491.525,03 500.024.822,24 16.653.527.112,49 

2052 898.633.260,83 379.659.190,89 518.974.069,94 17.172.501.182,43 

2053 921.705.749,47 382.456.458,62 539.249.290,85 17.711.750.473,28 

2054 946.827.107,63 381.162.514,25 565.664.593,39 18.277.415.066,66 

2055 973.708.192,89 378.014.653,24 595.693.539,66 18.873.108.606,32 

2056 1.002.291.653,25 373.864.681,72 628.426.971,53 19.501.535.577,86 

2057 1.032.661.260,47 368.719.445,85 663.941.814,62 20.165.477.392,48 

2058 1.064.809.178,72 363.051.214,47 701.757.964,25 20.867.235.356,73 

2059 1.098.794.669,78 356.985.936,90 741.808.732,87 21.609.044.089,60 

2060 1.134.727.062,60 350.509.937,21 784.217.125,39 22.393.261.215,00 

2061 1.172.714.134,85 343.617.080,66 829.097.054,19 23.222.358.269,19 

2062 1.212.877.279,90 336.294.946,52 876.582.333,38 24.098.940.602,57 

2063 1.255.343.030,42 328.525.040,21 926.817.990,21 25.025.758.592,78 

2064 1.300.245.720,52 320.293.904,88 979.951.815,65 26.005.710.408,43 

2065 1.347.726.237,08 311.582.052,92 1.036.144.184,16 27.041.854.592,59 

2066 1.397.935.156,84 302.388.558,74 1.095.546.598,10 28.137.401.190,69 

2067 1.451.030.934,82 292.701.100,34 1.158.329.834,48 29.295.731.025,17 
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ANO 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

RESULTADO 
PREVIDENCIÁRIO 

SALDO FINANCEIRO DO 
EXERCÍCIO 

Valor 
(a) 

Valor 
(b) 

Valor 
(c) = (a-b) 

Valor 
(d) = (d Exerc. Anterior) + 

(c) 
2068 1.507.180.193,60 282.518.549,36 1.224.661.644,24 30.520.392.669,42 

2069 1.566.557.823,95 271.846.903,80 1.294.710.920,15 31.815.103.589,57 

2070 1.629.347.962,86 260.696.147,54 1.368.651.815,32 33.183.755.404,89 

2071 1.695.743.490,96 249.082.640,48 1.446.660.850,48 34.630.416.255,37 

2072 1.765.946.121,00 237.031.292,48 1.528.914.828,52 36.159.331.083,89 

2073 1.840.167.755,40 224.580.879,41 1.615.586.875,98 37.774.917.959,87 

2074 1.918.629.507,30 211.776.153,91 1.706.853.353,39 39.481.771.313,26 

2075 2.001.561.950,91 198.672.933,66 1.802.889.017,25 41.284.660.330,51 

2076 2.089.204.835,23 185.332.869,64 1.903.871.965,59 43.188.532.296,10 

2077 2.181.807.367,79 171.825.283,42 2.009.982.084,37 45.198.514.380,47 

2078 2.279.629.560,07 158.233.809,76 2.121.395.750,31 47.319.910.130,78 

2079 2.382.940.279,01 144.647.076,28 2.238.293.202,73 49.558.203.333,51 

2080 2.492.018.971,57 131.166.218,22 2.360.852.753,35 51.919.056.086,86 

2081 2.607.154.077,24 117.892.730,94 2.489.261.346,30 54.408.317.433,16 

2082 2.728.644.142,55 104.935.064,35 2.623.709.078,19 57.032.026.511,35 

2083 2.856.797.523,52 92.403.923,18 2.764.393.600,34 59.796.420.111,69 

2084 2.991.932.231,28 80.407.250,72 2.911.524.980,56 62.707.945.092,25 

2085 3.134.377.142,45 69.053.408,25 3.065.323.734,21 65.773.268.826,45 

2086 3.284.471.328,93 58.443.958,36 3.226.027.370,58 68.999.296.197,03 

2087 3.442.564.429,19 48.668.457,07 3.393.895.972,13 72.393.192.169,16 

2088 3.609.017.948,80 39.802.871,76 3.569.215.077,04 75.962.407.246,19 

2089 3.784.206.662,37 31.904.169,87 3.752.302.492,49 79.714.709.738,68 

2090 3.968.518.469,59 25.008.446,83 3.943.510.022,76 83.658.219.761,44 

2091 4.162.355.702,58 19.123.898,14 4.143.231.804,44 87.801.451.565,88 

2092 4.366.136.714,12 14.228.001,60 4.351.908.712,52 92.153.360.278,41 

2093 4.580.298.032,74 10.267.130,67 4.570.030.902,07 96.723.391.180,47 

2094 4.805.297.034,37 7.158.248,85 4.798.138.785,52 101.521.529.965,99 

2095 5.041.615.622,59 4.797.484,96 5.036.818.137,63 106.558.348.103,63 

2096 5.289.763.646,87 3.071.086,98 5.286.692.559,90 111.845.040.663,52 
 

1. Projeção atuarial elaborada em 06/07/2022 com dados de dezembro de 2021 
2. Este demonstrativo utiliza as seguintes hipóteses:   
Quantidade de servidores ativos: 7.093 
Remuneração mensal de contribuição dos servidores ativos: R$ 32.331.116,44 
Idade média dos servidores ativos: 38,5 anos 
Idade média projetada para entrada em aposentadoria programada, dos servidores ativos: 57,9 anos         
Quantidade de aposentadorias: 21 
Provento mensal dos aposentados: R$ 40.755,21 
Idade média dos aposentados: 51,4 anos         
Quantidade de pensionistas: 84 
Folha mensal dos pensionistas: R$ 215.570,95 
Idade média dos pensionistas: 27,0 anos         
Taxa de Juros Real: 4,93% ao ano 
Tábua de Mortalidade de Válido (fase laborativa): IBGE - 2020 Masculino/IBGE - 2020 Feminino 
Tábua de Mortalidade de Válido (fase pós-laborativa): IBGE - 2020 Masculino/IBGE - 2020 Feminino 
Tábua Entrada em Invalidez: ALVARO VINDAS 
Tábua de Mortalidade de Inválidos: IBGE - 2020 Masculino/IBGE - 2020 Feminino 
Taxa de crescimento real dos salários: 1,50% ao ano 
Taxa de crescimento real dos benefícios: 0,00% ao ano 
Rotatividade: Não considerada 
Novos entrados: Somente geração atual 
Despesa Administrativa correspondente a 1,30% sobre a folha de contribuição dos servidores ativos         
Fonte: Inove Consultoria Atuarial 
Atuário responsável:  Thiago Silveira - MIBA:2756 
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jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 19.583.025,36                     19.652.195,82             19.554.535,02 19.452.640,32                  21.683.802,94                   21.352.185,22                      21.446.931,35           21.533.206,28           20.857.786,03             21.647.231,48          21.516.961,29             72.066,17                        70.552,77                   228.423.120,05        
LEGISLATIVO 923.332,16                     913.863,97                  916.814,98 940.070,14 972.080,40                        968.382,46                           1.010.818,78             997.614,96               992.759,60                      996.716,43               992.791,90                  982.529,11                      955.580,90                 12.563.355,79          

MINISTÉRIO PÚBLICO 820.911,26 851.255,87 847.674,91 872.253,59                             900.662,31                        900.840,76                           914.398,91               901.995,10               905.566,71                 906.666,57               908.406,63                  928.898,34                      898.826,07                 11.558.357,03          

TRIBUNAL DE CONTAS 865.408,99 864.389,63 864.235,10 876.122,77                             924.459,00                        922.325,76                           915.924,07               919.974,93               913.806,51                      922.546,28               923.168,44                  923.052,89                      923.061,05                 11.758.475,42          

DEFENSORIA 427.167,35 427.171,63                  427.234,86 430.890,79                             448.708,21                        448.871,30                           448.703,34               448.703,34               448.703,34                 450.065,42               453.349,05                  452.598,35                      455.087,84                 5.767.254,82            

JUDICIÁRIO 3.073.436,20 3.067.061,40 3.066.152,19 3.066.152,19 3.207.274,53                     3.211.152,27                        3.197.098,51             3.188.180,11             3.192.149,39              3.191.543,73            3.189.336,87               3.196.334,34                    3.141.519,07              40.987.390,80          
TOTAL 2023 25.693.281,32 25.775.938,32 25.676.647,06 25.638.129,80 28.136.987,39 27.803.757,77             27.933.874,96 27.989.674,72 27.310.771,58 28.114.769,91 27.984.014,18 6.555.479,20 6.444.627,70 311.057.953,91

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 28.360.813,16 28.539.947,52 28.367.051,05 28.229.135,42         31.452.328,79                   30.970.917,90                      31.097.839,32           31.260.360,62           30.097.981,99             31.723.443,14          31.194.382,69             103.981,15                      101.797,55                 331.499.980,30        

LEGISLATIVO 1.332.488,25          1.317.628,05       1.323.319,49 1.356.872,35 1.403.058,34                     1.402.075,87                        1.458.952,22             1.439.929,67             1.443.753,84              1.438.120,80            1.432.458,26               1.417.650,49                    1.377.603,04              18.143.910,67          

MINISTÉRIO PÚBLICO 1.225.964,50 1.228.240,18 1.223.073,36 1.258.537,71             1.299.725,35                     1.299.784,82                        1.319.347,19             1.301.450,32             1.306.603,75              1.308.190,65            1.310.701,31               1.340.565,71                    1.296.877,81              16.719.062,66          

TRIBUNAL DE CONTAS 1.248.661,81 1.247.190,87 1.246.968,03 1.264.120,46             1.333.862,77                     1.330.784,80                        1.321.548,08             1.327.392,77             1.318.492,63              1.331.102,89            1.332.000,59               1.331.833,83                    1.331.845,63              16.965.805,16          

DEFENSORIA 616.877,55 616.883,74          616.969,09 622.329,51                 648.037,54                        648.272,86                           648.030,52               648.030,52               648.030,52                 650.410,75               655.692,23                  654.609,08                      642.198,52                 8.316.372,43            

JUDICIÁRIO 4.434.243,85 4.425.338,09 4.424.026,20 4.424.026,20 4.635.814,65                     4.633.243,61                        4.612.966,00             4.600.098,06             4.605.825,05              4.604.323,17            4.602.959,49               4.611.861,91                    4.548.517,34              59.163.243,62          

TOTAL 2023 37.219.049,12 37.375.228,45 37.201.407,22 37.155.021,65 40.772.827,44 40.285.079,86             40.458.683,33 40.577.261,96 39.420.687,78 41.055.591,40 40.528.194,57 9.460.502,17 9.298.839,89 450.808.374,84

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 47.943.838,52 48.192.143,34 47.921.586,07 47.681.775,74 53.136.131,73 52.323.103,12 52.544.770,67 52.793.566,90 50.955.768,02 53.370.674,62 52.711.343,98 176.047,32 172.350,32 559.923.100,35

LEGISLATIVO 2.255.820,41 2.231.492,02 2.240.134,47 2.296.942,49 2.375.138,74 2.370.458,33 2.469.771,00 2.437.544,63 2.436.513,44 2.434.837,23 2.425.250,16 2.400.179,60 2.333.183,94 30.707.266,46

MINISTÉRIO PÚBLICO 2.046.875,76 2.079.496,05 2.070.748,27 2.130.791,30 2.200.387,66 2.200.625,58 2.233.746,10 2.203.445,42 2.212.170,46 2.214.857,22 2.219.107,94 2.269.464,05 2.195.703,88 28.277.419,69

TRIBUNAL DE CONTAS 2.114.070,80 2.111.580,50 2.111.203,13 2.140.243,23 2.258.321,77 2.253.110,56 2.237.472,15 2.247.367,70 2.232.299,14 2.253.649,17 2.255.169,03 2.254.886,72 2.254.906,68 28.724.280,58

DEFENSORIA 1.044.044,90 1.044.055,37 1.044.203,95 1.053.220,30 1.096.745,75 1.097.144,16 1.096.733,86 1.096.733,86 1.096.733,86 1.100.476,17 1.109.041,28 1.107.207,43 1.097.286,36 14.083.627,25

JUDICIÁRIO 7.507.680,05 7.492.399,49 7.490.178,39 7.490.178,39 7.843.089,18 7.844.395,88 7.810.064,51 7.788.278,17 7.797.974,44 7.795.866,90 7.792.296,36 7.808.196,25 7.690.036,41 100.150.634,42

TOTAL 2023 62.912.330,44 63.151.166,77 62.878.054,28 62.793.151,45 68.909.814,83 68.088.837,63             68.392.558,29 68.566.936,68 66.731.459,36 69.170.361,31 68.512.208,75 16.015.981,37 15.743.467,59 761.866.328,75

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 2.742.475,26 2.440.808,04               3.073.384,32 2.899.640,81 3.400.636,70                     3.603.026,03                        3.364.955,65             3.528.763,75             3.508.928,67              3.612.685,57            3.611.732,65               3.593.640,78                    3.041.958,47              42.422.636,70          

LEGISLATIVO 178.217,26 176.643,92                  191.168,67 206.448,24 193.777,20                        200.249,58                           207.387,28 219.099,64               204.791,96                 206.750,42               218.776,99                  217.900,53                      192.328,23                 2.613.539,92            

MINISTÉRIO PÚBLICO 202.508,78 183.593,94                  254.322,33 211.848,75 225.342,94                        230.679,06                           223.596,45               223.831,19               223.756,33                 225.305,85               223.662,65                  227.684,24                      217.374,30                 2.873.506,81            

TRIBUNAL DE CONTAS 242.151,77 218.608,16 268.685,57 245.726,02 261.227,28                        270.334,40                           269.724,03               269.557,85               272.797,86                 282.110,02               265.650,37                  265.650,37                      257.947,89                 3.390.171,59            

DEFENSORIA 58.309,50 47.064,98                    65.888,59                               65.835,63 69.205,26                          107.795,70                           69.657,78                 69.657,78                 69.657,78                   69.657,78                 69.657,78                   69.657,78                        68.342,13                   900.388,47               

JUDICIÁRIO 628.201,75 638.879,86                  694.894,73 699.002,53 783.009,23                        849.060,83                           839.863,93               877.194,45               805.178,22                 849.257,16               765.207,21                  787.243,35                      700.064,27                 9.917.057,52            

TOTAL 2023 4.051.864,32 3.705.598,90 4.548.344,21 4.328.501,98 4.933.198,61 5.261.145,60               4.975.185,12 5.188.104,66 5.085.110,82 5.245.766,80 5.154.687,65 5.161.777,05 4.478.015,29 62.117.301,01

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 50.686.313,78 50.632.951,38 50.994.970,39 50.581.416,55 56.536.768,43 55.926.129,15 55.909.726,32 56.322.330,65 54.464.696,69 56.983.360,19 56.323.076,63 3.769.688,10 3.214.308,79 602.345.737,05        

LEGISLATIVO 2.434.037,67 2.408.135,94 2.431.303,14 2.503.390,73 2.568.915,94 2.570.707,91 2.677.158,28 2.656.644,27 2.641.305,40 2.641.587,65 2.644.027,15 2.618.080,13 2.525.512,17 33.320.806,38          

MINISTÉRIO PÚBLICO 2.249.384,54 2.263.089,99 2.325.070,60 2.342.640,05 2.425.730,60 2.431.304,64 2.457.342,55 2.427.276,61 2.435.926,79 2.440.163,07 2.442.770,59 2.497.148,29 2.413.078,18 31.150.926,50          

TRIBUNAL DE CONTAS 2.356.222,57 2.330.188,66 2.379.888,70 2.385.969,25 2.519.549,05 2.523.444,96 2.507.196,18 2.516.925,55 2.505.097,00 2.535.759,19 2.520.819,40 2.520.537,09 2.512.854,57 32.114.452,17          

DEFENSORIA 1.102.354,40 1.091.120,35 1.110.092,54 1.119.055,93 1.165.951,01 1.204.939,86 1.166.391,64 1.166.391,64 1.166.391,64 1.170.133,95 1.178.699,06 1.176.865,21 1.165.628,49 14.984.015,72          

JUDICIÁRIO 8.135.881,80 8.131.279,35 8.185.073,12 8.189.180,92 8.626.098,41 8.693.456,71 8.649.928,44 8.665.472,62 8.603.152,66 8.645.124,06 8.557.503,57 8.595.439,60 8.390.100,68 110.067.691,94        

TOTAL 2023 66.964.194,76 66.856.765,67 67.426.398,49 67.121.653,43 73.843.013,44 73.349.983,23             73.367.743,41 73.755.041,34 71.816.570,18 74.416.128,11 73.666.896,40 21.177.758,42 20.221.482,88 823.983.629,76

RECEITAS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS RECEBIDAS DOS INATIVOS

PODER
RECEITAS - VALORES DEVIDOS DOS ATIVOS E INATIVOS

As referidas receitas foram arrecadadas durante o exercício - 2023, faltando apenas o valor R$ 51.117,47 - servidor e 136.082,29 - patronal referente aos órgãos do poder executivo.

Relatório Receitas Contribuições Previdenciárias- 2023

PLANO FINANCEIRO

PODER
RECEITAS - VALORES DEVIDOS DOS ATIVOS -SERVIDOR

PODER
RECEITAS - VALORES DEVIDOS DOS ATIVOS - PATRONAL

PODER
RECEITAS - VALORES DEVIDOS DOS ATIVOS - TOTAL

PODER

1932



jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 19.583.025,36                     19.652.195,82             19.554.535,02 19.452.640,32                  21.683.802,94                   21.352.185,22                      21.446.931,35           21.533.206,28           20.857.786,03             21.647.231,48          21.516.961,29             72.066,17                        70.552,77                   228.423.120,05        
LEGISLATIVO 923.332,16                     913.863,97                  916.814,98 940.070,14 972.080,40                        968.382,46                           1.010.818,78             997.614,96               992.759,60                      996.716,43               992.791,90                  982.529,11                      955.580,90                 12.563.355,79          

MINISTÉRIO PÚBLICO 820.911,26 851.255,87 847.674,91 872.253,59                             900.662,31                        900.840,76                           914.398,91               901.995,10               905.566,71                 906.666,57               908.406,63                  928.898,34                      898.826,07                 11.558.357,03          

TRIBUNAL DE CONTAS 865.408,99 864.389,63 864.235,10 876.122,77                             924.459,00                        922.325,76                           915.924,07               919.974,93               913.806,51                      922.546,28               923.168,44                  923.052,89                      923.061,05                 11.758.475,42          

DEFENSORIA 427.167,35 427.171,63                  427.234,86 430.890,79                             448.708,21                        448.871,30                           448.703,34               448.703,34               448.703,34                 450.065,42               453.349,05                  452.598,35                      455.087,84                 5.767.254,82            

JUDICIÁRIO 3.073.436,20 3.067.061,40 3.066.152,19 3.066.152,19 3.207.274,53                     3.211.152,27                        3.197.098,51             3.188.180,11             3.192.149,39              3.191.543,73            3.189.336,87               3.196.334,34                    3.141.519,07              40.987.390,80          
TOTAL 2023 25.693.281,32 25.775.938,32 25.676.647,06 25.638.129,80 28.136.987,39 27.803.757,77             27.933.874,96 27.989.674,72 27.310.771,58 28.114.769,91 27.984.014,18 6.555.479,20 6.444.627,70 311.057.953,91

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 28.360.813,16 28.539.947,52 28.367.051,05 28.229.135,42         31.452.328,79                   30.970.917,90                      31.097.839,32           31.260.360,62           30.097.981,99             31.723.443,14          31.194.382,69             103.981,15                      101.797,55                 331.499.980,30        

LEGISLATIVO 1.332.488,25          1.317.628,05       1.323.319,49 1.356.872,35 1.403.058,34                     1.402.075,87                        1.458.952,22             1.439.929,67             1.443.753,84              1.438.120,80            1.432.458,26               1.417.650,49                    1.377.603,04              18.143.910,67          

MINISTÉRIO PÚBLICO 1.225.964,50 1.228.240,18 1.223.073,36 1.258.537,71             1.299.725,35                     1.299.784,82                        1.319.347,19             1.301.450,32             1.306.603,75              1.308.190,65            1.310.701,31               1.340.565,71                    1.296.877,81              16.719.062,66          

TRIBUNAL DE CONTAS 1.248.661,81 1.247.190,87 1.246.968,03 1.264.120,46             1.333.862,77                     1.330.784,80                        1.321.548,08             1.327.392,77             1.318.492,63              1.331.102,89            1.332.000,59               1.331.833,83                    1.331.845,63              16.965.805,16          

DEFENSORIA 616.877,55 616.883,74          616.969,09 622.329,51                 648.037,54                        648.272,86                           648.030,52               648.030,52               648.030,52                 650.410,75               655.692,23                  654.609,08                      642.198,52                 8.316.372,43            

JUDICIÁRIO 4.434.243,85 4.425.338,09 4.424.026,20 4.424.026,20 4.635.814,65                     4.633.243,61                        4.612.966,00             4.600.098,06             4.605.825,05              4.604.323,17            4.602.959,49               4.611.861,91                    4.548.517,34              59.163.243,62          

TOTAL 2023 37.219.049,12 37.375.228,45 37.201.407,22 37.155.021,65 40.772.827,44 40.285.079,86             40.458.683,33 40.577.261,96 39.420.687,78 41.055.591,40 40.528.194,57 9.460.502,17 9.298.839,89 450.808.374,84

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 47.943.838,52 48.192.143,34 47.921.586,07 47.681.775,74 53.136.131,73 52.323.103,12 52.544.770,67 52.793.566,90 50.955.768,02 53.370.674,62 52.711.343,98 176.047,32 172.350,32 559.923.100,35

LEGISLATIVO 2.255.820,41 2.231.492,02 2.240.134,47 2.296.942,49 2.375.138,74 2.370.458,33 2.469.771,00 2.437.544,63 2.436.513,44 2.434.837,23 2.425.250,16 2.400.179,60 2.333.183,94 30.707.266,46

MINISTÉRIO PÚBLICO 2.046.875,76 2.079.496,05 2.070.748,27 2.130.791,30 2.200.387,66 2.200.625,58 2.233.746,10 2.203.445,42 2.212.170,46 2.214.857,22 2.219.107,94 2.269.464,05 2.195.703,88 28.277.419,69

TRIBUNAL DE CONTAS 2.114.070,80 2.111.580,50 2.111.203,13 2.140.243,23 2.258.321,77 2.253.110,56 2.237.472,15 2.247.367,70 2.232.299,14 2.253.649,17 2.255.169,03 2.254.886,72 2.254.906,68 28.724.280,58

DEFENSORIA 1.044.044,90 1.044.055,37 1.044.203,95 1.053.220,30 1.096.745,75 1.097.144,16 1.096.733,86 1.096.733,86 1.096.733,86 1.100.476,17 1.109.041,28 1.107.207,43 1.097.286,36 14.083.627,25

JUDICIÁRIO 7.507.680,05 7.492.399,49 7.490.178,39 7.490.178,39 7.843.089,18 7.844.395,88 7.810.064,51 7.788.278,17 7.797.974,44 7.795.866,90 7.792.296,36 7.808.196,25 7.690.036,41 100.150.634,42

TOTAL 2023 62.912.330,44 63.151.166,77 62.878.054,28 62.793.151,45 68.909.814,83 68.088.837,63             68.392.558,29 68.566.936,68 66.731.459,36 69.170.361,31 68.512.208,75 16.015.981,37 15.743.467,59 761.866.328,75

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 2.742.475,26 2.440.808,04               3.073.384,32 2.899.640,81 3.400.636,70                     3.603.026,03                        3.364.955,65             3.528.763,75             3.508.928,67              3.612.685,57            3.611.732,65               3.593.640,78                    3.041.958,47              42.422.636,70          

LEGISLATIVO 178.217,26 176.643,92                  191.168,67 206.448,24 193.777,20                        200.249,58                           207.387,28 219.099,64               204.791,96                 206.750,42               218.776,99                  217.900,53                      192.328,23                 2.613.539,92            

MINISTÉRIO PÚBLICO 202.508,78 183.593,94                  254.322,33 211.848,75 225.342,94                        230.679,06                           223.596,45               223.831,19               223.756,33                 225.305,85               223.662,65                  227.684,24                      217.374,30                 2.873.506,81            

TRIBUNAL DE CONTAS 242.151,77 218.608,16 268.685,57 245.726,02 261.227,28                        270.334,40                           269.724,03               269.557,85               272.797,86                 282.110,02               265.650,37                  265.650,37                      257.947,89                 3.390.171,59            

DEFENSORIA 58.309,50 47.064,98                    65.888,59                               65.835,63 69.205,26                          107.795,70                           69.657,78                 69.657,78                 69.657,78                   69.657,78                 69.657,78                   69.657,78                        68.342,13                   900.388,47               

JUDICIÁRIO 628.201,75 638.879,86                  694.894,73 699.002,53 783.009,23                        849.060,83                           839.863,93               877.194,45               805.178,22                 849.257,16               765.207,21                  787.243,35                      700.064,27                 9.917.057,52            

TOTAL 2023 4.051.864,32 3.705.598,90 4.548.344,21 4.328.501,98 4.933.198,61 5.261.145,60               4.975.185,12 5.188.104,66 5.085.110,82 5.245.766,80 5.154.687,65 5.161.777,05 4.478.015,29 62.117.301,01

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23 13º/23 TOTAL

EXECUTIVO 50.686.313,78 50.632.951,38 50.994.970,39 50.581.416,55 56.536.768,43 55.926.129,15 55.909.726,32 56.322.330,65 54.464.696,69 56.983.360,19 56.323.076,63 3.769.688,10 3.214.308,79 602.345.737,05        

LEGISLATIVO 2.434.037,67 2.408.135,94 2.431.303,14 2.503.390,73 2.568.915,94 2.570.707,91 2.677.158,28 2.656.644,27 2.641.305,40 2.641.587,65 2.644.027,15 2.618.080,13 2.525.512,17 33.320.806,38          

MINISTÉRIO PÚBLICO 2.249.384,54 2.263.089,99 2.325.070,60 2.342.640,05 2.425.730,60 2.431.304,64 2.457.342,55 2.427.276,61 2.435.926,79 2.440.163,07 2.442.770,59 2.497.148,29 2.413.078,18 31.150.926,50          

TRIBUNAL DE CONTAS 2.356.222,57 2.330.188,66 2.379.888,70 2.385.969,25 2.519.549,05 2.523.444,96 2.507.196,18 2.516.925,55 2.505.097,00 2.535.759,19 2.520.819,40 2.520.537,09 2.512.854,57 32.114.452,17          

DEFENSORIA 1.102.354,40 1.091.120,35 1.110.092,54 1.119.055,93 1.165.951,01 1.204.939,86 1.166.391,64 1.166.391,64 1.166.391,64 1.170.133,95 1.178.699,06 1.176.865,21 1.165.628,49 14.984.015,72          

JUDICIÁRIO 8.135.881,80 8.131.279,35 8.185.073,12 8.189.180,92 8.626.098,41 8.693.456,71 8.649.928,44 8.665.472,62 8.603.152,66 8.645.124,06 8.557.503,57 8.595.439,60 8.390.100,68 110.067.691,94        

TOTAL 2023 66.964.194,76 66.856.765,67 67.426.398,49 67.121.653,43 73.843.013,44 73.349.983,23             73.367.743,41 73.755.041,34 71.816.570,18 74.416.128,11 73.666.896,40 21.177.758,42 20.221.482,88 823.983.629,76

RECEITAS - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS RECEBIDAS DOS INATIVOS

PODER
RECEITAS - VALORES DEVIDOS DOS ATIVOS E INATIVOS

As referidas receitas foram arrecadadas durante o exercício - 2023, faltando apenas o valor R$ 51.117,47 - servidor e 136.082,29 - patronal referente aos órgãos do poder executivo.

Relatório Receitas Contribuições Previdenciárias- 2023

PLANO FINANCEIRO

PODER
RECEITAS - VALORES DEVIDOS DOS ATIVOS -SERVIDOR

PODER
RECEITAS - VALORES DEVIDOS DOS ATIVOS - PATRONAL

PODER
RECEITAS - VALORES DEVIDOS DOS ATIVOS - TOTAL

PODER
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MENSAGEM DA GESTÃO 
 

 

MENSAGEM Nº 8                Palmas, 6 de fevereiro de 2024 

 

Na conformidade do disposto no inciso V do art. 40 da Constituição Estadual, apresento a essa Ilustre Casa de Leis e a 

todos os tocantinenses, por ocasião da sessão inaugural dos trabalhos do Poder Legislativo, os resultados alcançados pelo Estado do 

Tocantins em 2023 e, de igual modo, as diretrizes do Governo para 2024. 

 Inicialmente, reafirmo o compromisso com a manutenção do diálogo institucional e democrático que estabelecemos com os 

Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, o Tribunal de Contas, a Defensoria, a União, outros Estados e os Municípios, que 

se confirma pela relação de diálogo e cooperação que norteiam nossas ações. 

Ainda em linhas iniciais, entendo ser importante avaliarmos o atual cenário de desaceleração do crescimento econômico, 

ocasionado, principalmente, pelos reflexos dos conflitos geopolíticos oriundos da Guerra na Europa Oriental, entre a Rússia e a Ucrânia, 

pelo conflito no oriente médio, entre Israel e o Grupo Hamas, na Faixa de Gaza, e, recentemente, na América Latina, pela intenção de 

anexação de parte do território das Guianas pela Venezuela, o que induziu a elevação dos preços de matérias-primas, como o petróleo 

e os produtos agrícolas. 

 O cenário acima referido se revela mais rigoroso quando somado aos problemas decorrentes das mudanças climáticas, um 

dos maiores desafios para o desenvolvimento sustentável contemporâneo que, como consequências de seus efeitos, no Brasil, já 

apontam a perspectiva de redução da balança comercial: de US$ 95 bilhões de dólares, verificados em 2023, para US$ 85 bilhões, em 

2024. 

Nesse contexto, o Governo do Estado se atenta às dinâmicas propostas pelo Governo Federal, que busca e orienta a 

retomada do crescimento econômico de forma gradual e sustentável, adotando um amplo conjunto de ações voltadas à estabilização 

da política fiscal e à expansão de investimentos. 
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Nos dados da economia brasileira, contidos no Relatório Focus, do Banco Central, a inflação medida pelo IPCA, projetava, 

para janeiro de 2023, o percentual de 5,36%, fechando o ano em 4,46%, com uma projeção de queda para 3,91%, em 2024. Ao passo 

que, o Produto Interno Bruto – PIB, que era estimado em 0,78% em janeiro de 2023, fechou o ano com um crescimento de 2,92%, e 

com uma projeção de crescimento acima de 1,5% para 2024. 

No Estado do Tocantins, a previsão de arrecadação total das receitas de Recursos Ordinários para 2023 era de R$ 8,02 

bilhões. Entretanto, a arrecadação efetiva foi de R$ 9,88 bi, superando em R$ 1,86 bi a previsão inicial.  

Desse modo, o Estado, que registrou crescimento populacional de 9,3%, com 128 mil pessoas a mais em relação a 2010, 

totalizando 1.511.549 habitantes1, obteve resultados consideravelmente positivos no último quadriênio, conforme se observa: 

I – a safra recorde estimada em 7,15 toneladas de grãos em 2023, um incremento de 1,3 milhões de toneladas, ou seja, um 

crescimento de 24% em relação a 2022; 

II – o aumento de 23%, ou seja, 232.911 postos de trabalho se comparado com o ano de 2020;  

III – a agilidade e desburocratização dos processos de atração de investimento e o fomento ao empreendedorismo, que 

resultou na diminuição do tempo médio para abertura de empresas no Estado de 72,2 horas, em 2020, para 16,8 horas, em 2023; o 

que elevou o Tocantins à 7a posição no ranking nacional na agilidade na abertura de empresas; 

IV – tendo como referência o PPA 2020-2023, o Tocantins atingiu o segundo maior crescimento entre as 27 unidades da 

federação do Brasil, em 2021, o que representa um PlB de R$ 51,8 bilhões, e um crescimento de 9,2% em relação a 2020, e acrescentou 

R$ 8,1 bilhões à economia tocantinense, em relação a 2020, de R$ 43,6 bilhões e o PIB per capta de 2020 subiu de R$ 24.448,00 para 

R$ 32.215,00 em 2021; 

V – o setor agropecuário teve acréscimo de 31,5% em relação ao ano anterior, com destaque para a lavoura temporária e a 

soja, que tiveram taxas de crescimento de 26,2% e 22%, respectivamente. Já na pecuária, o maior crescimento foi na criação de 

bovinos e suínos; 

 
1 Censo Demográfico 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
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VI – o setor da indústria, após seis anos consecutivos de retração, registrou aumento em volume de 8,1%, enquanto que a 

construção civil foi a atividade de maior crescimento, com avanço de 22,6%, seguida do extrativismo, que cresceu 21,3%; 

VII – o setor de serviços foi o grupo de atividade de maior peso na economia tocantinense, com participação de 60,7%, com 

destaque para as áreas de educação e saúde privadas, cujo crescimento foi de 22,1%. 

Como se observa, a Administração Estadual tem trabalhado com afinco para manter o equilíbrio do gasto público, por meio 

da efetiva responsabilidade fiscal com os limites da despesa de pessoal e a manutenção do enquadramento na letra B da Classificação 

Geral na Capacidade de Pagamento – CAPAG, índice avaliado pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN. Necessário, também manter 

os esforços para ampliar a capacidade de investimento público e a indução ao investimento privado no Estado, o que impulsiona a 

nossa economia e gera oportunidades de empregos e renda para a nossa população.  

A modernização de sistemas de gestão de recursos humanos, previdência, compras, investimentos e orçamento, patrimônio, 

saúde, educação e assistência social também têm configurado importante instrumento para alavancar a produção e a promoção de 

oportunidades no nosso Estado. Nesse particular, o Senado Federal já autorizou a realização de operação de crédito junto ao Banco 

Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento – Banco Mundial/BIRD, no valor de US$ 50 milhões de dólares, totalizando, 

aproximadamente, R$ 242.500.000,00 (duzentos e quarenta e dois milhões e quinhentos mil reais) para o Programa de Sustentabilidade 

Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto Público do Estado de Tocantins – PRO Gestão, os quais deverão ter a aplicabilidade iniciada 

ainda neste exercício. 

Destaco, igualmente, a aprovação, nessa Casa de Leis, em dezembro de 2023, da autorização para contratação de 

empréstimo externo de US$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares), correspondentes a cerca de 970 milhões de reais, junto ao 

Banco Mundial, para o Programa Tocantins Produtivo, que contempla três componentes estruturantes: a) a logística – com foco na 

pavimentação, recuperação, manutenção e segurança viária; b) o desenvolvimento rural sustentável – com o fortalecimento dos 

agricultores familiares, expansão da assistência técnica, incentivo à aquisição de insumos produtivos e fortalecimento das organizações 

dos agricultores; e c) o desenvolvimento regional – com ações de turismo sustentável, gestão ambiental rural com uso de tecnologias 

avançadas, controle de desmatamentos, recursos hídricos, pastos degradados e queimadas. 
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Dando prosseguimento a presente exposição, passo a destacar algumas das realizações e conquistas mais importantes da 

nossa gestão no ano de 2023. 

Na Infraestrutura, foram realizadas obras de implantação de iluminação pública rural em 13 municípios tocantinenses. O 

Governo do Estado destinou cerca de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) para aproximadamente 11.060,12 km de rodovias 

por meio da realização de projetos e obras de manutenção, conservação, recuperação e reconstrução de rodovias estaduais, advindos 

da celebração de parcerias público-privadas, convênios e outros instrumentos legais com o Governo Federal, Estadual, municipal, 

órgãos de fomento e empresas privadas. De igual forma, ainda no ano de 2023, realizou-se o equivalente a 780,95 km de recuperação 

de rodovias que se encontravam em estado crítico. Posso citar: 

 

I – 27,8 km de pavimentação da Rodovia TO-020 – Trecho de Campos Lindos ao Km 33; 

II – 1,6 km de pavimentação da Rodovia TO-201 – Trecho de Sítio Novo ao Povoado Olho D’Água; 

III – 6,70 km de pavimentação da Rodovia TO-201 – Trecho de Esperantina ao Rio Araguaia (Divisa do TO/PA); 

IV – 6,1 km de pavimentação da Rodovia TO-239 – Trecho de Itapiratins (Km 12) a Itacajá; 

V – 28,4 km de pavimentação da Rodovia TO-247 – Trecho Lagoa do Tocantins ao KM 50; 

VI – 13,8 km de pavimentação da Rodovia TO-365 – Trecho Entroncamento da BR-153 ao KM 50 (Gurupi). 

 

Foram aportados, ainda, cerca de R$ 42.000.000,00 (quarenta e dois milhões de reais) referentes a obras de pavimentação 

e drenagem de vias urbanas pelo Programa de Fortalecimento da Economia e Geração de Empregos do Governo do Tocantins, que 

beneficiou mais de 59 municípios tocantinenses. 

No âmbito das Cidades e Habitação, no Município de Palmas, foram beneficiadas 132 famílias com habitações de interesse 

social. No município de São Salvador do Tocantins foram entregues 23 unidades habitacionais às famílias contempladas. 

Na Saúde, foram realizadas 18.020 cirurgias eletivas, superando em 114% a meta prevista, que era realizar 8.400 

procedimentos dessa natureza em 2023. É uma notável conquista que se tornou possível em razão da entrega, pelo Governo Estadual, 
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de milhares de equipamentos aos centros cirúrgicos dos hospitais estaduais de todas as regionais e pelo incentivo às equipes multiprofissionais 

das unidades hospitalares.  

Destaco, igualmente, as muitas obras entregues, como: o incremento de 137 leitos no Hospital Geral de Palmas, sendo 12 leitos 

de Psiquiatria, 50 UTIs, 45 de Pronto Socorro e 30 para Quimioterapia na nova ampliação que concluímos; 15 leitos de quimioterapia 

na Unidade de Atendimento de Alta Complexidade em Oncologia de Araguaína; 12 leitos no Hospital Regional de Miracema, sendo 4 

na sala vermelha e 8 na enfermaria; o novo pronto-socorro pediátrico do Hospital Geral de Palmas e os 7 leitos de enfermaria no 

Hospital Regional de Paraíso. Também foram entregues mais de 10 mil equipamentos, como poltronas hospitalares, cadeiras de rodas, 

mesas cirúrgicas, aparelhos de raio-x, endoscopia, arcos cirúrgicos, ares-condicionados e aparelhos para cirurgias por vídeos. 

Na Segurança Pública, além do aumento do efetivo da Polícia Militar em 958 soldados, também houve a entrega de novos 

Batalhões e Companhias Independentes, a realização de benfeitorias, como reformas e ampliações de unidades militares, a aquisição 

de 5 Viaturas, Caminhonete 4x4, com cela, 3 Viaturas Nissan Frontier e 12 Quadrículos, além de armamentos, equipamentos de 

segurança e de tecnologia. 

A implementação desses investimentos e a adoção de recursos humanizados, resultou na diminuição do índice de vítimas 

de crimes violentos letais intencionais em 11%, do número de mortes por homicídio doloso em 13%, e de roubos seguidos de morte 

em 5%. 

Em 2023, foram inauguradas, a tão esperada nova sede do Quartel do Comando-Geral do Corpo de Bombeiros Militar, 

em Palmas, com uma área de 43.750 m2, e investimento de R$ 16 milhões, e a sede da 3a Companhia Independente de Bombeiros 

Militar em Porto Nacional, com investimentos de R$ 1.265.000,00.  

Na área da Educação, as ações pautaram-se nos indicadores de aprendizagem, na necessidade de uma educação de 

território, no fortalecimento da gestão escolar, na valorização profissional, na formação continuada, na inovação tecnológica, bem como 

no fortalecimento socioemocional e na recomposição das aprendizagens. Para isso foram investidos recursos, na ordem de 

R$ 41.626.278,40 (quarenta e um milhões seiscentos e vinte e seis mil duzentos e setenta e oito reais e quarenta centavos), destinados 

para a aquisição de equipamentos tecnológicos e formação dos servidores da rede estadual de ensino. Também foram entregues 
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13.600 notebooks tipo chromebooks para estudantes do Ensino Médio e 1.000 notebooks para as equipes das Escolas Jovens em 

Ação. 

As unidades escolares do Ensino Médio também foram contempladas com 311 Kits de laboratórios de Biologia, Física e 

Química com foco no aprimoramento do ensino, da pesquisa e do pensamento científico entre os estudantes, com investimento de 

R$ 55.635.297,78 (cinquenta e cinco milhões seiscentos e trinta e cinco mil duzentos e noventa e sete reais e setenta e oito centavos), 

e 9.289 profissionais da Educação Básica foram qualificados em 41 temas de formação continuada. 

De igual forma, além da ampliação e reforma de diversas unidades escolares em vários municípios do Estado, é oportuno 

destacar a inauguração da Escola de Tempo Integral no Setor Nova Araguaína, do Colégio Agropecuário de Natividade e do Colégio 

Militar Costa e Silva/Unidade VII, em Gurupi. 

Quanto ao apoio ao desenvolvimento da Agropecuária, foi implementado o Plano de Desenvolvimento da Agricultura 

Familiar, por meio do qual foram realizadas 22.130 visitas individuais de assistência técnica e extensão rural, com atendimento a 9.555 

famílias de agricultores em todos os 139 municípios do Estado.  

No Programa de Aquisição de Alimentos – Compra Direta, foram executados R$ 4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos 

mil reais), beneficiando 940 famílias em 124 municípios tocantinenses. Os alimentos adquiridos foram doados para 792 organizações 

sociais, o que possibilitou o atendimento a 216 mil pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional. 

Por sua vez, o Projeto Mesa Farta também beneficiou famílias em situação de vulnerabilidade alimentar e nutricional, 

incentivando-as a cultivar alimentos que compõem a cesta básica, através da distribuição de kits compostos por sementes de hortifrútis 

e adubos recomendados para o respectivo cultivo, tendo sido investidos mais de R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais) nessa ação. 

Dentre as ações voltadas ao Desenvolvimento Econômico, consolidamos o Programa de Impulsionamento da Indústria, 

Comércio e Serviços do Estado do Tocantins – PICS, promovendo alcance significativo, como a revitalização do Distrito Agroindustrial 

de Araguaína – DAIARA, com investimentos na ordem de R$ 16,4 milhões; o alargamento da Avenida Goiás, que liga o centro da cidade 

de Gurupi ao distrito agroindustrial; o início da implantação do Parque Industrial de Guaraí – PAIG; a implantação do Anel Viário e trevo 

de acesso ao Parque Industrial de Paraíso; a implantação do Parque Industrial de Porto Nacional; o início da implantação da Cidade 
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do Automóvel, no Distrito Industrial Tocantins II, em Palmas e a reestruturação e modernização do Parque Agrotecnológico Engenheiro 

Agrônomo Mauro Mendanha (Agrotins). 

No que se refere à Gestão administrativa, foram concedidas 12.666 progressões horizontais e verticais, alcançando 

servidores dos diversos quadros do Poder Executivo, e incrementados 5,93% de revisão geral anual, a data-base, aplicada nas tabelas 

de vencimentos dos servidores públicos estaduais. Destaco também o nosso programa de capacitação que só em 2023 possibilitou a 

certificação de 20.637 servidores estaduais. 

Por meio da Lei no 4.228, de 12 de setembro de 2023, aprovada nesse ilustre Parlamento, criamos o Serviço de Atendimento ao 

Cidadão – PRONTO, que, objetivando promover acessibilidade aos serviços disponibilizados à população e de aproximar o Governo 

da sociedade, conta com duas Unidades de Atendimento, localizadas em Araguaína e Gurupi, ofertando cerca de 300 serviços, como 

a emissão e renovação de CNH, de carteira de identidade, cartão SUS, DARE, IPVA, GTA dentre outros, o que consolidou cerca de 

425.901 atendimentos. Esse serviço obteve o desempenho em satisfação (ótimo e bom) do cidadão de 99,35% do total avaliado. 

Nossos esforços também se voltaram, no primeiro ano deste mandato, para o planejamento das políticas públicas, dos 

programas, projetos e ações de governo, sob a premissa “Ouvir para Cuidar”. Nesse sentido foi elaborado o Plano Plurianual – PPA 

2024-2027, com ampla participação popular, discutido em 10 consultas públicas regionais, com vistas a promover uma qualidade de 

vida cada vez melhor para a nossa gente, por meio do qual foram estabelecidas como prioridades para os próximos 4 anos as seguintes 

ações, divididas em seus respectivos eixos temáticos: 

 

I – Desenvolvimento Produtivo, Economia Criativa, Emprego e Renda: 

a) promoção do desenvolvimento das cadeias produtivas da agropecuária; 

b) prestação de assistência técnica e Extensão rural para os agricultores do Estado; 

c) fortalecimento da agricultura familiar com vistas a combater da pobreza rural; 

d) obtenção do reconhecimento Internacional do Tocantins Livre de Febre Aftosa sem Vacinação em 2025; 

e) fomento a projetos de infraestrutura do Programa de Impulsionamento da Indústria, Comércio e Serviços do Estado do 

Tocantins – PICS. 
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II – Segurança, Assistência Social e Cidadania: 

a) proporcionar espaço qualificado com capacidade de 603 vagas para o cumprimento de pena privativa de liberdade nos 

termos da Lei de Execução Penal no 7.210/1984; 

b) a promoção ao acesso do trabalhador ao mercado de trabalho; 

c) a promoção e proteção Social Básica; 

 

III – Educação, Ciência, Tecnologia & Inovação: 

a) adequação de estruturas físicas prediais; 

b) valorização dos profissionais da educação; 

c) fortalecimento da aprendizagem; 

d) implantação de parques tecnológicos; 

e) promoção de políticas públicas dos esportes e lazer, com eventos e projetos esportivos, para desportivos, de iniciação 

esportiva. 

 

IV – Infraestrutura Econômica e Urbana: 

a) promoção do desenvolvimento ordenado e sustentável das cidades; 

b) ampliação do acesso à moradia digna; 

c) fortalecimento e ampliação da infraestrutura hídrica para irrigação e usos múltiplos; 

d) desenvolvimento da infraestrutura e logística do Estado. 

 

V – Gestão Pública e Governança: 

a) fortalecimento do PRONTO, ampliando as Unidades de Atendimento ao Cidadão nos municípios tocantinenses; 

b) promoção da eficiência da gestão pública do Governo do Estado do Tocantins – Pró-Gestão; 

c) implementação do projeto de melhoria da gestão tributária, contencioso e administração financeira – Pró-Fisco Il; 

d) fomento à regularização fundiária. 
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VI – Meio Ambiente e Mudanças Climáticas: 

a) fortalecimento do REDD+ (Redução de Emissões provenientes de Desmatamento e Degradação Florestal); 

b) prevenção e combate a incêndios florestais em unidades de conservação. 

 

VII – Saúde e Bem-estar: 

a) a promoção da Saúde Materna e Infantil; 

b) a promoção, prevenção e controle das Doenças Crônicas e Agravos não Transmissíveis. 

 

Por fim, conclamo os Poderes, órgãos e instituições do Estado do Tocantins pela manutenção da relação institucional 

harmônica e colaborativa, em prol da modernização, inovação e transparência dos projetos e ações públicas, pactuando prioridades e 

gerando resultados para desenvolvimento sustentável do Estado, sempre tendo as pessoas como foco principal do nosso trabalho. 

Assim, reitero o respeito e reconhecimento pelo trabalho desta Augusta Casa de Leis em prol do nosso Estado, agradecendo 

a toda a equipe do Governo pela dedicação e empenho, e a todos os tocantinenses pelo apoio. 

 

Muito obrigado! Que Deus abençoe a todos. 

 

Atenciosamente, 

 

WANDERLEI BARBOSA DE CASTRO 

Governador do Estado  
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Anexo Único à Mensagem no 8, de 6 de fevereiro de 2024. 
 

 
Relatório das Receitas Estaduais – Recursos Ordinários – Fonte 0500 - 2023 

 

A aproximação entre Governo e sociedade está cada vez maior em 

decorrência das novas tecnologias, o que é interessante para a gestão dos recursos 

públicos, que passa, de fato, a ser compartilhada: Governo executando as políticas 

sugeridas e fiscalizadas pela sociedade. Uma receita simples de divisão de 

responsabilidades, valorização dos dados técnicos e dos princípios constitucionais 

da transparência e publicidade  

De maneira resumida, o documento expõe, por meio de tabelas e 
gráficos, a condição financeiro-tributária do Estado do Tocantins, sendo um 
instrumento facilitador da própria gestão governamental e controle dos atos do 
Governo do Estado por parte da sociedade. A análise demonstra a arrecadação total 
das receitas estaduais referente à fonte de Recursos Ordinários (Fonte 0500), que 
tem como origem principal a arrecadação de impostos e transferências 
constitucionais.  

 
1. Arrecadação do Estado 

 

As previsões de receitas são provenientes da Lei Orçamentária Anual no 

4.078, de 27 de dezembro de 2022, combinado com os Anexos I e II do Decreto no 

6.566, de 26 de janeiro de 2023, que estabelecem as metas de arrecadação de 

2023. 

A previsão de arrecadação total das receitas de Recursos Ordinários foi 

de R$ 8,02 bi em 2023, alcançando uma receita efetivamente arrecadada de 

R$ 9,88 bi, o que gerou superação de receita de R$ 1,86 bi, perfazendo 123,16% do 

total previsto.  

A receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria prevista foi de 

R$ 5,12 bi, e a arrecadada foi de R$ 6,64 bi, acarretando uma superação de receita 

nessa categoria de R$ 1,52 bi, 129,76% maior do que o previsto. Adicionalmente, 

houve uma superação da receita do Fundo de Participação dos Estados - FPE, 

atingindo 118,37% do que estava planejado, ocorre assim uma superação de 

R$ 1,02 bi. 

A arrecadação do ICMS foi de R$ 4,91 bi, ficando R$ 825,51 mi acima do 

previsto, atingido 120,21% da meta. Houve também superação de R$ 39,07 mi no 

ITCMD (171,93% do previsto), de R$ 167,70 mi no IPVA (167,65% do previsto) e de 

R$ 429,52 mi no IRRF (170,99% do previsto) 
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TABELA 1. POR TIPO DE RECEITA – JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023 

 
 

TABELA 2. POR MÊS – JANEIRO A DEZEMBRO DE 2023 

 
 

Comparando-se a receita total arrecadada em 2023, com a receita total 

arrecadada em 2022, verifica-se que no período de janeiro a dezembro de 2023, a 

arrecadação de receitas ordinárias cresceu 4,00% (nominal), comparando com o 

mesmo período do ano anterior, passando de R$ 9,50 bi em 2022 para R$ 9,88 bi 

em 2023. Em termos reais, houve uma retração de 0,53%, ou seja, uma redução de 

R$ 53,04 mi na arrecadação nesse período. A receita dos Impostos, Taxas e 

Contribuições de Melhoria foi de R$ 5,81 bi em 2022 para R$ 6,64 bi em 2023, com 

aumento nominal de 14,34% (acréscimo de R$ 832,39 mi) e real de 9,25% (aumento 

de R$ 570,68 mi). Nesse mesmo período, o FPE passou de R$ 6,34 bi para R$ 6,55 

bi, variação nominal de 3,33% (crescimento de R$ 211,02 mi) e real de -1,21% 

(diminuição de R$ 81,39 mi). 
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TABELA 3. POR TIPO DE RECEITA – NOMINAL (A PREÇOS CORRENTES) 
Janeiro a Dezembro 2023 x 2022 

 
TABELA 4. POR TIPO DE RECEITA – REAL (A PREÇOS DE DEZEMBRO/2023 – IPCA) 

 

 

As receitas próprias, impostos, taxas e contribuição de melhoria; 

Contribuições; Patrimoniais; Serviços; outras receitas correntes; e Receitas de 

Capital, aumentaram a sua participação no total de recursos ordinários do Estado, 

passando de 50,18% em 2022 para 51,46% em 2023. As Transferências Correntes 

diminuíram a sua participação de 49,82%, em 2022, para 48,54%, em 2023. 

Em relação ao ICMS, por segmento econômico, tem-se como  maiores 

segmentos arrecadadores os seguintes: combustíveis, lubrificantes, GLP e Outros 

Derivados de Petróleo (R$ 1,55 bi ou 30,83% do total); Veículos Automotores e 

Componentes (R$ 464,54 mi ou 9,24% do total); Energia Elétrica (R$ 409,51 mi ou 
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8,14% do total); Bebidas em Geral (R$ 395,43 mi ou 7,86% do total) e Produtos Ali-

mentícios em Geral (R$ 240,96 mi ou 4,79% do total); Essas cinco atividades eco-

nômicas representaram 60,86% do total do ICMS recolhido no período de janeiro a 

dezembro de 2023. 

Os melhores desempenhos entre os 10 maiores segmentos econômicos 

no período de janeiro a dezembro de 2023, comparados com o mesmo período de 

2022, foram: Produtos Agropecuários e Veterinários (29,62%, sendo R$ 135,37 mi 

em 2022 e R$ 175,47 mi em 2023); Bebidas em Geral (28,65%, sendo R$ 307,36 mi 

em 2022 e R$ 395,43 mi em 2023); Prod. Médicos e Odont., Farmac., de Higiene 

Pessoal e Limpeza (20,85%, sendo R$ 154,49 mi em 2022 e R$ 186,71 mi em 

2023); Hipermercados e Congêneres (20,01%, sendo R$ 174,28 mi em 2022 e R$ 

209,15 mi e 2023) e Veículos Automotores e Componentes (16,79%, sendo R$ 

397,77 mi em 2022 e R$ 464,54 mi em 2023). 

 

TABELA 5. ARRECADAÇÃO DO ICMS POR SEGMENTO ECONÔMICO (2022-2023) 
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O cadastro de contribuintes do ICMS é composto 107.578 contribuintes 

ativos, sendo 29.955 empresas, pessoas jurídicas (27,84% do total), e 77.623 produ-

tores rurais, pessoas físicas (72,16% do total). As atividades econômicas mais re-

presentativas entre as empresas foram: Material de Construção em Geral (3.091 

empresas ou 10,32% do total); Veículos Automotores e Componentes (3.077 empre-

sas ou 10,27% do total); Hipermercados e Congêneres (2.384 empresas ou 7,96% 

do total); Tecidos, Confecções, Vestuário e Calçados (2.107 empresas ou 7,03% do 

total) e Prod. Médicos e Odont., Farmac., de Higiene Pessoal e Limpeza (1.962 em-

presas ou 6,55% do total). 

Em relação aos outros estados brasileiros, no período de janeiro a no-

vembro de 2023, se comparado com o mesmo período em 2022, o Estado do Tocan-

tins encontra-se na quarta posição no ranking de desempenho de arrecadação de 

ICMS no cenário nacional, variando 5,31% (real), enquanto o total do Brasil variou -

4,35% (real) com mediana de crescimento de 2,20%. A arrecadação do ICMS do 

Tocantins representa 9,81% da Região Norte e 0,72% do Brasil. 

No acumulado dos últimos 12 meses, o Estado do Tocantins teve o sexto 

melhor desempenho nacional na arrecadação do ICMS no comparativo de dezembro 

de 2022 a novembro de 2023 com dezembro de 2021 a novembro de 2022, cres-

cendo 6,24% (nominal), enquanto o Brasil variou -0,58%, com variação mediana de 

1,83%. 

TABELA 6. ARRECADAÇÃO DO ICMS NO CENÁRIO NACIONAL – ACUMULADO DE JANEIRO A 
NOVEMBRO (2020-2023) 
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TABELA 7. ARRECADAÇÃO DO ICMS NO CENÁRIO NACIONAL – ACUMULADO NOS 

ÚLTIMOS 12 MESES 

 
 
 

CASA MILITAR 
 

Dentre as diversas atividades as quais a CAMIL está submetida, 

principalmente no tocante à segurança pessoal do Exmo. Sr. Governador do Estado, 

Vice-Governador e seus familiares, respectivamente, abaixo serão apresentadas as 

atividades realizadas pelo órgão na busca do cumprimento de sua missão, diante 

das informações dos setores que a compõem, nas áreas administrativa e 

operacional da pasta; 

Diante das possibilidades, cursos foram realizados pela CAMIL, 

inicialmente ao efetivo que atua diretamente na segurança e escolta do Exmo. Sr. 

Governador e Vice-Governador do Estado, de modo a ampliar os conhecimentos na 

segurança e proteção de autoridades, aperfeiçoando e atualizando as técnicas já 

aplicadas, a saber: 

• Curso Especial para Tripulação de embarcações de Estado no Serviço 

Público – ETSP, em parceria com a Marinha do Brasil, realizado no mês de março de 

2023; 

• Estágio Avançado de Segurança e Proteção de Autoridades - EAPA, 

realizado em julho de 2023; 

• Estágio Avançado de Segurança e Proteção de Autoridades - EAPA, 

realizado em setembro de 2023. 
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Pela Gerência de Brigada Contra Incêndio e Atendimento Emergencial - 

GBCIAE, equipe do Corpo de Bombeiros que atua na CAMIL, esta é responsável 

pela manutenção da prevenção contra incêndio e pânico do Palácio Araguaia, 

permanecendo em prontidão para o atendimento de emergências pré-hospitalares, 

bem como as competências atribuídas pelo Sr. Secretário-Chefe da Casa Militar na 

operacionalização dos sistemas de controle de acesso e monitoramento por imagens 

do Palácio Araguaia, tendo como diretriz principal a segurança das Autoridades e 

demais ocupantes do Palácio Araguaia assim como a Segurança Institucional do 

Poder Executivo; 

Os militares do Corpo de Bombeiros estão presentes na escolta das 

autoridades do Poder Executivo em seus deslocamentos em viagens e em outras 

frentes de serviço, quando necessário, vistoria de segurança das estruturas em 

eventos institucionais além de outras missões incumbidas à Gerência. 

Principais atividades realizadas em 2023: 

Vistoria do Palácio Araguaia com relatório explicativo que foi levado ao Secretário Executivo 

da Casa Militar, onde nos foi solicitado que realizássemos orçamentos com as necessidades 

apontadas no relatório. 

Em reunião com os superiores ficou definida a contratação de uma empresa que nos 

entregará um laudo técnico do sistema elétrico e um novo projeto de combate a incêndio do 

Palácio Araguaia.   

Recadastramento/atualização dos dados de todos os servidores e autoridades do Palácio 

Araguaia no sistema de controle de acesso.  

Inspeção anual dos extintores do Palácio Araguaia José Wilson Siqueira Campos, com a 

solicitação de novas unidades para locais específicos e solicitação de recarga das unidades 

já existentes.  

Vistoria do Sistema de monitoramento por câmeras e Sistema de Acesso ao Palácio 

Araguaia Governador José Wilson Siqueira Campos e emissão do relatório constando os 

problemas identificados e sugerindo as soluções.  

Foi realizado um simulado de Combate a Incêndio no Palácio Araguaia Governador José 

Wilson Siqueira Campos no mês de Dezembro de 2023.  

Foi confeccionado juntamente com a Divisão de Segurança, um mapa de risco do Palácio 

Araguaia. 

Instrução junto à Energisa de como o Bombeiro Militar deve proceder durante a ocorrência 

de um possível incêndio dentro da Sala de Transformadores. Constatamos a necessidade de 

adquirir um EPI para fazer o desligamento da energia do Palácio em caso de incêndio, além 

da necessidade de adquirir uma chave para auxiliar no desligamento dos disjuntores. 

Na Assessoria Jurídica, o objetivo principal é garantir que as ações do 

órgão estejam em conformidade com a legislação vigente e que os interesses legais 

sejam devidamente protegidos.  

Assessorar ao órgão em assuntos de natureza jurídica e legal, zelar pela 

observância dos princípios norteadores da Administração Pública e demais 
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ordenamentos jurídicos acompanhar procedimentos judiciais e administrativos 

internos e externos, em todas as instâncias e áreas relacionadas à Secretaria, 

supervisionar fatos e atos jurídicos relativos ao patrimônio da Secretaria, emitir 

pareceres, despachos e informações de caráter jurídico nos assuntos que são 

submetidos a seu exame, emitir extratos ou resumo dos contratos, convênios e 

congêneres de interesse da Secretaria, bem como seus aditamentos, obedecendo 

os prazos legais. 

Na Casa Militar as ações deste departamento, estão concentradas na 

emissão de Portarias diversas, Pareceres Jurídicos, Minutas de Contrato, 

Orientações gerais. 

No ano de 2023, até a presente data, foram instauradas 03 (três) 

Portarias de Sindicância Administrativas; 01 (uma) Portaria de Inquérito Policial 

Militar; 05 (cinco) Portarias Diversas, 06 (seis) Despachos de PIP; 01 (um) 

Enquadramento; 06 (seis) Soluções de Sindicância (incluindo Sindicâncias 

externas); 04 (quatro) Soluções de PIP; 29 (vinte e nove) Ofícios Diversos; 22 (vinte 

e dois) Pareceres Jurídicos e 06 (seis) Minutas, além de orientações jurídicas aos 

militares que procuraram a seção. 

Ainda encontram-se em andamento a Minuta de Lei de Organização 

Básica da Casa Militar e a Minuta de Regimento Interno do órgão. 

Dentre as atividades as quais o Patrimônio e o Almoxarifado estão 

imbuídos, principalmente no tocante ao tombamento, baixa de bens inservíveis, 

distribuição e controle físico dos bens, assim como estabelecimento de critérios pelo 

uso, movimentação, guarda, conservação e manutenção, na busca do cumprimento 

de suas obrigações.  

O setor de Patrimônio da Casa Militar recebeu os armamentos mediante 

Cessão de uso da Polícia Militar do Estado do Tocantins - PMTO, a saber: 

 

50 Pistolas semiautomática, marca Taurus, modelo TS9C, calibre 9x19mm, cada 

uma acompanhada de: 

04 (quatro) carregadores; 

01 (um) manual do usuário em português;  

01 (uma) vareta de limpeza de cano; 

Kit backstrap com 3 tamanhos diferentes; 

01 (uma) maleta de transporte em polímero; 

01 (um) coldre velado; 

01 (um) porta carregador velado. 

Os armamentos são para uso exclusivo dos Policiais e Bombeiros 

Militares pertencentes ao efetivo da Casa Militar para treinamentos e em missões 
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que requerem a proteção individual e das autoridades a que estão subordinados, 

juntando-se aos equipamentos e armamentos já disponíveis. 

Em sua estrutura apresentada na Lei 3.421/2019, a CAMIL possui a 

Gerência de Inteligência. Em todas as regiões percorridas pelo Exmo. Sr. 

Governador do Estado no ano de 2023, uma equipe especializada realizou um 

sistemático exame físico e eletrônico de uma determinada área por pessoal 

propriamente treinado, qualificado e equipado, buscando evitar quaisquer 

interferências no tocante ao exercício profissional bem como a integridade física da 

autoridade e demais integrantes que o acompanharam. Foram ao todo 67 (sessenta 

e sete) missões destinadas a este fim. 

Em relação aos documentos administrativos produzidos pela GI/CAMIL 

são os seguintes: Auxílio Alimentação, Boletim Geral Reservado, Escala de Serviço, 

Escala de Viagem, Extrato de BGR, Item para BGR, Ofícios, Processos de Armas, 

Partes, Relatórios de Inteligência e Relatórios de Viagens. 

O Serviço de Saúde da CAMIL foi essencial no apoio e acompanhamento 

ao seu efetivo militar e civil, bem como no atendimento aos servidores do Gabinete 

do Exmo. Sr. Governador e das demais Secretarias situadas no Palácio Araguaia, 

realizando muitas palestras, exames e incentivando os servidores a cuidarem de sua 

saúde física e mental. 

1. Destacam-se as seguintes atividades: 

• Aferição de Pressão arterial-    197  

• Teste de Glicemia-        19  

• Teste de Covid-19-        65  

• Acompanhamento de Militares-      04  

• Curativo-         12  

• Orientações Gerais-       35  

• Medicação Oral-        63  

• Medicação Injetável-       12  

• Entrega de pedido de exames para os militares-   99  

• Outros atendimentos-viabilização de consultas médicas, odontológicas, aten-
dimento psicológico e com fisioterapia.  

 

2. No Mês de maio realizamos uma Campanha de Multivacinação para os servidores 

onde vacinamos um total de 242 doses.  

• Vacina da influenza-     118  

• Vacina Bivalente Pfizer-       81  

• Vacina contra Hepatite B-       17  

• Vacina contra Febre Amarela-      04  

• Vacina Antitetânica –       13  

• Vacina Monovalente da Pfizer-      02  

• Vacina Meningocócica tipo C-      07  
 

1952



 

 
 

3. No mês de junho, em parceria com o Núcleo Henfil realizamos 155 testes rápidos 

para diagnósticos de doenças sexualmente transmissíveis (Hep B, Sífilis, Hep C e 

HIV). 

 

 
 
 
 

4. Em setembro realizamos uma palestra em alusão ao “SETEMBRO AMARELO”, 

onde foi abordado sobre a Saúde Mental e sobre o suicídio.  

 

 

 
 
 
 

5. No mês de outubro, organizamos em parceria com o Hospital de Amor uma 

programação do “OUTUBRO ROSA” onde tivemos coleta de 54 Preventivos em 
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mulheres de 25 a 64 anos e 68 mamografias em mulheres de 40 à 69 anos. 

Encerramos as atividades com uma palestra sobre Câncer de Mama e de Colo de 

útero.  

 

 

 
 
 

6. Em novembro preparamos uma palestra para os militares, em alusão ao 

“Novembro Azul”, mês de conscientização contra o câncer de próstata e saúde do 

homem.  

 

 

1954



 

No tocante ao Setor de Recursos Humanos- RH, a Casa Militar tem como 

servidores Policiais e Bombeiros Militares, regidos por legislação própria possuindo 

ainda como membros da pasta 03 servidores civis (efetivos e comissionado) 32 

contratos temporários. O RH buscou administrar de modo eficiente e eficaz todas as 

obrigações pertinentes a cada servidor e a cada legislação específica, em 

consonância com as orientações e determinações dos órgãos de origem dos 

militares, bem como da Secretaria de Administração do Estado – SECAD; 

A Seção rotineiramente segue cronogramas das atividades desempenhas, 

a saber:  

- Publicação de Boletim Geral – BG, de matérias relacionadas a esta secretaria;  

- Acompanhamento e controle de férias dos servidores, publicações e assinaturas 

em livro via sistema Portal PM TO;  

- Atualização quanto ao efetivo e emprego, além da movimentação de 

transferências, PM/CAMIL;  

- Inserção e conferências no sistema de gerenciamento da folha de pagamento da 

SECAD, de férias, designação/dispensa de função comissionada e outros dados 

afins;  

- Produção de documentos (expedientes) atinentes ao RH e do Gabinete do 

Secretário-Chefe;  

- Avaliação Periódica de Desempenho – APED e acompanhamento quantos as fases 

de designação, avaliação, verificação e homologação, dos policiais militares, além 

dos servidores civis;  

Outras atividades afins no que tange a divulgação de qualificação 

continuada, além de alimentação via sistema Siga Unicet dos cursos realizados. 

A seção de Assessoria de Comunicação desenvolvidas rotineiramente 

são:  

- Atualização do site institucional;  

- Divulgação de informações de cunho interno e externo;  

- Alinhamento de procedimentos comunicacionais com a Secretaria de 

Comunicação;  

- Organização de eventos comemorativos como Dia das Mães, Outubro Rosa, 

Novembro Azul, Chamada Geral etc.; 

A Gerência de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil buscou o 

cumprimento de suas obrigações utilizando-se de todo seu orçamento, observados 

os programas e ações de trabalho descritos no PPA. 

A CAMIL possui contratos vigentes relacionados a lavagem e locação de 

veículos oficiais, incluindo veículos blindados, que atendem diretamente o Exmo. Sr. 

Governador e Vice-Governador do Estado na capital, em todo território nacional e 
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demais missões designadas ao órgão; cartões magnéticos para utilização no 

abastecimento dos referidos veículos; locação de impressoras para atendimento dos 

serviços administrativos; locação de rádios transceptores na atuação dos militares 

nas dependências do Palácio Araguaia José Wilson Siqueira Campos e em missões 

externas, serviços de telefonia e dados móveis.  

A contabilidade, em conjunto com a Secretaria da Fazenda, efetua os 

lançamentos para que as demonstrações contábeis evidenciem com a maior 

transparência possível, a aplicação dos recursos estaduais, no atendimento da 

sociedade do Estado do Tocantins, além disso, mantem as informações solicitadas 

pela união, pelos órgãos de fiscalização, todas atualizadas. 

A parte do Planejamento também é feito pela Gerência de Execução 

Orçamentária, Financeira e Contábil, realizando o acompanhamento do Orçamento. 

No exercício de 2023, participamos da elaboração do PPA 2024/2027, distribuindo o 

Teto Orçamentário destinado ao órgão, da forma que atenda a Casa Militar no 

exercício seguinte, Controle da Ordem Cronológica de pagamento dos processos 

(exigência do TCE), controle dos contratos em Sistema próprio da CGE, e prestando 

todas as informações solicitadas pelos órgãos de controle. Este setor também é 

responsável pela Elaboração da Prestação de Contas Annual de Ordenador de 

Despesas da Casa Militar. 

 A Sessão de Transporte da Casa Militar é responsável pela coordenação, 

fiscalização, controle das cautelas, manutenções preventivas e corretivas dos 

veículos oriundos dos contratos de locações dos quais esta Secretaria é parte, bem 

como, de outros objetos de contrato entre as locadoras e a Secretaria de Governo, 

estes cedidos para uso nas diversas missões de competência da Casa Militar. 

Os militares desta Sessão são nomeados como fiscais de contrato, tendo 

a incumbência de fiscalizar e atestar o cumprimento das obrigações contratuais das 

locadoras CS Brasil LTDA, TB Serviços, Transporte, Locadora Araguaia e WPX, 

contratadas para fornecimento e manutenções corretivas e preventivas dos veículos 

pertencentes a frota da Casa Militar.  

Incumbe ainda o controle, fiscalização e orientação dos motoristas quanto 

às boas práticas de condução e zelo dos veículos. Realizando ainda o controle dos 

procedimentos atinentes ao cumprimento das cláusulas contratuais que prescrevem 

as obrigações da Casa Militar e da locadora, quanto às infrações de trânsito, 

cometidas pelos militares durante a condução dos veículos. Emitindo memorandos, 

fiscalizando os recursos administrativos, respondendo ofícios das locadoras e 

mantendo controle sobre as infrações.  
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CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO 

 

A controladoria tem o propósito de executar plenamente sua missão 

institucional, como premissa fundamental, a reafirmação do compromisso com os 

princípios e as diretrizes da administração estadual visando na construção de uma 

resposta efetiva aos usuários das políticas públicas, cumprindo com as entregas 

esperadas pela sociedade. 

 

Controle Interno e Prevenção à Corrupção 

 

 A Controladoria-Geral do Estado (CGE), por meio da Superintendência de 

Gestão e de Ações de Controle Interno (SUGACI), exerce às atividades de Órgão 

Central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, sendo 

responsável por fiscalizar e auditar a gestão dos recursos públicos estaduais sob a 

responsabilidade de órgãos e entidades públicas e privadas. 

Nesse sentido, cabe à CGE avaliar a execução de programas de governo; 

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto a eficácia e eficiência, da 

gestão dos administradores públicos estaduais; exercer o controle das operações de 

crédito e, também, exercer atividades de apoio ao controle externo, em cumprimento 

ao disposto no art. 74 da Constituição Federal. 

Durante a realização das atividades, a CGE mantém o foco no 

aprimoramento da gestão e da execução das políticas públicas, ao mesmo tempo 

em que oferece recomendações para o aprimoramento da governança e da 

operacionalização de controles internos da gestão de órgãos e entidades do Poder 

Executivo Estadual. 

A CGE, ainda, elabora a Prestação de Contas Anual do Governo do 

Estado do Tocantins, por força da Instrução Normativa TCE/TO n° 007/2004, 

encaminhada, posteriormente, à Assembleia Legislativa. 

 

Ouvidoria, Transparência e Controle Social: 

 

Outra importante linha de atuação da CGE, é a Ouvidoria-Geral do Estado 

que está relacionada à formulação, coordenação, fomento e apoio à implementação 

de planos, programas, projetos e normas voltados à promoção de ouvidoria e da 

transparência, do acesso à informação, da conduta ética, da integridade e do 

controle social na Administração Pública, bem como na sua relação com o setor 

privado. Funciona como importante instrumento para acompanhamento das ações e 

serviços prestados pelo Governo do Estado do Tocantins. 
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A sistemática de trabalho da Ouvidoria são informações procedentes do 

banco de dados do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Estadual (Se-OUV), 

ferramenta de Ouvidoria que permite ao cidadão o registro das manifestações, 

garantindo a participação popular, contribuindo para o desenvolvimento da cultura de 

cidadania e aprimorando os serviços públicos prestados pelo Poder Executivo. 

A Ouvidoria dá visibilidade do atendimento realizado pelos órgãos e 

entidades do Poder Executivo Estadual, bem como das medidas e sugestões de 

correções necessárias à melhoria da prestação de serviços públicos, por meio de 

irregularidades cometidas por gestores, servidores e/ou no atendimento e serviços 

prestados, fortalecendo assim, a transparência e o controle social. 

Ainda, para exercer integralmente sua missão institucional, a CGE como 

órgão responsável por coordenar e orientar tecnicamente as atividades de todas as 

unidades de ouvidorias do Poder Executivo Estadual, promove encontros técnicos e 

capacitações, além de fomentar a realização de estudos e pesquisas visando a 

produção e a disseminação do conhecimento em suas áreas de atuação. 

 

Correição 

 

Compete a CGE realizar a correição do Poder Executivo Estadual por 

meio da Corregedoria-Geral do Estado, como forma de garantir o constante 

aperfeiçoamento da gestão pública e a prevenção à corrupção. Para tanto, tem a 

atribuição de instaurar e conduzir procedimentos administrativos disciplinares 

relativos à apuração de irregularidades cometidas por agentes públicos quando do 

exercício das funções públicas, excepcionada a competência dos órgãos que 

possuem corregedoria própria ou especial, bem como a apuração de ação de 

responsabilização administrativa de pessoas jurídicas que pratiquem atos contra a 

Administração Pública Estadual e, nos respectivos casos, pela aplicação das 

sanções cabíveis.  

Possui ainda, as funções de avocação  de quaisquer procedimentos 

administrativos disciplinares ou de responsabilização de órgãos e entidades do 

Poder Executivo Estadual; promover e articular as ações de formação dos 

profissionais que atuam na área correcional; e a partir do Decreto Estadual n° 5.917, 

de 12 de março de 2019, a Corregedoria-Geral do Estado assume também o papel 

de normatizar as regras gerais da correição administrativa e do regime disciplinar 

dos servidores civis do Poder Executivo de modo a padronizar procedimentos para a 

atuação disciplinar. 
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PRINCIPAIS RESULTADOS DA GESTÃO 2023 

 

A Controladoria-Geral do Estado segue com os esforços para o alcançe 

de sua missão institucional, destacando seus resultados do ano de 2023 

satisfatórios. A Controladoria atuou na gestão governamental estadual com o 

objetivo de qualificar a gestão pública de todas as unidades administrativas que 

compõem a estrutura do Poder Executivo Estadual. Cabe à CGE avaliar a execução 

de programas de governo; comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 

eficácia e eficiência da gestão dos administradores públicos estaduais; exercer o 

controle das operações de crédito; e exercer atividades de apoio ao controle 

externo, em cumprimento ao disposto no artigo 74 da Constituição Federal.  

Diversas ações promoveram a boa governança e a integridade na 

atuação do Governo do Tocantins, por meio da Controladoria-Geral do Estado (CGE-

TO), neste ano de 2023. O órgão contribuiu com a administração estadual, sendo 

uma ferramenta de boa gestão do gasto público, da ética funcional e da promoção 

da participação social. 

A Prestação de Contas Anual dos Ordenadores de Despesas do Poder 

Executivo Estadual realizada no âmbito do controle interno por meio da 

Superintendência de Gestão e de Ações de Controle Interno (SUGACI), visa verificar 

às informações prestadas pelos ordenadores de despesas, bem como analisar os 

atos e fatos da gestão, com vistas a instruir o processo de prestação de contas que 

subsidiará o julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado do Tocantins (TCE/TO). 

Ela é dirigida não apenas ao TCE/TO, mas, sobretudo ao cidadão. É um instrumento 

de transparência à sociedade tocantinense pela confiança e recursos depositados 

junto ao Governo Estadual.  

Em março, foram entregues as Contas Consolidadas do Governo do 

Tocantins ao Tribunal de Contas do Estado (TCE-TO), os relatórios das contas do 

Executivo referentes ao exercício de 2022, cuja análise dos relatórios que compõem 

os processos de prestação de contas foi realizada pela Controladoria-Geral do 

Estado do Tocantins (CGE-TO). 
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Referente às prestações de contas anual dos ordenadores de despesa do 

Poder Executivo Estadual - exercício de 2022, foram elaborados 75 (setenta e cinco) 

relatórios de auditoria pública de todas as unidades administrativas do Poder 

Executivo Estadual. Seguindo  ainda nos resultados da área de controle, foram 

elaborados 38 (trinta e oito) Relatórios Panorâmicos para subsidiar os gestores na 

identificação de possíveis riscos; a análise de 100% dos processos enviados à CGE, 

na conformidade da IN CGE nº 01, de 07 de junho de 2017, bem como àqueles 

demandados de outras unidades de governo e do controle externo, foram ainda 

analisados 310 (trezentos e dez) processos enviados à CGE, já às Consultas 

Técnicas, foram elaboradas 27 (vinte e sete) e ainda foram instauradas 03 (três) 

tomadas de contas especiais, sendo uma certificada. 

Em relação as inspeções nos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Estadual, foram instaurados 10 (dez) procedimentos de fiscalização de diversos 

instrumentos. Os atendimentos a demandas diversas por determinações oriundas de 

Órgãos de Controle Externo, foram 08 (oito) ao Tribunal de Contas de Estado e 1 

(uma) ao Ministério Público, foram elaborados 05 (cinco) relatórios do Gasto Público. 

Cabe ressaltar o   monitoramento diário da situação de adimplência do Governo do 

Estado do Tocantins junto ao CAUC. 

Importante destacar a realização de 44 (quarenta e quatro) reuniões 

técnicas na forma de oficinas/seminários para debates de temas específicos de 

acordo com a demanda das unidades setoriais no intuito de auxiliar os órgãos e 

entidades no cumprimento da legislação vigente e na melhor prática administrativa. 

No que se refere a transparência, a atribuição primordial é orientar 

tecnicamente e monitorar o Sistema Estadual de Ouvidorias e o Sistema de 

Informação ao Cidadão, logo, a qualidade dos atendimentos que o usuário do 

serviço público recebe nessa intermediação cidadão-estado, são orientações e 

procedimentos delimitados pela Ouvidoria-Geral, sendo assim, as principais ações 

desenvolvidas, foram 43 (quarenta e três) visitas técnicas in loco em todas as 

Unidades Setoriais de Ouvidoria, cuja intenção foi auferir as condições físicas e de 

equipamentos de cada uma delas, além de ouvir as principais dificuldades e 

demandas dos ouvidores e interlocutores de Ouvidoria; Foi também realizado o I 

Encontro Estadual de Alinhamento do Sistema de Ouvidoria do Tocantins, para 

elucidar e estabelecer pontos primordiais identificados nas visitas. 

Foram realizadas ainda, reuniões presenciais com Secretários para 

aprimorar o cumprimento das normas estaduais relativas ao sistema de ouvidorias, a 

exemplo da Secretaria dos Povos Originários e Tradicionais, Secretaria do Turismo, 

Secretaria do Trabalho e Assistência Social, além de reuniões com vice-presidentes 

de órgãos de administração indireta, a exemplo do Instituto Natureza do Tocantins. 

A ouvidoria concluiu em média, 124 (cento vinte e quatro) atendimentos 

de suporte individualizado às setoriais; e 27 (vinte e sete) reuniões para tratar da 

gestão de Ouvidorias, sendo extremamente importante tendo em vista que entre 
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janeiro e junho de 2023, teve um total de 363.672 (trezentos e sessenta e três e 

seiscentos e setenta e dois) acessos, no mesmo período em 2022, foram registrados 

281.302 (duzentos e oitenta e um e trezentos e dois) acessos, número é 29,28% 

maior. 

Importante mencionar os 17 (dezessete) treinamentos individuais (média 

de 2hs cada), para explanação acerca da Plataforma Fala.Br e 7 (sete) para tratar de 

casos e temáticas específicas. Os sites das Setoriais estão em processo de 

padronização, estão em formulação de soluções de tecnologia e inovação em 

conjunto com a ATI. Com isso, 5 (cinco) reuniões foram realizadas conjuntas em 

pastas estratégicas, para a atualização dos serviços lançados no Portal de serviços. 

 

Destaque para os representantes da Ouvidoria-Geral participaram do 

Congresso da Associação Brasileira de Ouvidores, em Brasília/DF, bem como 

reunião institucional junto à Ouvidoria-Geral do Distrito Federal. 

 

 

 

Temas relevantes foram expostos, como: As inovações tecnológicas na 

ampliação do acesso e na atuação das Ouvidorias, a Ouvidoria estratégica: práticas 

de excelência, contribuições para governança e integridade, gerenciamento de 

riscos e saneamento das reincidências e a atuação das Ouvidorias e o envolvimento 

nos projetos que visam ao estímulo à participação e à inclusão cidadã, entre outros 

temas. 

Foram também realizadas reuniões de orientação junto à CGU, e reunião 

de orientação com servidores técnicos e ouvidores lotados nas pastas que compõem 

a Comissão Mista de Reavaliação de Informações (CMRI), para fins de esclarecer o 

fluxo de tramitação dos recursos interpostos em 3ª Instância. 

No que se refere as ações de Corregedoria, foi instituído o Projeto Minuto 

Corregedoria em parceria com Unitins, foram realizadas as gravações com o apoio 

1961



 

da Escola de Gestão Fazendária do Tocantins começando as publicações no ano de 

2024. Também foram realizadas visitas junto à Diretoria de Repressão à Corrupção e 

ao Crime Organizado, da Polícia Civil e à Junta Médica Oficial do Tocantins. 

Mencionamos a participação de servidores em 3 (três) cursos, cujos 

Temas foram, “Redação e Técnica Legislativa” ofertado pela UNICET; em curso 

realizado pela equipe da COGE sobre “Tratamento de denúncias e Juízo de 

Admissibilidade”; e “LGPD e Atividade Correcional”, a partir da participação em 

oficina ofertada pela CGU, na programação do Encontro de Corregedorias. 

Em destaque a equipe da Corregedoria-Geral do Estado participa de 

Encontro Nacional de Corregedorias em Brasília, o Encontro Nacional de 

Corregedorias promoveu a troca de compartilhamento de experiências, discussões 

de temas ligados às rotinas de trabalho das corregedorias e à realização de oficinas 

temáticas. 

 

  

Por meio de palestras e painéis foram abordados temas como 

investigação sumária de agentes públicos; aplicação da Lei Geral de Proteção de 

Dados (Lei Federal nº 13.709/2018) no processo correcional; requisitos e 

procedimentos para celebração de termo de ajustamento de conduta; matriz de 

responsabilização no sistema e-PAD - que organiza as informações dos 

procedimentos administrativos correcionais; e evidenciação na investigação 

preliminar sumária para a pessoa jurídica. 

Importante mencionar que o Governo do Tocantins, por meio da 

Controladoria-Geral do Estado (CGE-TO), também marcou presença no Encontro 

Nacional de Corregedorias - Edição Especial: 18 anos do SisCor, que ocorreu no 

mês de novembro, na Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), em 

Brasília (DF). A edição especial de 2023 celebra os 18 anos do Sistema de Correição 

do Poder Executivo Federal (SisCor), composto pelo Órgão Central, representado 

pela Corregedoria-Geral da União (CRG) da CGU, e Unidades Setoriais, de todas as 

unidades correcionais da Administração Pública federal, definido como um alicerce 

dinâmico para a busca contínua por transparência e responsabilidade. 

A Controladoria-Geral do Estado (CGE-TO) constituiu um grupo de 

trabalho para propor o Código de Ética e Conduta dos Servidores Públicos Civis do 
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Estado do Tocantins. O objetivo da iniciativa é orientar os servidores sobre os 

valores éticos e princípios que norteiam a administração pública. Desse modo, 

busca-se contribuir para o aperfeiçoamento das condutas dos agentes públicos dos 

diversos níveis hierárquicos, que contribuem cotidianamente para o bom 

funcionamento da máquina pública. 

O secretário-chefe da Controladoria-Geral do Estado, José Humberto 

Muniz Filho, participou da 45ª Reunião Técnica do Conselho Nacional de Controle 

Interno (Conaci). O evento aconteceu na cidade de Maceió (AL), com a participação 

de representantes dos órgãos-membros do Conselho, entre os quais a CGE 

Tocantins. A reunião cumpriu agenda de discussões sobre o estatuto e a prestação 

de contas da entidade. Além disso, discorreu-se sobretudo à respeito de pautas 

estratégias para boa gestão pública, por meio de câmaras técnicas, que se 

concentraram em três eixos: a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), a Lei 

Anticorrupção e auditoria pública. A expectativa para este ano é a oferta de 

capacitações e pesquisas no âmbito de cada tema. 

Importante mencionar que a Controladoria-Geral do Estado do Tocantins 

(CGE-TO), juntamente com a Procuradoria-Geral do Estado (PGE-TO), 

disponibilizam checklists para subsidiar as pastas na realização da repactuação e do 

reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos na administração estadual. A ação 

foi motivada pelo grande número de processos que davam entrada na CGE e na 

PGE com muitas diligências a serem atendidas.  

O Governo do Tocantins instituiu, por meio do Decreto nº 6.637, publicado 

no Diário Oficial do Estado (DOE), o Comitê de Gestão e Governança Digital. A 

proposta é que ele auxilie, estrategicamente, o Conselho de Governança Pública 

(CGOV) na implementação das ações e no uso de recursos relacionados à 

tecnologia da informação, a Controladoria-Geral do Estado é um dos órgãos 

integrantes do comitê. 

O secretário-chefe da Controladoria-Geral do Tocantins (CGE-TO), 

participou no mês de novembro, da 48ª Reunião Técnica do Conselho Nacional de 

Controle Interno (Conaci), em João Pessoa (PB). A CGE Tocantins integra o 

conselho, e participou, entre outros temas, das discussões sobre aplicabilidade e 

regulamentação da Lei Anticorrupção nos estados. A programação da reunião foi 

estruturada em um ciclo de palestras e debates nas três câmaras técnicas do Conaci 

(Auditoria Interna, Lei Anticorrupção (LAC) e Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), que apresentaram temas relevantes para o trabalho dos órgãos de controle. 

 

Qualificação Técnica e suas Principais Realizações: 

 

No que se refere a política de qualificação técnica, uma das principais 

estratégias adotadas pelo Governo do Tocantins para a boa gestão do gasto público, 
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sendo que mais de 3.864 (três mil oitocentos e sessenta e quatro) servidores que 

foram contemplados com capacitações realizadas pela Controladoria. Os cursos, 

treinamentos e oficinas abordaram variados campos do conhecimento administrativo 

oferecidos pela CGE – controle interno; transparência, controle social e ouvidoria; e 

correição.  

Neste ano de 2023 foram realizados cursos de capacitações externos e 

internos a fim de construir habilidades técnicas e gerenciais para a melhoria 

continuada dos serviços oferecidos pelos órgãos e entidades do Poder Executivo 

Estadual no desempenho de suas competências, com vistas ao alcance da 

excelência na gestão e correta aplicação dos recursos públicos. Os temas realizados 

foram nas seguintes temáticas:  

• Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual; 

• Formalização e Execução do Processo da Despesa Pública; 

• Suprimento de Fundos; 

• Gestão e Fiscalização de Contratos no Âmbito da Administração Públi-
ca; 

• Diárias; 

• Obras e Serviços de Engenharia no Escopo do Termo de Referência e 
Projeto Básico; 

• Licitação e Contratação de Obras Rodoviárias e Pavimentação Urbana; 

• Juízo de Admissibilidade e Procedimentos Investigativos na Esfera Dis-
ciplinar; 

• Convênios e Parcerias – Formalização, Execução e Prestação de Con-
tas; 

• Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual; 

• Tomada de Contas Especial; 

• Nova Lei de Licitações E Contratos Administrativos (14.133/2021): Vi-
são Geral; 

• Análise dos Demonstrativos da Prestação de Contas dos Ordenadores 
de Despesa; 

• Orientações Gerais sobre de Elaboração da Prestação de Contas Anu-
al dos Ordenadores de Despesa; 

• Apuração de Infrações Contratuais e Atos Lesivos praticados por Pes-
soas Jurídicas; 

• Prevenção e Enfretamento ao Assédio Moral e Sexual. 

Mencionamos também a realização de 44 (quarenta e quatro) de reuniões 
técnicas na forma de Oficinas/Seminários auxiliando os órgãos e entidades no 
cumprimento da legislação vigente e nas melhores práticas administrativas, citamos 
algumas das seguintes temáticas:  
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• Reunião Técnica sobre apresentação do novo modelo de Relatório de 
Gestão, parte integrante da Prestação de Contas Anual dos Ordenadores de Despe-
sa do Poder Executivo Estadual; 

• Oficina Técnica sobre Prestação de Contas de Convênios; 

• Treinamento no Sistema de Acompanhamento da Execução Orçamen-
tária do Plano Plurianual – PPA. 

 

Por fim, destacamos que a Controladoria-Geral do Estado vem 

concentrando esforços para o fortalecimento do Sistema de Controle Interno, as 

áreas de ouvidoria, transparência, controle social e correição, ofertando por meio de 

instrutorias, em 2023, vagas de capacitação técnica e treinamento aos servidores do 

Poder Executivo Estadual, na modalidade presencial e à distância (on-line), com 

vistas à salvaguarda dos recursos públicos, evitando-se perdas, mau uso e danos, 

cumprindo-se, por conseguinte, as normas legais, com o objetivo de assegurar o 

desenvolvimento de competências e de  gestão requeridas para o cumprimento dos 

objetivos estratégicos da instituição, construindo habilidades técnicas. 

Por todos esses avanços até agora conquistados pela Controladoria-geral 

do Estado -CGE, o nosso objetivo que também se constitui um desafio, é continuar 

investindo na qualidade dos serviços prestados ao Governo do Estado e à 

sociedade, na diretiva da boa governança e da integridade. 

 

 
SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO 
 
 

No ano de 2023 a Secretaria da Comunicação contou com uma estru-

tura organizacional composta por quatro diretorias, subdivididas em 14 gerências. 

 

Diretoria de Publicidade 

Responsável pelo atendimento publicitário da Secom e dos demais ór-

gãos da estrutura do Executivo. 

38%

62%

CAPACITAÇÕES CGE 2023 - TOTAL 
= 3.864

CERTIFICADOS- 1.474 NÃO CERTIFICADOS- 2.390
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Atua desde o planejamento à execução final das campanhas publicitárias, 

independente se elas são criadas pelas agências licitadas ou internamente pela 

house da Secom. Gerencia a utilização da verba, bem como o investimento em veí-

culos buscando sempre os melhores resultados. 

Em 2023 a Diretoria de Publicidade da Secom atendeu a 285 demandas e 

criou 2.726 peças. Sendo que a House Secom foi responsável pela criação de 1.574 

peças. 

 

Números da Produção 

As mídias sociais desempenham um papel importante na comunicação 

governamental, pois permitem que os governos se conectem diretamente com os 

cidadãos, compartilhem informações, promovam transparência e engajem a popula-

ção em questões políticas. 

Desta forma, a produção da equipe de redes acompanha as demandas do 

Governo, bem como das assessorias, com a produção de cards, reels e outros mate-

riais conforme solicitado e ações desenvolvidas pelas pastas. 

 

 

 
 
Cidades com maior alcance 
 

1. Palmas, Tocantins 

2. Araguaína, Tocantins 

3. Gurupi, Tocantins 

4. Porto Nacional, Tocantins 
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5. Goiânia, Goiás 

6. Paraíso do Tocantins, Tocantins 

7. Colinas do Tocantins, Tocantins 

8. Imperatriz, Maranhão 

9. Guaraí, Tocantins 

10. Tocantinópolis, Tocantins 

 
 

Diretoria de Jornalismo 
 

No período de 1o de janeiro a 21 de dezembro de 2023, foram 

produzidas 378 matérias e 3.227 foram publicadas. Quanto ao envio de 

informações para a imprensa, foram enviados 800 e-mails entre matérias, notas, 

avisos de pauta e vale estes. 

 

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 
 
 

Em conformidade com as Prioridades e Metas para o exercício de 2023, 

conforme dispõe o Anexo IV da Lei 4.021, de 25 de novembro de 2022, sob a 

responsabilidade da Polícia Militar do Estado do Tocantins – PMTO, apresentamos: 

 
1. Prioridades Previstas na LDO 2023 
 
PRIORIDADE 1: Aperfeiçoar as atividades de prevenção social da violência e 
criminalidade. 

 

Meta 1 - Realizar 35 mil atendimentos preventivos pelo complexo de atividades de 

prevenção social (PROERD, Colégios Militares e Cívico-militares, Patrulha Rural, 

Visita Cidadã e Solidária e Patrulha Maria da Penha). 

 

No intuito de viabilizar a consecução da referida prioridade, a PMTO 

realizou diversas atividades, a saber: 

• Proed realizou 9.081 atendimentos entre crianças, adolescentes e pais 

distribuídos em 26 cidades, a saber: Palmas, Araguaína, Itacajá, Gurupi, Cariri, 

Aliança, Porto Nacional, Presidente Kennedy, Colméia, Guaraí, Dianópolis, Almas, 

Porto Alegre, Xambioá, Cristalândia, Tocantinópolis, Nazaré, Angico, Aguiarnópolis, 

Palmeiras, Itapiratins, Lizarda, Formoso, Dueré e Sucupira. 

• A Patrulha Rural foi reforçada, com a implementação da unidade no 8º 

BPM e no 5º.BPM. Este patrulhamento, por acontecer em zona rural, requer internet 

via satélite para viabilizar consulta ao banco de dados do Ministério da Justiça e 
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Segurança Pública para averiguação de pessoas e veículos em atitudes de 

suspeição. Tais aquisições futuras serão viabilizadas via captação de recursos, sob 

gestão deste Comando em 2024.  

• Combate à violência contra a mulher. Nesse quesito, a PMTO 

realizou diversas ações de prevenção, tais como: 

• 1ª Corrida pelo Fim da Violência contra a Mulher, aconteceu em 

parceria com diversas instituições da Rede de Proteção à mulher e empresas 

apoiadoras da causa;  

• Caminhadas alusiva ao agosto Lilás - Mês de conscientização e 

combate à Violência contra a Mulher. Em 2023 foram registrados 3.782 casos das 

seguintes naturezas: ameaça, lesão corporal, dano, maus-tratos, estupro, vias de 

fato, injúria. No mesmo ano, foram registrados 17 casos de feminicídio. 

• Nessa esteira, a Coordenação Estadual da Patrulha Maria da 

Penha, vinculada à DPS – Diretoria de Programas Sociais da PMTO, acompanha 

400 mulheres, realizam visitas regulares a 285 mulheres, e monitora 60 vítimas com 

medidas protetivas de urgência ativas na região de Palmas e distritos. No ano de 

2023, na efetivação do acompanhamento das assistidas, a Patrulha Maria da Penha 

registrou 1919 atendimentos, dentre os quais 35 foram registros de descumprimento 

de medidas protetivas de urgência. Foram operações realizadas no período: 

• I - Operação Shamar, proposta pelo Ministério da Justiça e Segurança 

Pública (MJSP), por meio da Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) 

em parceria com o Ministério das Mulheres (MM), e foi executada pelas Polícias 

Militares e Secretarias Estaduais de Segurança Pública. Durante a Operação foram 

atendidas cerca de 540 vítimas de violência doméstica e familiar, além de 92 presos 

em flagrante delito. Foram 142 atendimentos de ocorrência, 117 boletins de 

ocorrência registradas, 42 conduções de suspeitos por violência doméstica. Além do 

atendimento a mulheres em situação de violência doméstica, foram realizadas ações 

preventivas como panfletagem e palestras em unidades escolares no intuito de 

conscientizar estudantes no combate à violência contra a mulher. As palestras 

alcançaram 8637 estudantes. Também foram promovidas reuniões visando 

fortalecimento de vínculos entre os comandos das unidades operacionais da PMTO 

e demais membros da Rede de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher no 

Tocantins 

• II - Arraiá da Mulher, no Quartel do Comando Geral, em conjunto com 

a Rede de Proteção à Mulher no Tocantins, com a finalidade de divulgar as 

instituições da Rede de Proteção à Mulher bem como arrecadar fundos destinados a 

auxiliar mulheres em vulnerabilidade financeira, acompanhadas pela Patrulha Maria 

da Penha em Palmas e regiões. Segue relatório fotográfico de algumas ações 

realizadas na consecução dessa prioridade. 
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Meta 2 - Promover a qualificação de policiais militares para atendimentos (PROERD, 
Colégios Militares e Cívico-militares, Patrulha Rural, Visita Cidadã e Solidária e 
Patrulha Maria da Penha) 
 

Foram realizadas as seguintes qualificações visando ações preventivas: 

• O VII Seminário Tocantinense do Proerd - STOP. O evento teve como 

finalidade  revisar os conteúdos curriculares do programa e habilitar os instrutores no 

Currículo PROERD Pais, além de prepará-los para as diversas demandas existentes 

na escola e na comunidade onde estarão atuando, bem como nas missões policias 

militares para as quais serão designados. 

• O CURSO DE FORMAÇÃO DE INSTRUTOR PROERD, onde foram 

habilitados policiais militares junto ao programa, capacitando e aprimorando as 

competências e habilidades necessárias para a produção de políticas públicas, 

gerenciamento de ações e planejamento para a prevenção da violência, por meio da 

formação de policiais militares para atuarem no policiamento de proximidade, umas 

das tríades estabelecidas para a realização das ações de enfrentamento a 

criminalidade pelo Comando da PMTO. 

• O Curso Patrulha Maria da Penha, que especializou 43 policiais 

militares para atuar no combate à violência contra a mulher. 

 

PRIORIDADE 2 - Fomentar políticas de segurança pública intersetoriais destinadas 
à redução da violência e promoção da cultura de paz. 
 

Meta 1 - Reformar o Quartel do Comando Geral da PMTO: 

 

A referida reforma, prevista na LDO 2023, foi contemplada pelo processo 

2023/38960/000376, com empresa contratada através do contrato 38/2023, SGD 

2023/38969/42246. Trata-se de ata ade registro de preço, gerida pela Ageto, no qual 

a PMTO solicitou manutenção da edificação através do SGD 2023/09039/013847, de 

13 de fevereiro de 2023. Esta solicitação se encontra inclusa no processo. 
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Meta 2 - Reforma do Batalhão Ambiental da PMTO (Palmas): 

 

O referido Batalhão teve sua reforma concluída, com a pintura da fachada 

e demais dependências da sede do BPMA com recursos captados.  Ainda foi 

realizada a reforma/manutenção predial da sede da 3ª CIA/BPMA de Gurupi, bem 

como a pintura da fachada do Destacamento de Aguiarnópolis. Segue relatório 

fotográfico de algumas açoes realizadasna consecução dessa prioridade: 

   

 

Meta 3 - Implantar o Projeto de Construção do 3° Batalhão da PMTO (Pedro 

Afonso): 

 

Neste quesito, a conclusão da obra foi retomada pela AGETO através do 

2022/37000/000249, avançando até a fase de seleção da empresa. Todavia, não 

houve prosseguimento devido a necessidade de atualização da disponibilidade 

orçamentária em 2023. Na ocasião o processo foi encaminhado para a PMTO para 

que realizasse a dotação e logo após devolvido. No entanto, apesar das tentativas 

para entendimento, por falta de disponibilidade orçamentária da AGETO, a empresa 

ainda não foi contratada. 

 

Meta 4 - Implantar o Projeto de Construção da Companhia de Luzimangues: 

 

A referida Companhia (1ªCIPM), foi criada pelo Decreto nº 6.564 de 19 de 

janeiro de 2023. A mesma, foi reestruturada por meio de parcerias firmadas com 

empresas e instituições locais, sendo realizada a mudança da sede da CIA para um 

novo prédio, que foi reformado, tornando-se um ambiente com melhores condições 

de trabalho. A PMTO está em tratativas com a bancada federal para designação de 

recurso visando a construção da sede própria em 2024. Segue relatório fotográfico: 
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Meta 5 - Início do projeto de construção do Batalhão de Polícia Militar Rodoviário e 

Divisas – BPMRED em Palmas. 

 

 A referida meta está em fase de construção, conforme SGD 

2019/37000/000526. A construção do BPMRED é um processo que foi iniciado pela 

AGETO, já foi empenhado e aguarda a contratação da empresa. 

 

PRIORIDADE 3 - Melhorar a capacidade de combate ao crime e à violência. 

 

Meta 1 – Manter atendimento de ocorrências policiais militares e civis utilizando o 

sistema informatizado da tecnologia embarcada. 

 

O atendimento via PM Mobile tem dado agilidade, precisão e gerado 

dados para gestão dos atendimentos realizados pela PMTO. São informações das 

atualizações do sistema: 

• Todos os atendimentos operacionais da PMTO utilizam o sistema 

PMTO Mobile, compreendendo vários subsistemas (PMTO Mobile, PMTO Mulher, 

PMTO Gestão e SYSAIT – autos de infração de trânsito) utilizados diuturnamente no 

serviço policial militar.  

• Foi implantado o sistema de monitoramento na cidade de Dois Irmãos 

do Tocantins e Paraíso do Tocantins/TO;  

• Foi reaparelhado e ampliado o sistema de monitoramento em 

Araguatins, em parceria com a Prefeitura Municipal de Araguatins. Segue relatório 

fotográfico: 
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PRIORIDADE 4 - Fortalecer as atividades de Policiamento Ostensivo e Preventivo. 

 

Meta 1 – Adquirir os Kit´s de armamentos, segurança e proteção de policiais 

militares. 
 

Foram realizadas as seguintes ações para atendimento da meta: 

• Criação de unidades policiais militares, instituída através do decreto nº 

6.564, de 19 de janeiro de 2023. São elas: 10º Batalhão de Polícia Militar (10º BPM) 

- com sede administrativa em Arraias; do 11º Batalhão de Polícia Militar (11º BPM) 

com sede administrativa em Dianópolis; do 12º Batalhão de Polícia Militar (12º BPM) 

com sede administrativa em Taguatinga; da 1ª Companhia Independente de Polícia 

Militar (1ª CIPM) com sede administrativa no Distrito de Luzimangues, município de 

Porto Nacional; da 2ª Companhia Independente de Polícia Militar (2ª CIPM), com 

sede administrativa em Xambioá; e da 7ª Companhia Independente de Polícia Militar 

(7ª CIPM) com sede administrativa Alvorada. 

• Formatura de 958 soldados; 

• Foram realizadas as seguintes aquisições: 

- 05 Viaturas (Viatura Caminhonete 4x4, Cabine Dupla, caracterizada, 

com cela), 03 Viaturas Nissan Frontier S ano 2022/2023), e 12 

Quadriciclos (categoria TRAIL / BIG TRAIL); 

- 499 Cintos Táticos, 850 Coturnos Táticos, 1345 Conjuntos Rip Stop 

Cáqui, 1375 Camisetas (personalizadas para Temporada de Praia); 

- 1549 Cones para fiscalização de trânsito; 

- 50 Pistolas (Taurus, Modelo TS9C, 9mm), 92 Espingardas (Marca 

CBC, Modelo Military, calibre 12, cano de 19), 92 Espingardas (Marca 

CBC, Modelo Military, calibre 12, cano de 16), 01 kit de Reposição; 

• 100 Smartphones e 400 Impressoras (Portátil Térmica) para o 

policiamento ostensivo. 

A PMTO, por meio da Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa (DEIP), 

também realizou capacitações, instruções de nivelamento de conhecimentos e 

estágios em 2023, bem como investiu em cursos de capacitação administrativa, a 

saber: 

o Curso de aperfeiçoamento de praça – CAP;  

o Curso de aperfeiçoamento de sargentos – CAS;  

o Curso de aperfeiçoamento de oficiais – CAO;  

o Curso Superior de Polícia – CSP;  

o Curso de Patrulhamento Ostensivo Rural – CPOR;  
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o Curso de Patrulha Maria da Penha;  

o Instrução de Habilitação e Capacitação de Policiais Militares da 
Reserva Remunerada cedidos à SEFAZ/TO;  

o Curso de Identificação Veicular;  

o Curso de Patrulha Maria da Penha;  

o Curso in Company: Curso Prático de Instrumentos das 
Contratações Públicas na NLLC 14.133/21;  

o Curso de Instrumentos das contratações públicas na PMTO, 
dentre outros. 

  

   

  

Por fim, a PMTO realizou diversas Operações em todo o Estado, dentre 

elas: 

o Narco Brasil; 

o Canguçu;  

o Carnaval;  

o Semana Santa;  

o Festas Juninas;  

o Operação Hórus;  

o Operação Paz;  

o Agrotins 2023;  
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o Temporada de férias – Praias 2023;  

o Expo Luzimangues 2023;  

o Enem; 

o Boas festas 2023;  

o Safra Segura, dentre outros. 

 

Segue relatório fotográfico do policiamento de algumas dessas Operações: 
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Outras Ações Desenvolvidas no Período 

Foram realizadas várias ações de gestão com captação de recursos junto 

ao poder público e a iniciativa privada, visando fortalecer o policiamento ostensivo: 

• Reforma das instalações da sede da 3ª CIPM -  Colinas A referida 

revitalização foi custeada por doações de terceiros, o que resultou em significativa 

melhoria das instalações do prédio.  

• Reforma também das instalações do 1º Pelotão (Brasilândia – TO) (3ª 

CIPM-COLINAS), O referido pelotão teve reforma estrutural e ampliação de suas 

instalações. A revitalização foi concretizada em parceira com o município que dou 

todo material necessário e mão de obra, o que resultou em melhoria das instalações 

do prédio e de toda estrutura.   

• Reforma do 2º pelotão (Arapoema) (3ª CIPM-COLINAS), que teve 

reboco dos muros e pintura com a logomarca da PMTO, construção de calçada e 

revitalização do passeio na parte dos fundos. 

• Reforma do destacamento de Juarina (3ª CIPM-COLINAS), que teve 

reforma da parte externa do destacamento, tal revitalização foi realizada em parceria 

com o município que dou todo material e mão de obra necessária, proporcionando 

melhorias em suas instalações. 

• Reforma do 3º pelotão de bandeirantes (3ª CIPM-COLINAS), que 

teve a parte frontal do destacamento revitalizada em parceira com o município que 

doou o material necessário, e os comerciantes locais que custearam a mão de obra 

do pintor. 

• Reforma do destacamento de PALMEIRANTES – TO (3ª CIPM-

COLINAS), da parte externa do destacamento de Palmeirantes – TO. Tal 

revitalização foi realizada em parceria com o município que doou o material e mão 

de obra necessária. 

• Construção do 2º Pelotão/ Wanderlândia, Aragominas, 

Darcinópolis, Piraquê, Araguanã, Carmolândia e Muricilândia em parcerias com 

as prefeituras locais; 

• Reforma da 4ª Companhia Independente de Polícia Militar,  com  

pintura interna da sede da UPM, bem como aquisição de bebedouro industrial, de 

Fogão industrial, reconstrução de parte do muro; 

• Reforma da 5ª Companhia Independente de Polícia Militar, 

localizada na cidade de Tocantinópolis; 

• Reforma do 3º Pelotão em Aguiarnópolis, e dos destacamentos de 

Nazaré, Riachinho, Luzinópolis, Angico, Cachoeirinha e Palmeiras do 

Tocantins; 

1975



 

• Reforma da 9ª Companhia Independente de Polícia Militar, em 

parceria à Prefeitura Municipal e Associação Comercial, e instituição de sua Patrulha 

Rural; 

• Reforma da fachada do 1º Batalhão da Polícia Militar, da parte 

administrativa da Escolinha de Futebol; da Base Comunitária 1ª Cia – 407 Norte (em 

andamento); da Base Comunitária 2ª Cia – 906 Sul; 

• Reforma do 2º Batalhão da Polícia Militar, teve a construção e 

ampliação da base de FT (alojamento e vestiário) com suporte financeiro oriundos 

do poder judiciário e parcerias; cobertura do estacionamento de viaturas da base da 

FT (parcerias); construção da pista de treinamento dos cães, revitalização da 

iluminação e troca das lâmpadas do campo de futebol e pista de caminhada; 

revitalização do espaço de estacionamento em frente ao COPOM; reformulação dos 

alojamentos; pintura do Batalhão com a nova identidade visual da PMTO; 

pavimentação e revitalização da praça esportiva; estande de tiro e nova fachada da 

unidade em licitação. 

• Reforma do 4º Batalhão da Polícia Militar, construção do refeitório, 

através de parcerias com o Poder Judiciário. Ademais, teve Início da construção da 

Base da Patrulha Rural. 

• Reforma do 5º Batalhão da Polícia Militar, com ampliação do espaço 

e melhorias das instalações, reforma do Núcleo de Saúde e início da construção do 

prédio da Base da Patrulha Rural, com verba oriunda de parcerias com diversas 

instituições;  

• Reforma do 8º Batalhão da Polícia Militar e destacamentos, com 

mudança de prédios e instalação de placa de identificação e logotipo da PMTO nos 

destacamentos de Marianópolis do Tocantins, Dois Irmãos do Tocantins, 

Araguacema, Divinópolis do Tocantins, Abreulândia, e Caseara. 

• Reforma do 11º BPM/Dianópolis, com pintura com a nova identidade 

visual das sedes dos destacamentos de Porto Alegre, Almas, Chapada da 

Natividade, Pelotão de Natividade, Base do Povoado da Romaria do Senhor do 

Bonfim, Base da Força Tática, e por fim, a sede do Batalhão. 

• Reforma do 9º BPM, com pintura e enquadramento da sede do 9º BPM 

a identidade visual da PMTO. 

• Continuação da Construção do Centro Olímpico (convênio foi 

prorrogado até maio de 2024, com 74% da obra concluída);  

• Construção do Centro de Saúde 1º Bloco – Primeira etapa; Centro de 

Saúde 2º Bloco (Odontologia);  

• Construção de parte do muro da sede do GOC, através de recursos 

disponibilizado pelo Poder Judiciário do Estado do Tocantins, via Fórum da Comarca 

de Filadélfia. 
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 Segue relatório fotográfico de algumas inaugurações destas entregas: 

     

     

 

Foram realizadas ações e projetos sociais visando estreitar o 

relacionamento com a sociedade e aumentar sua confiança na PMTO. São elas: 

• Evento em comemoração ao Dia das Crianças;  

• Torneio de Futebol da Integração, como objetivo arrecadar alimentos 

para as pessoas em situação de vulnerabilidade;  

• Passeio ciclístico da Integração com arrecadação de alimentos para 

serem doados a famílias carentes;  

• Atividades relativas à escolinha de Jiu-Jítsu, em Taquaralto; 

• Distribuição cestas básicas;  

• Apoio a Campanha “Papai Noel dos Correios”. 

 

Segue relatório fotográfico de algumas desses projetos: 

     

    
 

 

A PMTO também realizou ações que priorizam a saúde do policial militar, 

visando reduzir o absenteísmo do profissional nas ações de segurança. Foram 
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realizados atendimentos médicos, psicológicos, de enfermagem, de fisioterapia e 

odontológicos. A equipe de saúde, além do atendimento em consultório, realiza 

apoio hospitalar de militares e dependentes, se necessário. Este serviço também é 

utilizado em operações policiais, tal como ocorreu na Operação Canguçu, onde o 

corpo médico e de enfermagem da Diretoria realizaram o atendimento aos militares 

das 5 Instituições Policiais Militares que se encontravam na Fazenda Jan, sede da 

operação. Seguem os números de atendimentos: 

 

✓ 8.209 atendimentos médicos; 

✓ 10.184 atendimentos de Enfermagem; 

✓ 12.228 atendimentos odontológicos; 

✓ 20.342 atendimentos de fisioterapia; 

✓ 25.738 atendimentos de psicologia; 

✓ 3.141 atendimentos do Serviço Social; 

✓ 820 atendimentos com nutricionista; 

✓ 171  atendimentos de fonoaudiologia; 

✓ 4.468 atendimentos de Educação Física, dentre outros. 

 

Segue relatório fotográfico de alguns atendimentos: 

     

 

As parcerias para captação de recursos realizadas pela PMTO foi uma 

estratégica para contornar as limitações orçamentárias e permitir fazer inúmeras 

entregas, com criatividade, voluntariedade e dedicação, proporcionando melhores 

condições de trabalho através das entregas ao efetivo e consequentemente 

tornando o atendimento à sociedade mais eficiente e eficaz. 

Portanto, verifica-se que esta Instituição Militar procurou atender com o 

máximo de eficiência a crescente demanda social por segurança pública, cumprindo 

assim o seu importantíssimo papel constitucional de manutenção da ordem pública e 

da paz social. 
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

Segurança e Direitos Humanos 

PRIORIDADE META 

Ampliar a capacidade de tempo 
resposta do CBMTO 

Implantar Quartel do Corpo de Bombeiros Militar 
no município de Guaraí. 

Construir sede de unidades do 
CBMTO 

Construir a nova sede do Quartel da 3ª Cia / 1º 
BBM do Corpo de Bombeiros na cidade de Pa-

raíso do Tocantins 

 

1 – Implantar Quartel do Corpo de Bombeiros Militar no município de Guaraí 

 

A implantação do Quartel do CBMTO no município de Guaraí, o qual será 

a 7ª Companhia Independente Bombeiro Militar, está condicionada a construção de 

um prédio com as especificações técnicas próprias para abrigar um quartel 

operacional do Corpo de Bombeiros Militar. Para isso, foi assinado no dia 24 de 

junho de 2022 um Termo de Cooperação Técnica entre o CBMTO e a Prefeitura de 

Guaraí, o qual estipula como obrigação para esta última a construção do referido 

prédio para possibilitar a implantação do quartel, o qual já está em obras. 

Após a equipe do CBMTO realizar vistorias na referida obra no mês de 

novembro de 2023, a qual possui projeto arquitetônico elaborada pela corporação, 

foi verificado que a construção está na fase de acabamento, e que há uma previsão 

de entrega e inauguração para fevereiro de 2024. 

Os investimentos são de R$ 1.257.742,14 e a estrutura terá 533,75 

metros quadrados de construção, onde são instalados alojamentos masculino e 

feminino, salas administrativas, espaço de recreação, sala de reunião, sanitários, e 

outros ambientes, além da ampla garagem onde ficam as viaturas.  

Erguido às margens da Avenida Bernardo Sayão, que margeia a Rodovia 

BR-153, que corta a cidade ao meio, a unidade do Corpo de Bombeiros Militar do 

Tocantins em Guaraí vai ser importante para a área rural da região, além de atender 

o grande fluxo de veículos de grande e pequeno porte que transitam na rodovia 

federal BR-153. 

Abaixo, seguem as imagens registradas durante vistoria realizada no dia 

11 de novembro de 2023 pelo Comandante-Geral do CBMTO, juntamente com 

Prefeita de Guaraí e suas respectivas equipes técnicas: 
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Imagem da frente da obra da Unidade do CBMTO de Guaraí em 11 de novembro de 2023. 

 

Imagem aérea da construção da Unidade do CBMTO em Guaraí. 

Destaca-se que em relação à aquisição de viaturas, materiais e 

equipamentos para implantação do Quartel em Guaraí, o CBMTO já adquiriu e 

entregou a Unidade de Resgate (ambulância), a qual os recursos foram oriundos de 

Emendas Parlamentares Estaduais; em relação ao caminhão Auto Bomba Tanque 

para combate a incêndios, já foi feita a contratação da empresa para o fornecimento 

da viatura, a qual está sendo adquirida por meio de Emenda da Bancada Federal do 

Tocantins. Ambas as viaturas (que são e serão entregues completas com todos os 

materiais e equipamentos necessários para o serviço operacional), atenderão o 

município de Guaraí e região. 
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Entrega da viatura Unidade de Resgate pelo Governador à Prefeita de Guaraí. 

Entrega da viatura Unidade de Resgate pelo Governador à Prefeita de Guaraí. 

 

2 – Construir a nova sede do Quartel da 3ª Cia / 1º BBM do Corpo de Bombeiros na 

cidade de Paraíso do Tocantins: 

 

Em relação a construção da nova sede do Quartel da 3ª Cia / /1º BBM do 

Corpo de Bombeiros Militar na cidade de Paraíso do Tocantins, recentemente 

transformada em 2ª Companhia Independente de Bombeiros Militar – 2ª CIBM, 

informamos que o Processo 2023/09090/000235, autuado no CBMTO, referente a 

Licitação para construção do referido quartel se encontra desde maio de 2023 na 

Agencia de Transportes, Obras e Infraestrutura – AGETO para os trâmites legais e 

necessários para contratação da empresa que realizará a obra. 
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Ressalta-se que, após reunião realizada no dia 7 de dezembro de 2023, 

entre o Comandante-Geral do CBMTO e o Presidente da AGETO, foi informado que 

a Licitação já está pronta para ser publicada no Diário Oficial do Tocantins, sendo 

que estão aguardando a publicação de um servidor da AGETO designado para a 

função de Agente de Contratação, conforme é exigido no inciso LX do art. 6º da Lei 

nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitação). 

Dessa forma, assim que os trâmites legais exigidos sejam obedecidos, o 

processo que trata da construção do Quartel do CBMTO em Paraíso do Tocantins 

poderá seguir continuidade. 

 

 3 – Outros resultados das ações realizadas pelo CBMTO. 

 

3.1 - Entrega e inauguração da nova sede do Quartel do Comando-Geral do CBMTO 

em Palmas – TO. 
 

No dia 20 de abril de 2023 o governador do Tocantins, Wanderlei 

Barbosa, inaugurou a nova sede do Quartel do Comando-Geral do Corpo de 

Bombeiros Militar (CBMTO), em Palmas. A obra, que representa um marco histórico 

para a instituição, é a maior já construída em seus 30 anos de existência.  
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Com arquitetura moderna e investimento de R$ 16 milhões, em uma área 

de 43.750 m, a nova sede do Quartel do Comando Geral (QCG), está localizada em 

um ponto estratégico na região central da capital, às margens da Avenida JK, 

ligando com a Praia da Graciosa. O novo prédio conta com estrutura de três 

pavimentos, o que totaliza 3.557,79 metros quadrados, concentrando, no mesmo 

local, toda a parte administrativa da corporação, além do Comando de Atividades 

Técnicas (CAT). Futuramente, esse prédio também abrigará a sede da Defesa Civil 

Estadual. 

 

3.2 – Entrega e inauguração da sede da 3º Companhia Independente de Bombeiros 

Militar na cidade de Porto Nacional – TO. 

 

No dia 17 de agosto de 2023, o vice-governador do Tocantins, Laurez 

Moreira, inaugurou a nova sede do quartel da 3ª Companhia Independente de 

Bombeiros Militar (3ª CIBM), em Porto Nacional. A construção representa um marco 

importante para o Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins (CBMTO), introduzindo 

um novo padrão de estrutura para as Unidades Operacionais no interior do estado. 

 

Em Porto Nacional, a nova sede está estrategicamente no Anel Viário da 

cidade, com fácil acesso de todas as partes do perímetro urbano. A construção da 3ª 

CIBM, obra que recebeu investimentos de R$ 1.265.000,00, entre suas 

características arquitetônicas está a cobertura espacial, que dá novo visual ao 

projeto construtivo, além de acomodar espaços para as viaturas, sala de aula, 

gabinete do comandante, recepção, alojamento, cassino, entre outros. 
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A construção foi erguida em terreno de aproximadamente 17.343,07 

metros quadrados, sendo que a estrutura predial tem 533,75 metros quadrados. Fica 

localizada no Setor Aeroporto, nas proximidades do Fórum, do Ministério Público e 

do Tiro de Guerra. 
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3.3 – Realização de Concurso Público do CBMTO com 100 vagas para Praças e 10 

vagas para Oficiais. 

 

No ano de 2023 o Corpo de Bombeiros Militar do Tocantins realizou, 

através da contratação do Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e 

de Promoção de Eventos – CEBRASPE, o concurso público para admissão de 100 

novas praças e 10 oficiais. 

No dia 26 de outubro de 2023, o governador Wanderlei Barbosa assinou a 

homologação do resultado final do Concurso Público do CBMTO, o qual foi 

publicado no Diário Oficial do Estado (DOE). 

A previsão para chamada dos aprovados é a partir do início de 2024. 

 

3.4 – Formatura dos novos Oficiais do CBMTO. 

 

Em dezembro deste ano, 22 novos Aspirantes a Oficiais serão 

apresentados ao CBMTO após serem formados nos Cursos de Formação de Oficiais 

no CBMDF e CBMMS.  

Assim, os novos Aspirantes comporão as unidades administrativas e 

operacionais do CBMTO em todo o estado do Tocantins em janeiro de 2024, 

reforçando o atendimento à sociedade tocantinense. 
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

 

1 – Gestão de Pessoas 

 

1.1 – LRF: 

 

Em 2023 o Governo do Estado envidou esforços para conceder e garantir 

o pagamento de direitos dos servidores do Poder Executivo em face do disposto na 

Lei 3.901/22. Mesmo com a incorporação desses direitos aos vencimentos dos 

servidores, o limite de despesa com pessoal se manteve abaixo do limite prudencial 

da LFR, que é de 46,55%, sendo 41,10% no primeiro quadrimestre de 2023 (DOE 

6.337) e 44,12% no segundo quadrimestre de 2022 (DOE 6.421) da Receita 

Corrente Líquida.  

 

1.2 – CONCURSOS 

 

1.2.1– Educação: 

Este ano foi realizado o concurso do Quadro da Educação, que ofertou 

5.242 (cinco mil duzentos e quarenta e três) vagas, visando atender 135 municípios 

do Estado. Os cargos foram divididos conforme abaixo: 

CARGO VAGAS 

Professor Regente na Educação Indígena 143 

Professor Educação Básica (Orientador e Coordenador na Educação Indígena) 78 

Professor Regente 4.508 

Coordenador Pedagógico 249 

Orientador Educacional 264 

 
 

1.2.2 – Demais Quadros: 

Foram constituídas as comissões para estudo de viabilidade dos 

concursos dos Policiais Civis, Saúde, Policial Penal, Profissionais do Ruraltins, 

Profissionais do Naturatins, Profissionais da Adapec e Quadro Geral do Poder 

Executivo.  

 

1.3 – POSSE: 

 

Visando modernizar e agilizar os processos administrativos, foi implantado 

o sistema de posse digital contribuindo para o corte de gastos do Poder Público e, 
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principalmente permitir aos empossados uma experiência mais ágil e eficaz, 

eliminando barreiras geográficas. 

 

1.4 – Oportunidade Jovem: 

 

O “Programa Oportunidade Jovem – Estágio para jovens de talento” é o 

Programa de estágio de iniciativa do Governo do Estado e gerido pela Secretaria da 

Administração. As ações do Programa tiveram início no ano 2019, e desde então 

visa promover oportunidades de inserção de jovens no mercado de trabalho e o 

desempenho prático do aprendizado teórico adquirido nas Instituições de Ensino em 

que estão vinculados. Desde o lançamento, até o momento cerca de 2.070 jovens 

foram vinculados aos Órgãos do Poder Executivo por meio do Programa. Neste ano 

foram atendidos 568 jovens, em 16 órgãos, conforme apresentado abaixo: 

 

1.4.1 Estagiários por Órgão (2023): 

ORD ÓRGÃO DE LOTAÇÃO QTD 

1 AGÊNCIA DE METR., AVAL. DA CONFORM.E, INOV.O E TEC.A DO ESTADO - AEM 1 

2 AG. TOC.SE DE REGUL, CONT.LE E FISC. DE SERV. PUBLICOS -ATR 8 

3 AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO - ATS 16 

4 CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO - CGE 3 

5 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN 68 

6 FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA - FAPT 8 

7 INST. DE DESENV. RURAL - RURALTINS 17 

8 INSTITUTO DE GESTÃO PREV. - IGEPREV 61 

9 INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS – NATURATINS 51 

10 POLÍCIA MILITAR (COLÉGIOS MILITARES) 70 

11 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE 37 

12 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO - SECAD 80 

13 SERVIR 3 

14 SECRETARIA DA CIDADANIA E JUSTIÇA -SECIJU/PROCON 86 

15 SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRIGOS - SEMARH 9 

16 SECRETARIA DO PLANEJAMENTO - SEPLAN 9 

17 SECRETARIA DA SAÚDE - SES 41 

TOTAL 568 

 

O Programa lançou uma iniciativa inovadora e inclusiva direcionada às 

Pessoas com Deficiência – PCD, abrangendo todos os órgãos do Poder Executivo 

participantes do Programa, reforçando o compromisso com a promoção da inclusão 

no ambiente de trabalho, em total conformidade com as disposições da Lei de 

Estágio 11.788/2008, ressaltando o comprometimento legal e ético do Programa. A 

SECAD já conta com um jovem que se enquadra nesta iniciativa, servindo de 

exemplo para os demais órgãos. 
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1.5 – Capacitações: 

 

No ano de 2023 foram emitidas 

pela Secad/Egov e demais órgãos um 

total de 20.637 (vinte mil seiscentos e 

trinta e sete) certificações, por meio do 

Programa de capacitação de servidores 

do Poder Executivo Estadual. Dessas, 

4.036 (quatro mil e trinta e seis) foram 

emitidas pela Escola de Governo e 

16.601 (dezesseis mil seiscentos e uma) 

foram emitidas pelos diversos órgãos do 

Poder Executivo, com dotação própria. 

Dentre algumas das ações de 

capacitação realizadas, destacam-se 

eventos presenciais, à distância e 

híbridos, como Seminários, cursos, 

treinamentos, Webinars e outros, como: 

 

• Webinar: Saúde Mental, Adoecimento do Servidor Público - Causa, Conse-

quência e Prevenção; 

• Palestra: Comportamento Assertivo, Emoções e Manejo de Ansiedade com 

Enfoque no Atendimento ao Público; 

• Seminário TO Digital - O Governo do Tocantins em direção à Transfor-

mação Digital; 

• Palestra: Governança em foco: Uma agenda sobre a Nova Lei de Licita-

ções; 

• 20 Bolsas de estudo nos cursos presenciais de Inglês e Libras ofertados pela 

Unitins;  

• 200 Bolsas de estudo em cursos à distância no Instituto do Conhecimento Li-

berta -ICL.  

• Curso de Licitações e Contratos para Obras e Serviços de Engenharia 

com ênfase na Nova Lei de Licitações e Contratos 

• Curso de Organização e Gestão Eficiente do Almoxarifado e Patrimônio 

+ Depreciação e Avaliação do Patrimônio Público 

• Gestão e Controle dos Procedimentos Patrimoniais do Ativo Imobilizado 

– Imóveis, Patrimônio Cultural e Infraestrutura e Ativo Intangível. 

• Curso presencial em E-Social, EFD-REINF, DCTF-WEB 
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1.6 – Junta Médica Oficial do Estado: 
 

1.6.1 – Licenças médicas avaliadas: 

Neste ano foram avaliadas 9.882 (nove mil oitocentos e oitenta e duas) 

Licenças Médicas. 
 

1.6.2 – Projetos em andamento 2023: 
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1.6.3 – Acolhimento psicossocial: 

O Acolhimento Psicossocial – JMOE visa fornecer escuta qualificada, 

acolhimento de angústias e suporte de orientação ao servidor convocado para 

perícia na Junta Médica do Estado do Tocantins. Foram realizados 687 (seiscentos e 

oitenta e sete) acolhimentos psicossociais e visitas domiciliares. 

RESULTADOS GERAIS – 2023 

ATIVIDADES QTDE ATIVIDADES QTDE 

Palestras 16 
Acolhimentos periciais JMOE 
(Psicologia) 

266 

Webinar 01 
Acolhimentos periciais JMOE 
(Serviço Social) 

104 

Rodas de Conversa 15 
Acolhimentos periciais IGEPREV 
(Psicologia) 

97 

Intervenções de Ginástica Labo-
ral e Mindfulness 

12 Acolhimentos Terapêuticos 60 

Oficinas 07 Grupos Terapêuticos Presenciais 02 

Servidores encaminhados Para 
Plano de Saúde Servir 

12 
Ações Super Servidor (Doação 
de Sangue) 

03 

Visitas Domiciliares 75 
Atendimentos individuais em Fi-
sioterapia 

30 

 

Foram realizados 687 (seiscentos e oitenta e sete) acolhimentos 

psicossociais e visitas domiciliares, ficando divididos em: 

 615 Acolhimentos do Núcleo Psicossocial realizados na sede da JMOE; 

 72 Visitas domiciliares. 

 

RESULTADOS GERAIS 2023 

ATIVIDADES QUANTIDADE 

Palestras 16 

Webinar 01 

Rodas de Conversa 15 

Intervenções de Ginástica Laboral e Mindfulness 12 

Oficinas 07 

Servidores encaminhados Para Plano de Saúde Servir 12 

Visitas Domiciliares 75 

Acolhimentos periciais JMOE (Psicologia) 266 

Acolhimentos periciais JMOE (Serviço Social) 104 

Acolhimentos periciais IGEPREV (Psicologia) 97 

Acolhimentos Terapêuticos 60 

Grupos Terapêuticos Presenciais 02 

Ações Super Servidor (Doação de Sangue) 03 

Atendimentos individuais em Fisioterapia 30 
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2 – Valorizações do Servidor  

 

2.1. – Progressões e Data Base: 

 

Dando prosseguimento às ações da Lei 3.901/22, a SECAD concedeu 

12.666 progressões horizontais/verticais, atendendo servidores dos diversos 

quadros do Poder Executivo, conforme abaixo:  

 EDUCAÇÃO ➔ 5.595 progressões; 

 SAÚDE ➔ 3.247 progressões; 

 QUADRO GERAL ➔ 1.266 progressões; e 

 DEMAIS QUADROS ➔ 2.558 progressões. 

Destacamos ainda o incremento de 5,93% de revisão geral anual (Data-

Base) aplicada nas tabelas de vencimentos dos servidores, que neste ano de 2023, 

pela primeira vez também foram concedidos aos servidores comissionados. 

Para garantir o pagamento desses direitos, foram reservados no 

orçamento deste ano o valor de R$ 220.140.000,00 (duzentos e vinte milhões cento 

e quarenta mil reais), devidamente distribuídos entre 39 órgãos do Poder Executivo, 

conforme documentado no Processo Administrativo de número 2023/23000/002352. 

Atendendo o disposto na LDO 2023 e na Lei Nº 3.901, de 31 de março 2022, que 

dispõe sobre o Plano Plurianual de Despesa com Pessoal para amortização de 

passivos devidos aos servidores públicos, civis e militares, do Estado do Tocantins. 

 

2.2. – Antecipação dos passivos: 

 

As antecipações dos valores dos passivos previstos pela Lei Nº 

3.901/2022 e regulamentadas pelo Decreto Nº 6.473, de 1º de julho de 2022 

continuam a ocorrer no ano de 2023. Do total líquido do passivo calculado, que é de 

cerca de R$ 1,7 bilhões, já foram antecipados junto às instituições conveniadas 

cerca 800 milhões de reais. 

No ano de 2023, 12.712 servidores (e ex-servidores), anteciparam valores 

correspondentes aos passivos no montante de R$ 170.253.203,25, referentes às 

progressões verticais/horizontais de direito até o ano de 2015 e a data-base do ano 

de 2016. 

A edição do Decreto 6.557/2022 permitiu a adesão ao cartão de benefício 

consignado, que nos trouxe mais empresas, como Meucashcard e Banco Master, 

ampliando o leque de serviços oferecidos aos servidores deste Executivo Estadual. 
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3 – Gestão do Trabalho Remoto: 

 

Os trabalhos desta Pasta resultaram na sanção da Lei 4.137, de 12 de 

janeiro de 2023, que estabelece diretrizes e objetivos para as ações relativas à 

regulamentação do Trabalho Remoto e dá outras providências. 

A lei está pendente de regulamentação. Assim como a Implementação do 

programa de gestão do trabalho remoto. 

 

4 – SERVIR 

 

4.1 Beneficiários e Prestadores: 

 

Em 2023 o SERVIR conta com 76.071 de beneficiários ativos, um 

incremento de 1.664 vidas em relação ao ano anterior. 

Para atender essa gama de beneficiários contamos com uma carteira de 

mais 1.000 prestadores que engloba pessoas jurídicas e físicas, cooperativas de 

profissionais de saúde e de anestesiologistas, além de corpo clínico com variadas 

especialidades médicas, distribuídos em várias regiões do Estado do Tocantins, 

assim como, nos demais estados de abrangência pelo Plano. Esse número de 

prestadores representa uma evolução de cerca de 56% na carteira em relação ao 

período anterior, o que demonstra uma elevada confiabilidade no Plano. 

A elevação da confiabilidade dos prestadores em relação ao Plano se 

deu, entre outras coisas, ao acordo firmado com os prestadores para quitar o 

passivo referente aos anos de 2019 e 2020, totalizando R$ 75.673.017,84. Desse 

montante, já foi pago ainda em 2022 o valor de R$ 25.910.944,15, correspondente a 

32,24%. No exercício de 2023 foi quitado R$ 26.099.897,86, correspondente a 

34,49%. Restando 33,27% a serem quitados nos próximos meses. 

 

CONSIGNATÁRIA VALOR 2023 

BANCO BRB 140.681.651,23 

BANCO PAN S/A 11.459.189,79 

CAPITAL CONSIG 10.093.549,37 

BMP MONEY PLUS 218.229,58 

BANCO DO BRASIL 4.153.872,38 

BANCO DAYCOVAL S/A 3.646.710,90 

TOTAL R$ 170.253.203,25 

Fonte: DIGEC – 16/12/2023 
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4.2 – Procedimentos realizados: 

 

Foram realizados mais de 1,1 milhão de procedimentos e exames 

médicos. Para garantir a realização destes procedimentos o SERVIR já pagou mais 

de R$ 392 milhões em faturas no exercício. O que garante, além da continuidade 

dos serviços, o desenvolvimento do setor de saúde em todo o Estado. 

 

4.3 – Novos estabelecimentos na rede credenciada – 2023: 

 
HOSPITAIS LABORATÓRIOS 

Day Hospital e Clínica de Imagem: VIBRI - Diagnóstico Laboratorial Ltda 

COP - Centro Oncológico De Palmas Eireli – Palmas, 
TO.  

DMAP- Diagnósticos Médicos Anatomopatológicos 
Ltda 

COP Saúde Porto Ltda (Hospital Dia) – Porto Nacional, 
TO. 

Sion Diagnósticos em Anatomia Patológica Ltda 

Hospital do Coração do Tocantins – Paraíso, TO. Laudo - Centro de medicina laboratorial Ltda 

Hospital São Lucas de Araguaína – Araguaína, TO. G. Dos santos S. Ltda – ME 

Clínica IMEN - Instituto de Medicina Nuclear – Goiânia, 
GO. 

Renata Marçal Viana – ME 

 
Cebrac - Imperatriz - MA e Augustinópolis (Bico do 
Papagaio) 

 
 

4.4 – Novos Serviços Disponibilizados: 

 

Nesse ano, um dos grandes marcos na prestação de serviços aos 

beneficiários, foi a possibilidade de realização do PET-CT através da parceria 

firmada com o Instituto de Medicina Nuclear- IMEN, um dos exames mais solicitados 

pelos usuários do Plano para diagnosticar, detectar o estadiamento e auxiliar no 

tratamento do câncer. 

A rede credenciada para prestação de tratamento terapêutico 

multidisciplinar, voltado para os portadores de Transtorno do Espectro Autista – TEA 

e outros Transtornos de Desenvolvimento e Neurodesenvolvimento aumentou 

significativamente, abaixo listamos as clínicas que ofertam os serviços. 

 

LOCAL NOME LOCAL NOME 
Palmas Instituto Desenvolver Palmas Recriar 

Palmas Clínica Criativa Palmas Sobral Clínica Multidisciplinar 

Palmas CDI Neurokids Araguaína Clínica Superkids  

Palmas Motrocidade Kids Araguaína Ressonare Clínica Multiprofissional 

Palmas Clínica Psiconeuro Araguaína Poliana Miranda de Souza Santos 

Palmas Cuidare Kids Porto Nacional Clínica Lennar 

Palmas Clínica Multidisciplinar Inclusiva Porto Nacional Clínica Recriar 

Palmas Instituto Soul 
Paraíso do 
Tocantins 

Clínica Integrar 

Palmas 
Integrar Centro de Avaliação e 

Reabilitação 
Gurupi Centro Auditivo Fonoclin 

Palmas Psicodélica   
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Foto: 1 Novas Instalações em Gurupi/TO, dezembro de 2023 

5 – Atendimento ao Cidadão - PRONTO 

 

O PronTO, conta 02 (duas) Unidades de Atendimento, localizadas em 

Araguaína e Gurupi. Nas unidades encontram-se mais de 20 parceiros, somando 

cerca de 300 serviços disponibilizados ao cidadão, como por exemplo: emissão de 

identidade, emissão e renovação de CNH, cartão SUS, emissão de DARE, IPVA, 

emissão de GTA entre outros·. 

 

5.1 Resultados de Atendimentos e Satisfação: 

 

Em 2023, as Unidades em conjunto superaram todos os resultados 

alcançados em períodos anteriores, consolidando cerca de 425.901 atendimentos e 

obtendo o desempenho em satisfação (ótimo e bom) do cidadão de 99,35% do total 

avaliado. 

O Governo do Estado incluiu os serviços da Agência Tocantinense de 

Regulação, Controle e Fiscalização (ATR) na unidade de Araguaína, visando atender 

uma demanda do Órgão em levar à população da região norte do Estado melhor 

qualidade no atendimento e fiscalização, principalmente quanto aos serviços de 

água e esgoto, uma vez que a ATR não possuía escritório naquela região. 

A unidade de Gurupi passou a funcionar no Shopping da cidade, 

proporcionando melhor acesso e comodidade aos usuários e servidores. Além do 

novo espaço, houve a substituição da mobília antiga por mobiliário novo. 

 

6 – Gestão Patrimonial 

 

No intuito de promover a modernização do setor público por meio de 

capacitações técnicas específica com a realização do 1º Workshop de Inovação na 

Gestão do Patrimônio Estadual, apresentando e orientando os gestores e equipes 

de patrimônio de todos os órgãos do Poder Executivo quanto às inovações da 

Foto: 2 Antigas Instalações em Gurupi/TO, agosto de 2023 

1994



 

Portaria de Inventário e bens intangíveis, familiarizando os gestores a esta nova 

categoria a ser implantada e gerida. 

 

 
 
. 

 
 
 
 
 
 
 

Foto: 1º Workshop de Inovação na Gestão do Patrimônio Estadual, agosto de 2023. 

 

Foram cerca de 100 (cem) servidores, de todo o Poder Executivo, 

capacitados de forma presencial com os renomados instrutores Professores M.e 

Ricardo Bulgari (SP) e Dr. Antônio Firmino (PB). As capacitações são parte de uma 

política de aperfeiçoamento, visando o atendimento à Nova Contabilidade Aplicada 

ao Setor Público, que traça novos procedimentos de registro e controle de ativos a 

serem seguidos, obrigatoriamente, por todos os Entes Federativos. 

Em conjunto com a Secretaria de Estado da Fazenda – Sefaz, 

promoveram a regulamentação de procedimentos de doação de bens móveis 

recebidos, padronizando e unificando os procedimentos para a correta mensuração 

e evidenciação de bens móveis recebidos em doação pelo Poder Executivo 

estadual, oriundos de entes públicos ou privados e de pessoas físicas ou jurídicas. 

Na Central de Serviços, foram realizados 502 (quinhentos e dois) 

atendimentos, a todos os órgãos e entidades do Poder Executivo, no âmbito do 

patrimônio mobiliário, divididos entre as seguintes modalidades: Cadastros de 

Fornecedor, Troca de Nomenclatura, Acesso, Criação de Setor, Inativação de Setor, 

Inativação de Usuário, TPCP, Troca de Responsável e Cadastro de Usuário. 

 

6.1 – SIGA – TO 

 

A SECAD, juntamente com a Agência de Tecnologia da Informação– ATI 

promoveu a homologação e implantação do novo Módulo de Intangíveis do SIGA-

TO que servirá para registro e controle dos bens intangíveis do Estado, cumprindo 

com determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores acerca da integral 

evidenciação e correta mensuração do patrimônio. 

Foi implantado o Plano de Compras, modulo do Sistema Integrado de 

Gestão Administrativa – SIGA, ferramenta utilizada para elaborar o Plano de 
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Contratação Anual – PCA, nos termos do art. 8º, do Decreto Estadual nº 6.606, de 

28 de março de 2023. 

A Diretoria de Gestão Patrimonial realizou atendimentos a órgãos e 

entidades do Poder Executivo do Estado, promovendo orientações, treinamentos e 

solicitações de melhorias e otimizações no Módulo de Almoxarifado do SIGA, 

totalizando 2.545 atendimentos. 

Foram realizados treinamentos com gestores em módulo Siga 

Almoxarifado das seguintes pastas que compõem o Poder Executivo Estadual: 

SEDUC, RURALTINS, NATURATINS, FAPT, SECULT, SECMULHER, SEPOT, 

SEPEA, SPI, SETAS E AMETO. 

 

6.2- Patrimônio Imobiliário 

 

Foram regularizados de cerca de 540 (quinhentos e quarenta) imóveis, 

localizados no Plano Diretor Urbanístico de Palmas, sendo lotes e glebas 

denominados “Reserva Técnica” pertencentes ao Estado do Tocantins. 

Neste exercício 1.238 (mil duzentos e trinta e oito) imóveis estaduais 

foram identificados pela SECAD, em conjunto com a Tocantins Parcerias e PGE, dos 

quais 543 (quinhentos e quarenta e três) já se encontram devidamente regularizados 

e avaliados ao valor de mercado, mediante Laudo de Avaliação Técnica, e destes, 

50 (cinquenta) foram cadastrados e ativados junto ao SIGA-TO. 

 

6.4 – Patrimônio Mobiliário e Semoventes 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 
 
 

Em 2023, foram incorporados 65.869 (sessenta e cinco mil e oitocentos e 

sessenta e nove) bens móveis ao patrimônio estadual do Poder Executivo, 

distribuídos dentre as seguintes modalidades de aquisição: Compras, Convênios, 

Doações e Dação em Pagamento. 
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Foi realizada, no âmbito da gestão de bens móveis do Poder Executivo, a 

fiscalização patrimonial com a conferência de bens in loco em 38 órgãos e entidades 

do Poder Executivo. 

  

7 – Gestão, Transporte e Compras Corporativas: 

 

7.1 – Gestão 
 

A SECAD deu suporte à estruturação das 4 novas Pastas criadas por 

força da nova gestão, auxiliando em processos de aquisições, contratação de 

serviços e aluguéis, até a cessão de mão-de-obra para dotar essas Pastas de 

condição de desenvolver suas atividades ao longo do exercício. 
 

7.2 – Transporte 
 

O contrato de manutenção e fornecimento de combustíveis do governo 

estadual, com gestão desta Pasta, entrega descontos de 16% (serviços de 

manutenção) e 4,7% (combustível).   

O custo geral com fornecimento de combustíveis em seu valor bruto foi de 

R$ 51.148.941,78 e R$ 48.744.941,52 no valor líquido, representando uma 

economia de R$ 2.404.000,26 aos cofres do Estado. Para atender a frota do Poder 

Executivo, o montante anual de abastecimento foi no total de 8.338.281 litros e 

média mensal de 694.856 litros. O custo geral com a manutenção da frota em seu 

valor bruto foi de R$ 9.973.700,35 e R$ 8.377.908,30 no valor líquido, representando 

uma economia com manutenção de 1.595.792,05. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Houve um aumento do consumo da frota na ordem de 1.330.954,76 Litros 

(22,06%) em relação ao ano de 2022.Pontuamos que o maior consumo está 

relacionado às frotas diretamente ligadas a segurança, saúde, educação e 

fiscalização e obras, o que representa cerca de 88% do valor execução do contrato. 

1997
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Relatório de Abastecimento 2023 por Órgão

2023

Durante o exercício de 2023 foram realizados acompanhamentos 

mediante a rede de postos de combustíveis, oficinas e lava-jatos credenciadas pelo 

sistema de gestão da frota na cidade de Palmas, que prestam serviço ao Governo 

do Estado do Tocantins, averiguando se as taxas aplicadas estão de acordo com as 

praticadas pelo mercado; como também atesta a qualidade dos serviços prestados, 

apresentando aos gestores de transporte o resultado no intuito de nortear aos 

estabelecimentos que fornecem as melhores condições e a melhor qualidade na 

prestação de serviços.  

A Gestão de Transporte e Logística realiza acompanhamentos diários dos 

saldos e limites contratuais do consumo de combustível e manutenção de cada 

órgão individualmente suprindo suas necessidades, conforme rege os princípios da 

administração pública, eficácia e economicidade. 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.3 – Compras Corporativas: 

 

A SECAD atuou em diversas ações, das quais destacamos a atuação nos 

processos corporativos de compras e serviços, tendo em vista que é competência 

desta Pasta formalizar processos de aquisição corporativa de materiais e 

contratação de serviços de uso comum aos Órgãos e Entidades do Poder Executivo 

Estadual, dos quais destacamos os processos a seguir, que já foram concluídos 

para contratação: 

 
OBJETO 

✓ Vale transporte para deslocamento dos servidores do Poder Executivo Estadual. 

✓ Locação de Imóvel Comercial para abrigar a Secretaria da Mulher, Secretaria dos Povos Originários e 
Tradicionais, Secretaria da Pesca e Aquicultura e Secretaria da Cultura.  

✓ Aquisição de mobiliário em geral para atender as necessidades da Secretaria da Mulher, Secretaria dos 
Povos Originários e Tradicionais, Secretaria da Pesca e Aquicultura, Secretaria da Cultura e Secretaria da Admi-
nistração. Aquisição de mobiliário (POLTRONAS e SOFÁS) para atender as necessidades da Secretaria da 
Mulher, Secretaria dos Povos Originários e Tradicionais, Secretaria da Pesca e Aquicultura, Secretaria da Cultu-
ra e Secretaria da Administração. 

✓ Aquisição de computadores de mesa (Desktops) e portáteis (Notebooks) para atender demandas da Se-
cretaria da Administração, suas unidades administrativas e demais órgãos do poder executivo estadual. 
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A SECAD organizou evento ocorrido no segundo semestre de 2023, 

direcionado as áreas de Planejamento, Compras e Administração, com vista à 

elaboração do referido Plano de Contratação Anual – 2024, evento este que contou 

com a participação de mais de 100 servidores de diversos órgãos do Poder 

Executivo.  

 
 
SECRETARIA DA AGRICULTURA E PECUÁRIA 
 
 

Os resultados das principais ações realizadas pela Secretaria da 

Agricultura e Pecuária deram ênfase ao atendimento das prioridades e metas para o 

exercício de 2023, conforme dispõe o Anexo IV da Lei 4.021, de 25 de novembro de 

2022. 

 

Feira de Tecnologia Agropecuária do Estado do Tocantins – Agrotins/2023: 

 

Celebração de acordo de Cooperação Técnica no 002/2021 com a 

Companhia Imobiliária de Participações, Investimentos e Parcerias - Tocantins 

Parcerias tendo o objeto do presente acordo a cooperação técnica entre os 

partícipes para a operacionalização e realização da Feira Agrotins 2023, 

especialmente, quanto a comercialização dos espaços junto aos expositores e 

realização de alguns investimentos.  

Mobilização dos expositores com a reserva das áreas para instalação dos 

estandes por meio da celebração de contratos. Realização de contatos e reuniões 

com diversos órgãos públicos e privados visando a organização do evento; 

execução de diversas atividades a fim de atrair parceiros, expositores e público 

visitante; o Agro continua dando a sua contribuição fornecendo os produtos 

essenciais para segurança alimentar e a balança comercial. Portanto, o retorno da 

Agrotins no formato presencial trouxe uma significativa movimentação financeira na 

cidade de Palmas e no estado do Tocantins, visto o grande interesse das empresas 

em participarem do evento. 

Destacam-se, ainda, os principais números da Agrotins 2023 realizada no 

período de 16 a 20 de maio no Parque Agrotecnologico Engenheiro Mauro 

Mendanha com o tema Compliance no Agro. 

Além disso, foi realizada a celebração do Termo de Execução 

Descentralizada nº 001/2023 entre a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do 

Tocantins - FAPT e a Secretaria da Agricultura e Pecuária, via execução 

orçamentária e financeira, o montante de R$ 8 milhões de reais, visando à execução 

do objeto de estabelecer parceria interinstitucional para realizar a 23ª Edição da 

Feira Tecnologia Agropecuária do Tocantins com desenvolvimento de atividades 
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voltadas para pesquisa, ensino e difusão tecnológica, visando divulgar tecnologias 

para o setor agropecuário. 
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Implentação do Plano + Abc - Agricultura de Baixa Emissão de Carbono: 

 

O ABC+TO, Plano Setorial para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa 

Emissão de Carbono na Agropecuária Tocantinense, é um Plano de Estado que dá 

continuidade à política setorial nacional para enfrentamento à mudança do clima no 

setor agropecuário, no período de 2020 a 2030. E tem como objetivo: Promover a 

adaptação à mudança do clima e o controle das emissões de Gases de Efeito Estufa 

(GEE) na agropecuária brasileira, com aumento da eficiência e resiliência dos 

sistemas produtivos, a partir de uma gestão integrada da paisagem. Já existem 

algumas metodologias que poderão ser utilizadas para o monitoramento deste 

Plano, como o exame de imagens de satélites das áreas onde as ações foram 

implementadas para esta análise parcial usa-se as informações coletadas do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

De acordo com os dados de abril de 2023 do Levantamento Sistemático 

da Produção Agrícola realizado pelo IBGE, a área de soja no Tocantins de 2022 a 

2023 teve uma variação de 4,4%, passando de 1.144 764 ha para 1.194 967 ha, 

incremento de 50.203 ha. Estima-se que 100% dessa área utilize a Fixação 

Biológica de Nitrogênio – FBN, que é uma das tecnologias preconizadas pelo Plano 

ABC e que 80% dessas áreas são plantadas em Sistema Plantio Direto – SPD, que, 

também, é uma tecnologia preconizada pelo Plano de Agricultura de Baixa Carbono.  

De 2022 a 2023 a área de sorgo obteve uma variação de 7%, de 68.015 para 

72.779ha respectivamente, incremento de 4.764 ha.  Estimamos que 100% dessa 

área sejam em Sistema Plantio Direto. 

A área de milho (1° Safra) teve uma variação de 3,4% de 2022 a 2023, de 

118. 441 para 122.430 ha respectivamente, incremento no sistema produtivo de 

3.989 ha. Estima-se que 80% dessa área produtiva sejam em Sistema Plantio 

Direto, sendo 3.191,2 ha.  

A área de milho (2° Safra) teve uma variação de 18,9% de 2022 a 2023, 

de 238.636 para 283.834 ha respectivamente, aumento de 45.198 ha. Estima-se que 

100% dessa área produtiva sejam em Sistema Plantio Direto, pois é plantada em 

sucessão a cultura cultivada em 1a safra. 

A área de feijão (1a Safra) teve uma variação de 0,5% de 2022 a 2023, de 

7.749 para 7.787ha respectivamente, aumento no sistema produtivo de 38 ha. 

Estima-se que 80% dessa área produtiva sejam em Sistema Plantio Direto, sendo 

30,4 ha. 

A área de feijão (2a Safra) teve uma variação de 25,6% de 2022 a 2023, 

de 33.860 para 42.514ha respectivamente, incremento no sistema produtivo de 

8.654 ha. Estima-se que 100% dessa área produtiva sejam em Sistema Plantio 

Direto. 
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No período de 2022 a 2023 a área de Algodão Herbáceo passou de 4.290 

para 4.000ha, respectivamente, redução de 290 ha, variação de -6,8%. Estima-se 

que 50% dessa área sejam em Sistema Plantio Direto, sendo 145ha. 

No período de 2022 a 2023 a área de Cana de açúcar passou de 38.600 

para 40.635ha, respectivamente, incremento de 2.035ha, variação de 5,3%. Estima-

se que 100% dessa área utilizem bioinsumos, que uma das tecnologias ABC.   Já 

existem algumas metodologias que poderão ser utilizadas para o monitoramento 

deste Plano, como o exame de imagens de satélites das áreas onde as ações foram 

implementadas para esta análise parcial usa-se as informações coletadas do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). De acordo com os dados de 

abril de 2023 do Levantamento Sistemático da Produção Agrícola realizado pelo 

IBGE, a área de soja no Tocantins de 2022 a 2023 teve uma variação de 4,4%, 

passando de 1.144 764 ha para 1.194 967 ha, incremento de 50.203 ha. Estima-se 

que 100% dessa área utilize a Fixação Biológica de Nitrogênio – FBN, que é uma 

das tecnologias preconizadas pelo Plano ABC e que 80% dessas áreas são 

plantadas em Sistema Plantio Direto – SPD, que, também, é uma tecnologia 

preconizada pelo Plano de Agricultura de Baixa Carbono. 

De 2022 a 2023 a área de sorgo obteve uma variação de 7%, de 68.015 

para 72.779ha respectivamente, incremento de 4.764ha.  Estimamos que 100% 

dessa área sejam em Sistema Plantio Direto. 

A área de milho (1a Safra) teve uma variação de 3,4% de 2022 a 2023, de 

118. 441 para 122.430ha respectivamente, incremento no sistema produtivo de 

3.989ha. Estima-se que 80% dessa área produtiva sejam em Sistema Plantio Direto, 

sendo 3.191,2 ha.  

A área de milho (2a Safra) teve uma variação de 18,9% de 2022 a 2023, 

de 238.636 para 283.834 ha respectivamente, aumento de 45.198 ha. Estima-se 

que 100% dessa área produtiva sejam em Sistema Plantio Direto, pois é plantada 

em sucessão a cultura cultivada em 1° safra. 

A área de feijão (1a Safra) teve uma variação de 0,5% de 2022 a 2023, de 

7.749 para 7.787ha respectivamente, aumento no sistema produtivo de 38ha. 

Estima-se que 80% dessa área produtiva sejam em Sistema Plantio Direto, sendo 

30,4 ha. 

A área de feijão (2a Safra) teve uma variação de 25,6% de 2022 a 2023, 

de 33.860 para 42.514ha respectivamente, incremento no sistema produtivo de 

8.654ha. Estima-se que 100% dessa área produtiva sejam em Sistema Plantio 

Direto. 

No período de 2022 a 2023 a área de Algodão Herbáceo passou de 4.290 

para 4.000ha, respectivamente, redução de 290 ha, variação de -6,8%. Estima-se 

que 50% dessa área sejam em Sistema Plantio Direto, sendo 145ha. 
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No período de 2022 a 2023 a área de Cana de açúcar passou de 38.600 

para 40.635ha, respectivamente, incremento de 2.035ha, variação de 5,3%. 

Estima-se que 100% dessa área utilizem bioinsumos, que uma das tecnologias 

ABC.  

Logo, o Estado teve um alcance da implementação foi 64.388,00 ha com 

tecnologias preconizadas pelo Plano ABC. 

As atividades desenvolvidas visam otimizar os recursos e ações para a 

realização de eventos de difusão, transferência de tecnologia e reuniões técnicas 

com o Grupo Gestor do Plano ABC+TO 2020-2030. Em termos de entregas, 

destacam-se as seguintes ações: Realização de duas Reuniões Estaduais com os 

titulares e/ou suplentes das 23 Instituições que compõe o Grupo Gestor Estadual do 

Plano ABC+TO para apresentar resultados dos Projetos e Ações do Plano ABC-TO e 

Etapas para elaboração do Plano de Ação Estadual de Agricultura de Baixo 

Carbono; apresentação prévia dos dados geoespaciais e das metas da primeira 

etapa do Plano de Agropecuária de Baixo Carbono do Estado do Tocantins (2010-

2020); Continuação da Revisão dos  Sistemas, Práticas, Produtos e Processos de 

Produção Sustentáveis (SPSABC) do Plano ABC+TO e Revisão das Metas 

Estaduais; Participação técnica nos seguintes eventos: Painel ABC Corte – Mercado 

Pecuário, Painel ABC Corte - Gestão e Desempenho, 7a Edição da Agrosudeste, e 

Agrotins 2023 ministrando palestra sobre o Novo Mercado de Crédito de Carbono e 

Participação como conselheiro suplente em duas reuniões do Conselho Gestor/Apa 

Ilha do Bananal Cantão em Caseara e Monte Santo – TO. 
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Associativismo e Cooperativismo: 

 

Durante a Agrotins 2023, realizada no período de 16 a 20 de maio foram 

mobilizadas 55 caravanas de 128 municípios de todas as regiões do estado, das 

quais 27 foram contempladas com pernoite em hotel e jantar por conta da longa 

distância viajada. No total, foram apoiados com alimentação, transporte e/ou 

hospedagem um total de 3.111 pessoas do público-alvo supracitado englobando 110 

organizações sociais. 

 

  
 

Em relações aos convênios, este ano foi celebrado dois Termo de 

Colaboração com a Associação dos Pequenos Produtores e Trabalhadores Rurais 

de Sampaio, e com Instituto Verde Novo de Desenvolvimento Humano as quais 

perfizeram um montante total de R$ 1.100.100,00. Ainda no âmbito de projetos de 

emendas parlamentares, foi realizada a fiscalização de quatro convênios nos 

seguintes municípios de Araguaína, Esperantina, Araguanã, e Colinas do Tocantins.  

Em 2023 ainda, apoios aos eventos Agrosudeste e 1a Feira 

Agrotecnológica do Vale do Araguaia, e a entrega e distribuição de kits do programa 

Mesa Farta atendendo 34 associações de pequenos produtores localizadas na 

região de Palmas - TO. 

2004



 

Sociobiodiversidade: 

 

Participação na elaboração do projeto do Parque Agrotecnológico Eng. 

Agrônomo Mauro Mendanha, visando melhorar o atendimento do público geral da 

Agrotins, no que se refere à implementação do local do restaurante e do setor 

Espaço Cores e Sabores; supervisionar o cardápio do restaurante e tickets 

alimentação e supervisão de Food trucks. 

Os atendimentos das ações interinstitucionais foram a Agrosudeste e 

Agrovale com o acompanhamento governamental e divulgação das políticas 

publicas estaduais da sociobiodiversidade. Ainda, foi fornecido de sementes e 

mudas para os sistemas agrícolas dos povos Kraho, Kraho-canela, Carajá e Xerente 

com apoio ao desenvolvimento sustentável rurais locais. 

O novo projeto interno intersetorial o Observatório Agropecuário foram 

realizadas a fase I concluída com méritos; as prioridades agrícolas estaduais 

indicadas e os dados próprios de monitoramento mapeados e prontas para 

incorporação. 

 

 
 

 

Parque Agrotecnológico do Tocantins Engº Agrônomo Mauro Mendanha: 

 

O Parque Agrotecnológico do Estado do Tocantins possui uma área de 

380ha, onde instituições parceiras (Seagro/Embrapa/UnitinsAgro, Naturatins, Rural-

tins, Prefeitura de Palmas) realizam atividades de pesquisa, transferência de tecno-

logia e de preservação da flora e fauna voltadas para o desenvolvimento agropecuá-

rio e preservação do meio ambiente. Proporciona também para empresas privadas 

um ambiente favorável para o desenvolvimento de suas atividades no agronegócio, 
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sobretudo durante a Feira Agrotecnológica do Tocantins (Agrotins) que ocorre anu-

almente no Parque onde são apresentados para o grande público seus resultados 

de pesquisas e difusão tecnológica. 

 
 
 

Fomento a Agricultura e Pecuária: 

 

As ações e atividades realizadas em 2023 contribuíram para o 

fortalecimento de 08 (oito) Cadeias Produtivas: fruticultura; grãos; mandioca; leite; 

carne; apicultura e meliponicultura; floresta e agroenergia.  

Houve em 2023, a conclusão do relatório final do Convênio nº 

821819/2015-Mapa/Seagro; Participação na Xlll Jornada Tecnológica de Pedro 

Afonso, na Fazenda Uruçú, localizada no município de Pedro Afonso-TO, contando 

com a participação de 280 pessoas; Participação de Show Tecnológico da Frísia, e 

organização da abertura da colheita da safra de grãos 2022/2023, no município de 

Paraíso do Tocantins, com participação de 530 pessoas; Participação no 1º Farm 

Day, realizado pelo Sebrae e o Fazendão Agronegócios na fazenda Trindade, zona 

rural de Cariri, contando com a participação de 530 pessoas; Implantação de área 

demonstrativa para analisar germinação e desenvolvimento das culturas de grãos 

(feijão, milho e arroz) e horta (alface, coentro, couve, quiabo, pimenta e outros) com 

sementes adquirida no programa mesa farta   no Parque Agrotecnológico, durante a 

Agrotins 2023, com aproximadamente 300 visitantes; Organização de  minicurso 

sobre Produção Integrada, com participação de aproximadamente 20 pessoas; 

Realização de dia técnico da cultura da mandioca, no município de Santa Rita, com 

participação de mais 100 pessoas; Participação em dia técnico da cultura do milho e 

sorgo, no Projeto Irrigado São João,  com participação de 150 participantes; 

Elaboração de processo para aquisição de sementes de grãos com a finalidade de 

fomentar a cadeia de grãos no Estado do Tocantins; Acompanhamento e viabilizando 

a entrega de calcário; Organização e participação de Dia Técnico de Mandioca, no 

município de Brasilândia-TO, com participação de 130 pessoas; Organização e 

participação de Dia Técnico de Abacaxi, no município de Barrolândia-TO, com 

participação de 80 pessoas; Elaboração de diversos projetos para emendas 

parlamentares; Organização e participação de dia Técnico de Mandioca, no 
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município de Lajeado-TO, com participação de 80 pessoas; Organização e 

participação de dia Técnico de Mandioca, no município de Novo Acordo-TO, com 

participação de 100 pessoas; Entrega de sementes para produtores de Novo 

Acordo. 

Com relação à implantação do Sistema de Acompanhamento e 
Gerenciamento de Dados Agropecuários, se encontra na fase de formalização do 
Termo de Cooperação entre a Seagro e a Universidade Federal do Goiás- 
UFG/LAPIG com previsão de assinatura do termo e implantação do sistema em 
fevereiro/2024. 

Para o fomento da pecuária foi realizada a 2ª Edição da Rota da Pecuária 

com a realização de expedição técnica pública e privada dedicada a aprofundar 

conhecimento quanto à pecuária tocantinense. Com o objetivo de interagir com os 

pecuaristas e técnicos, baseado na troca de informações e conhecimento de 

manejos e tomadas de decisão de processos produtivos. Visitadas seis propriedades 

em seis municípios. Público-alvo diretamente alcançado 242 produtores e técnicos, 

com alcance indireto através de vídeos produzidos e mídia social para toda 

comunidade no estado e fora dele; Meat Day: O objetivo é contribuir para a 

construção de um setor agropecuário moderno e eficiente, integrando um sistema 

completo e dinâmico, que envolvem tanto agentes das esferas públicas quanto 

privadas. O foco é abordar questões atuais e disruptivos no conteúdo do evento, 

atendendo às necessidades de informações e promovendo a conexão entre 

lideranças.  

Além disso, busca-se o fortalecimento de marcas/selos e abertura de 

novos mercados. O evento visa proporcionar relacionamentos significativos, 

entendendo os desejos e necessidades dos parceiros, com o objetivo de beneficiar 

empresas, instituições e indivíduos que tenham interesse em contribuir para o 

desenvolvimento do agronegócio. Isso resulta na criação de potenciais 

oportunidades de negócios e no crescimento do setor como um todo. Público alvo 

diretamente alcançado 300 produtores e técnicos, com alcance indireto através de 

transmissão ao vivo do evento e vídeos produzidos para toda comunidade no estado 

e fora dele; Vistoria do Programa Mais Genética Tocantins: Em 2023 o Tocantins se 

tornou o Estado que mais utilizou da técnica de inseminação artificial em matrizes 

bovinas no Brasil, com IATF em 70% das matrizes, e também é o Estado que mais 

desenvolveu seu rebanho em tamanho e qualidade de carne e de acordo com a 

Adapec (2023), este evoluiu para 11,2 milhões de cabeças.  
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O Programa Mais Genética Tocantins tem como objetivo fazer com que os 

pecuaristas se tornem mais competitivos incluindo em suas propriedades 

biotecnologias para auxiliar no melhoramento genético do rebanho tocantinense. No 

ano de 2022/2023 o governo do estado distribuiu 100 mil doses de sêmens que 

atendeu 486 propriedades em 92 municípios do Tocantins. No intuito de avaliar o 

trabalho de execução do programa realizado pela SEAGRO, foram realizadas visitas 

a algumas propriedades que receberam o benefício, buscando saber o ponto de 

vista do produtor e o impacto do programa no rebanho. Ao fim da primeira edição do 

programa foram entregues 222 relatórios demonstrando uma média 48,58% de 

prenhes, que se encontra dentro da média brasileira esperada para uma boa pratica 

de inseminação. Em relação aos 264 relatórios não entregues estão sendo 

realizadas notificações para que possamos ter um levantamento das demais 

inseminações realizadas. Em relação às visitas realizadas 100% dos produtores 

entrevistados relataram que o programa auxiliou da produção da melhoria do 

rebanho e os mesmos tem interesse em participar da 2° edição do Programa 

prevista para 2024; Reunião da Fetoapi e Seagro: Nesta reunião foi apresentada a 

Minuta de Lei da Meliponicultura para o Estado do Tocantins, e da política pública 

Poliniza Tocantins; Reunião 13/09 com a Equipe Gestora Estadual de Tocantins: O 

objetivo de apresentar o Programa de Vigilância Baseada em Risco e os próximos 

passos do PNEFA, bem como discutir e fazer uma análise crítica do Programa. 

 

Fomento à Agroindústria: 

Foram realizadas várias ações de estímulo à implantação de ferramentas 

que possibilitem o comércio intermunicipal de produtos com o selo do Serviço de 
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Inspeção Municipal (SIM), tais como os consórcios municipais e o selo do Sistema 

Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno 

Porte (SUSAF-TO), aplicadas em 7 regiões do Estado, quais sejam, Região 

Metropolitana, com atendimentos nos Serviços de Inspeção Municipal de Palmas, 

Lajeado e Aparecida do Rio Negro); Região do Bico do Papagaio com atendimento 

nos Serviços de Inspeção Municipal de Augustinópolis, Araguatins, Sítio Novo, 

Tocantinópolis, Cachoeirinha; Região Norte com atendimento nos nos Serviços de 

Inspeção Municipal de Colinas, Wanderlândia, Filadélfia, Aragominas e Xambioá; 

Região do Médio Norte com atendimentos nos Serviços de Inspeção Municipal de 

Colméia, Guarai, Tupiratins, Itapiratins, Itacajá, Pedro Afonso e fortaleza do Tabocão; 

Região do vale do Araguaia com atendimento nos Serviços de Inspeção Municipal 

de Barrolândia, Cristalândia, Araguacema, Miranorte, Chapada de Areia, Caseara e 

Marianópolis; Região Sul com atendimento nos Serviços de Inspeção Municipal de 

Gurupi e Araguaçu; Região Sudeste com atendimento nos Serviços de Inspeção 

Municipal de Natividade e São Valério, e assim sendo, importantes resultados foram 

alcançados como revisão das legislações do SIM, contratação de profissionais 

habilitados para acompanhar as atividades, elaboração de termos de cooperação 

visando o comércio intermunicipal. 

 Atualmente, 07 (sete) municípios encontram-se aderidos ao SUSAF-TO, 

quais sejam (Colinas, Colméia, Cristalândia, Gurupi, Porto Nacional, Tupiratins, 

Tabocão), e 04 (seis) estabelecimentos foram inclusos (Embutidos cárneos, 

Derivados Lácteos, Entreposto de beneficiamento de pescado, Abatedouro de 

Suínos) e, portanto, estão habilitados ao comércio intermunicipal representando a 

ampliação dos mercados de venda, beneficiando mais de 10 mil famílias com 

Produtos da Terra e com segurança alimentar.  

 Ainda na perspectiva de apoio ao desenvolvimento agroindustrial do 

Estado, quais sejam, Entrepostos de Ovos; Abatedouros de Aves e Suíno; 

Matadouro de Carnes; Entreposto de Beneficiamento de Mel; Entreposto de 

Processamento de Pescado; Queijaria; Beneficiamento de Leite e Derivados; 

Beneficiamento de Polpa de Fruta; Beneficiamento de Mandioca e Derivados; 

Beneficiamento de Produtos Vegetais; Beneficiamento de frutos do cerrado. Ao todo, 

foram realizados ao todo 96 atendimentos de apoio às agroindústrias de alimentos, 

atendendo mais de 60 municípios.  
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Agroenergia e Florestas: 

 

Realização pela Seagro do Workshop “Carne Carbono Neutro” com o 

objetivo de fortalecer a cadeias produtivas dos setores de pecuária de corte e de 

florestas plantadas. O evento realizado no auditório do Sebrae em Palmas - TO com 

um público de 118 pessoas; Distribuição de 700 mudas de espécies arbóreas para 

produtores rurais e demais participantes da 23ª Edição da Feira de Tecnologia 

Agropecuária do Tocantins – Agrotins. Espécies: Mogno. Ipê, Cajá. Cacau, Açaí, 

Teca, Bacaba; Participação nas discussões de implantação do programa REDD+ 

Jurisdicional no Tocantins; 

Participação de servidores da Seagro no 5º Fórum Sul Brasileiro de 

Biogás e Biometano e no Workshop de tecnologias na prática, programa de 

tropicalização de tecnologias / projetos GEF Biogás Brasil, realizado em Foz do 

Iguaçu – PR; Construção de um protótipo do Biodigestor Sertanejo desenvolvido em 

Parceria com a empresa DANFORT para fomentar a tecnologia de produção de 

biogás e biofertilizantes em pequenas propriedades rurais. Instalação e Exposição 

do Protótipo na 23ª Edição da Feira de Tecnologia Agropecuária do Tocantins – 

Agrotins em Palmas-TO, no período de 16 a 20 de maio de 2023; Apresentação de 

palestras e demonstrações das funcionalidades do Biodigestor Sertanejo, em Feiras 

Agropecuárias promovidas pela Secretaria (Agrovale e Agroara); Dia de campo do 

mogno africano, a convite Instituto Brasileiro de Florestas IBF - Pompeu – MG. 
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Agrometereologia: 

 
Gravação e divulgação da resenha do tempo: A Resenha do Tempo é 

gravada semanalmente, nos estúdios da Universidade Estadual do Tocantins – 

UNITINS. Os vídeos são elaborados e apresentados pelo meteorologista José Luiz 

Cabral que transmite a previsão das condições do tempo e clima para diversas 

regiões do estado do Tocantins. As edições dessa Resenha podem ser acessadas 

pelo endereço https://agrometeorologia.seagro.to.gov.br/; Realização do 9º Encontro 

para apresentação das tendências agroclimatológicas do Estado do Tocantins: Toda 

e qualquer atividade relacionada à agricultura depende das condições climáticas da 

região, além de aspectos como qualidade do solo e outros. É com essa preocupação 

que a Secretaria da Agricultura e Pecuária, e parceiros promovem, anualmente, este 

Encontro para Apresentação das Tendências Agroclimatológicas do Estado do 

Tocantins que conta com a participação de renomados palestrantes. O elevado grau 

de assertividade das previsões apresentadas nos eventos anteriores muito nos 

motiva e, neste ano, realizou sua 9ª edição. O evento foi no dia 29 de agosto do 

corrente ano, das 19h00 às 22h00, no auditório do Palácio Araguaia Governador 

José Wilson Siqueira Campos, em Palmas-TO, com a palestra sobre “Previsões 

Climáticas para a Safra 2023/2024” e a palestra “Clima: Perspectivas para 2023 – 

2024, Tendências para 10 – 15 anos”. O evento foi transmitido ao vivo, pelo canal da 

Seagro e EGEFAZ no YouTube. Participaram, de forma presencial, 341(trezentos e 

quarenta e uma) pessoas. Até o momento registramos 288 (duzentas e oitenta e 

oito) visualizações desse encontro, nos canais da SEAGRO e EGEFAZ no YouTube. 

Tivemos a colaboração dos seguintes parceiros: COAPA, OCB-SESCOOP, EGEFAZ, 

EMBRAPA, Superintendência Federal da Agricultura – SFA, FRÍSIA, SICRED, 

FAET/SENAR e SEBRAE; Coordenação das atividades diárias de coleta, 

compilação e envio dos de dados meteorológicos das estações climatológicas do 

Estado para o Instituto Nacional de Meteorologia - INMET/TO, em Goiânia-GO, para 

subsidiar a elaboração das previsões do tempo e clima para o Estado. Existem 

22(vinte e duas) estações do INMET no TO; Validação do Zoneamento Agrícola de 

Risco Climático da cultura do Gergelim para o Estado do Tocantins, ano-safra 

2022/23, coordenada pela EMBRAPA, em Palmas-TO. 
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Programa Nacional de Crédito Fundiário: 

 

O Programa Nacional de Crédito Fundiário – PNCF é um conjunto de 

ações e projetos de reordenação fundiária e de assentamento rural, complementares 

à reforma agrária, promovidos por meio do crédito fundiário, oriundo dos recursos do 

Fundo de Terras e da Reforma Agrária, destinados ao acesso à terra e aos 

investimentos básicos e integrado pelo Subprograma de Combate a Pobreza Rural, 

instituído pelo Art. 6º da Medida Provisória Nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001. 

O PNCF tem como objetivo principal o acesso a terra, contribuindo para a 

redução da pobreza rural, gerando oportunidade, autonomia e fortalecimento da 

agricultura familiar, alicerçando na melhoria da qualidade de vida, geração de renda, 

segurança alimentar e sucessão no campo para os agricultores familiares.  

O Programa Nacional de Crédito Fundiário – PNCF no estado do 

Tocantins totaliza 223 projetos contratados beneficiando um total de 3.900 famílias. 

No exercício de 2023, foram realizadas atividades de acompanhamento, 

monitoramento, regularização, individualização e vistorias para validação de 

avaliações de terras no âmbito do PNCF. Além de orientações para implantação dos 

Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS). Nesta 

edição o Pavilhão da Agricultura Familiar contou com 24 bancadas de expositores, 

onde 38 produtores/empreendedores puderam expor e comercializar seus produtos 

(rapadura, mel, biscoitos, bolos, farinha, temperos, plantas, artesanatos, etc.). Na 

oportunidade foi totalizada a comercialização de R$ 6.000,00 (seis mil reais) em 

produtos exclusivamente da Agricultura Familiar. 

A Unidade Técnica Estadual – UTE em sua meta de atender a famílias 

beneficiadas pelo PNCF realizou acompanhamento em 38 municípios tocantinense. 

As atividades foram executadas em 53 Projetos, beneficiando um total de 1255 

famílias para com esclarecimentos sobre renegociações de dívidas, regularização de 

quadro societário, individualização, acompanhamento e vistorias de validação de 

imóveis aptos à contratação. 

Palestra sobre “Previsões Climáticas para a Safra 2023/2024” e a palestra “Clima: Perspectivas para 2023 – 
2024, Tendências para 10 – 15 anos” 
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Com o objetivo de efetuar novas contratações no estado do Tocantins, a 

Unidade Técnica Estadual – UTE concluiu a contratação de 80 projetos de aquisição 

pelo PNCF. Sendo que mais 124 projetos se encontram em análise federal para 

contratação.  

Foram validadas 13 propriedades que de acordo com parecer técnico da 

UTE, somado ao laudo de avaliação elaborado pela Ater, são propriedades aptas à 

contratação pelo PNCF para atender agricultores familiares no estado do Tocantins. 

Com o objetivo de atender a Lei 12.651/20121 e contribuir para o controle, 

monitoramento e combate ao desmatamento das florestas e demais formas de 

vegetação nativa do Brasil, bem como para o planejamento ambiental e econômico 

dos imóveis rurais foi realizado emissão e ajuste de Cadastro Ambiental Rural – 

CAR, para 132 imóveis rurais do PNCF/Tocantins. As associações atendidas foram: 

Grota D’água e Brejo Verde (Porto Nacional), Coração do Araguaia (Palmeirante) 

Associação Betel (Monte do Carmo), Grupamento Barro Preto (Presidente 

Kennedy), Associação Olho D’Água (Miracema), Associação Ilha Formosa 

(Goiatins), Associação Progresso (Ponte Alta). 

Quanto à reestruturação de Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável – CMDRS nos 139 municípios do estado do Tocantins realizou 

atividades presenciais em 12 municípios, estabelecendo alinhamento com 

representantes dos Conselhos, bem como Prefeitos e Secretários municipais. As 

atividades além da reestruturação estavam voltadas a apresentação do novo modelo 

operacional do PNCF, bem como esclarecer a importância do CMDRS para a 

retomada na compra de terras pelo PNCF nos municípios. Nesse período foram 

detectados 50 CMDRS ativos e 27 CMDRS inativos, mas em processo de 

reestruturação.  

Supervisão, acompanhamento e monitoramento das unidades produtivas.  

 
Associação Chapadinha – Goianorte/TO                       Encontro de Associações – Porto Nacional/TO 

 
Regularização e individualização dos projetos do PNCF  

   
Associação Água Azul – Santa Tereza/TO                          Associação Rio da Lagoa – Ponte Alta/TO 

2013



 

 
Vistoria de imóveis para contratação PNCF – Terra Brasil 

 
  Vistoria de imóvel: Faz. N.S. Aparecida – Dois irmãos/TO e Faz. Andrade – Angico/TO 

 
Acompanhamento na execução dos Subprojetos de Investimento Básico e Comunitário – 

SIC/SIB DO PNCF 

 

Unidade Produtiva: Faz. Gameleira – Miranorte/TO e de Faz. Triunfo – Colmeia/TO 

 

Orientação, criação, reestruturação e implementação dos Conselhos de Desenvolvimento 
Rural  

 

  
CMDRS de Araguaçu/TO                         CMDRS de Palmeirópolis/TO 

2014



 

 
Fonte: Ministério do Desenvolvimento Agrário –MDA  - atualização: 15/12/2023 

 
 

Fomento da Agricultura Familiar no Estado do Tocantins: 

 

O Programa Estadual de Aquisição de Calcário foi lançado na segunda 

quinzena de agosto 2023, com intuito apoiar pequenos produtores rurais que foram 

impactados com a pandemia da Covid 19. O programa promoverá a distribuição de 

57.000 toneladas no total de Calcário, sendo 139 municípios ainda a serem benefici-

ados. Nesse ano, mais de 1.200 famílias beneficiadas até o presente momento, com 

uma quantidade já distribuída de 20.694 mil toneladas. 

 

 

 
 
 

Produtores rurais recebendo calcário em sua 
propriedade 

Acompanhamento e fiscalização da retirada de 
calcário na jazida Caliza Mineração. 

2015



 

 
O Projeto Mesa Farta teve como finalidade ajudar as famílias que 

enfrentam dificuldades alimentares e nutricionais, incentivando-as a cultivar 

alimentos que compõem a cesta básica e que atendam aos hábitos alimentares dos 

tocantinenses. Para isso, o projeto agrupou kits compostos por sementes de 

hortifrútis e adubos recomendados para o cultivo, de modo que cada conjunto 

atenda uma família. Os fertilizantes tiveram como objetivo otimizar a produção. 

 
PROJETO MESA FARTA  

Resoluções Valor R$ Proc. 2021 3300 0310 Proc.2022 3300 0074 Proc.2022 33000 286 

Resolução de n°06/2021 8.000.000,00 1.708.738,00 1.788.000,00 2.813.400,00 

Resolução de n°29 /2021 3.151.982,20 1.406.485,76 1.490.000,00 97.500,00 

Resolução  de n° 12/2023 2.500.000,00 428.298,00 327.800,00 49.200,00 

Total de recursos  13.651.982,20 129.600,00   66.000,00 

    507.056,88   2.066.400,00 

    248.802,54     

valor gasto  13.625.600,50 427.430,52     

    70.888,50     

SALDO  26.381,70 4.927.300,50 3.605.800,00 5.092.500,00 

 
Obtivemos alguns registros provenientes do fruto do bom trabalho através 

deste projeto, possibilitando ver nos registros a seguir a aplicação direta chegando 
no pequeno agricultor. 

 

 
 

 

2016



 

   
 

O programa teve o intuito de reestabelecer à dignidade do cidadão no 

campo. Com 60 dias após seu lançamento, o programa já havia distribuído 100% 

dos kits Mesa Farta, a distribuição foi feita em gerenciamento planejado, de acordo 

com a solicitação de cada município, porém todos teriam acesso, pois a distribuição 

das quantidades foi feita para que todos pudessem ser beneficiados, em agosto de 

2023, 80,5%  dos municípios do estado do Tocantins já haviam retirado seus kits e 

distribuído em suas cidades. Devido o sucesso do programa.  

Além disso, agora no mês dezembro foi realizada a aquisição de mais 

1.100 kit de semente de hortaliças e fertilizantes, destinado à continuação do 

programa Mesa Farta para o fomento à agricultura familiar. 

Apoio e participação na 3ª Conferência Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional de Itaporã do Tocantins. Palestra sobre Segurança Alimentar e 

Nutricional na Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 

Itaporã e da Palestra: Erradicar a Fome e Garantir Direitos com Comida de Verdade, 

Democracia e Equidade.  

Além disso, foi realizada a entrega de kits pedagógicos, que abordam a 

temática do babaçu, em escolas rurais da região do Bico do Papagaio e ouve a 

participação na reunião da Associação da Reserva Extrativista em Carrasco Bonito; 

Entrega de kits pedagógicos na Escola Municipal Edgar Tolentino, Escola Estadual 

Boa Sorte, Escola Municipal João Pessoa, Escola Estadual São Miguel, Escola 

Estadual Raimundo Nonato Leite, Escola Estadual Teotônio Segurado, Escola 

Fazenda Dezesseis, EFA Padre Jozimo no Festival da Macaúba em Caseara, com a 

participação de 200 pessoas;  

2017



 

 

Participação, organização e palestra sobre agroextrativismo, plantas 

medicinais e segurança alimentar no i festival da macaúba em Caseara e na 

Primeira Plenária Estadual do Fórum Estadual de Economia Solidária contribuindo 

na elaboração das estratégias de fortalecimento das práticas de Economia Solidária, 

com a participação de 240 pessoas; Primeira Plenária Estadual do Fórum Estadual 

de Economia Solidária e contribuir na elaboração das estratégias de fortalecimento 

das práticas de economia solidária, em Porto Nacional -TO, com organização das 

estratégias de participação no PPA 2023 dos governos estadual e federal; 

Organização do Grupo de organização para PPA na Economia solidária. Formação 

do grupo gestor de articulação e comunicação; Participação das atividades da 

semana do meio ambiente no Colégio Municiapal Do Assentamento Santo Onofre, 

Com realização da palestra na semana do meio Ambiente na Associação das 

Mulheres Unidas do Assentamento Santo Onofre e Santa Tereza, com a palestra 

meio ambiente – Bioeconomia e Sociobiodivercidade; IX Encontrão das 

Quebradeiras De Coco Babaçu em Augustinópolis, Bico do Papagaio no período de 

12 a 14 de julho de 2023; IX Encontro Das Quebradeiras de Coco Babaçu, 

Agroextrativistas no Bico do Papagaio sobre a Lei do Babaçu Livre, Lei 1.959 de 

2008 – aprovada pela AL do Tocantins; Participação na Agrosudeste, sobre Cadeias 

de Valor da Sociobiodiversidade com enfoque em Bioeconomia, Agro turismo e 

Artesanato; Organização da participação das agroextrativistas da APA Cantão e do 

Jalapão na tenda da Agricultura Familiar com seus produtos na Agrosudeste em 

Almas-TO; 

Reunião para informações e explicações acerca do Programa sobre 

Agroindústria com técnicos e secretário da SIC; Reunião com as agroextrativistas e 

informação sobre a unidade de beneficiamento e a necessidade de diversas ações 

para que esta seja regularizada, tendo como apoio fundamental a Prefeitura 

Municipal e a Apa Cantão; Reunião e informações sobre cadeia de valor em Plantas 

medicinais com os secretários de agriculturas de Marianópolis, Araguacema, 

Abreulândia e Caseara, com realização de visita técnica para conhecer plantio do 

Açafrão; Projeto da Comunidade Matinha que produzirá agroecologicamente e 

orientação e medição para instalação da unidade de beneficiamento das mulheres 

agricultoras familiares; Além de palestras técnicas acerca de políticas públicas para 

agricultores familiar e para as mulheres agricultoras familiares para proposição  da 

construção do Plano de Trabalho do Projeto da Comunidade Matinha; Apoio para 

regularização da unidade de beneficiamentos das mulheres agroextrativistas de 

Marianópolis e acompanhamento do convênio com objetivo de fortalecimento das 

cadeias de valor da sociobiodiversidade com enfoque no agro turismo e 

bioeconomia no Estado do Tocantins. 

 

 

2018



 

 

SECRETARIA DA CULTURA 

 

Em 2023, a Secretaria da Cultura do Tocantins-SECULT, por meio de su-

as Superintendência de Fomento e Incentivo à Cultura, ressalta que os equipamen-

tos culturais, realizaram ações com vistas a contemplaram o disposto no Plano Plu-

rianual de Ação Governamental – PPA 2023.  

Como disposto no Relatório das ações prioritárias da Secretaria da Cultura 

-SECULT, a política cultural configura-se como uma área de resultado, que tem como 

metas estruturantes:   

 

✓ Realizar Conferência Estadual de Cultura; 
✓ Incentivar projetos artísticos culturais; 
✓ Realizar a manutenção e recuperação de bens tombados de valor his-

tórico para o Tocantins; 
✓ Lançar editais de fomento a produção e circulação; 
✓ Capacitar e qualificar a cadeia produtiva da cultura; 
✓ Executar convênios por meio da lei Aldir Blanc e Paulo Gustavo e cha-

mamentos públicos.  
 
Objetivos de Desenvolvimento Produtivo (ODP) associados à área de 

resultado Cultura – 2023: 
 

• Fomentar e apoiar festividades religiosas e tradicionais; 

• Implementar e Preservar o Patrimônio Cultural Material e Imaterial; 

• Executar convênios por meio da lei Aldir Blanc e Paulo Gustavo; 

• Fomentar e apoiar produção cultural; 

• Qualificar produção cultural; 

• Implementar conselho de cultura; 

• Realizar fórum de cultura; 

• Realizar conferencia estadual de cultura e 

• Reformar patrimônio cultural (material e imaterial) 
 
 

Implementar Políticas Públicas Culturais: 

 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS foram ins tituídos 

pela ONU - Organização das Nações Unidas, como ins trumentos para promover o 

desenvolvimento sustentável e erra dicação da pobreza no mundo. O PPA 2020-2023 

a Secretaria da Cultura do Tocantis foi elaborado com aderência aos ODS, o que 

significa considerar em seu planejamento uma agenda inovado ra, universal e trans-

formadora. 

2019



 

Através da Lei Paulo Gustavo foram repassados R$ 41,8 milhões para a 

Cultura, para o estado  do Tocantins e para os 137 municípios (do total de 139). 

Em 2023, a Secretaria da Cultura do Tocantins teve as seguintes METAS 

PRIORITÁRIAS: 

 

Implementar e Preservar o Patrimônio Cultural e Imaterial: 

 

• Foram inclusas no PPA 2023 ações de parcerias com os municípios pa-

ra que fossem realizadas restaurações entre eles: A Casa da Cultura em Paranã 

(Paranã), Igreja Nossa Senhora do Carmo (Monte do Carmo), Museu dos Povos In-

dígenas: Iny Heto (Formoso do Araguaia), Museu Histórico e Cultural de Arraias (Ar-

raias), Ruína de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos (Natividade), Igreja Natriz de 

Nossa senhora de Natividade (Natividade). 

 
 

Em relação a Implementar políticas públicas de cultura que garantam a 

preservação da memória e do patrimônio material e imaterial em todo o território to-

cantinense em consonância com o Plano Estadual da Cultura – PEC-T, foi realizada  

as licitações para a realização das restaurações conforme citados os equipamentos  

culturais acima, sendo o resultado  em ambas como desertas.             

 

2020



 

Portanto, não foi possível no ano de 2023 implementar as restaurações 

conforme inclusas como prioridades. 

Foram realizadas visitas técnicas, orientando os municípios sobre a inclusão 

de eventos no Calendário Cultural do Estado nas seguintes datas 28/08 a 28/10.   

Cidades: Tabocão, Tupirama, Pau Dárco, Arapoema, Monte Santo, 

Abreulândia, Caseara, Divinópolis, Colinas, Wanderlândia, Chapada da Natividade, 

Ponte Alta do Bom Jesus, Taguatinga, Porto Alegre do Tocantins, Rio da Conceição, 

Palmeirópolis, Araguacema, Araguatins, Nova Rosalândia, Pium, Cristalândia, Com-

binado, Lavandeira, Rio Sono, Novo Acordo. 

Houve a participação da Gerência de Acervos e Patrimônio Histórico, Ar-

tístico e Cultural da Secult, na Jornada Ibero-Americana Museus e Sustentabilidade 

em Brasília:  

 

Temas Jornada e Data: 04/07 a 08/07: 

• Ferramentas; 

• práticas e estratégias; 

• compreender as dimensões sociais; 

• culturais; 

• ambientais e econômicas da sustentabilidade e sua relação com as 
funções e práticas museológicas. 

 

Romaria do Senhor do Bonfim - Natividade  

 

A Gerência de Acervos e Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural Secult 

foi a representante da Secretaria da Cultura – Secult, nas seguintes datas 06/08 a 

17/08  nesta que é a maior peregrinação religiosa do estado do Tocantins, e veem 

sendo realizada a cerca de 200 anos segundo estudo dos historiadores, tendo parti-

cipado de toda a programação religiosa com as missas, novenas, trídos e a carreata 

com o Senhor do Bonfim no entorno de sua romaria.  

 

Fomentar a Arte e a Cultura do Tocantins: 

 

Neste tópico para apoiar as atividades culturais os 139 municípios, de acordo com o 

Calendário Cultural do Tocantins (Festejos Culturais e Religiosos, Cavalgadas, 

Espetáculos , Feiras Gastronômicas , etc). Foram realizados diversos eventos que 

visa promover a produção artístico cultural, bem  como dar visibilidade e potencializar 

a cultura em nosso estado. 

 

2021



 

 

Convênio
Data de 

Abertura
Data da Vigência Conveniado Valor (R$)

00000.000006/2023 08/02/2023 09/02/2023  31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 170.000,00

00000.000007/2023 09/02/2023 13/02/2023  31/12/2023
FEDERACAO DE QUADRILHAS JUNINAS DO ESTADO DO 

TOCANTINS - FEQUAJU-TO
200.000,00

00000.000012/2023 10/02/2023 14/02/2023  31/12/2023 INSTITUTO CIDADANIA AMAZÔNIA 200.000,00

00000.000013/2023 10/02/2023 14/02/2023  31/12/2023 INSTITUTO CIDADANIA AMAZÔNIA 200.000,00

00000.000014/2023 13/02/2023 14/02/2023  31/12/2023 ESCOLA DA VIDA 199.900,00

00000.000009/2023 09/02/2023 13/02/2023  31/12/2023
FEDERACAO DE QUADRILHAS JUNINAS DO ESTADO DO 

TOCANTINS - FEQUAJU-TO
200.000,00

00000.000019/2023 14/02/2023 15/02/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE / MAT 200.000,00

00000.000016/2023 14/02/2023 15/02/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE / MAT R$ 200.000,00

00000.000018/2023 14/02/2023 15/02/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE / MAT 150.000,00

00000.000024/2023 14/02/2023 17/02/2023  31/12/2023 ESCOLA DA VIDA 1.000.000,00

00000.000021/2023 14/02/2023 15/02/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE / MAT 100.000,00

00000.000023/2023 14/02/2023 15/02/2023  31/12/2023 INSTITUTO GESTÃO, MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE - GEMAS 100.000,00

00000.000027/2023 16/02/2023 17/02/2023  31/12/2023 ESCOLA DA VIDA 120.000,00

00000.000033/2023 08/03/2023 10/03/2023  31/12/2023 ESCOLA DA VIDA 100.000,00

00000.000034/2023 14/03/2023 15/03/2023  31/12/2023 INSTITUTO PIZADA DA BUTINA 100.000,00

00000.000035/2023 14/03/2023 15/03/2023  31/12/2023 INSTITUTO PIZADA DA BUTINA 120.000,00

00000.000038/2023 28/03/2023 31/03/2023 31/12/2023
VEROS AMBIENTAL SOCIEDADE AMBIENTAL CULTURAL E 

EDUCACIONAL
250.000,00

00000.000032/2023 01/03/2023 02/03/2023  31/12/2023
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS/FAET
150.000,00

00000.000039/2023 29/03/2023 31/03/2023  31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 170.000,00

00000.000040/2023 29/03/2023 31/03/2023  31/12/2023 INSTITUTO PIZADA DA BUTINA 150.000,00

00000.000041/2023 30/03/2023 03/04/2023  31/12/2023 ICAM INSTITUTO CULTURAL AMIGOS DA MUSICA 400.000,00

00000.000042/2023 30/03/2023 03/04/2023  31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 200.000,00

00000.000043/2023 31/03/2023 03/04/2023  31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 170.000,00

00000.000044/2023 31/03/2023 03/04/2023  31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 170.000,00

00000.000045/2023 31/03/2023 04/04/2023  31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 170.000,00

00000.000046/2023 31/03/2023 04/04/2023  31/12/2023 INSTITUTO GESTÃO, MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE - GEMAS 390.000,00

00000.000047/2023 03/04/2023 04/04/2023  31/12/2023
INSTITUTO CULTURAL MUSICAL E SOCIAL VIDA NOVA DO 

TOCANTINS
50.000,00

00000.000048/2023 03/04/2023 04/04/2023 -31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 170.000,00

00000.000049/2023 03/04/2023 04/04/2023  31/12/2023 INSTITUTO GESTÃO, MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE - GEMAS 230.000,00

00000.000050/2023 03/04/2023 04/04/2023 31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 170.000,00

00000.000051/2023 03/04/2023 04/04/2023  31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 170.000,00

00000.000052/2023 10/04/2023 12/04/2023  31/12/2023 ICAM INSTITUTO CULTURAL AMIGOS DA MUSICA 150.000,00

00000.000054/2023 11/04/2023 14/04/2023  31/12/2023 INSTITUTO CIDADANIA AMAZÔNIA 129.999,99

00000.000055/2023 12/04/2023 14/04/2023  31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 249.999,99

00000.000056/2023 14/04/2023 18/04/2023  31/12/2023 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PEDRO (FUNDESP) 150.000,00

00000.000057/2023 14/04/2023 18/04/2023 31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 130.000,00

00000.000058/2023 14/04/2023 18/04/2023  31/12/2023 ASSOCIAÇÃO DE RODEIO PIONEIRO DO TOCANTINS 169.998,00

00000.000059/2023 14/04/2023 20/04/2023  31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 100.000,00

00000.000060/2023 18/04/2023 20/04/2023  31/12/2023 INSTITUTO GESTÃO, MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE - GEMAS 150.000,00

00000.000061/2023 24/04/2023 20/04/2023  31/12/2023 SINDICATO RURAL DE COLMEIA 201.000,00

00000.000063/2023 28/04/2023 03/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO SOCIAL DO TOCANTINS 350.000,00

00000.000065/2023 03/05/2023 05/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE/ MAT 380.000,00

00000.000062/2023 26/04/2023 05/05/2023  31/12/2023
INSTITUTO CULTURAL MUSICAL E SOCIAL VIDA NOVA DO 

TOCANTINS
150.000,00

00000.000064/2023 02/05/2023 05/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 150.000,00

00000.000066/2023 03/05/2023 05/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 150.000,00

00000.000067/2023 05/05/2023 09/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO PIZADA DA BUTINA 400.000,00

00000.000069/2023 08/05/2023 09/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO PIZADA DA BUTINA 250.000,00

00000.000071/2023 09/05/2023 10/05/2023 31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 150.000,00

00000.000068/2023 05/05/2023 12/05/2023  31/12/2023
FEDERACAO DE QUADRILHAS JUNINAS DO ESTADO DO 

TOCANTINS - FEQUAJU-TO
400.000,00

00000.000070/2023 09/05/2023 10/05/2023  01/01/2024
FEDERACAO CULTURAL EM DEFESA CONTRA A FOME DO 

ESTADO DO TOCANTINS - FECECONF-TO
100.000,00

00000.000075/2023 11/05/2023 12/05/2023  31/12/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARINA 100.350,00

00000.000072/2023 09/05/2023 12/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 200.000,00

00000.000073/2023 09/05/2023 11/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE / MAT 190.000,00

00000.000074/2023 10/05/2023 11/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO GESTÃO, MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE - GEMAS 120.000,00

00000.000076/2023 16/05/2023 18/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO SOCIAL DO TOCANTINS 150.000,00

00000.000077/2023 17/05/2023 23/05/2023  31/12/2023 PREFEITURA MUNICÍPAL DE BREJINHO DE NAZARÉ 250.000,00

00000.000079/2023 23/05/2023 25/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE / MAT 190.000,00

00000.000080/2023 24/05/2023 25/05/2023  31/12/2023 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PEDRO (FUNDESP) 200.000,00

2022



 

 
 

 

 

Convênio
Data de 

Abertura
Data da Vigência Conveniado Valor (R$)

00000.000078/2023 23/05/2023 25/05/2023  31/12/2023
INSTITUTO CULTURAL MUSICAL E SOCIAL VIDA NOVA DO 

TOCANTINS
100.000,00

00000.000083/2023 25/05/2023 25/05/2023  31/12/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE NATIVIDADE 100.000,00

00000.000082/2023 24/05/2023 26/05/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE/ MAT 580.000,00

00000.000085/2023 26/05/2023 26/05/2023  31/12/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMAS 44.436,00

00000.000084/2023 25/05/2023 26/05/2023 -31/12/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ROSA DO TOCANTINS 250.000,00

00000.000086/2023 26/05/2023 30/05/2023  31/12/2023 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PEDRO (FUNDESP) 800.000,00

00000.000087/2023 30/05/2023 31/05/2023  31/12/2023
ASSOCIAÇÃO GRUPO CULTURAL JUNINO EVOLUÇÃO DO 

SERTÃO
50.000,00

00000.000088/2023 31/05/2023 01/06/2023 31/12/2023 INSTITUTO PALMAS BRASIL 250.000,00

00000.000089/2023 01/06/2023 01/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO PIZADA DA BUTINA 150.000,00

00000.000090/2023 01/06/2023 01/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE/? MAT 150.000,00

00000.000092/2023 06/06/2023 12/06/2023  31/12/2023 IATO - INSTITUTO ARAGUAIA TOCANTINS 100.000,00

00000.000093/2023 07/06/2023 12/06/2023  31/12/2023 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PEDRO (FUNDESP) 200.000,00

00000.000095/2023 07/06/2023 12/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO PALMAS BRASIL 450.000,00

00000.000097/2023 12/06/2023 14/06/2023  31/12/2023
INSTITUTO CULTURAL ESPORTISTA ASSISTENCIAL DO 

TOCANTINS / INCEATO
50.000,00

00000.000096/2023 12/06/2023 14/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE / MAT 300.000,00

00000.000098/2023 13/06/2023 14/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE/ MAT 300.000,00

00000.000100/2023 14/06/2023 14/06/2023  31/12/2023 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PEDRO (FUNDESP) 150.000,00

00000.000099/2023 14/06/2023 14/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE/ MAT 590.000,00

00000.000105/2023 27/06/2023 29/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 200.000,00

00000.000102/2023 14/06/2023 20/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE/ MAT 180.689,00

00000.000103/2023 19/06/2023 21/06/2023  31/12/2023 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PEDRO (FUNDESP) 100.000,00

00000.000107/2023 11/07/2023 12/07/2023  31/12/2023 INSTITUTO CIDADANIA AMAZÔNIA 50.000,00

00000.000104/2023 26/06/2023 27/06/2023  31/12/2023 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PEDRO (FUNDESP) 200.000,00

00000.000109/2023 19/07/2023 21/07/2023  31/12/2023 INSTITUTO PALMAS BRASIL 150.000,00

00000.000108/2023 13/07/2023 17/07/2023  31/12/2023
FEDERACAO CULTURAL EM DEFESA CONTRA A FOME DO 

ESTADO DO TOCANTINS - FECECONF-TO
100.000,00

00000.000094/2023 07/06/2023 12/06/2023  31/12/2023
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS/FAET
129.930,00

00000.000091/2023 05/06/2023 06/06/2023 31/12/2023
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS/FAET
129.930,00

00000.000081/2023 24/05/2023 25/05/2023  31/12/2023
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS/FAET
129.930,00

00000.000106/2023 04/07/2023 07/07/2023  31/12/2023
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS/FAET
129.930,00

00000.000053/2023 11/04/2023 12/04/2023  31/12/2023
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS/FAET
150.000,00

00000.000112/2023 03/08/2023 07/08/2023  31/12/2023 INSTITUTO CULTURAL SABER E ARTE 150.000,00

00000.000111/2023 03/08/2023 07/08/2023  31/12/2024 ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE NOSSA SENHORA DE FATIMA 195.000,00

00000.000101/2023 14/06/2023 20/06/2023  31/12/2023 INSTITUTO MUSICAL ARTÍSTICO TOCANTINENSE/ MAT 190.000,00

00000.000110/2023 27/07/2023 31/07/2023  31/12/2023 SINDICATO RURAL DE AUGUSTINÓPOLIS 150.000,00

00000.000113/2023 03/08/2023 07/08/2023  31/12/2023
FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUARIA DO ESTADO DO 

TOCANTINS/FAET
129.930,00

00000.000114/2023 21/08/2023 22/08/2023  31/12/2023 SINDICATO RURAL DE ARAGUATINS 100.000,00

00000.000115/2023 22/08/2023 23/08/2023  31/12/2023 AÇÃO SOCIAL ARQUIDIOCESANA DE PALMAS 99.995,00

00000.000116/2023 04/10/2023 09/10/2023  31/12/2023
FEDERACAO CULTURAL EM DEFESA CONTRA A FOME DO 

ESTADO DO TOCANTINS - FECECONF-TO
350.000,00

00000.000031/2023 24/02/2023 24/02/2023  31/12/2023 PREFEITURA MUNICIPAL DE SUCUPIRA 120.000,00

00000.000117/2023 31/10/2023 06/11/2023  31/12/2023 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PEDRO (FUNDESP) 135.000,00
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Como forma de incentivar o crescimento e a expansão do artesanato 

tocantinense, o Governo do Tocantins, por meio da Secretaria da Cultura (Secult), tem 

apoiado, através de editais de chamamento público, a participação de artesãos do Estado 

em feiras nacionais. A exemplo disso está o 16º Salão do Artesanato, que aconteceu em 

Brasília (DF), entre os dias 15 e 19 de novembro, com a participação de nove artesãos e 

entidades representativas de diversas partes do Tocantins, reunindo pela primeira vez três 

etnias indígenas distintas ao mesmo tempo: Javaé, Krahô e Karajá. 

Dentre as peças comercializadas pelas associações estão acessórios de uso 

pessoal, como bolsas de tucum, palha e talo de buriti, colares e pulseiras feitos com 

sementes e miçangas, objetos feitos em argila, como as bonecas Ritxòkò, e madeira, como 

como os bonecos Kawa Kawa, entre outros. 

Do município de Formoso do Araguaia, o artesão Vanderson Suará Javaé 

preside a Associação da Aldeia São João e contou como se deu o processo de trazer o 

artesanato Javaé para participação em feiras nacionais com biojoias, que vem da natureza, 

e outro de miçangas, em que fazemos vários tipos de colares, pulseiras e cocares também.  

Participando de uma edição do Salão do Artesanato pela primeira vez, Patrícia 

Karajá expôs em Brasília produtos criados por seu povo. Anteriormente, ela também já 

havia participado de uma edição da Feira Nacional de Negócios do Artesanato (Fenearte), 

em Olinda. 

Cada um trouxe para a feira representações da arte do seu povo, com suas 

particularidades e características únicas, retratando em cada peça produzida sua cultura, 

seu gosto estético e seu dia a dia. 

Do povo Krahô, vindo do município de Goiatins, Gustavo Xôhtyc Krahô participa 

de feiras desde os 17 anos. Aos 24, em 2023, já esteve na Feira Nacional de Artesanato e 

Cultura (Fenacce), em Fortaleza (CE), e no Salão do Artesanato, em Brasília, onde 

também trouxe trabalhos de diversos artesãos. Ele explica o tipo de peça que homens e 

mulheres Krahô desenvolvem e que nas feiras um dos trabalhos que mais saem são as 

pulseiras. 

A secretaria da Cultura – SECULT, esteve presente no Salão do Artesanato, 

onde acompanhou a participação dos artesãos tocantinenses no estande dedicado ao  

Além da presença do artesanato Javaé, Krahô e Karajá, vindo das regiões de 

Formoso do Araguaia, Goiatins, Itacajá e Ilha do Bananal, também participaram do 16º 

Salão do Artesanato artesãos de outras regiões do Estado, como Dianópolis, Novo Jardim, 
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Ananás, Gurupi e Palmas, reunindo diversas linguagens do artesanato tocantinense, com 

matérias-primas que incluem o capim dourado, a madeira, o jatobá, a fibra de bananeira, 

entre outros. 

Foram realizados cadastros da Carteira Nacional do Artesão em parceria com o 

TRE- Inclusão sociopolítica nas seguintes localidades: 

• Povos indígenas do Tocantins- aldeias: (Xerente, Karajá, Javaé, Apnaje e 
Krahô); 

• Feira de Artes do Artesanato do município de Aparecida do Rio Negro- TO; 

• Prefeitura Municipal de Palmeiras do Tocantins e 

• Secretária da Cultura do estado do Tocantins. 
 

Promover a Capacitação e Qualificação da Cadeia Produtiva a Cultura 

 

A Ação de Promover a Capacitação e Qualificação da Cadeia Produtiva a Cul-

tural em 2023, nas iniciativas de fruição e qualificação na     área cultural atingiu 71% para 

capacitar agentes culturais e fazedores de cultura na Lei Paulo Gustavo – LPG, total de 

atividades finalísticas da ação Formação e Qualificação  Cultural, através de projetos reali-

zados em todos os corres pondeu a 100% do total de atividades finalísticas da ação. 

A formação dos fazedores de cultura do Estado do Tocantins ocorreu 

através da busca ativa realizada pelo Instituto Trocando Ideia, instituição contratada 

para a execução da Lei Paulo Gustavo – LPG. Durante a busca ativa mais de 500 

pessoas participaram de um processo de formação com orientações e formulação 

de propostas a serem apresentadas aos editas elaborados para atender os anseios 

dos fazedores de cultura do Estado do Tocantins. Equipes qualificadas foram cria-

das para percorrer as 18 regiões administrativas e alcançar as diversas linguagens 

artísticas culturais e as culturas tradicionais presentes nos 139 municípios do Esta-

do. Nessa etapa foram realizadas oficinas, minicursos e atividades presenciais e 

online para sensibilização de novos públicos. 
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A equipe percorreu o Estado com busca ativa para inscrição de propos-

tas, sobretudo ao disposto no artigo 16 do Decreto nº 11.525/2023 (mulheres; pes-

soas negras; pessoas indígenas; comunidades tradicionais, inclusive de terreiro e 

quilombolas; populações nômades; povos ciganos; pessoas LGBTQIA+; pessoas 

com deficiência e outros grupos minorizados socialmente) garantindo o atendimento 

dos grupos prioritários do Tocantins: 15 povos originários (Javaé, Awa Canoeiro, 

Tuxá, Krahô-Kanela, Karajá, Krahô, Xambioá, Kanela, Xerente, Apinajé, Guajajara, 

Tembé, Fulni-ô, Krikati, Pankararu, Guarani e Karajá da Ilha) 12 componentes dos 

grupos tradicionais (Quilombolas, Extrativistas, Pescadores Artesanais, Quebradeira 

de coco babaçu, Retireiros do Araguaia, Povos de Terreiros, Ciganos, Torranzeiros, 

Ribeirinhos, Comunidade Camponesa, Raizeiras e benzedeiras, presentes em qua-

se todos os 139 Municípios do Tocantins). Como resultado desta metodologia, foram 

inscritos mais de 250 projetos em 41 municípios visitados. 
 

 
 

 
 

Gráfico 2 – Atividades da Ação Capacitação e Qualificação da Cadeia Produtiva a Cultural – 2023 – Valor 
repassado ao estado do Tocantins pelo MINC 
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Houve também participações de cursos e capacitações realizadas pela 

Gerência de Economia Criativa  

• Participação de curso de capacitação em análise e disseminação de 

dados econômicos sobre Economia da Cultura e das Indústrias Criativas, ministrado 

pelo Observatório Itaú Cultural em Brasília-DF. Modulo I.  

• Participação de curso de capacitação em análise e disseminação de 

dados econômicos sobre Economia da Cultura e das Indústrias Criativas, ministrado 

pelo Observatório Itaú Cultural na cidade do Rio de Janeiro – RJ. Modulo II; 

• Participação de curso de capacitação em análise e disseminação de 

dados econômicos sobre Economia da Cultura e das Indústrias Criativas, ministrado 

pelo Observatório Itaú Cultural na cidade de São Paulo – SP. Modulo III. 

 

 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 

Em 2023 as ações desta Pasta pautaram-se nos indicadores de 

aprendizagem, na necessidade premente de uma educação de território, no 

fortalecimento da gestão escolar, na valorização profissional, na formação 

continuada, na inovação tecnológica, bem como no fortalecimento socioemocional e 

na recomposição das aprendizagens, o culminou com a publicação da Lei 4220 de 

28 de agosto de 2023 na implantação de Programa do Programa de fortalecimento 

da Educação – Profe  

Esta Secretaria possui 497 escolas, com cerca de 150 mil estudantes 

matriculados e atendidos por 13.200 mil professores, ao todo são 24.458 

profissionais lotados na Educação. 

Bolsa “Presente Profe” é para incentivar a permanência na escola, nos 

anos considerados críticos em índices de evasão, beneficiou 4.081 estudantes, o 

valor mensal é de R$ 100,00 e parcela única R$ 1 mil na conclusão do ano letivo, 

mediante o cumprimento das condicionantes previstas pelo programa, como ser 

beneficiário do CadÚnico, ter frequência mínima de 80% e aproveitamento escolar 

maior ou igual a sete, investimento no valor R$ xxxxx.  

Investimento em Tecnologia com recursos destinados de 

R$ 41.626.278,40 para a aquisição de equipamentos tecnológicos e na formação 

dos servidores da rede estadual de ensino. Foram entregues 13.600 chromebooks 

para estudantes do Ensino Médio e 1.000 notebooks para as equipes das Escolas 

Jovens em Ação. 

As unidades escolares do Ensino Médio também foram contempladas 

com 311 Kits de laboratórios de Biologia, Física e Química com foco no 

aprimoramento do ensino, da pesquisa e do pensamento científico entre os 

estudantes. O investimento foi de R$ 55.635.297,78.  
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Ressalta-se que a Execução Orçamentária por categoria econômica no 

exercício na Dotação Inicial de: R$ 2.047.059.226,00 (dois bilhões quarenta e sete 

milhões e duzentos e vinte e seis mil) com o valor autorizado de: 

R$ 2.330.035.820,00, divididos em Despesas Correntes de: R$ 1.659.825.378,00 e 

Despesas de Capital de: R$ 387.233.949,00 com um percentual de execução de 

84%. 

 

AÇÕES TEMÁTICAS E DE GESTÃO Empenhado (executado) 
%                 

EXECUÇÃO 

1086 
Construção, Reforma e Am-
pliação de Unidade Escolar 

R$: 76.538.055,16 62% 

1107 
Construção, Reforma e Am-
pliação de Unidade da Edu-

cação Profissional 

R$: 1.288.501,49 10% 

2007 
Aparelhamento de Unidade 

Escolar 
R$: 64.741.361,99 58% 

2062 
Formação Continuada dos 
Profissionais da Educação 

Básica 

R$: 3.012.923,72 28% 

2116 
Manutenção do Transporte 

Escolar 
R$: 210.491.723,39 91% 

2114 
Manutenção do Programa de 

Alimentação Escolar 
R$: 66.321.599,20 97% 

 TOTAL R$: 422.394.164,95 58% 

 
 

Aparelhamento de Unidades Escolares 

 

 Foram aparelhadas 450 (quatrocentos e cinquenta), Unidades Escolares 

com os seguintes equipamentos: conjunto professor, conjuntos refeitórios, fogão, 

gaveteiros, condicionadores de ar, mesas, armários, cadeiras fixas e longarinas, 

climatizadores, contemplando, assim, escolas de todas as modalidades de ensino, 

ofertados por esta Pasta, conforme UEs. elencadas abaixo: 

 SUPER.  CIA 
REGIONAL 

MUNICÍPIOS  

 
Araguaína 

Ananás, Aragominas, Araguaína, Araguanã, Babaçulândia, Barra do Ouro, Campos Lindos, 
Carmolândia, Filadélfia, Goiatins, Muricilândia, Nova Olinda, Piraquê, Riachinho, Santa Fé 
do Araguaia, Wanderlândia, Xambioá. 

Araguatins 
Araguatins, Augustinópolis, Axixá do Tocantins, Buriti do Tocantins, Carrasco Bonito, Espe-
rantina, Praia Norte, Sampaio, São Bento do Tocantins, São Miguel do Tocantins, São 
Sebastião do Tocantins, Sítio Novo do Tocantins. 

Arraias Arraias, Aurora do Tocantins, Combinado, Lavandeira, Novo Alegre, Paranã. 

Colinas do 
Tocantins 

Arapoema, Bandeirantes do Tocantins, Bernardo Sayão, Brasilândia do Tocantins, Colinas 
do Tocantins, Itapiratins, Juarina, Palmeirante, Pau D´arco, Tupiratins. 

Dianópolis 
Almas, Conceição do Tocantins, Dianópolis, Novo Jardim, Ponte Alta do Bom Jesus, Porto 
Alegre do Tocantins, Rio da Conceição, Taguatinga, Taipas do Tocantins. 
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Guaraí 
Colméia, Couto Magalhães, Fortaleza do Tabocão, Goianorte, Guaraí, Itaporã do Tocan-
tins, Pequizeiro, Presidente Kennedy. 

Gurupi 
 Aliança do Tocantins, Alvorada, Araguaçu, Cariri do Tocantins, Crixás do Tocantins, Due-
ré, Figueirópolis, Formoso do Araguaia, Gurupi, Jaú do Tocantins, Palmeirópolis, Peixe, 
Sandolândia, São Salvador do Tocantins, São Valério, Sucupira, Talismã. 

Miracema do 
Tocantins 

Dois irmãos do Tocantins, Lizarda, Miracema do Tocantins, Miranorte, Rio dos bois, Tocan-
tínia. 

Palmas 
Aparecida do Rio Negro, Lagoa do Tocantins, Lajeado, Mateiros, Novo Acordo, Palmas, 
Rio Sono, Santa Tereza do Tocantins, São Félix do Tocantins. 

Paraíso do 
Tocantins 

Abreulândia, Araguacema, Barrolândia, Caseara, Chapada de Areia, Cristalândia, Divinó-
polis do Tocantins, Lagoa da Confusão, Marianópolis do Tocantins, Monte Santo do Tocan-
tins, Nova Rosalândia, Paraíso do Tocantins, Pium, Pugmil. 

Pedro Afonso 
Bom Jesus do Tocantins, Centenário, Itacajá, Pedro Afonso, Recursolândia, Santa Maria 
do Tocantins, Tupirama. 

Porto Nacional 
Brejinho de Nazaré, Chapada da Natividade, Fátima, Ipueiras, Monte do Carmo, Nativida-
de, Oliveira de Fátima, Pindorama do Tocantins, Ponta Alta do Tocantins, Porto Nacional, 
Santa Rita do Tocantins, Santa Rosa do Tocantins, Silvanópolis. 

Tocantinópo-
lis 

Aguiarnópolis, Angico, Cachoeirinha, Darcinópolis, Itaguatins, Luzinópolis, Maurilândia do 
Tocantins, Nazaré, Palmeiras do Tocantins, Santa Terezinha do Tocantins, Tocantinópolis. 

 
 

Formação Continuada dos Profissionais da Educação Básica 

 

A ação 2062 foi executada a contento, tendo em vista que 9.289 

profissionais da Educação Básica foram qualificados, no primeiro e segundo 

quadrimestre. As formações continuadas ofertadas foram: 

ITEM FORMAÇÕES 
SERV. 

QUALIFICADO
S 

01 Concepções Pedagógicas da Educação do Campo e Quilombola 650 

02 Formação do Instituto Sonho Grande 14 

03 Palestra - A Arte de transformar vida 50 

04 Curso de Ambientação para profissionais da Seduc que atendem o Socioeducativo 80 

05 Formação de Líderes 2022 1227 

06 Formação Continuada para os professores da Educação Básica indígena 508 

07 Formação “Escuta da Implementação do Novo Ensino Médio” 220 

08 Formação do Programa de Recomposição das Aprendizagens Recomeçar 402 

09 
Formação Continuada com objetivo de apresentar as bases do Modelo Pedagógico e de Gestão, Metodologias de 
Êxito e Plano de Ação nas Escolas em Tempo Integral 

09 

10 Programa de Recomposição das Aprendizagens 350 

11 Encontro Formativo de Acolhimento 1º Semestre/2022 60 

12 Momento formativo para criação do documento orientador da UTE - Núcleo Multidisciplinar 60 

13 Devolutivas e Subsídio ao Trabalho do Orientador Educacional 60 

14 Competências Socioemocionais Volta Ao Novo II 710 

15 Reunião de Alinhamento com Supervisores Estaduais e Coordenadores Operacionais da Busca Ativa Escolar 104 

16 Visitas Técnicas Formativas realizadas nos municípios de Tocantínia, Rio Sono e Lizarda 24 

17 II Encontro do Comitê Gestor Estadual da Busca Ativa Escolar 20 

18 
Reunião Técnica Formativa com Coordenadores Municipais do Programa Auxílio Brasil nos municípios de 51 
Almas, Ipueiras, Chapada da Natividade, Porto Alegre Novo e Arraias. 

51 

19 Agenda Pedagógica: Implementação do Novo Ensino Médio Ensino Médio 685 

20 A importância das Ferramentas de Gestão e Monitoramento na Educação 119 

21 O Fazer do Orientador Educacional 83 

22 Formação em Desenvolvimento de Jogos Digitais de Educação Fiscal 50 

23 Formação continuada dos profissionais da Educação Básica de escolas recém-inauguradas 353 

24 Curso de Formação Continuada para os professores indígenas e não indígenas 360 

25 
Formação Continuada sobre as bases do Modelo Pedagógico e de Gestão, Metodologias de Êxito e Plano de 
Ação 

50 

26 Encontro Nacional de Educação de Jovens e Adultos - XVLL-ENEJA 05 

27 
Capacitação sobre Educação Ambiental/Meio Ambiente e Saúde na perspectiva da Base Nacional Comum 
Curricular/BNCC e Diretrizes Curriculares do Topcantins/DCT 

26 

28 Oficina das ferramentas de interação da Plataforma Moodle 70 

29 Oficina do ambiente virtual moodle – uso pedagógico das ferramentas 87 

30 Formação para inspetores escolares 142 

31 
Participação na Reunião Cientifica Regional com a programação em torno do tema "Educação na Amazônia com 
Justiça Social e Garantia do Direito à Educação 

02 

32 Formação Continuada para professores indígenas, não indígenas 508 

33 Modelo Pedagógico e Modelo de Gestão 264 

34 Modelo do Ensino Integral e as Inovações do Ensino Médio 19 
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35 Formação Inicial do Modelo do Ensino Integral 161 

36 Segundo Ciclo de Acompanhamento Formativo em ETIs 50 

37 Encontro formativo do 2° semestre 487 

38 Formação Continuada do Programa Volta ao Novo II 545 

39 
Formação em “Educação de Estudantes com Deficiência Múltipla e Deficiência Sensorial e Formação em 
“Educação de Estudantes com Deficiência Múltipla e Perda Sensorial: Desenvolvimento de Programas de 
Qualidade 

24 

40 Formação Em Braille. Orientação e Mobilidade 20 

41 Formação Em Braille. Orientação e Mobilidade 580 

TOTAL 9.289 

 
Quantidade de Servidores Qualificados por Regional: Araguaína – 962, 

Araguatins – 644, Arraiais – 517, Colinas do Tocantins – 434, Dianópolis – 522, 

Gauraí – 483, Gurpi – 1124, Miracema do Tocantins – 806, Palmas – 746,  Paraíso 

do Tocantins – 732, Pedro Afonso – 844, Porto Nacional 600, Tocantinóplis – 875.  

 

Manutenção do Transporte Escolar 
 

O Programa de Transporte Escolar – PNATE tem como órgão gestor dos 

recursos financeiros o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

Ele objetiva garantir transporte aos estudantes residentes na zona rural e semi-

urbana. A SEDUC, no exercício de 2023 dedicou esforços para garantir a melhorias 

no controle e fiscalização dos recursos financeiros destinados ao PNATE. Conforme 

determina a resolução n° 18 de 22 de outubro de 2021, do Fundo Nacional de De-

senvolvimento da Educação (FNDE) e Constituição Federal brasileira e demais fun-

damentações legais.  
 

Números do transporte Escolar no Ano de 2023: 

Total de Rotas – 530; 

Total de Km/dia – 41.023,5 

Estudantes Atendidos – Conveniadas 17.425; 

Estudantes Atendidos – Terceirizadas 14.451. 

Monitoramento por Georreferenciamento – 427 rotas, distribuídas em 35 municípios;   
 

Quantitativo de Estudantes Transportados Por SRE’s:  Araguaína –7.026, 

Araguatins – 3.477, Arraiais – 874, Colinas do Tocantins – 1.036, Dianópolis – 1.075, 

Gauraí – 1.134, Gurpi – 3.028, Miracema do Tocantins – 1.592, Palmas – 3.639,  

Paraíso do Tocantins – 1.712, Pedro Afonso – 1.504, Porto Nacional  1.978, 

Tocantinóplis – 2.550  
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FROTA DE VEÍCULOS NOS 139 MUNICÍPIOS 

FROTA 
APRESENTADA 

VEICULOS OFICIAIS 
VEICULOS OFICIAIS/ 

ALUGUEL 
APTOS INAPTOS 

1.569 879 690 368 1.201 

 

O valor total investido no transporte escolar utilizando os recursos do 

FUNDEB e Tesouro Estadual perfaz a quantia de: R$ 203.796.056,29 (duzentos e 

três milhões setecentos e noventa e seis mil cinquenta e seis reais e vinte e nove 

centavos). 

 
“O transporte escolar é dever do Estado e direito dos alunos da educação 
básica pública, previsto na Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, art. 208º e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – art. 4º, 10, 11 e 70), devendo 
ser promovido e incentivado, com vistas ao atendimento das diretrizes es-
tabelecidas nessa Resolução.” (Resolução n° 18, Capítulo I, Das Disposi-
ções Iniciais, art.1°, Parágrafo único). 
 

Conforme resolução acima cabe, nesse ponto, explicar as relações que o 

Estado do Tocantins possui com municípios, atualmente, é de três regimes:   

• Os que são transportados pela empresa contratada pela secretaria; 

• O regime de convênio, ao qual o governo do estado paga uma contrapartida, via 
repasse aos municípios que queiram transportar os alunos da rede estadual; 

• Municípios que possuem tanto alunos transportados pela referida empresa e 
tanto por meio de convênio, o que internamente chama-se de Parceria. 

Os regimes estão em consonância com a  Instrução Normativa n° 006 de 

18 de agosto de 2010, em harmonia com a Lei 1.616 de 2005, regulamenta critérios 

e procedimentos para a transferência direta de recursos financeiros para as Unida-

des Executoras, juntamente com o Decreto 5.815, de maio de 2018 que dispõe so-

bre as normas relativas às transferências de recursos do Governo do estado do To-

cantins mediante convênios, e adota outras providências. 

 

Manutenção do Programa de Alimentação Escolar 

 

 A ação 2114 foi executada a contento, atendeu a meta física de estudan-

tes da educação básica com alimentação por meio do Programa Nacional de Ali-

mentação Escolar – PNAE, e contemplou, também estudantes do Atendimento Edu-

cacional Especializado – AEE, Creche, Pré-Escola, Ensino Fundamental e Médio, da 

rede de ensino dos 139 municípios do Estado do Tocantins.  Principais atividades 

desenvolvidas pela ação 2114 (Manutenção do Programa de Alimentação Escolar) 

em 2023: 
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ITEM ATIVIDADE  PÚBLICO ALVO SITUAÇÂO 

1 
Aparelhamento da Gerência de Alimentação 
Escolar para operacionalização do PNAE. 

Técnicos do PNAE-TO Em andamento  

2 
Formação sobre a operacionalização do 

programa nacional de alimentação escolar. 
Técnicos da 

alimentação escolar e 
assessores de apoio 
escolar das SRE'S 

Realizada no período de 21 a 
24/11/2023  

3 
Formação sobre a operacionalização do 

programa nacional de alimentação escolar. 

4 
Reunião de trabalho no FNDE sobre 

alimentação escolar 
Técnicos do PNAE- 

TO 

Não realizada devido a 
dificuldade de efetuar inscrição 
para o congresso internacional 

de alimentação escolar 

5 

Atendimento aos alunos da educação básica 
da rede estadual de ensino com alimentação 
através do programa nacional de alimentação 

escolar: AEE; creche; pré-escola; 
fundamental e médio. 

Aluno Realizada com suplementação  

6 
Distribuição de manual para 

operacionalização do programa de 
alimentação escolar 

Unidades escolares, 
diretorias regionais de 
educação, CAE - TO, 

CONSEA - TO. 

Em andamento,os manuais 
encontram-se na DIRCOM para 

arte e diagramação SGD 
139534 

7 
Formação sobre a operacionalização do 

programa nacional de alimentação escolar. 

Técnicos da 
alimentação escolar e 
assessores de apoio 
escolar das SRE'S 

Realizada 

8 

Capacitação para o conselho de alimentação 
escolar para atualização da legislação e 

alinhamento sobre programa de alimentação 
escolar 

Conselheiros do 
PNAE-TO 

Não realizada, devido o 
conselho de alimentação 

escolar não ter disponibilidade, 
conforme oficio nº 072/2023 

SGD 
27009/119068de11/08/2023. 

9 

Capacitação para o conselho de alimentação 
escolar para atualização da legislação e 

alinhamento sobre programa de alimentação 
escolar 

Conselheiros do 
PNAE-TO 

10 
Capacitação para apresentação do novo SGE 
no que se refere ao programa de alimentação 

escolar e cartão PNAE 

Técnicos da 
alimentação escolar 

SRE'S 

Realizada juntamente com a 
formação sobre a 

operacionalização do programa 
nacional de alimentação escolar  

11 

Monitoramento da aquisição dos produtos da 
agricultura familiar para o PNAE- TO e 

monitoramento, avaliação e orientação da 
execução física, nutricional e pedagógica do 

programa de alimentação escolar. 

Aluno Realizada 

12 Devolução de recursos FNDE Aguardando setor financeiro 

13 

Atendimento aos alunos da educação básica 
da rede estadual de ensino com alimentação 
através do programa nacional de alimentação 

escolar: AEE; creche; pré-escola; 
fundamental e médio. 

Aluno Realizada 
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Construção Reforma e Ampliação de Unidade Escolar 
 

A ação destinada à Construção Reforma e Ampliação de Unidade Escolar 

foi executada com sucesso, sendo que das 03 (três) obras de construção previstas, 

01 (uma) obra foi concluída.  

4 – Construções de Unidades Escolares Concluídas e em fase de conclu-

são, nos seguintes municípios: 

• Araguaína – Escola de Tempo Integral Setor Nova Araguaína;  

• Goaiatins – Escola Indígena na Aldeia Kyjpekrin Aldeia Nova Krahô;  

• Goiatins – Escola Indígena na Aldeia Nova Krahô; 

• Itaguatins – Cosntrução do Prédio Escolar. 

 

Const. Da Escola de Tempo Integral Setor 
Nova Araguaína concluída. 

Conclusão do prédio escolar em Itaguatins em 
andamento 

 

11 – Construções Unidades Escolar em fase de licitação, nos seguintes municípios: 

• Formoso do Araguaia – Escola Indígena Ijanari Aldeia Taima; 

• Formoso do Araguaia – Escola Indígena Sanawe extensão da Aldeia Bela Vista;  

• Formoso do Araguaia – Escola Indígena Watakuri Aldeia Boa Esperança 

• Goiatins – Escola Estadual Indígena Xêpjaka Extensão Taypoca 

• Lagoa da Confusão – Escola Estadual Indígena Heryri Hãwa Aldeia Mayna 

• Lagoa da Confusão – Escola Estadual Mentuwajê Aldeia Catámjê; 

• Lagoa da Confusão – Colégio Estadual Lagoa da Confusão – Extensão Aldeia 
Horotorhy; 

• Goiatins – Escola Indígena Txualet – extensão Capitão do Campo; 

• Tocantínia – Escola Indígena Suzawre Aldeia Brejo Verde; 

• Tocantínia – Escola Indígena Seprtumekwa Aldeia Cabeceira Verde; 

• Araguaína – Colegio Militar do Estado do Tocantins – Jorge Humberto Camargo – 
CAIC 
 

02 – Construções de Unidades Escolar em fase de assinatura de contrato, nos se-

guintes municípios: 

• Goiatins – Escola Indígena na Aldeia Kyjpekrin Aldeia Nova Krahô;  

• Goiatins – Escola Indígena na Aldeia Nova Krahô.  
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11 – Reformas de Unidades  Escolar concluídas e entregues à comunidade, nos se-

guintes municípios: 

 
Colégio Est. Tarso Dutra – Cariri              Colégio Est. Norte Goiano – Araguaína 

 

• Arraias – Escola Estadual Silva Dourado;  

• Tocantínia – Escola Estadual Indígena Kwatepó; 

• Araguaína - Colégio Militar do Tocantins Jorge Humberto Camargo; 

• Palmeirópolis – Escola Estadual Professora Oneides Rosa de Moura; 

• Ipueiras – Escola Estadual Félix Camoa II;  

• Ananás – Colégio Estadual Getúlio Vargas;  

• Sitio Novo – Escola Estadual Manoel Estevão de Souza;  

• Cariri – Colégio Estadual Tarso Dultra; 

• Araguaína – Escola Estadual Norte Goiano; 

• Porto Nacional – Escola Estadual Carmênia Matos Maia; 

• Tupiratins – Escola Estadual São Tomaz de Aquino. 
 

15 – Reformas Unidades Escolar em andamento, nos seguintes municípios: 

• Colinas do Tocantins – CEM-Castelo Branco; 

• Pedro Afonso – Colégio Estadual Cristo Rei; 

• Palmas – Escola Estadual Frederico José Pedreira Neto; 

• Palmas – CEM Santa Rita Cássia; 

• Araguaína - CEM Rui Barbosa; 

• Tocantinópolis – Escola Estadual Indígena Tamkak – Aldeia Bonisto; 

• Tocantinópolis – Escola Estadual Indíngena Pêpekro – Aldeia Botica; 

• Barrolândia – Colégio Estadual Presidente Costa e Silva; 

• Colmeia – Colégio Estadual Serra das Cordilheiras; 

• Palmas – Colégio da Polícia Militar de Caxias – Taquaruçu; 

• Araguaína – ETI Sancha Ferreira; 

• Porto Nacional – Escola Estadual Brasil; 

• São Salvador – Colégio Estadual Família Agrícola José Porfírio de Souza; 

• Palmas – Escola Santa Fé; 

• Palmeirópolis – Escola Estadual Professora Maria Guedes. 
 

09 – Reformas de Unidades Escolar em Licitação , nos seguintes municípios: 

• Barrolândia – C olégio Estadual Presidente Tancredo Neves;  

• Gurupi – Escola Estadual Hercília Carvalho da Silva; 
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• Paraíso do Tocantins – Escola Estadual São José Operário;  

• Palmas – Escola Estadual Cívico Militar Maria dos Reis; 

• Bom Jesus do Tocantins – Escola Estadual Alfredo Nasser; 

• Dianópolis – Colégio Estadual João D’abreu;  

• Palmas – Colégio Estadual Mundo Sócio do Saber;  

• Paranã – Colégio Estadual Euclides Bezerra Gerais; 

• Paraíso – Escola Estadual Cívico Militar São José Operário.  

15 – Ampliações de Unidades Escolares Concluídas, nos Seguintes Municípíos:  

• Palmas – Escola Estadual Liberdade; 

• Porto Nacional – Escola Estadual Angélica Ribeiro Aranha; 

• Aurora do Tocantins – Escola Estadual Professora Ranulfa; 

• Goiatins – Escola Estadual Indígina Cacro; 

• Palmas – ETI Girassol Augusto dos Anjos; 

• Tocantínia – Escola Estadual Indígina Wakomekwa; 

• Palmeirópolis – Colégio Militar Professora Maira Guedes; 

• Gurupi – CEM Bom Jesus; 

• Guaraí – CEM Orquelina Torres; 

• Gurupi – CEM de Gurupi; 

• Mateiros – Escola Estadual Sivério Ribeiro Matos; 

• Mateiros – Escola Estadual Estefânio Teles das Chagas; 

• Porto Nacional – Escola Estadual Irmã Aspásia; 

• Itacajá – Escola Estadual  Indígina Mangabeira; 

• Lagoa da Confusão – Escola Estadual Lagoa da Confusão. 
 

 
CEM Bom Jesus de Gurupi – Gurupi 

 

 
Escola Est. Indígina Mangabeira – Itacajá          CEM Orquelina Torres – Guaraí  
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Colégio Estadual – Lagoa da Confusão – Lagoa da Confusão 

 

Ressalta-se ainda que, foram concluídas 181 (cento e oitenta e uma) 

obras de reforma de pequeno porte, com execução indireta por meio das associa-

ções de apoio as unidades escolares, com recursos repassados através do progra-

ma de descentralização extra-obras, atendendo a demandas de caráter emergencial 

e/ou ainda solicitações dos órgãos externos como: Vigilância Sanitária, Tribunal Re-

gional Eleitoral – TRE, Ministério Público Federal – MPF e Ministério Público Esta-

dual – MPE.  

Dentre elas destaca-se: 3 na Regional de  Araguaína,  5 na Regional de  

Araguatins, 3 na Regional de  Arraiais, 1 na Regional de  Colinas do Tocantins,  2 na 

Regional de  Dianópolis , 1 na Regional de, 8 na Regional de  Gurpi, 6 na Regional 

de  Miracema do Tocantins, 6 Palmas, 1 na Regional de  Paraíso do Tocantins, 1 na 

Regional de  Pedro Afonso, 4 na Regional de  Porto Nacional e 2 na Regional de  

Tocantinóplis. 

 

Cronograma de conclusão das obras de Construção, Reforma e Ampliação em 2023: 

 
Período 

Construção de 
unidade escolar 

(quantitativo) 

Reforma de 
unidade escolar 

(quantitativo) 

Ampliação de 
unidade 
escolar 

(quantitativo) 

 
Executada 

janeiro a abril 01 05 07 13 

maio a agosto  01 05 06 

Janeiro a  dezembro  05 03 08 

Acumulado 01 11    15 27 

 
 
Construção, Reforma e Ampliação de Unidade de Educação Profissional  

 

As atividades desenvolvidas pela Educação Profissional e que fazem parte 

da ação 1107 destacam-se: 

01 obra foi concluída: 

• Natividade – Colégio Agropecuário de Natividade;   

01 obra parcialmente concluída e entre entregue à comunidade: 

• Gurupi – Colégio Militar Costa e Silva/Unidade VII; 
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02 obras em fase licitatória: 

• Guaraí – Centro Profissionalizante de Guaraí; 

• Palmas – Centro Profissionalizante de Palmas. 

01obra em fase de atualização de projetos: 

• Arraias – Centro Profissionalizante de Arraias 

                                        

 Em Conclusão Colégio Militar Presidente Costa e Silva 

 

 

Observação: o Centro Profissionalizante de Arraias está em readequação de proje-

tos, conforme convênio nº657644/2009 – repactuado pelo Termo de Compromisso 

PAR nº 159376, devido à necessidade de atualização dos projetos e planilhas orça-

mentárias.  

 

Dificuldades Encontradas Na Execução Dos Projetos: 

 

As dificuldades quanto à execução das obras, estão relacionadas à in-

compatibilização dos projetos, isto ocorre em função da carência de programas e 

software especializados de forma a atender simultaneamente a engenharia e arqui-

tetura, além disso, há carência de computadores workstation que suportem os sof-

twares mencionados. 

        Concluída Colégio Agropecuário de Natividade 
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SECRETARIA DA FAZENDA 

 

Prioridade 1: PROFISCO II – Projeto de Modernização Fiscal do Estado do 

Tocantins – PMF/TO 

Meta: Implementar o Projeto de melhoria da gestão tributária, da administração 

tributária e contencioso fiscal e administração financeira 

A SEFAZ tem empenhado esforços para obtenção de crédito junto ao 

PROFISCO II. No exercício de 2023, foi aperfeiçoado, de forma conjunta com o BID, 

o projeto de financiamento proposto por meio de trabalhos internos e Missões de 

Análise realizadas na Sefaz/TO com a participação direta do BID através de seus 

servidores e consultores. Assim, de forma detalhada, foram realizados: (a)- A revisão 

e aperfeiçoamento da Matriz de Problemas e Soluções; - Aperfeiçoamento das 

Notas Técnicas, destacando os principais problemas, suas causas, descrição das 

evidências, definição de metas e resultados a serem alcançados com a implantação 

dos produtos. (b) - A revisão dos objetivos e linhas preliminares das ações do projeto 

PROFISCO II, com o objetivo de continuar com a preparação da Proposta de 

Desenvolvimento da Operação (POD), com os principais objetivos: (i) Aprofundar o 

diagnóstico dos problemas e as soluções propostas ao Projeto e estabelecer 

orientações para preparação da Matriz de Problemas, Causas e Soluções; (ii) 

Levantar as informações para verificação da viabilidade econômico financeira da 

operação; (iii) Analisar e consolidar a informação necessária para a identificação dos 

produtos e respectivas notas técnicas, necessárias para a contextualização do 

escopo; (iv) Analisar o objeto da avaliação de impacto do projeto e insumos para sua 

preparação; (v) Orientações de Aquisições, Gestão Financeira, Arranjo Institucional, 

Mecanismos de Execução do Projeto e Workshop de Riscos. - Editado e publicado 

no DOE o decreto Nº 6.698 de adesão ao Regulamento Operativo do Programa – 

ROP, este documento estabelece normas e procedimentos de orientação para a 

implementação do Programa de Modernização da Gestão Fiscal do Tocantins – 

PROFISCO II (BR-1614), com o fim de descrever os objetivos, os componentes, as 

ações prioritárias, o arranjo de implementação, os mecanismos de monitoramento e 

avaliação e os procedimentos de auditoria do PROFISCO II. 

Após a última missão do BID realizado entre os dias 29 de maio e 02 de 

junho, deste, ficaram definidos tarefas para a equipe da Sefaz realizar, que foram 

concluídas e encaminhadas ao BID. Em seguida o BID enviou o projeto para análise 

dos comitês do banco, que obteve a aprovação. A autorização pela diretoria do BID 

será concedida após a realização das negociações com o governo federal e o 

Estado do Tocantins. 

No mês de novembro a Secretaria de Assuntos Internacionais e 

Desenvolvimento enviou à SEFAZ para participar de reunião de Pré-Negociação, 

agendada no período de 26/02 a 28/02/2024 e Negociação no período de 29/02 a 

01/03/2024. Neste convite foram enviadas as minutas contratuais dos empréstimos 
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que estão sendo analisadas para participação das referidas reuniões. Demonstrou-

se os avanços ocorridos no exercício de 2023, porém a implementação do Projeto 

de Melhoria da Gestão Tributária, da Administração Tributária e Contencioso Fiscal e 

Administração Financeira foi adiado para 2024, pois ainda carece de aprovação final 

do BID e dos órgãos da união. Após a aprovação do projeto pelo BID – Banco 

Interamericano de Desenvolvimento, terá início a análise pelos órgãos do Governo 

Federal. A STN – Secretaria do Tesouro Nacional é o órgão do Governo Federal que 

estabelece os procedimentos de instrução dos pedidos de análise dirigidos ao 

Ministério da Fazenda (verificação de limites e condições e análise da concessão de 

garantia) e analisa os documentos contribuem para o cumprimento da LRF- Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Posteriormente à conclusão de análise pela STN, o 

processo será encaminhado à PGFN para análise e obtenção da garantia da União 

e em seguida encaminhado ao Senado Federal para aprovação, por se tratar de 

operação de crédito externa. Finalizado esses procedimentos, o contrato será 

assinado e efetivamente implantado o Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do 

Tocantins – PROFISCO II. Apesar de terem sido empenhado esforços para agilizar a 

aprovação deste financiamento no exercício de 2023, ele encontra-se dentro do 

prazo normal, pois são diversas negociações e aprovações, muitas delas são 

políticas que fogem do nosso controle e carecem de negociações mais demoradas. 

 

Prioridade 2: Reestruturar a Gestão da Tecnologia da Informação 

Meta: Implantar 50% do Parque Tecnológico da TI Gestão sediada na Sefaz TO 

Meta alcançada conforme proposta: 50% do Parque Tecnológico 

implantado, através da modernização dos equipamentos de processamento de 

dados em missão crítica, segurança de rede, contribuindo para a melhoria do 

atendimento ao cidadão contribuinte e na arrecadação estadual. 

 

Prioridade 3: Garantir o Equilíbrio Fiscal 

Meta: Melhorar a eficiência da arrecadação fiscal, e manutenção da qualidade do 

gasto público 

As principais ações que geram melhoria e eficiência da Arrecadação 

Fiscal no exercício de 2023, foram:  

• Melhoria das Malhas de Fiscalização: As ações vão desde a ampliação 

e reformas em postos fiscais a compra de equipamentos e utilização de ferramentas 

de monitoramento e fiscalização para inibir a sonegação e a evasão de divisas e 

Planejamento para melhoria da Malhas Fiscais;  

• Implantação do Sistema Tributário (SFERA) - Sistema de arrecadação 

da Receita Estadual com operacionalidade efetiva no REFIS-2023/2024 pela 

Diretoria de Cobrança e Recuperação de Créditos Fiscais;  
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• Implantação da Gerência Específica voltada ao Atendimento ao Público 

na Diretoria de Tributação – com implantação de Software de inteligência artificial 

dedicado ao atendimento do contribuinte mediante transferência de arquivos digitais, 

em conformidade com às exigências formais da administração Tributária e LGPD  

• REFIS: Edição 2023/2024:  Vigente com o prazo prorrogado até a data 

31/01/2024. Destaca-se as estratégias de atuação junto aos grandes devedores e a 

implantação da modalidade online, a qual o contribuinte pode requerer a negociação 

pela internet ou atendimento presencial.  

• Atualização da Legislação Tributária nesse ano de 2023: Objetivando a 

melhor gestão das demandas do Procedimento dos Tributos de Competência 

Estadual (ITCD, IPVA, ICMS) Implantação da Gerencia específica de atendimento ao 

Cidadão Contribuinte;  

• Implantação do pagamento dos tributos por PIX;  

• Desenvolvimento do PRO FISCO II (Programa de Modernização da 

Gestão Fiscal no Brasil) pela Área Tributária; 

• Atualização e Reformulando o Portal da SEFAZ com a melhoria no 

atendimento do sítio da SEFAZ  

• As ações realizadas geraram um incremento de arrecadação, em 

relação ao previsto para o exercício fiscal de 2023, em torno de 30,71% (Prevista: 

R$ 4.684.275.546,27 e Arrecadada R$ 6.122.862.246,05). Ressalta-se que esse 

resultado ainda não é o fechado do exercício, uma vez que as contas não foram 

fechadas no SIAFE-TO. 

 

SECRETARIA DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 
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EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE IMPULSIONAMENTO DA INDÚSTRIA, 

COMÉRCIO E SERVIÇOS DO ESTADO DO TOCANTINS - PICS 

O ano de 2023 foi muito relevante para o posicionamento estratégico da 

Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços quanto à execução de sua missão 

precípua de estimular e promover o desenvolvimento socioeconômico e sustentável 

do Tocantins.  

O direcionamento estratégico por parte do Governador do Tocantins, 

Wanderlei Barbosa, possibilitou o planejamento de políticas públicas que alcançam 

as necessidades do setor produtivo, ou seja, que atende as demandas do mercado. 

As políticas públicas foram consolidadas no Programa de Impulsionamento da 

Indústria, Comércio e Serviços do Estado do Tocantins – PICS, com atuação 

nas 8 (oito) regiões econômicas do Estado.  

O PICS tem como principal objetivo estimular o desenvolvimento 

socioeconômico e sustentável do Tocantins, com a criação de um ambiente favorável 

aos negócios, por meio da convergência e transversalidade de atuação dos órgãos 

estaduais e entidades representativas dos setores produtivos, com vistas ao 

atendimento das necessidades coletivas empresariais.  

O programa busca atingir resultados que impactam positivamente na 

qualidade de vida do povo tocantinense, como: melhoria do índice de 

desenvolvimento humano do Tocantins, geração de emprego e renda, aumento da 

renda per capita, crescimento do PIB, aumento da arrecadação, bem como, a 

desconcentração da base de atividade econômica no Estado (12 municípios 

concentram 73%), estimulando o desenvolvimento local em todos os municípios do 

Tocantins. 

O programa foi estruturado em oito pilares que culminaram na elaboração 

de projetos estratégicos em todo o estado a curto, médio e longo prazo. Esses 

projetos estratégicos são realizados com recursos do Fundo Estadual de 

Desenvolvimento Econômico – FDE, gerido pelo Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Econômico – CDE, sob a presidência da Secretaria de Estado da 

Indústria, Comércio e Serviços – SICS. 

A seguir segue as principais ações realizadas e/ou em andamento, e 

consonância com os 8 (oito) pilares do PICS.  

 
PILAR 1: INFRAESTRUTURA EMPRESARIAL E LOGÍSTICA 

 

Esse eixo estruturante integra todos os projetos de infraestrutura que, de 

forma estratégica, criam condições favoráveis para a atração de novos 

investimentos e para expansão dos negócios no Tocantins. 

Municípios alcançados em 2023: Araguaína, Gurupi, Paraíso do 

Tocantins, Guaraí, Palmas e Porto Nacional. 
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1. Distrito Agroindustrial de Araguaína – DAIARA: 

 

Uma demanda antiga da classe empresarial araguainense foi resolvida 

pelo governador Wanderlei Barbosa, a revitalização do Distrito Agroindustrial de 

Araguaína - DAIARA. A obra, que teve início em setembro/2022, contou com 

pavimentação asfáltica, restauração e drenagem, foram investidos R$ 16,4 milhões. 

 
Entrega da Revitalização da TO-422, em toda extensão no Distrito 

Agroindustrial de Araguaína - DAIARA 

 

 

 

2. Distrito Industrial de Gurupi: 

 

Alargamento da Avenida Goiás que liga o centro da cidade ao distrito. 

Investimento de R$ 2.650.597,12. Obras em execução. 
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3. Parque Industrial de Guaraí – PAIG: 

 

Localizado na saída sul da BR 153, a 5 km do centro da cidade. Conta 

com área total de 242.000m² divididos em 84 lotes. As obras tiveram a aprovação de 

recursos no valor de R$ 6.194.854,19 contemplada no PICS. Obras em execução.  

 

 
 
 
4. Parque Agroindustrial de Paraíso do Tocantins: 

 

Implantação do Anel Viário e trevo de acesso ao Parque Industrial de 

Paraíso do Tocantins. Investimento de R$ 14.104.616,24. Obras em execução. 
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5. Distrito Industrial de Porto Nacional: 

 

Implantação do Parque Industrial de Porto Nacional. Investimento de 

R$ 15.870.143,35. Obras em execução. 

 

 
 
 

6. Distrito Industrial Tocantins II: 

 

Primeira fase da licitação do Projetos básico/executivo em fase de 

conclusão Investimento: R$ 299.000,00. Aguardando a empresa apresentar os 

projetos para seguir com a licitação das obras. Investimentos previstos para a 

licitação das obras: R$ 38.900.000,00 valor aprovando no Conselho de 

Desenvolvimento Econômico – CDE. Algumas quadras serão destinadas para 

criação da CIDADE DO AUTOMOVEL. 

 

PLANTA BAIXA DO DISTRITO INDUSTRIAL TOCANTINS II 
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7. Parque Agrotecnológico Engenheiro Agrônomo Mauro Mendanha (Agrotins): 

 

Investimento, de R$ 23.057.019,45, oriundo do Fundo de 

Desenvolvimento Econômico, através do Programa de Impulsionamento da 

Indústria, Comércio e Serviços do Estado do Tocantins - PICS e vai contemplar a 

pavimentação do parque em bloquetes, reestruturação do calçamento, criação de 

novos espaços, iluminação, estacionamento, banheiros, entre outros. 

 

 
 
 
 
PILAR 2: DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL E SISTEMAS PRODUTIVOS 
 
1. Campanha Natalina 2022/2023: 

 

Objetivo: Fomentar e movimentar a economia do Estado e auxiliar no aquecimento 

das vendas nos comércios locais, evitando a fuga de clientes para centros 

comerciais de outros Estados. 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de R$1.951.467,21 

Alcance: 18 Associações Comerciais e Industriais/18 Municípios. 

Parceiro: FACIET – Federação das Associações Comerciais e Empresariais do 

Estado do Tocantins 
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2. Exposições Agropecuárias no Tocantins: 

 

Objeto: As exposições agropecuárias desempenham funções que contribuem para o 

desenvolvimento da economia estadual como um todo, e em especial do segmento 

agropecuário, que por desdobramento acaba servindo como indutor do crescimento 

dos setores secundário e terciário da economia estadual. A importância dos eventos 

agropecuários tocantinenses se dá justamente pela oportunidade de colocar em 

evidência a produção rural e em aproximar produtores rurais e potenciais 

compradores, dinamizando as transações comerciais durante e após os eventos. O 

fomento à novas oportunidades de negócios, o desenvolvimento dos micros e 

pequenos negócios rurais, a prática empreendedora no campo, a disseminação de 

novas tecnologias de produção e a venda de novos insumos, máquinas, 

implementos, veículos e animais, têm efeitos na produtividade rural, tanto durante os 

eventos quanto no período posterior à exposição agropecuária. 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de: R$ 2.500.000,00 

Realização: de maio a novembro de 2023.Parceiro: FAET – Federação da 

Agricultura e Pecuária do Tocantins 

 
 

3. Feira Época – Araguaína: 

 

Objetivo: A 7ª edição da EPOCA (Exposição do Polo Comercial e Industrial de 

Araguaína), realizada no Complexo Poliesportivo Pedro Quaresma, entre os dias 11 

e 15 de abril, recebeu consumidores e investidores de toda região. Com 160 

expositores e palestras sobre empreendedorismo. 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de R$ 650.000,00 

Parceiro: Associações Comercial e Industrial de Araguaína – ACIARA 
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4. XVI Fenesul – Feira do Sul do Tocantins 

Objetivo: Apoiar a realização da XVII FENESUL, com o objetivo de fomentar a 

economia local através de diversos segmentos 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de R$ 140.000,00 

Parceiro: Associação Comercial e Industrial de Gurupi – ACIG 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5. AGROTINS 2023: 

 

Objetivo: A Agrotins 2023 aconteceu de 16 a 20 de maio. No Pavilhão do 

Desenvolvimento Empresarial, organizado pela SICS, tivemos mais de 40 empresas 

expositoras, que apresentaram serviços e produtos ao público visitante, além das 

Entidades representantes dos setores produtivos que fizeram atendimentos 

estratégicos empresários que visitaram a feira, bem como, Órgãos do Governo 

Estadual. Entidades: Sistema Fieto, Sistema Fecomércio, Sistema Sest/Senat, 

OCB/Sescoop. Órgãos Estaduais: Setur e Secult. 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de R$ 529.858,30. 
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6. 27a Edição – Intermodal South América na Expo São Paulo: 

Objetivo: Visita ao projeto, estandes, agendamento de reuniões com o intuito de 

prospecção, além de divulgação do potencial logístico do Estado do Tocantins, 

mantendo contatos com profissionais do setor. 

 
 
 
7. Agrishow – Feira Internacional de Tecnologia Agrícola em Ação: 

 

Objetivo: Prospecção sobre as potencialidades do Estado, com atendimentos 

diversos a importantes investidores do setor agrícola e outros segmentos nacionais 

e internacionais. Apresentação aos visitantes e empreendedores da política de leis 

de incentivo fiscais, possibilidades de investimentos nas áreas de agricultura. 

Ações realizadas: atendimentos, em especial ao grupo Mosaic Fertilizantes, que se 

instalará no município de Palmeirante – TO, gerando 200 novos empregos. 

 

 
 
 
8. Aquishow: 

 

Objetivo: Captação de novos investidores interessados nas potencialidades do 

Estado e troca de experiências entre profissionais, oportunizando a geração de 

novos negócios. 

Ações realizadas: expansão de negócios na região sul do Estado, setor industrial 

de Gurupi – TO, com o Grupo Fachin, gerando 80 trabalhos diretos e 200 indiretos. 
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9. Exposibram – Feira do Setor de Mineração: 

 

Objetivo: Promoção do Estado do Tocantins junto a empresas e instituições do setor 

de Mineração, nacional e internacional, visando o crescimento da mineração no 

Tocantins e a perspectiva de expansão nos próximos anos. 

 
 

10. Participação na 7a AgroSudeste: 

 

Objetivo: Debater o panorama e os desafios da cadeia produtiva da aquicultura na 

região, propondo soluções para acelerar o processo de desenvolvimento da cadeia 

produtiva do pescado. 
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11. Participação no 42° Congresso ABAD: 

 

Objetivo: Participação em painéis e palestras, compartilhando a visão do Governo 

do Estado sobre políticas públicas, infraestrutura e iniciativas que impactam 

diretamente as atividades de atacadistas e distribuidores. Divulgação de incentivos e 

oportunidades destacando as vantagens competitivas que o nosso Estado oferece 

ao setor. 

 
 

12. BIF – Brasil Investment Forum: 

 

Objetivo: Troca de contatos e oportunidades entre os Estados da Região Norte 

sobre oportunidades de investimentos e o ambiente de negócios no Brasil com foco 

em sustentabilidade e industrialização, além de temas como tecnologia, inovação e 

iniciativa de investimentos. 
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13. Feira de Negócios da Região Sul de Palmas – FENESUP: 

 

Objetivo: Apoio da Secretaria da Industria, Comércio e Serviços – SICS a 

Secretaria Executiva da Governadoria para a realização da FENESUP, visando 

impulsionar a economia de uma das regiões mais populosas da Capital, com a 

comercialização de produtos e serviços, além da realização de eventos. 

 
 

14. Pavilhão do Desenvolvimento Regional: 

 

Objetivo: O Pavilhão do desenvolvimento Regional, tem o objetivo de consolidar um 

ambiente de parcerias nas Regiões do Estado, como estratégia de descentralização 

da Política de Desenvolvimento Regional além de uma aproximação da SICS com a 

classe empresarial, governos municipais e instituições locais com foco na troca de 

informações, na divulgação das ações da secretaria, por meio da Sala de Suporte 

Empresarial, no levantamento das demandas locais a serem inseridas no PICS. 

Além da oportunidade de exposição dos produtos da terra em feiras de negócios. 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de: R$ 362.000,00 

Realização: Muricilândia e Gurupi 
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PILAR 3: SEGURANÇA JURÍDICA E POLÍTICA 
 

 
 

Tocantins Parcerias e Secretaria de Indústria, Comércio e Serviços assinam acordo 

de cooperação para avançar na regularização fundiária dos distritos industriais do 

Estado 

 
PILAR 4: INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 
 

1. SITE - Investe Tocantins 

Objetivo: Destacar conteúdo das potencialidades, mecanismos de investimentos, 

números e informações estratégicas de cada região do Estado, com o intuito de 

atrair investidores. 

http://investetocantins.web.secom.to.gov.br/ 
 

  
 
 

2. Apoio ao CDR Sul e as Startups do Tocantins 

Objetivo: Nesse eixo estratégico a SICS, tem atuado apoiando as instituições que 

trabalham diretamente com o impulsionamento das empresas inovadoras, como o 

CDR Sul (Centro de Desenvolvimento Regional do Sul do Tocantins), O Inova 

Gurupi, Inovo/UNIRG, AJEE, Femicro, Sebrae (Inova Amazônia), Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Tocantins – FAPT/TO, com editais e com o Parque 
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Tecnológico do Tocantins. Atendimentos empresariais e articulações importantes 

para o desenvolvimento dos negócios inovadores. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PILAR 5: MATÉRIA PRIMA 
 

 

O conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico em sua 117ª 

reunião ordinária, aprovou um aporte de R$ 5.389.520,00 para programa MAIS 

GENETICA, que visa atender mais de 600 pequenos e médios produtores, com 

distribuição de 100 mil doses de sêmen com a finalidade de melhora a qualidade do 

rebanho. 

 
 
PILAR 6: QUALIFICAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
 

1. Projeto Tocantins Mais Produtivo  

Objetivo: Consultorias e capacitação com foco na elevação de, no mínimo, 20% da 

produtividade de 1.000 empresas industriais, entre 2022 e 2024, o Governo do 

Estado, por meio da Secretaria da Indústria, Comércio e Serviços, e o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) realizam o projeto Tocantins Mais 

Produtivo. 

2055



 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de R$ 2.400.000,00 

Alcance: 1.000 empresas 

Parceiro: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 

 
 

2. Projeto Superação - Turismo e Hospitalidade  

Objetivo: O Projeto Superação – Turismo e Hospitalidade é voltado para o 

desenvolvimento de ações de Educação Profissional e melhoria dos processos de 

gestão das empresas do segmento de turismo e hospitalidade, nas regiões indutoras 

do Estado do Tocantins. Seu principal objetivo consiste em propiciar o 

desenvolvimento de competências pessoais, profissionais e organizacionais, em 

face das necessidades evidenciadas por cada segmento.  Os cursos tiveram início 

no mês de maio de 2023, sendo cursos voltados para a gastronomia, hotelaria e 

curso de inglês, além do curso de condutor ambiental. 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de R$ 1.500.000,00 

Parceiro: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) 

 
 

 

3. Projeto Mais Turismo 

Objetivo: Com o objetivo de promover a competitividade sustentável dos destinos 

do Tocantins, por meio de ações de qualificação e melhoria dos produtos e serviços 

turísticos pelos pequenos negócios do setor, bem como o posicionamento digital do 

destino, fortalecimento do trade e estímulo ao empreendedorismo, contribuindo com 

o desenvolvimento socioeconômico do Estado, o projeto Tocantins + Turismo, que 
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teve inicio em 2023 com consultorias empresariais, voltadas as áreas financeiras, 

gastronômicas e de marketing, e uma previsão de atender 12 municípios da região 

do Jalapão e Serras gerais. 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de R$ 1.500.000,00 

Parceiro: Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) 

 
 
 
 
PILAR 7: OFERTA DE CRÉDITO 
 

Aporte Financeiro – Agência de Fomento

 

Em Parceria com a Secretaria da Industria, Comércio e Serviços 

representantes da agência de Fomento participam do Pavilhão de Desenvolvimento 

Regional visando impulsionar a economia do Estado, apresentando e expondo 

linhas de crédito para inovação dos empreendedores Tocantinenses. 

 
PILAR 8: PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO  

 

1. Missão Internacional: China 

Objetivo: Fortalecimento de novos investimentos para o Estado, com ênfase para 

os setores agropecuários e de mineração, reuniões estratégicas com diferentes 

empresas chinesas que demonstraram interesse em estabelecer parcerias nos 

ramos de mineração e agronegócio, além de farmacêutico. 

2057



 

 
 

2. Missão Internacional: Costa Rica 

Objetivo: Absorver as boas práticas de governança do Turismo aplicadas na Costa 

Rica, explorando possibilidades de crescimento conjunto na promoção turística do 

Tocantins, além de políticas ambientais, ressaltando a relevância de uma abordagem 

bilateral. 

 
 

3. Estruturação de polo de confecções 

Objetivo: Levantar dados e informações sobre os diversos modelos de negócios 

existentes, bem como as políticas públicas, incentivos fiscais, estratégias e histórico 

de desenvolvimento. 
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4. Programa Produtos da Terra 

Objetivo: Fomentar o Fortalecimento de empreendimentos coletivos e sua 

rede de produção, transformação e comercialização dos produtos da terra, 

buscando, além da geração de negócios e empregos, também o fortalecimento dos 

Arranjos Produtivos Locais, com o objetivo de estimular o desenvolvimento 

socioeconômico sustentável dos Municípios Tocantinenses, abrangendo 

empreendedores rurais e urbanos, povos originários, tradicionais e comunidades 

locais.  

Sua execução em convergência e transversalidade com outros órgãos do 

Governo, além de instituições pertinentes da sociedade civil, corroborando com o 

Programa de Impulsionamento da Industria, Comércio e Serviços do estado do 

Tocantins – PICS. 
 

 
Parceiros presentes na reunião: ADAPEC, DVISA, FIETO, OCB/SESCOOP-TO, RURALTINS, SEAGRO, SEBRAE/TO, 

SEMARH, SENAR, SEPOT e UNITINS 

 

5. Projeto Tocantins 2045 

Objetivo: Estruturar e formatar estratégias, com o apoio da tecnologia da 

informação, para dinamizar a economia do Tocantins nos próximos 20 anos, com 

agregação de valor, geração de empregos de qualidade e sustentabilidade. Esta 

ação será conduzida com metodologias de pesquisa e inovação capazes de 

aprimorar as políticas e projetos apropriados para estimular o desenvolvimento 

econômico sustentável do Tocantins. 

Ações realizadas: Desembolso financeiro no valor de R$ 750.000,00 

Parceiro: Unitins, UFT e FAPTO 
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SECRETARIA DA PESCA E AQUICULTURA 
 

Atividades Desenvolvidas com Base no PPA 2023: 

 

Objetivo 

Promover a implementação da política da pesca e aquicultura no Estado do 

Tocantins. 

Descrição: O objetivo tem por finalidade de Subsidiar e Desenvolver informações 

técnicas para criação da Política Estadual de Desenvolvimento da Pesca e 

Aquicultura; Dimensionar e fomentar estruturação dos arranjos produtivos da pesca 

e da aquicultura; Melhorar a qualidade e sustentabilidade do pescado produzido no 

Tocantins, agregar valor econômico ao produto da pesca e aquicultura; Apoiar 

iniciativas empresariais de produção regional de insumos aquícolas e de instalação 

de indústrias de processamento; Planejar e organizar a comercialização aquícola e 

pesqueira; Reduzir o custo da produção aquícola e buscar incentivos fiscais que 

facilitem o escoamento de pescado; Inovar e aprimorar a infraestrutura da 

aquicultura, potencializando a sustentabilidade dos estoques e a cadeia produtiva do 

pescado no Tocantins. 

 

Metas Estruturantes 

1- Realizar a distribuição de alevinos de espécies nativas 

Esta atividade não foi realizada, embora todos os recursos para a sua 

execução tenham sido executados, como acordo com o Ruraltins e SEPOT 

para a seleção dos produtores e distribuição dos insumos (alevinos e ração); 

formulação de lei para garantir a entrega dos insumos; processos de registro 

de preço e pregão eletrônico. (vide indicador) 

2- Realizar a Semana do Pescado 

A Semana do Pescado ocorreu na primeira quinzena de setembro e foram 

realizados alguns eventos no Estado, promovidos pela SEPEA e parceiros, 

como o I Workshop sobre pegada de carbono na aquicultura, em parceria 

com o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), Embrapa Pesca e Aquicultura 

e IFTO; o “Dia do Peixe”, durante a 32ª Exposição Agropecuária de Formoso 

do Araguaia; ações de extensão para promoção do consumo de pescado na 

capital, com estudantes do curso de medicina veterinária; entrega de 220 kg 

de peixe para merenda escolar, em parceria com a SEDER (Palmas); e 

parceria através dos alunos do Curso de Engenharia de Alimentos, 

incentivando o Consumo de Pescado entre os alunos de um Colégio de 

ensino médio e expondo os diferentes produtos desenvolvidos pelo 

Laboratório de Tecnologia de Carnes, a partir de peixes do Tocantins, tais 

como hambúrguer, kibe, bolinho ,almôndegas, linguiças, etc, visando oferecer 
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novas opções de preparo para estimular o Consumo de Pescado no 

Tocantins. 

3- Qualificar e capacitar a equipe técnica 

Foram realizadas 04 capacitações, desde cursos, palestras, mesas redondas 

e oficinas, totalizando um público 200 pessoas capacitadas, entre técnicos, 

produtores, estudantes e pescadores artesanais. Realizações: mesa-redonda 

“Elos da Cadeia Produtiva da Piscicultura”, durante a Agrosudeste 2023; 

mesa-redonda “Produção de Peixes em Tanques Rede nos Reservatórios do 

Tocantins”, durante a Agrotins 2023; Oficina sobre pegada de carbono na 

aquicultura, durante evento realizado na sede da Embrapa Pesca e 

Aquicultura; 1º Simpósio de Sanidade Aquícola do Tocantins; Curso de 

capacitação de técnicos e gestores em aquicultura - Tecnologia, Gestão e 

Organização Social (módulos 1 e 2). 

4- Realizar a revisão dos normativos estaduais relacionados à atividade 

pesqueira 

Depois de revisados, está em elaboração a Política Estadual da Pesca e 

Aquicultura do Tocantins.  

5- Participar de eventos para a promoção da pesca e aquicultura 

Houve participação da SEPEA e seus técnicos em 08 eventos, tanto dentro 

do estado quanto em outras localidades, como o Agrosudeste, Agrotins, 

ExpoAra, Agrishow, Aquishow, Congresso Brasileiro de Engenharia de Pesca, 

Encontro Nacional do Comitê de Bacias, IFC Amazônia - International Fish 

Congress & Fish Expo Brasil. 

6- Realizar pesquisa da situação da pesca e aquicultura no Estado do To-

cantins 

Foi realizada uma pesquisa a respeito do consumo do pescado sob o olhar do 

consumidor da Região Sul do Estado do Tocantins. Uma parceria entre o 

Instituto de Desenvolvimento Rural do Estado do Tocantins -RURALTINS, a 

Universidade Federal do Tocantins - UFT Campus Gurupi, e a Secretaria da 

Pesca e Aquicultura do Tocantins – SEPEA. 

 

Indicador 

O indicador tem por finalidade medir o incentivo à produção aquícola, por 

meio da distribuição de alevinos de espécies nativas no Estado do Tocantins para 

aquicultores familiares. 

O indicador ainda não foi aferido devido ao processo para licitação, 

modalidade Pregão Eletrônico (Nº 092/2023), referente ao processo SGD 

2023/85019/00027, que ocorreu no dia 22/11/2023, para compra de alevinos e 

ração, não obteve proposta para aquisição dos alevinos. Esse indicador está 
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diretamente relacionado à entrega de 1.000.000 de alevinos para pequenos 

produtores de peixes no estado, e essa ação está em planejamento para ser 

realizada em parceria com o Ruraltins e a Secretaria dos Povos Originários e 

Tradicionais. 

Concomitantemente, a SEPEA está criando o Programa Mais Peixe (SGD 

2023/85019/00028), que envolve, dentre outras coisas, de uma Lei para a 

distribuição dos insumos com os produtores, que foi elaborada e enviada para 

apreciação da Casa Civil, aguardando ser publicada. 

 

Ações 

Implementação da política da pesca e aquicultura 

Implementar a política por meio de pesquisas e diagnóstico da situação 

da pesca e aquicultura, reestruturação da cadeia da pesca comercial e artesanal, 

distribuição de alevinos, aquisição de tanques redes, elaboração de planos, 

monitoramento, regulamentação, capacitação e qualificação entre outras. 

• Realização de capacitação do tipo “mesa-redonda” com o tema: Elos 

da Cadeia Produtiva da Piscicultura, durante a Agrosudeste 2023, no município de 

Almas, onde atendeu um público de 40 pessoas, entre técnicos e piscicultores lo-

cais. (Foto 1) 

• Fortalecimento da parceria com a Embrapa na participação do Dia de 

Campo organizado pela Embrapa Pesca e Aquicultura. (Foto 2) 

 
Foto 1. Mesa-redonda: Elos da Cadeia Produtiva 
da Piscicultura, abril de 2023. 

Foto 2. Dia de campo em parceria com a Embra-
pa Pesca e Aquicultura 

  
 

• Reunião da Câmara Setorial da Piscicultura (CSP), realizada na sede 

da Federação das Indústrias do Estado do Tocantins - FIETO. (Foto 3) 
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• Cadastro de aquicultores, pescadores e atendimento ao público no es-

tande da Secretaria de Pesca e Aquicultura, durante a Agrotins 2023, atendeu 15 

piscicultores de várias regiões do estado. (Foto 4) 

 
Foto 3. Reunião da Câmara Setorial da Piscicultura, 
maio de 2023. 

Foto 4. Cadastro de piscicultores na Agrotins, 
maio de 2023. 

 
 

 

• Realização de capacitação do tipo “mesa-redonda”, com o tema: Pro-

dução de Peixes em Tanques Rede nos Reservatórios do Tocantins. O evento ocor-

reu durante a Agrotins 2023, onde atendeu um público de mais de 50 pessoas, entre 

estudantes, técnicos e piscicultores. (Foto 5) 

• Seminário Municipal de Meio Ambiente e Agricultura Familiar, 22/06. O 

seminário ocorreu no município de Couto Magalhães com o tema: Desafios para a 

dinamização da Agricultura Familiar, Produção Sustentável e Sucessão Rural. (Foto 

6) 

Foto 5. Mesa-redonda: Produção de Peixes em 
Tanques Rede nos Reservatórios do Tocantins, 
maio de 2023. 

Foto 6. Seminário Municipal de Meio Ambiente e 
Agricultura Familiar, junho de 2023. 
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• Participação em reuniões e debates nos GT´s de elaboração das estra-

tégias de ação do REDD+ do Estado do Tocantins. (Foto 7) 

• Ação do Programa Trilha da Piscicultura, realizada em agosto, no mu-

nicípio de Muricilândia, Filadélfia e Palmeiras do Tocantins com a finalidade de mobi-

lizar e mapear os Arranjos Produtivos Locais – APL’s da Piscicultura no Tocantins. 

(Fotos 8, 9 e 10) 

Foto 7. Mesa-redonda: Elos da Cadeia Produtiva 
da Piscicultura, abril de 2023. 

Foto 8. Trilha da Piscicultura em Muricilândia, 
agosto de 2023. 

  
Foto 9. Trilha da Piscicultura em Palmeiras do 
Tocantins, agosto de 2023. 

Foto 10. Trilha da Piscicultura em Filadélfia, 
agosto de 2023. 

  

• Participação no evento de inclusão e empreendedorismo, promovido 

pelo Instituto Gratidão Tocantins, realizado em 26 de agosto. A participação teve por 

objetivo destacar a atividade aquícola como uma oportunidade para empreender, 

gerar renda e, consequentemente, promover a inclusão social. (Foto 11) 

• Seminário sobre a criação da Unidade de Conservação de Uso Susten-

tável do Rio Caiapó. 10/08. A SEPEA participou do seminário, que teve por objetivo 
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apresentar e discutir a proposta da COPESCA de criação de Unidade de Conserva-

ção de Uso Sustentável no Rio Caiapó. (Foto 12) 

Foto 11. Evento de inclusão e empreen-
dedorismo, agosto de 2023. 

Foto 12. Seminário sobre a criação da 
RDS Caiapó, agosto de 2023. 

  

• Apoio na realização do I Workshop e Oficina sobre a Pegada de Car-

bono na Aquicultura, uma iniciativa do Ministério da Pesca e Aquicultura. Ação con-

junta das Diretorias de Desenvolvimento da Aquicultura e Desenvolvimento da Pes-

ca. (Foto 13) 

• Realização de palestra intitulada "A Aquicultura no Tocantins: Potencia-

lidades e Perspectivas" no 10° Ciclo de Estudo de Políticas e Estratégia (CEPE) da 

Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra (ADESG-TO). (Foto 14) 

Foto 13. I Workshop e Oficina sobre a Pegada de 
Carbono na Aquicultura, setembro de 2023. 

Foto 14. 10° Ciclo de Estudo de Políticas e 
Estratégia, setembro de 2023. 

 

 

• Participação na Demonstração Técnica da Piscicultura em Tanque Ele-

vado, promovida RURALTINS, com a realização de uma palestra intitulada "Ações 

da Secretaria da Pesca e Aquicultura nos Municípios do Tocantins," Formoso do 

Araguaia, TO. (Foto 15) 

• Visita Técnica para tratar da pesca esportiva no Rio Caiapó. 18/10. A 

SEPEA esteve presente na visita técnica promovida pelo SEBRAE em Araguacema, 

onde visitou a área do acordo de pesca e participou de uma reunião para troca de 
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experiências entre os agentes de pesca esportiva, um consultor especializado em 

pesca esportiva, representantes e guias de pesca. (Foto 16) 

 
Foto 15. Palestra: Ações da SEPEA nos Muni-
cípios do Tocantins, outubro de 2023. 

Foto 16. Pesca esportiva no Rio Caiapó, outubro de 
2023. 

  

• Organização e apresentação de palestras no 1° Simpósio de Sanidade 

Aquícola do Tocantins em parceria com o Centro Universitário Católica do Tocantins. 

(Foto 17) 

• Organização e apresentação de palestras VII Semana da Piscicultura 

do Centro Universitário Católica do Tocantins. (Foto 18) 

Foto 17. 1° Simpósio de Sanidade Aquícola do Tocan-
tins, novembro de 2023. 

Foto 18. VII Semana da Piscicultura, no-
vembro de 2023. 

 
 

• Realização de Capacitação de Técnicos e Gestores intitulado Curso de 

capacitação de Técnicos e Gestores em Aquicultura – Tecnologia, Gestão e Organi-

zação Social. O presente curso foi realizado juntamente com o Instituto Federal do 

Tocantins - IFTO onde este foi dividido em quatro módulos, totalizando em 40 horas, 

sendo dois destes ministrados em dezembro (Módulo 1 - 08 e 09/12 e Módulo 2 - 15 

e 16/12) e outros dois que serão ministrados em 2024. A presente capacitação 

abrangeu 40 técnicos do estado de diversas instituições como o Ruraltins, Senar, 

IFTO, SEDER, Adapec e técnicos da SEPEA. (Foto 19) 
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Foto 19. Curso de capacitação de Técnicos e Gestores em 
Aquicultura, dezembro de 2023. 

 
 

Promoção da pesca e aquicultura no Estado do Tocantins 

 

Promoção da pesca e aquicultura por meio da realização e participação 

em eventos nacionais e internacionais, divulgação do produto da pesca do Estado 

visando a comercialização do pescado. 

• Participação na Agrosudeste 2023 (Foto 20) e na Agrotins 2023. O es-

tande da SEPEA promoveu uma ação de fomento ao consumo do pescado em par-

ceria com produtores do estado. Esta ação atendeu mais de 300 pessoas durante o 

evento. (Foto 21) 

Foto 20. Agrosudeste, abril de 2023. Foto 21. Agrotins, maio de 2023. 

  

• Participação na Aquishow 2023. Durante o evento foi realizada uma 

apresentação da Aquicultura do estado, (Foto 22) e palestra no 2º Fórum da Piscicul-

tura de Araguaína, (EXPOARA) e reuniu produtores de diversos municípios da regi-

ão norte do estado. (Foto 23) 
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Foto 22. Aquishow, maio de 2023. Foto 23. 2º Fórum da Piscicultura de Araguaí-

na, junho de 2023. 

  

• Participação no Encontro Nacional dos Comitês de Bacias - ENCOB, 

em Natal/RN em agosto de 2023 (Foto 24) e no Congresso Brasileiro de Engenharia 

de Pesca, 21 a 25/08, Ipojuca-PE, como o tema: Desenvolvimento sustentável e se-

gurança alimentar: diálogos para o futuro. A SEPEA participou, durante o evento, do 

IV Seminário de Extensão Pesqueira e Aquícola “Participação e inclusão de comuni-

dades tradicionais no processo de extensão”. (Foto 25) 

 
Foto 24. Encontro Nacional dos Comitês de 
Bacias, agosto de 2023. 

Foto 25. Congresso Brasileiro de Engenharia de 
Pesca, agosto de 2023. 

 
 

 

• Realização da ação “Dia do Peixe” na 32ª Exposição Agropecuária de 

Formoso do Araguaia, dia 14 setembro, no município supracitado, com a oferta de 

palestra e minicurso sobre boas práticas de manipulação do pescado. Ação fez parte 

da Semana do Pescado. (Foto 26) 

• Participação no 2° Campeonato de pesca esportiva no mês de setem-

bro em Formoso do Araguaia/TO. 
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Foto 26. 32ª Exposição Agropecuária de Formo-
so do Araguaia, setembro de 2023. 

Foto 27. 2° Campeonato de pesca esportiva em 
Formoso do Araguaia, setembro de 2023. 

  
 

• Participação da feira científica, tecnológica e de inovação do Tocantins, 

a Gurupi + Tech (9ª SICTEG), no dia 25 de outubro, realizada no Campus I da Uni-

versidade de Gurupi (UnirG). Durante o evento aconteceu uma assembleia sobre o 

Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Regional do Tocantins das Regi-

ões Sul e Centro-Oeste. 

• Participação no I Fórum estadual de desenvolvimento sustentável no 

Tocantins. No dia 21 de novembro representantes da SEPEA participaram do evento 

que objetivou sensibilizar e conscientizar os participantes sobre a importância da 

construção conjunta de uma agenda de desenvolvimento sustentável para o Estado. 

Entre os eixos da agenda estão os que englobam o uso racional de energia, água e 

madeira, além do consumo de papel, copos plásticos e outros materiais de expedi-

ente. Os quatro eixos principais são: econômico, social, ambiental e infraestrutura, 

visando estimular e melhorar a qualidade de vida da população e, sobretudo, o uso 

racional dos recursos naturais. (Foto 28) 

• Participação no IFC Amazônia - International Fish Congress & Fish Ex-

po Brasil, momento utilizado para articulação com representantes de diferentes insti-

tuições públicas e privadas ligadas aos diferentes elos da cadeia, bem como para 

troca de experiências e acesso ao conhecimento sobre as estratégias e desafios 

para o desenvolvimento sustentável da Aquicultura e da Pesca nos países que com-

põem a região amazônica. (Foto 29) 
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Foto 28. I Fórum estadual de desenvolvimento 
sustentável no Tocantins, novembro de 2023. 

Foto 29. International Fish Congress & Fish Expo 
Brasil - IFC Amazônia, dezembro de 2023. 

  
 

Outras atividades da SEPEA 

 

• Participação em reuniões e debates nos GT´s de elaboração das estra-

tégias de ação do REDD+ do Estado do Tocantins 

• Reunião da Secretária da Pesca e Aquicultura, Miyuki Hyashida com a 

Associação dos Produtores de Peixes - BomPeixe, no Parque Aquícola Sucupira em 

julho em Palmas/TO. A principal finalidade foi levantar as demandas prioritárias dos 

cessionários, entre elas, a área em terra que possa ser utilizada como área de 

apoio. 

• Participação em nas discussões da Secretaria Nacional de Aquicultura 

quanto a bioeconomia em julho de 2023. 

• Elaboração de minuta de Acordo de Cooperação Técnica entre SEPEA 

x CONAB visando dar visibilidade ao PAA, como também participação na elaboração 

de minuta do Acordo de Cooperação técnica entre SEPEA x SENAR para parceria 

em capacitações em 12 de julho de 2023. 

• Participação nas discussões da Secretaria Nacional de Aquicultura do 

Ministério da Pesca e Aquicultura quanto a bioeconomia em julho de 2023. 

• Participação da SEPEA na reunião, realizada na sede do Ministério 

Público Federal, em Palmas, para tratar da criação de um Grupo de Trabalho para a 

realização do monitoramento de desembarque pesqueiro no Tocantins. 

• Participação nas discussões com o Presidente da Cooperativa Agrope-

cuária, Alexssandro sobre a viabilidade de reforma de unidade de bovino para aten-

der o pescado no município de Aguiarnópolis/TO, bem como o monitoramento de 

solicitação de área aquícola junto ao MPA pela referida Cooperativa. 

• A Secretária da Pesca e Aquicultura, Miyuki Hyashida, a gerente de 

apoio às atividades pesqueiras da Sepea, Cássia Bento, a gerente de Agroindústria 
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da Seagro, Verônica França, o gestor municipal de Tocantinópolis, Jonatã Marinho e 

o Presidente da Colônia de pescadores, Marcondes se reuniram no dia 19 de outu-

bro para discutir a viabilidade de revitalização de agroindústria de pescado em Tocanti-

nópolis/TO. 

• Em 26 de outubro, estivemos reunidos com a diretora de gestão para 

captação de recursos, Vivian Dias Diniz da Seplan, para alinhamento de informações 

sobre o sistema transferegov visando a captação do primeiro recurso para SEPEA, 

via MPA. 

• Reunião com o Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do 

Tocantins (SEMARH), Marcelo Lelis sobre REDD+ para alinhamento de políticas pú-

blicas da pesca e aquicultura com as demandas do Redd+ em outubro de 2023. 

• Em outubro participou-se de reunião para tratar da resolução e deman-

das da Federação Tocantinense dos Pescadores (Fetopesca). 

• Participação e apoio nas reuniões e atividades relacionadas ao projeto 

de construção de unidade de beneficiamento de pescado com Sistema de Inspeção 

Municipal -SIM da Colônia de Pescadores de Miracema e Tocantínia – COPEMITO, 

para dar continuidade na execução das obras de infraestrutura.  

• Acompanhamento nas atividades do REDD+, no dia 06 de novembro, 

referente à avaliação de viabilidade técnica de área para implantação de projeto de 

piscicultura na comunidade indígena Krahó-Kanela, na Lagoa da Confusão-TO. 

• Reunião da Secretária da Pesca e Aquicultura, Miyuki Hyashida, do Di-

retor de Desenvolvimento da Pesca, Dyego Santana com a Secretária Nacional da 

Aquicultura, Tereza Nelma Soares e técnicos do MPA em Brasília/DF, para realiza-

ção da 1º edição do IFC Amazônia 2023. 

• Devolutiva do Projeto Propesca 21 a 24/11. A SEPEA compôs uma ca-

ravana juntamente com a Embrapa Pesca e Aquicultura, Embrapa Oriental, Ruraltins 

e a ONG The Nature Conservancy, nos municípios de Esperantina, Araguatins, 

Xambioá, Couto Magalhães e Araguacema, com a finalidade de apresentar informa-

ções fruto do monitoramento de desembarque pesqueiro entre 2019 e 2021. 

 

SECRETARIA DA SAÚDE 

 

Principais Resultados da Saúde em 2023 

 

Cirurgias eletivas 

A Secretaria da Saúde superou em 114% a meta de realizar 8.400 

cirurgias eletivas em 2023, realizando em 2023 o total de 18.020 cirurgias, 
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superando também os números dos últimos 6 anos, conforme dados do Sistema de 

controle da fila de cirurgias eletivas  - SIGLE. 

18.020 cirurgias eletivas representam 68% acima da produção de 2022, 

quando foram realizados 10.712 procedimentos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: SIGLE – Sistema de Gerenciamento de Listas de Espera. 

 
 

Redução do tempo de espera na fila de cirurgias eletivas no Tocantins 

O número significante de 18.020 de cirurgias eletivas realizadas em 2023 

proporcionou uma redução no tempo de espera no Tocantins.  

Em 1o de setembro de 2021, 91% dos pacientes aguardavam mais de 200 

dias por uma cirurgia eletiva. Em 02 de janeiro de 2024 este percentual caiu para 

37%, conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 
 

Mais de 18 mil famílias foram transformadas com a restauração da saúde 

de um ente querido. Esta foi uma das grandes marcas do Governo do Tocantins, em 

2023, com a realização de cirurgias eletivas, em todo o Estado. O novo recorde é 
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68% acima da produção de 2022 (10.712) e 114% acima do planejado para 2023 

(8.400). A marca é resultado de ações pontuais como o investimento de mais de 

R$ 20 milhões, do Tesouro Estadual, em incentivo a 27 hospitais municipais e R$ 4,5 

milhões, em pagamento de gratificação às equipes multiprofissionais das unidades 

hospitalares geridas pela Secretaria de Estado da Saúde (SES-TO), por meio do 

Programa de Aprimoramento da Gestão Hospitalar (PAGH – Cirúrgico/Opera 

Tocantins). 

Além disso, a gestão estadual fortaleceu os centros cirúrgicos dos 

hospitais estaduais de todas as Regiões de Saúde, com a entrega de milhares de 

equipamentos, que proporcionaram a desconcentração dos serviços e garantiram a 

redução do tempo de espera da população que aguardava em fila.  

Nos últimos dois anos, a Secretaria da Saúde reduziu o tempo de espera 

na fila da cirurgia, saindo do índice de 91% das pessoas aguardando por mais de 

200 dias pela cirurgia para apenas 37% com este tempo de espera na fila atual de 

4.500 pessoas, graças à priorização da gestão. 

Dentre os procedimentos mais realizados em 2023, estão a 

colecistectomia (1.880), laqueadura tubária (1.656), hernioplastia inguinal (1.582) e 

histerectomia total (1.226) e facoemulsificacao c/ implante de lente intra-ocular 

dobrável (1.101). 

Do total produzido, 62% foram nas unidades geridas pela SES-TO e 

destas, 51% pelo Opera Tocantins; 9% em hospitais privados contratualizados e 

28% pelos HPPs. 

 

Ranking de produção 

 

Dentre os hospitais estaduais, as cinco maiores produções são: 2.185 no 

Hospital Geral de Palmas (HGP); 1.118 no Hospital Regional de Guaraí (HRGUA); 

1.109 no Hospital Regional de Araguaína (HRA); 971 no Hospital Regional de 

Miracema (HRM) e 954 no Hospital Regional de Augustinópolis (HRAUG).  

Nas unidades municipais, os destaques foram: Divinópolis, com 518 

cirurgias; Dueré, Sítio Novo e Cristalândia, com 506, Araguacema com 452 

procedimentos e Tocantinópolis com 439. 

 

Equipamentos 

 

Entrega de mais de 10 mil equipamentos - (poltronas hospitalares, 

cadeiras de rodas, mesas cirúrgicas, aparelhos de raio-x, endoscopia, arcos 

cirúrgicos, ares-condicionados e aparelhos para cirurgias por vídeos). 
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Aquisição de 349 novas camas hospitalares para atendimento na rede 

hospitalar estadual. 

Aquisição de 30 detectores fetais portáteis para as unidades hospitalares 

estaduais que possuem maternidade. 

Instalação de uma nova torre de vídeo no Centro Cirúrgico do Hospital 

Regional de Araguaína (HRA), o aparelho tem as funcionalidades de videocirurgia, 

laparoscopia e outros procedimentos da parte cirurgia geral, como a artroscopia. 

Instalação de novos equipamentos de raio-x móvel nos hospitais do 

Estado.  

Aquisição de dez novos monitores cardiotocógrafos fetal, um investimento 

de R$ 175 mil. Os aparelhos de última geração irão auxiliar na assistência 

obstétrica, permitindo a avaliação precisa da saúde fetal durante a gestação e o 

trabalho parto. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Aquisição de 2.535 cadeiras de rodas (banho, tetraplégica, elétricas e 

outras) e meios auxiliares de locomoção (muletas, andadores, entre outros). 
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Aquisição para o Hospital Regional de Araguaína (HRA) de uma caixa de 

equipamentos ortopédicos e acessórios específicos para realização de cirurgias.

 

• Entrega de materiais para a captura de morcegos para a ADAPEC - 

doados pelo Ministério da Saúde. 

• Doação de equipamentos microscopia e mobiliários de laboratórios 

para 09 municípios (Aurora, Filadélfia, Goiatins, Muricilândia, Natividade, Nova 

Olinda, Novo Jardim, Tocantínia e Xambioá) para a realização dos trabalhos 

entomológicos. 

• Aquisição de 160 equipamentos pulverizadores costais manuais que 

passaram a compor o estoque estratégico para garantir as ações de controle de 

vetores transmissores de Arboviroses urbanas, Doença de Chagas, Leishmanioses e 

Malária nos municípios. 

 

Entrega de veículos estratégicos 

 

• Veículo para equipe de Humanização no HGP; 

• Dois Veículos Rabecões para o Serviço de Verificação de Óbitos. 
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Fortalecimento dos municípios 

 

Repasse de 100% dos valores pactuados com os municípios para a rede 

de saúde municipal ofertar ações nos CAPS; Farmácia Básica; Hospital de Pequeno 

Porte; SAMU; Serviços de Saúde Hospitalar e/ou Ambulatorial; UTI Pediátrica de 

Arguaína; UPA e Cirurgias Eletivas. Os repasses totalizaram mais de R$47 milhões, 

sendo R$20 milhões para cirurgias eletivas. 

 

Serviços laboratoriais 

 

Implantação dos serviços laboratoriais em todos os 17 hospitais 

estaduais. 

 

Acessibilidade 

 

Criação da Superintendência da Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência. Criação da Carteira do Autista - CIPTEA Digital. Retomada da entrega 

de cadeiras de rodas e das bolsas de colostomia, muletas, andadores, cintas para 

transferência, tábua para transferência. 
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Obras entregues 

 

• Entrega da lavanderia com espaço para as mães nutrizes do Hospital e 

Maternidade Dona Regina Siqueira Campos; 

• 137 leitos no Hospital Geral de Palmas (12 leitos de Psiquiatria, 50 UTI, 

45 de Pronto Socorro e 30 para Quimioterapia (UNACON); 

• 15 leitos de quimioterapia na Unidade de Atendimento de Alta 

Complexidade em Oncologia (UNACON), de Araguaína; 

• Sete leitos de enfermaria no Hospital Regional de Paraíso; 

• Cozinha e refeitório do Hospital Regional de Miracema; 

• 12 (4 salas vermelha e 8 enfermarias) leitos no Hospital Regional de 

Miracema; 

• Revitalização da fachada e pronto-socorro do Hospital e Maternidade 

Dona Regina Siqueira Campos; 

• Novo pronto-socorro pediátrico do Hospital Geral de Palmas; 

• Ludoteca e pronto-socorro do Hospital Materno Infantil Tia Dedé. 

 

Obras em andamento 

 

• Hospital Geral de Araguaína (HGA) que contará com 400 leitos (60% 

concluído); 

• Bloco da Maternidade do Hospital Regional de Augustinópolis; 

• 10 leitos de UTI no Hospital Regional de Paraíso (obra pronta para 

funcionar); 

• Ampliação da cozinha do HGP; 

• Construção da Rede de Frio em Araguaína; 

• Reforma e ampliação da Rede de Frio em Palmas; 

• Construção da Rede de Frio em Gurupi (início 2º semestre 2023); 

 

Ampliação de leitos 

 

No Hospital Regional de Miracema foram inaugurados 8 leitos cirúrgicos, 

com foco nos procedimentos eletivos; e 4 leitos de sala vermelha. 
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Ações estratégicas para a vigilância em saúde 

 

• Realização do Inquérito Estadual de Malacologia (moluscos de 

importância médico) em Colinas do Tocantins e Araguaína para o controle da 

Esquistossomose; 

• Realização de 01 capacitação para a implantação da nova metodologia 

de monitoramento do Aedes aegypti e Aedes albopictus (transmissores das 

Arboviroses) através de ovitrampas em 10 municípios piloto no Estado do Tocantins; 

• Redução de 85,6% no número de casos confirmados de dengue, em 

comparação ao mesmo período de 2022, SE 01 a 48; 

• Implantação do monitoramento do Aedes através da metodologia de 

armadilhas de ovoposição (ovitrampas) em 11 municípios do Estado do Tocantins; 

• Implantação da Vigilância da Febre do Nilo Ocidental no Estado do 

Tocantins; 

• Elaboração do Plano Estadual de imunização; 

• Realização de dias D de vacinação contra a Influenza, Bivalente 

(Covid-19) e Multivacinação; 

• Realização de 08 Oficinas de Microplanejamento para Vacinação de 

Alta Qualidade; 

• Implantação e distribuição dos testes rápidos para contatos de 

hanseníase; 

• Implantação da Linha de Cuidado para pessoas com hanseníase no 

estado do Tocantins; 

• Oferta do Projeto Roda-Hans aos 139 municípios do estado – ação de 

hanseníase; 

• Elaboração e Aprovação do Programa Estadual de Prevenção e 

Controle das Infecções Relacionadas à Assistência a Saúde – PEPCIRAS; 

• Entrega de Kits de fiscalização para as VISA’s municipais; 

• Revisão do Plano Estadual de Vigilância das Populações Expostas a 

Agrotóxicos; 

• Elaboração do Plano Estadual de Contingência para Desastres 

Naturais com ênfase em Enchentes, Inundação e Alagamentos; 

• Tecnologia; 

• Implantação e operacionalização do prontuário eletrônico nos Hospitais 

Regionais de Arapoema e de Araguaína com a ferramenta do Sistema SX 

desenvolvido pela empresa Salux Technology; 
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• Em fase de implantação nos Hospitais de Xambioá, Guaraí, Miracema, 

Paraíso e no Centro de Alta Complexidade/Ambulatório, anexo do Hospital Regional 

de Araguaína – HRA; 

• O sistema SX também já está em operacionalização no Hospital 

Regional de Pedro Afonso, primeira unidade de saúde a ter o sistema em 

funcionamento; 

• Tratativas com a Agência de Tecnologia da Informação – ATI para 

criação do sistema digital do acesso ao TFD – Tratamento Fora do Domicílio; 

• Instituído o Observatório da Força de Trabalho na Saúde SES-TO é a 

primeira Secretaria do Brasil a trabalhar uma análise completa sob a gestão do 

trabalho no SUS. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Pagamento do Piso da Enfermagem 

 

Em 23 de setembro de 2023 foram emitidos os primeiros empenhos para 

o pagamento dos valores complementares ao Piso da Enfermagem que totalizou 

R$41.353.629,39, sendo efetivamente pagos no exercício de 2023, R$32.598.424,94 

e inscritos em Restos a Pagar, R$8.755.204,45, conforme demonstrado no quadro 

abaixo: 

 
Piso da Enfermagem / 

Valores Executados (R$) 
Empenhado Liquidado e Pago Restos a Pagar 

Servidores SES-TO 33.300.394,69 25.493.136,34 7.807.258,35 

Repasse para o município - Rio Sono 142.715,61 126.858,32 15.857,29 

Repasse para as entidades sem fins 
lucrativos prestadoras de serviços de 
saúde SUS 7.910.519,09 6.978.430,28 932.088,81 

Total Geral 41.353.629,39 32.598.424,94 8.755.204,45 
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Pagamento dos fornecedores de insumos e serviços de saúde 

 

Pagamentos realizados de no período de 13 de setembro a 31 de 

dezembro de 2023 totalizaram R$1.058.529.706,00 de despesas com ações e 

serviços público de saúde, correspondendo a 38% dos pagamentos realizados no 

exercício de 2023. 

Período Valor (R$) % 

Pagamentos realizados de janeiro a 13 de setembro de 2023 1.725.618.991,75 62% 

Pagamentos realizados de 13 de setembro a 31 de dezembro de 2023 1.058.529.706,00 38% 

Total 2.784.148.697,75 100% 

 

Os maiores Fornecedores da Saúde no ano de 2023, cujos pagamentos 

foram superiores a R$10 Milhões: 

Fornecedor  Valor (R$) Retenção (R$) Total (R$) % 

FOLHA DE PAGAMENTO 896.866.384,41 427.217.533,39 1.324.083.917,80 47,56% 

IGEPREV - INST DE GESTAO 
PREVID. DO TOCANTINS 

157.686.013,90 - 157.686.013,90 5,66% 

CONSTRUTORA LDN LTDA 75.487.825,34 416.951,92 75.904.777,26 2,73% 

MINISTERIO DA FAZENDA 70.827.266,23 - 70.827.266,23 2,54% 

CASA DE CARIDADE DOM ORIONE 66.669.666,52 - 66.669.666,52 2,39% 

CONSTRUTORA PORTO LTDA 63.325.395,81 3.135.860,31 66.461.256,12 2,39% 

ASSOCIAÇÃO SAÚDE EM 
MOVIMENTO- ASM 

59.141.192,83 868.487,36 60.009.680,19 2,16% 

INSTITUTO SINAI SERVIÇOS 
MEDICOS LTDA 

36.628.627,98 6.886.660,24 43.515.288,22 1,56% 

SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRACAO (Plano de Saúde 
dos Servidores) 

41.848.760,94 - 41.848.760,94 1,50% 

FBK ALIMENTAÇÃO LTDA 37.047.742,61 234.408,12 37.282.150,73 1,34% 

COOPERATIVA DOS MEDICOS 
ANESTESIOLOGISTAS DO 
TOCANTINS 

32.888.947,17 637.013,54 33.525.960,71 1,20% 

UNI SOS EMERGÊNCIAS MÉDICAS 
LTDA 

31.128.626,70 2.359.761,29 33.488.387,99 1,20% 

BIOPLUS COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES DE 
MEDICAMENTOS E SERVIÇOS DE 
EQUIPA. MÉDICO- HOSPITALARES 
LTDA 

29.396.086,66 707.630,34 30.103.717,00 1,08% 

HOSPITAL PALMAS MEDICAL LTDA 26.339.872,01 1.549.831,04 27.889.703,05 1,00% 

LAVEBRAS GESTAO DE TEXTEIS 
S.A. 

22.709.907,21 708.237,70 23.418.144,91 0,84% 

CUIDARE CUIDADOS INTENSIVOS 
LTDA 

19.553.083,11 1.107.488,21 20.660.571,32 0,74% 

ENERGISA TOCANTINS DIST DE 
ENERGIA S/A 

19.230.006,88 144.767,33 19.374.774,21 0,70% 

NEOLAB LABORATORIO CLINICO 
LTDA 

18.332.303,57 925.426,91 19.257.730,48 0,69% 

HOSPTECH COM. DE EQUIP. MED. 
HOSP. LTDA 

15.256.852,45 798.216,93 16.055.069,38 0,58% 

M.S. GESTÃO EM ALIMENTAÇÃO S/A 15.598.201,18 91.390,02 15.689.591,20 0,56% 

TRANSCARE ATENDIMENTO 
AVANÇADO EM MEDICINA LTDA 

14.596.832,30 996.067,70 15.592.900,00 0,56% 

FUND. DE AMP. A PESQ. EM ENF. 
RENAIS E METAB. 

15.184.601,58 - 15.184.601,58 0,55% 

MEDISTAR LTDA 14.466.328,80 92.671,20 14.559.000,00 0,52% 
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Fornecedor  Valor (R$) Retenção (R$) Total (R$) % 

FACTO TURISMO LTDA-ME. 13.024.319,74 36.510,36 13.060.830,10 0,47% 

ML DE MATTOS MULLER EIRELI 12.880.917,78 81.916,33 12.962.834,11 0,47% 

MEDIPLUS SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA - ME. 

11.338.982,66 141.706,23 11.480.688,89 0,41% 

Total das despesas > 10 Milhões 1.817.454.746,37 449.138.536,47 2.266.593.282,84 81,41% 

Total das demais despesas 507.043.315,84 10.512.099,07 517.555.414,91 18,59% 

Total Geral 2.324.498.062,21 459.650.635,54 2.784.148.697,75 100,00% 

Fonte: Siafe, Relpag – acesso em 04/01/2024.  

 
 

Estoque em dia 

 

O trabalho das equipes da SES-TO resultou em melhores índices no 

abastecimento de insumos e medicamentos da saúde dos últimos seis anos. Em 

2023 o Centro de Distribuição apresentou os seguintes indicadores: 87,84% de 

abastecimento de materiais, 82,79% de medicamentos e 84,44% de fórmulas 

nutricionais. 

Anos 
% Abastecimento 

Materiais Medicamentos 

2018 69,54% 68,53% 

2019 76,37% 75,46% 

2020 82,09% 79,78% 

2021 76,09% 70,88% 

2022 79,39% 72,51% 

2023 87,84% 82,79% 

 
 

Estoque de materiais e medicamentos SES-TO no Centro de Distribuição 
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Repasses de Recursos para os Municípios 

 

• Repasse de R$ 24.934.997,97, correspondente a 25% de 

R$ 47.406.688,45 repassados aos municípios para a rede de saúde municipal 

ofertar ações nos CAPS; Farmácia Básica; Hospital de Pequeno Porte; SAMU; 

Serviços de Saúde Hospitalar e/ou Ambulatorial; UTI Pediátrica de Arguaína; UPA e 

Cirurgias Eletivas; 

• Ampliação de recursos para o custeio da atenção especializada por 

meio do “Teto MAC”; 

• Aumento do “Teto MAC” com a incorporação de recursos do Ministério 

da Saúde; 

• Conquista do maior valor já incorporado pelo Ministério da Saúde ao 

Teto da Média e Alta Complexidade (Teto MAC) do estado do Tocantins, que 

acrescentou o valor anual de R$91.514.752,49 (R$7.626.229,37 mensal) ao repasse 

realizado à Secretaria Estadual de Saúde, a partir da competência dezembro de 

2023. 

 

 
Fonte: SISMAC, acesso em 02/01/2024. 

 

Este valor incorporado pelo Ministério da Saúde ao Teto MAC do Estado 

do Tocantins refletiu em um aumento de 45% no Teto MAC da Secretaria da Saúde 

do Estado do Tocantins, conforme demonstrado no gráfico a seguir. 
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Fonte: SISMAC, acesso em 02/01/2024. 

 

Incremento Temporário do “Teto MAC” por meio de Emenda Parlamentar 

 

Em 2023 registra-se o maior repasse de recursos já realizado pelo 

Ministério da Saúde na modalidade de Incremento Temporário no Teto MAC para o 

custeio da atenção especializada, por meio de Emenda Parlamentar Federal, 

alcançando um aumento de 1.328% em relação ao ano de 2022. 

Foram quase R$120 Milhões, obtidos por meio de uma intensa agenda de 

articulação junto aos parlamentares federais no ano de 2023, destacando-se que 

deste total, R$87.597.362,00 foi destinado pela Bancada Federal. 

 

 
Fonte: FNS - Acesso em 02/01/2024. 

 

Nos quadros abaixo estão detalhadas as origens e indicações dos valores 

referentes ao Incremento no Teto MAC que totalizou R$ 118.660.256,09 em 2023. 
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Estes recursos foram recebidos por meio de Emenda Parlamentar Federal 

– Emenda Individual, Emenda de Bancada e indicação parlamentar sobre os 

recursos emergenciais do Programa do Ministério da Saúde estabelecido na Portaria 

GM/MS Nº 544 de 03 de maio de 2023: 

 
Emenda Individual 2023 

Parlamentar  Objeto Valor Cadastrado (R$) Pago (R$) 

 Eli Borges 

Incremento MAC  

123.023,00 
1.462.023,00 

1.339.000,00 

Osires Damaso 
3.146.046,00 

8.146.046,00 
5.000.000,00 

Eduardo Gomes        3.000.000,00         3.000.000,00  

Total 12.608.069,00 12.608.069,00 

Emenda Bancada 2023 

Bancada 

Incremento MAC 
 

87.597.362,00 87.597.362,00 

RP2 (contabiliza no teto) 2.621.519,00 - 

Total 90.218.881,00 87.597.362,00 

TOTAL Geral  102.826.950,00 100.205.431,00 
Fonte: SES-TO/ SGAE – Elaborado em 05/01/2024. 

 
 
Portaria GM/MS Nº 544/2023, de 03/05/2023 

Indicação Objeto 
Valor Cadastrado 
(R$) 

Pago (R$) 
Portaria MS de 
Aprovação 

Alexandre 
Guimarães 

Custeio leitos de UTI: 10 
Ped HGP; 
 10 Adulto HR Porto;  
10 Adulto HR 
Augustinópolis  

600.000,00 600.000,00 
Aprovada na Portaria 
GM/MS Nº 769, de 
28/06/2023  
Paga na OB 814161 
de 30/06/2023 

Ricardo Ayres 600.000,00 600.000,00 

Toim Andrade 600.000,00 600.000,00 

Lazaro Botelho 4.000.000,00 4.000.000,00 

Aprovada na Portaria 
GM/MS Nº 818, de 
03/07/2023  
Paga na OB 814846 
em 05/07/2023 

Toim Andrade 
Custeio do CPN do 
Hospital Regional de 
Gurupi 

525.412,54 525.412,54 

Portaria GM/MS Nº 
1.808 de 09/11/2023 
Paga em 22/11/2023 
na OB 828446 

Alexandre 
Guimarães 

Custeio dos serviços de 
alta complexidade dos 06 
Custeio de 6 Leitos do 
AVC HGP 

525.412,55 525.412,55 

Portaria GM/MS Nº 
1.808 de 09/11/2023  
Paga em 22/11/2023 
na OB 828446 

Vicentinho 
Custeio RUE da Região 
Sudeste sem financ. do 
MS 

2.000.000,00 2.000.000,00 

Portaria GM/MS Nº 
GM/MS Nº 2.456, de 
19/12/2023 
Paga em 26/12/2023 
na OB 833920 

Toim Andrade 
Custeio do serviço de 
reconstrução mamária da 
Unacon do HGP e HRA 

3.400.000,00 3.400.000,00 

Portaria GM/MS nº 
2.740 de 25/12/23 
Paga em 29/12/2023 
na OB 835081 

Alexandre 
Guimarães 

Custeio dos 6 Leitos do 
AVC HGP 

804.000,00 804.000,00 

Portaria GM/MS nº 
2.740 de 25/12/23 
Paga em 29/12/2023 
na OB 835081 

Lazaro Botelho Custeio  3.400.000,00 3.400.000,00 

Portaria GM/MS nº 
2.740 de 25/12/23 
Paga em 29/12/2023 
na OB 835081 

Vicentinho 10 leitos de UTI Adulto 2.000.000,00 2.000.000,00 
Portaria GM/MS nº 2.740 
de 25/12/23 Paga em 
29/12/2023 na OB 835081 
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Portaria GM/MS Nº 544/2023, de 03/05/2023 

Indicação Objeto 
Valor Cadastrado 
(R$) 

Pago (R$) 
Portaria MS de 
Aprovação 

Ricardo Ayres 
Unidade de cuidados 
prolongados 

2.000.000,00 
Aguardando 
pagamento 

Portaria GM/MS Nº 
2.860 de 28/12/2023 

Dorinha 10 leitos de UTI Ped 2.000.000,00 
Aguardando 
pagamento 

Portaria GM/MS Nº 
2.829  de 28/12/2023 

Vicentinho 
CPN e leitos psiquiatria 
HR Gurupi 

1.000.000,00 
Aguardando 
pagamento 

Portaria GM/MS Nº 
2.856 de 28/12/2023 

Vicentinho 10 leitos de UTI Adulto 1.000.000,00 
Aguardando 
pagamento 

Aprovada na Portaria 
GM/MS Nº 2.856 de 
28/12/2023 

Vicentinho 
Agência Transfusional/ 
Cirurgias Eletivas 

1.000.000,00 
Aguardando 
pagamento 

Portaria GM/MS Nº 
2.856 de 28/12/2023 

Vicentinho 
Unidade de cuidados 
prolongados 

1.000.000,00 
Aguardando 
pagamento 

Portaria GM/MS Nº 
2.856 de 28/12/2023 

TOTAL 26.454.825,09 18.454.825,09 
70% do cadastro 
aprovado foi pago 
pelo MS 

Filipe Martins 
Proposta Saips nº 
182679  

Custeio RUE do Bico do Papagaio e Sudeste sem financiamento 
do MS (H R Augustinópolis e H R Dianópolis) e HGP. CIB Nº. 354, 
de 30/06/2023 (SGD 2023/30559/173038). OFÍCIO - 
5313/2023/SES/GASEC (SGD 2023/30559/172806) 

10.000.000,00 
Não aprovada 

Fonte: SES-TO/ SGAE – Elaborado em 05/01/2024. 

 
 
Recursos de Investimentos repassados pelo Ministério da Saúde em 2023 
 
Programa MS Objeto Valor Solicitado (R$) Pago (R$) Portaria MS de Aprovação 

Sangue e 
Hemoderivados 

Veículo e 
equipamentos 

499.998,00 499.998,00 
Portaria Nº 1.651, de 26/10/2023 
Paga em 22/11/2023 OB 828482 

Gaguim 
Equipamentos 
hospitalares 

3.985.130,00 3.985.130,00 

Portaria GM/MS Nº 1.304, de 
18/09/2023 
Paga na OB 822852 de 
29/09/2023 

TOTAL EQUIPAMENTOS 
4.485.128,00 4.485.128,00 

100% do cadastro foi pago pelo 
MS 

Viver sem Limites 
CER III 
Dianópolis 

6.908.000,00 6.908.000,00 
Portaria GM/MS Nº 2.773, de 
27/12/202 

Fonte: SES-TO/ SGAE – Elaborado em 05/01/2024. 

 
 

Análise das Metas Prioritárias 

 

Meta: Construir o Hospital Geral de Araguaína de 400 leitos priorizando em 2023 um 

Bloco Assistencial de 1.421 m² e o Bloco da Imaginologia/ Laboratório de 990 m². 

A construção do Hospital Geral de Araguaína (HGA) representa um marco 

para o SUS tocantinense, pois além de auferir um aumento significativo da 

quantidade de leitos ofertados aos usuários do sistema, ainda possui importante 

papel logístico de descentralização dos atendimentos de média e alta complexidade, 

propiciando à população do norte do estado um acesso mais facilitado ao 

atendimento. 

O ritmo de execução do objeto está adequado, e a aplicação do recurso destinado 

ao atendimento do objetivo está adequada para o alcance da meta de 70% 

estimados para o exercício de 2023. 
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Execução da Obra HGA 

 
Execução da Obra HGA 

 
Execução da Obra HGA 

 
Execução da Obra HGA 

Meta: Concluir a obra de ampliação do Hospital Geral de Palmas executando o 

Refeitório, Cozinha e Eixo Público. 

A ampliação do refeitório foi concluída e foi entregue para uso da Unidade 

Hospitalar.  

Na ampliação da cozinha já formam executados os elementos estruturais, 

fechamentos em alvenaria e cobertura, restando a conclusão das instalações 

elétricas e hidrossanitárias, esquadrias e revestimentos.  

No bloco das UTI’s 30 novos leitos estão em fase final de instalação dos 

móveis planejados. 

O eixo público foi concluído.  

A ampliação do Pronto Socorro foi concluída, foram entregues 30 novos 

Leitos de Sala Verde, a nova recepção e consultórios. 

2086



 

Ambiência da Fachada do Pronto Socorro do 
HGP 

Ambiência do Pronto Socorro da Obra HGP 

 

Meta: Construir o Bloco da Maternidade do Hospital Regional de Augustinópolis. 

A obra de reforma e ampliação do Hospital Regional de Augustinópolis 

contempla reforma geral da unidade, ampliação do centro de parto, bloco 

administrativo, maternidade, estação de tratamento de esgoto. Em 2023 as obras 

foram concentradas no Bloco que compreende a Maternidade. Foram concluídas as 

execuções da infraestrutura, superestrutura, fechamentos em alvenaria externos e 

internos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Reforma e Ampliação do Hospital de 
Augustinópolis 

 
Reforma e Ampliação do Hospital de 
Augustinópolis 

 

Meta: Implantar nova estrutura hospitalar de assistência materno-infantil em Palmas 

– novo Hospital Maternidade em Palmas. 

Foram cumpridas as etapas do projeto para o estabelecimento de 

Parceria Público-Privada, na modalidade de Concessão Administrativa, destinado a 

construção, gestão, operação e manutenção do novo Hospital da Mulher e 

Maternidade Dona Regina, no município de Palmas-TO. 

No Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica, jurídica e Ambiental – 

EVETEJA ficou demonstrado que a celebração de Parceria Público-Privada na 

modalidade de concessão administrativa é o arranjo com melhor custo benefício 

para a administração pública do Estado do Tocantins, visto que trata-se de uma 

alternativa de financiamento e contratação de infraestrutura e serviços, e tem como 
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potencial o ganho ao longo prazo em termos de eficiência, eficácia e economicidade 

para alcançar os resultados almejados. 

O modelo escolhido trata-se de bata cinza, que se refere aos serviços de 

apoio ao Hospital, ou seja, aqueles que não possuem características assistenciais 

relacionados diretamente à execução de serviços de saúde, mas são acessórios da 

prestação de serviços assistenciais, permanecendo todo o cuidado em saúde sob a 

responsabilidade do Estado.  

Foram cumpridas as etapas do processo administrativo para a realização 

do procedimento licitatório, na modalidade concorrência, a ser julgada pelo critério 

de menor valor da contraprestação pecuniária a ser paga pela administração 

pública, para ser selecionada a proposta mais vantajosa para a execução dos 

serviços de construção, gestão, operação e manutenção do novo Hospital da Mulher 

e Maternidade Dona Regina, no município de Palmas – TO. 

 

 
 
 

Meta: Implantar 40 Leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) no Estado. 

No bloco das UTI’s do Hospital Geral de Palmas foi construído o ambiente 

para 30 novos leitos, mas não foi possível colocar em operacionalização os leitos, 

devido a não conclusão da instalação de equipamentos, recursos humanos e 

materiais. 

 

Meta: Realizar 8.400 cirurgias eletivas, reduzindo a fila de espera da rede hospitalar 

estadual. 
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A Secretaria da Saúde superou em 114% a meta de realizar 8.400 

cirurgias eletivas em 2023, realizando até o dia 23 de dezembro de 2023 o total de 

17.945 cirurgias, superando também os números dos últimos 6 anos, conforme 

dados do Sistema de controle da fila de cirurgias eletivas  - SIGLE. 

 
Fonte: SIGLE – Sistema de Gerenciamento de Listas de Espera. 

 

 

 
 

Governo do Tocantins oferta atendimentos oftalmológicos de alta 
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Meta: Fortalecer a assistência ao pré-natal qualificando a atenção primária à saúde 

de 10 municípios prioritários das 8 Regiões de Saúde. 

Houve melhora no indicador de Proporção de gestantes com pelo menos 

6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 1ª (primeira) até a 12ª (décima 

segunda) semana de gestação. Até o 2º quadrimestre de 2023 o estado do Tocantins 

atingiu 61% de cobertura. 

Este resultado é satisfatório porque está acima do parâmetro nacional 

que é maior ou igual a 45% e também acima do percentual de 42% alcançado na 

Região Norte no mesmo período. 

Em 2022 o estado do Tocantins atingiu 53% de Proporção de gestantes 

com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal. 

Proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal nos 

dez municípios prioritários, dados comparativos do ano de 2023 (até o 2º 

quadrimestre) e 2022 (até o 3º quadrimestre): 

 
Munícipio 2023 Q2 2022 Q3 

ARAGUAÍNA 61% 59% 

AXIXÁ DO TOCANTINS 60% 61% 

CASEARA 81% 48% 

FORMOSO DO ARAGUAIA 51% 39% 

GOIATINS 69% 26% 

ITACAJÁ 77% 35% 

PARANÃ 44% 60% 

PINDORAMA DO TOCANTINS 56% 50% 

PALMAS 47% 39% 

TOCANTÍNIA 23% 31% 
 Fonte: https://sisab.saude.gov.br/paginas/acessoRestrito/relatorio/federal/indicadores/indicadorPainel.xhtml 

Legenda: 

 
 

Meta: Fortalecer o programa de rastreamento do câncer de colo do útero. 

Houve o fortalecimento do Rastreamento do Câncer do Colo do Útero no 

Tocantins com a implantação da Citopatologia no LACEN-TO como referência para 

municípios do Bico do Papagaio, Cerrado Tocantins Araguaia e do Médio Norte 

Araguaia. Foi realizada a mudança de tecnologia na coleta da citologia do colo do 

útero (meio líquido). 

Os Profissionais da Rede de Atenção Primária foram qualificados sobre o 

Rastreamento do Câncer do Colo do Útero, e metodologia adotada de citologia em 

meio líquido. 

Assim foi possível a implementação do Laboratório de Citologia do Tipo I 

no LACEN-TO. 
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Meta: Ampliar a capacidade analítica do LACEN-TO nos setores de análise de 

amostras de produtos e ambiental. 

Em 2023 foi realizada ampliação do parque tecnológico e estrutura física 

do LACEN-TO, unidade de Palmas e Araguaína. 

Está em andamento a implantação das análises de gorduras, de 

medicamentos, exame de microscopia, mas não foi possível a implementação em 

2023. 

Foram realizados até o dia 27 de dezembro de 2023 o total de 114.072 

análises de amostra ambiental, produtos e amostras biológicas de doenças e 

agravos de interesse da saúde pública e foram implementados novos exames para o 

diagnóstico laboratorial, por meio da metodologia de biologia molecular para 

arboviroses, coqueluche, hanseníase e resistência bacteriana, fortalecendo a 

Vigilância Laboratorial das Abovirose e Doenças Exantemáticas. 

 

Meta: Ampliar o serviço de Vigilância Genômica no LACEN-TO. 

Foi fortalecida e ampliada a Vigilância Genômica, atendendo aos 139 

municípios. Concluídos o sequenciamento de 531 amostras, realizadas pela equipe 

do LACEN/TO, com resultados já validados pelo Ministério da Saúde e sequências 

depositadas no Banco de informações genéticas. 

 

Meta: Ampliar o serviço de controle de qualidade da rede laboratorial no LACEN-TO. 

Foi implementado o Sistema de Gestão da Qualidade do LACEN-TO. A 

Secretaria da Saúde ampliou em 55% o serviço de controle de qualidade da rede 

laboratorial no LACEN-TO. 

 

Meta: Alcançar anualmente 75% das vacinas selecionadas com cobertura vacinal de 

95% de crianças menores de um ano de idade: Pentavalente (3° dose); 

Pneumocócica 10- valente (2º dose); Poliomielite (3º dose); Tríplice viral (1 dose). 

No período avaliado de janeiro a dezembro de 2023, o resultado 

alcançado foi de 25% da proporção de vacinas do Calendário Básico de Vacinação 

da Criança com coberturas vacinais alcançadas. 

O alcance no período equivale a 33,33% da meta anual PPA/PES de 

75% para 2023. Portanto, não alcançando o resultado pretendido para o período. 

O não alcance dos índices preconizados para o período analisado do 

ano de 2023 se dá por vários motivos, sendo os principais: a não migração total da 

base de dados do sistema e-SUS AB da Atenção Primária à Saúde para Rede 

Nacional de Dados em Saúde (RNDS), o que dificultou o alcance da meta, visto que, 

até o momento os dados de vacinação disponibilizados no sistema incluem somente 
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os meses de janeiro a outubro, não havendo o processamento total dos dados de 

vacinação dos meses de novembro e dezembro; mudança do painel de acesso às 

coberturas vacinais, até julho/2023 os dados eram coletados no Sistema de 

Informação do Programa Nacional de Imunizações – SIPNI e agora passam a ser 

acessados no LocalizaSUS. 

 

Meta: Disponibilizar medicamentos para assistência integral à saúde e para 

tratamentos de doenças endêmicas dispensados em farmácias especializadas, com 

unidades em Palmas, Araguaína, Gurupi e Porto Nacional. 

Todo paciente que protocola solicitação de medicamentos na Assistência 

Farmacêutica Estadual apresentando documentos e exames obrigatórios para 

atender aos critérios do Protocolos Clínicas e Diretrizes Terapêuticas - PDCT, é 

considerando paciente cadastrado e o cadastro ativo de pacientes refere-se ao 

paciente que está cadastrado e avaliado, conforme informado no Sistema HÓRUS. 

 

Movimentação de pacientes com acesso aos medicamentos em 2023: 
 

Farmácia Especializada - CEAF Total de Pacientes Quantidade Dispensada 

CEAF Unidade Palmas 28.096 1.123.063 

CEAF Unidade Araguaína 15.852 634.718 

CEAF Unidade Gurupi 4.844 239.194 

CEAF unidade Porto Nacional 4.726 195.827 

 
 
 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

 

A Polícia Civil do Estado do Tocantins tem como missão promover a se-

gurança pública, por meio da investigação criminal, contribuindo para a redução da 

criminalidade e pacificação social em território Tocantinense.  

Nos últimos anos a instituição vem percorrendo um trajeto de inovações, 

sempre pautadas nos valores institucionais de eficiência, transparência, responsabi-

lidade, compromisso com o interesse público, fortalecimento institucional, promoção 

da cultura de paz e comprometimento, seguindo diretrizes estratégicas de forma a 

buscar sempre a excelência no exercício das funções de polícia judiciária.  

O Relatório de Gestão apresenta as atividades desempenhadas pela Po-

lícia Civil do Estado do Tocantins no exercício de 2023, com base no Plano Estraté-

gico da PCTO e sempre alinhadas aos Plano Estadual de Segurança Púbica e Defe-

sa Social – PESSE e ao Sistema Integrado de Metas - SIM, o que fortaleceu a pers-

pectiva organizacional, administrativa e operacional dentro da instituição, permitindo 

que os esforços fossem direcionados a promoção da segurança pública, por meio de 
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uma investigação criminal eficaz, contribuindo, assim, para a redução da criminali-

dade. 

Sendo assim, importante destacar que no ano de 2023, houve uma redu-

ção de 11% nos índices de Crimes Violentos Letais Intencionais – CVLI. 

CVLI = Homicídio Doloso + Feminicídio + Lesão corporal seguida de mor-

te + Roubo seguido de morte (Latrocínio), todos consumados. Sendo utilizado como 

fonte de dado, os Boletins de Ocorrência registrados no sistema de Procedimentos 

Policiais Eletrônicos – PPE, os quais são coletados e sistematizados pelo Núcleo de 

Coleta e Análise Estatística – NUCAE, e publicado na intranet da Secretaria de Se-

gurança Pública do Estado do Tocantins.Para análise da meta do objetivo, período 

de referência o lapso temporal de 01/01/2023 a 31/12/2023, em comparação com o 

mesmo período dos anos anteriores, conforme tabela abaixo: 

 
Tabela 1– Variação do CVLI nos anos 2020, 2021, 2022 e 2023 

 

Fonte: Intranet da Secretaria da Segurança Pública. Núcleo de Coleta e Análise Estatística.  

Visando promover um quantitativo mensurável em termos de índices cri-

minais, verificam-se os registros que indicam o CVLI do ano 2023, individualizando 

cada crime que compõem o macroindicador e comparando-os ao mesmo período do 

ano de 2022, é possível concluir pelo: 

• Redução de 11% no índice de vítimas de Crimes Violentos Letais Intencio-
nais; 

• Redução de 13% do número de morte por homicídio doloso; 

• Redução de 5% nos roubos seguidos de morte; 

• Aumento de 3 vítimas de lesões corporais seguidas de morte; 

• Aumento de 4 vítimas de feminicídio.  

O sucesso na redução dos índices de Crimes Violentos Letais Intencio-

nais (CVLI), notadamente nos casos de homicídios, é atribuído à implementação 

eficaz de ações estratégicas, com destaque para a Operação Paz. Focada na dimi-

nuição das mortes violentas, essa iniciativa não apenas proporcionou a queda nos 

índices criminais, mas também contribuiu significativamente para elevar a sensação 

de segurança e confiança nas instituições responsáveis pela ordem pública.  

Natureza 

 

2020 
Variação 
Absoluta 

Variação 
(%) 

2021 
Variação 
Absoluta 

Variação 
(%) 

2022 
Variação 
Absoluta 

Variação 
(%) 

2023 
Variação 
Absoluta 

Variação 
(%) 

Homicídio Dolo-
so 

427 91 27% 356 -71 -17% 403 47 13% 350 -53 -13% 

Roubo seguido 
de morte (latro-
cínio) 

17 -3 -15% 9 -8 -47% 20 11 122% 19 -1 -5% 

Lesão corporal 
seguida de morte 

10 1 11% 1 -9 -90% 3 2 200% 6 3 100% 

Feminicídio  10 5 100% 22 12 120% 14 -8 -36% 18 4 29% 

Total CVLI 464 94 25% 388 -76 -16% 440 52 13% 393 -47 -11% 
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Ainda sobre a atuação da Polícia Civil, importante mensurar os dados es-

tatísticos das atividades desenvolvidas: 

Período: 1º de janeiro a 30 de dezembro/2023   

Tabela 1.1 - Atividades de Polícia Judiciária    

Procedimentos Nº Absolutos 

BO - Boletim de Ocorrência   

Boletins registrados  119726 

Boletins de mandados de prisão cumpridos 2176 

Boletins de mandados de busca e apreensão domiciliar cumpridos 392 

Boletins de mandados de busca e apreensão de adolescente autor cumpridos 55 

Boletins de cartas precatórias cumpridas 489 

Total de boletins despachados  84469 

Boletins despachados para Verificação Preliminar de Informações 2197 

IP - Inquérito Policial  

Total de Inquéritos Policiais instaurados  15439 

Inquéritos Policiais – instaurados por portaria e demais tipos de instauração 10127 

Inquéritos Policiais – instaurados por APF  5312 

Total de despacho de Remessa final 12434 

Remessa final com autoria determinada/identificada  9266 

Remessa final sem informação de Autoria 1401 

Remessa final com autoria desconhecida 1767 

Número de pessoas presas 5087 

TCO - Termo Circunstanciado de Ocorrência  

Instaurados  3864 

Remessa final 3032 

Em andamento 13507 

AIAI - Auto de Investigação de Ato Infracional  

Total de AIAI instaurados 298 

Auto de Investigação de Ato Infracional - instaurados por portaria e demais tipos de 
instauração 

219 

Auto de Investigação de Ato Infracional - instaurados por AAFAI 79 

Total de despacho de Remessa Final 189 

Remessa final com autoria determinada/identificada 167 

Remessa final com autoria desconhecida 9 

Remessa final sem informação de autoria 13 

Número de infratores apreendidos 98 

BOC - Boletim de Ocorrência Circunstanciado  

Instaurados 845 

Remessa Final 461 

Em andamento 2570 

Fonte: Dados extraídos do Relatório Gerencial do Procedimentos Policiais Eletrônico (Sistema de Re-
gistro de Ocorrências Policiais e demais procedimentos de Polícia (TCO/BOC, IP/APF e AIAI/AAFAI) do 
SINESP - MJSP. 

 
 APREENSÕES 

 Microponto Quilograma Unidade Quantidade de Procedimentos lavrados 

Substâncias en-
torpecentes 

81 4.845,56 3.669 1261 

Arma Branca    2.442  

Arma de Fogo   3.142  

Veículos   2.089  

Celulares   3.230  

Fonte: Dados extraídos do Relatório Gerencial do Procedimentos Policiais Eletrônico (Sistema de Registro de 
Ocorrências Policiais e demais procedimentos de Polícia (TCO/BOC, IP/APF e AIAI/AAFAI) do SINESP - MJSP. 
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Segundo o Relatório Gerencial do PPE (Demonstrativo de produtividade 

por Unidade), em 2023, no primeiro quadrimestre, foram instaurados 5.938 Inquéri-

tos Policiais e despachados com remessa final 2.373, o que corresponde a taxa de 

40% de eficiência, já no segundo quadrimestre foram instaurados 5.934 IPs e com 

remessa final 4.272, o que corresponde a um índice de 77,79%. O valor acumulado 

do ano é de 15.439 IPs instaurados e 3.569 com remessa final, ou seja, 70,83%, 

sendo o total anual conforme segue: 

ÍNDICE DE INQUÉRITOS POLICIAIS COM REMESSA FINAL 

(índice de IPs relatados = total de IPs relatados no período/ total de Ips instaurados no período *100) 

ANO IPs INSTAURADOS IPs REMESSA FINAL % 

2021 16.677 10.094 60,53% 

2022 15.423 9.888 64,11% 

2023 15.439 12.434 80,54% 

 

Os dados revelam um notável avanço na produtividade e eficiência da po-

lícia judiciária ao longo dos quadrimestres. O acumulado de Inquéritos Policiais (IPs) 

instaurados e com remessa final de todos os meses de 2023 reflete uma impressio-

nante taxa de produtividade de 80,54%, representando um aumento de 26% em re-

lação ao ano anterior e superando a meta estabelecida de 69%. Em outras palavras, 

a Polícia Civil não apenas está conseguindo lidar com a demanda, mas também está 

avançando significativamente na conclusão dos Inquéritos Policiais, evidenciando 

um esforço notável e resultando em um número expressivo de casos investigados. 

Essa maior eficiência na conclusão das investigações desempenha um papel crucial 

na administração da justiça, destacando o comprometimento da instituição com a 

resolução eficaz e ágil dos casos. 

Quanto a política de fomentar políticas de segurança pública intersetoriais 

destinadas à redução da violência e a promoção da cultura de paz, ressalta-se que 

foi apresentado projeto para criação do Cartório Especializado de Atendimento à 

Mulher – 24h, a ser instalado na 5ª Central de Atendimento da Polícia Civil – Aragua-

ína (SGD 2023/31009/047122).Considerando a necessidade de fortalecimento de 

ações institucionais voltadas à proteção de mulheres e grupos vulneráveis na Regi-

onal de Araguaína, considerando o grave déficit de efetivo da Polícia Civil atualmen-

te, especialmente junto as unidades do interior e, tendo em vista que até a ulterior 

realização e posse em concurso público, não se afigura possível a criação de novas 

unidades da policiais, vislumbra-se a possibilidade de aprimorar o atendimento às 

mulheres vítimas de violência através da criação de um Cartório Especializado no 

Atendimento à Mulher no âmbito da 5ª CAPC.Nesse sentido, o projeto tem por obje-

to adaptar o espaço físico para criar uma entrada privativa e um Cartório Especiali-

zado no Atendimento à Mulher 24 horas dentro do prédio da Central de Araguaína, 

visando proporcionar um atendimento especializado, humanizado e diferenciado das 

ocorrências e situações de flagrante comuns, visando atender mulheres e demais 

grupos vulneráveis no âmbito do município e de toda regional de Araguaína.Os obje-

tivos do projeto são:  
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• Objetivo Geral: Implementar um Cartório Especializado no Atendimento 

à Mulher - 24 horas no âmbito da 5ª Central de Atendimento da Polícia Civil de Ara-

guaína, visando atender de forma especializada, capacitada e humanizada, mulhe-

res e grupos vulneráveis em situações de flagrante delito; 

• Objetivos específicos: Possibilitar atendimento humanizado e acolhedor 

às mulheres e aos demais grupos vulneráveis que procuram atendimento especiali-

zado na Central de Atendimento da Polícia Civil de Araguaína; Implementar adequa-

ções físicas e estruturais no prédio da 5ª CAPC, de modo a ter espaço físico próprio 

e entrada separada para atendimento à mulheres em situação de violência; Designar 

equipe própria, com a devida capacitação para atuar 24 horas no atendimento à mu-

lheres e grupos vulneráveis, no âmbito da circunscrição da regional de Araguaína. 

A proteção aos direitos humanos e a violência contra a mulher e grupos 

vulneráveis tem sido ponto de atenção e recorrente preocupação do governo esta-

dual e da Secretaria de Segurança Pública, haja vista o espectro social do alcance 

da criminalidade e as dificuldades em prevenir, identificar e reprimir essas condutas. 

Quanto as operações realizadas durante o ano de 2023, podemos citar: 

• OPERAÇÃO ESCOLA SEGURA,- executamos diversas ações ao longo 

do ano para combater possíveis atividades criminosas no ambiente escolar no muni-

cípio de Palmas/TO; 

• OPERAÇÃO TODOS PELA VIDA - PALMAS SEGURA - transcorreu de 

1º a 11 de junho de 2023, englobando uma série de iniciativas para combater a cri-

minalidade na capital. Durante esse período, executamos ações que envolveram o 

cumprimento de mandados de prisão, abordagens, diligências, e outras atividades 

operacionais; 

• OPERAÇÃO HÓRUS - o Estado do Tocantins participa do Programa 

Nacional de Segurança nas Fronteiras e Divisas – V.I.G.I.A. (Vigilância, Integração, 

Governança, Interoperabilidade e Autonomia) por meio das Forças de Segurança, 

incluindo a Polícia Civil e Militar. Esse programa, sob a gestão da Secretaria de Ope-

rações Integradas (SEOPI) do Ministério da Justiça e Segurança Pública, possui três 

pilares estruturais: Operação Hórus, capacitações e aquisições de equipamentos e 

sistemas; 

• OPERAÇÃO TRIGGER IX 2023- foi conduzida simultaneamente em 

todo o continente latino-americano de 12 de março a 02 de abril de 2023, com foco 

no aprimoramento da cooperação policial internacional através da coleta e comparti-

lhamento de inteligência em investigações de tráfico de armas e do uso das ferra-

mentas específicas da Interpol.OPERAÇÃO CAMINHOS SEGURO 2023 - iniciada 

em 2 de maio e teve o objetivo de intensificar o combate à exploração sexual de cri-

anças e adolescentes. Na prevenção, a operação atuou em atividades educativas, 

como palestras em escolas e distribuição de panfletos sobre violência sexual, além 

de informação sobre direitos da criança e do adolescente. A operação teve início no 

dia 2 de maio e foi concluída no dia 18 e contou com a participação da Polícia Rodo-
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viária Federal e das Secretarias de Segurança Pública das 27 Unidades da Federa-

ção.OPERAÇÃO VIRTUDE 2023 - do dia 02 ao dia 31, ocorreu a Operação Virtude, 

o dia “D” (deflagração) foi realizado na última quinta-feira do mês (26). A operação 

integrada nacional teve como objetivo o combate à violência contra a pessoa idosa; 

• OPERAÇÃO SHAMAR 2023 - ação conjunta realizada pelas forças de 

segurança do Estado do Tocantins, finalizou com 92 pessoas presas em flagrante 

por violência doméstica e familiar contra a mulher, incluindo duas prisões por femini-

cídio.  Em 25 dias de ações, foram atendidas 506 vítimas, resultando em 320 inqué-

ritos policiais instaurados, com 302 concluídos. Foram atendidas 349 vítimas com 

emissão da medida protetiva de urgência. Nesse contexto, 142 diligências de polici-

amento ostensivo foram realizadas atendendo violências diversas contra a mulher; 

• OPERAÇÃO PRAIAS SEGURAS 2023 - Com foco na prevenção, as 

instituições responsáveis pela segurança pública estadual exerceram suas ativida-

des com mais intensidade em todo o mês de julho. A Polícia Civil (PC-TO), realizou 

reforços nas delegacias, nas Centrais de Atendimento da Polícia Civil e nos locais de 

eventos onde houve grande concentração de público. As forças de segurança traba-

lharam de forma integrada a fim de garantir tranquilidade à sociedade ci-

vil.OPERAÇÃO PAZ - A Operação Paz A foi uma ação coordenada pela Secretaria 

Nacional da Segurança Pública (Senasp) do Ministério da Justiça e Segurança Pú-

blica (MJSP) por meio do Programa Nacional de Enfrentamento às Organizações 

Criminosas. A Operação Paz teve início no dia 1º de setembro e seguiu até o dia 31 

de dezembro. No Estado, a Operação Paz concentrou esforços da Polícia Civil, Polí-

cia Militar e Polícia Rodoviária Federal para a realização de ações de inteligência, 

investigação, repressão e prevenção das ocorrências de mortes violentas intencio-

nais, com o objetivo de diminuir os índices; 

• BROKEN WINDOWS - Operação que resultou na prisão de nove pes-

soas, entre eles faccionados, além da apreensão de armas e drogas na região sul 

de Palmas. Além da Polícia Civil, a operação contou com a participação da Polícia 

Militar, da Guarda Metropolitana de Palmas e da Polícia Penal; 

• ORANGE COUCH, FAUDA E PERTINÁCIA,- Resultaram na prisão de 

mais de 40 pessoas e na apreensão de armas e drogas. Apenas na operação Fau-

da, foram retirados de circulação mais de 90 kg de crack e 25 kg de maconha; 

• FORÇA INTEGRADA DE COMBATE AO CRIME ORGANIZADO (Ficco) 

- De iniciativa do Ministério da Justiça e da Segurança Pública (MJSP), a Ficco conta 

com a atuação das polícias Federal, Civil, Militar e Penal, devendo atuar no Estado, 

com o objetivo de intensificar o combate às facções criminosas, ao tráfico de drogas 

e armas, à lavagem e à ocultação de bens, direitos e valores e demais crimes cone-

xos. Operação Gatuno, que ocorreu em novembro, foi a primeira a ser realizada no 

Tocantins, no âmbito da Ficco, e teve o objetivo de investigar a prática de furto quali-

ficado cometido contra a Agência dos Correios de Miracema do Tocantins, no dia 18 
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de junho. Na ocasião, foram cumpridos um mandado de prisão preventiva e dois 

mandados de busca e apreensão. 

Outros destaques da Segurança Pública levam em conta a utilização de 

ferramentas tecnológicas para prevenir crimes e fortalecer o diálogo com a 

comunidade. Exemplos são os aplicativos Salve Mulher, Fale com a Ouvidoria, 

Escola Segura e o Canal Direto com a DHPP para recebimento de denúncias.  

O Salve Mulher tem fortalecido o combate à violência contra a mulher, 

evitando que elas tenham que se deslocar até a delegacia para receber atendimento 

imediato e agilizando pedidos de medida protetiva. 

O Fale com a Ouvidoria permite que o cidadão faça denúncias, 

reclamações, elogios e sugestões. E em casos de homicídio ou tentativa de 

homicídio ocorridos em Palmas, a população pode passar informações por meio do 

WhatsApp (63) 98131-8454, sendo garantido absoluto sigilo. 

O Escola Segura é direcionado para a comunidade escolar, sendo 

possível fazer denúncias em casos de emergência e também relatar situações que 

preocupam a unidade escolar, no sentido de prevenir futuras situações. Essas 

denúncias serão direcionadas a um plantão permanente e atendidas em tempo real, 

com o acionamento imediato das equipes policiais. 

No que tange ao aparelhamento das instituições de segurança pública pa-

ra o efetivo cumprimento de suas atividades constitucionais. Foram adotadas as se-

guintes medidas: 

• Foram destinados o valor de 1.038.620,00 (um milhão, trinta e oito mil, 

seiscentos e vinte reais) para aquisição de munições; 

• Distribuição de 283 (duzentos e oitenta e três) pistolas Berettas, calibre 

9mm; 

• Distribuição de 12 (doze) novas viaturas de polícia doadas pelo Minis-

tério da Justiça e Segurança Pública; 

• Realizamos a distribuição de mobiliário, incluindo mesas, cadeiras e 

gaveteiros, visando aprimorar as condições nos Complexos e Unidades Policiais; 

• Aquisição e distribuição de 362 (trezentos e sessenta e dois) pens dri-

ves de 16Gb e 387 (trezentos e oitenta e sete) pens drives de 2TB; 

• Investimos em Pós-Graduação EaD em Gestão e Políticas de Segu-

rança Pública, buscando aprimorar a formação profissional dos servidores; 

• Distribuição de HD’s de 1TB; 

• Distribuição de 20 (vinte) unidades de telefone sem fio; 

• Distribuição de objetos doados pela Receita Federal (SSD’s, balanças 

de precisão, smartphones, rádios comunicadores e carregadores portáteis);  

• Adquirimos e distribuímos 387 (trezentos e oitenta e sete) webcams pa-

ra todas as unidades policiais, destinadas ao uso em oitivas, atendimentos virtuais, 

entre outras atividades; 
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• Aquisição de 96 (noventa e seis) aparelhos ar-condicionado para aten-

der as necessidades das unidades policiais; 

• Distribuição de 33 (trinta e três) novos notebooks; 

• Iniciamos a implantação do Centro de Treinamento e Condicionamento 

Físico, contemplando a 5ª DRPC em Paraíso do Tocantins e já iniciamos as instala-

ções nas regionais de Colinas do Tocantins e Porto Nacional. Além disso, realizamos 

a entrega de diversos equipamentos para as instalações mencionadas; 

• Visando a valorização dos profissionais, iniciamos a implementação da 

Sala de Descompressão, que inclui a distribuição de sofás, geladeiras, fogões e puri-

ficadores de água nas Centrais de Atendimento; 

• Recebemos a doação de 03 (três) drones da marca DJI, modelo "Mavic 

2 Enterprise", por meio do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

Pelo exposto, infere-se que as atividades desenvolvidas pela Polícia Civil 

do Estado do Tocantins foram diversas, os resultados apresentados são 

satisfatórios, mantendo os trabalhos dentro da normalidade, com dados estatísticos 

excelentes, participação ativa nas operações isoladas e integradas, no cumprimento 

de mandados judiciais, nas representações típicas da atividade policial civil e êxito 

no levantamento da materialidade e individualizações de autoria dos diversos 

crimes. 

 

SECRETARIA DAS CIDADES HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL  

  

A Secretaria de Cidades, Habitação e Desenvolvimento Regional - 

SECIHD iniciou suas atividades no início de 2023 por força da Medida Provisória nº 

02 de 10 de janeiro de 2023. Inicialmente a gestão da SECIHD estabeleceu ações 

voltadas a realizar diagnóstico e estabelecer plano de ação para a reestruturação da 

nova secretaria a qual recebeu todo o passivo de estrutura, pessoal, e processual 

das extintas Secretarias da Infraestrutura, Superintendências de Irrigação e por 

último Saneamento.    

 Sob a ótica de implementar uma gestão moderna e inovadora com 

objetivo principal de implantar as políticas estaduais de habitação, desenvolvimento 

urbano, irrigação e saneamento, bem como, fomentar novos projetos nas áreas 

atribuídas à secretaria. Alinhada a essas diretrizes de modernidade, inovação, 

governança e compliance, o Governo do Estado do Tocantins estruturou a SECIHD 

com objetivo de alavancar suas atividades em prol da excelência em prestação de 

serviços à população.    

Acompanhando o movimento tecnológico e o uso de metodologias e 

equipamentos modernos a SECIHD busca apresentar mecanismos que 

acompanhem, para além desse movimento, a implantação do conceito de cidades 
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inteligentes, pautadas na sustentabilidade e utilização de recursos naturais de forma 

preservacionista, e ainda, com foco na economicidade e eficiência de programas, 

projetos e ações a serem executados a curto prazo.   

Diante disso, com enfoque nas diretrizes e eixos definidos pelo governo 

Federal como basilares à construção do novo Plano Nacional de Habitação, o 

Estado do Tocantins por intermédio desta Secretaria, objetiva implantar uma política 

de investimentos públicos nas áreas afins e se prepara para captação de 

investimentos nas diversas esferas, assim como busca com prioridade sanear 

empreendimentos passados para a consecução da sua utilidade pública final. 

Reestruturar-se e modernizar-se institucionalmente para melhor prestar os serviços 

públicos atribuídas à SECIHD.  

Ao longo da história, nenhuma sociedade alcançou justiça social sem 

desenvolvimento econômico sustentável. Posto isto, relatamos abaixo.  

  

1. DESENVOLVIMENTO REGIONAL, URBANO E HABITAÇÃO  

Em 2023, na atual estão, foram entregues 155 unidades habitacionais de 

interesse social por meio de contratos entre o Governo do Estado e a Caixa 

Econômica Federal no programa Pró-Moradia, com a gestão da Secretaria das 

Cidades, Habitação e Desenvolvimento Regional.  

Foram beneficiadas 132 famílias com habitações de interesse social 

entregues no Município de Palmas aos moradores da Quadra T-23 no setor Taquari. 

O investimento total foi de aproximadamente R$ 5.959.759,73 (cinco milhões, 

novecentos e cinquenta nove mil, setecentos e cinquenta e nove reais e setenta e 

três centavos), na construção das unidades habitacionais.  

Outras 23 unidades habitacionais foram concluídas e entregues aos 

moradores do município de São Salvador do Tocantins, com investimento total de 

R$ 567.363,28 (Quinhentos e sessenta e sete mil, trezentos e sessenta e três reais e 

vinte e oito centavos). Essas unidades habitacionais são oriundas de passivo 

contratual junto à Caixa Econômica Federal e integram o programa PróMoradia, 

resultado de contratos de financiamento entre o Governo do Estado e o Governo 

Federal.  

Visando a promoção do desenvolvimento urbano, durante o ano de 2023, 

foram concluídas as obras de 30 (trinta) convênios de repasses de recursos 

destinados à execução de obras municipais, beneficiando 27 cidades com 14 

praças, 7 parques, 1 barragem, 1 portal de entrada, 1 muro de contenção de aterro, 

revitalização de espaço públicos e quiosques em praças de municípios. 

Investimentos na ordem de mais de R$ 6.000.000,00(seis milhões), com recursos 

oriundos do Governo do Estado por meio do Programa de Fortalecimento da 

Economia e Geração de Empregos –PROFEGE e tivemos ainda, recursos 
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disponibilizados por meio de emendas dos parlamentares, que receberam 

contrapartida do Governo do Estado.   

 

 
Unidades Habitacionais no Jardim Taquari Quadra T-23 em Palmas 

  

 
Unidade Habitacional em São Salvador do Tocantins  

   
1.1 TRABALHO SOCIAL  

  

O trabalho social está sendo executado no Estado do Tocantins, onde, até 

o momento, foram atendidas 632 famílias nos Projetos de Trabalho Técnico Social-

PTS, referentes aos contratos de repasse a seguir:  

1. PPI-Intervenção em Favelas, Taquari PPI T-23 - contrato de repasse nº 

0218.868-95/2007. Nesta ação 183 famílias foram acompanhadas, realizadas ação 

de encerramento do contrato, com a elaboração de relatório de avalição final em 

abril 2023; 
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2. PAC/Pro-Moradia/Taquari-t23, contrato de repasse nº 

0229.05375/2007- 132 famílias, com entrega de casas, sendo a primeira etapa em 

27 de janeiro 2023 para 21 famílias e a segunda etapa em 04 de outubro de 2023 

para 111 famílias. Neste contrato, foram realizadas atividades previstas no projeto 

social, tais como: reuniões para sorteio dos endereços e entrega das unidades habi-

tacionais, visitas domiciliares ao Setor Jardim Taquari para mobilização de beneficiá-

rios; Palestra sobre Violência Doméstica; Palestra sobre Alcoolismo e Drogas; Reu-

nião de Apresentação do PTS aos beneficiários e informações sobre os serviços do 

CRAS; Reunião para realização de parcerias para a execução do PTS; Elaboração e 

envio à CAIXA de relatórios de acompanhamento. Palestra sobre Direitos e Deveres 

Sociais e Convívio Comunitário – Jardim Taquari; Elaboração e envio de Manifesta-

ção Técnica Social à CAIXA; Reunião para encerramento das atividades do Projeto 

de Trabalho Social – Jardim Taquari - T 23; Elaboração e envio de Relatório Final – 

Jardim Taquari – T 23; Reuniões para realização de parcerias para a execução do 

PTS (Secretaria da Cidadania e Justiça, Núcleo Acolher, Escola Estadual Cívico Mili-

tar Maria dos Reis Alves, Defensoria Pública e com professor da Universidade Fede-

ral do Tocantins); Elaboração e envio de relatórios à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL; 

3. Programa Pro-Moradia - ARSO 92, contrato de repasse nº 0232.191-

07/2007 - 179 famílias - pré-seleção para habilitação no programa. Atendimento téc-

nico social para habilitar famílias, acompanhadas pelos programas em andamento, 

na modalidade vertical; 

4. Pró - Moradia empreendimentos ARSO 131 contrato de repasse nº 

0231.425-04/2007 - 45 famílias com acompanhamento em situação especial para 

regularização fundiária; 

5. Visitas de pós-ocupação com vistas a promover uma sistemática de 

acompanhamento e comunicação com as famílias contempladas com as unidades 

habitacionais na quadra ALC-NO 33, modalidade vertical;  

6. De acordo com a demanda, são atendidas e realizadas análises de 

processo judicial de famílias dos empreendimentos ARSO 131, sendo 183 famílias 

comtempladas no PAC-Projeto Prioritário de Investimentos-PPI Intervenção em Fa-

velas TaquarI-T23, para Regularização Fundiária. A ação contou com a parceria da 

Companhia Imobiliária Tocantins-Parceria, na emissão dos títulos de propriedades. 

Também foram realizadas reuniões, assembleias e atividades socioeducativas du-

rante e pós obras (PPI-Taquari), como pré-requisito do programa, ação vinculadas as 

etapas de execução do projeto de trabalho social-PTS; 

7. Foram realizadas visitas in loco às famílias para atualização do diag-

nóstico socioeconômico que subsidiará o processo de habilitação de unidades habi-

tacionais verticais na ARSO 92 e do PAC/PROMORADIA/TAQUARI-T23. Cabe sali-

entar, que os programas supracitados estão em andamento, assim como, as ativida-

des do Projeto de Trabalho Social – PTS; 

2102



 

 

8. Foram realizadas visitas técnicas para elaboração do diagnóstico so-

cioterritorial do Setor Jardim Taquari, Setor Lago Norte e ARSO 92, para subsidiar a 

captação de recursos com a finalidade de apresentar proposta junto ao Ministério 

das Cidades para o empreendimento Minha Casa Minha Vida de 176 unidades habi-

tacionais verticalizadas; 

9. Foram realizadas visitas técnicas aos municípios de Aurora do Tocan-

tins (contrato nº 0232.093-11/2008) – sendo 11 visitas domiciliares; Campos Lindos 

(contrato nº 0232.100-06/2007) 22 visitas. Esse trabalho teve como objetivo identifi-

car a situação atual das famílias. Realizaram também visita técnica domiciliares a 60 

famílias, na cidade de São Salvador do Tocantins (contrato nº 0232.196-59/2008); 

10. Além do quantitativo de famílias referenciados em cada contrato, a 

equipe técnica desta secretaria, realizou as seguintes atividades:   

616 - Novos cadastros realizados;   
1800 - Atualização cadastral;  
652 - Atendimentos aos pretensos beneficiários  
Totalizando 3.068 pessoas atendidas  
 
696 - Visitas Domiciliares;  
150 Elaboração de Laudos e Pareceres Sociais;  
4 palestras realizadas  
2 reuniões de sorteio;  
2 reuniões de entrega das unidades habitacionais;  
7 reuniões de articulação de parcerias;  

12 reuniões de ponto de controle com a Caixa Econômica Federal.  
  

Salientamos que as ações supracitadas foram realizadas de forma 

desafiadora, visto que, a Secretaria fora reestruturada recentemente.  

Atualmente as ações estão sendo executadas por meio de parcerias com 

a Secretaria Estadual de Educação, Secretaria da Cidadania e Justiça por meio do 

Núcleo Acolher, Defensoria Pública, UFT, Centro de Referência da Assistência Social 

– CRAS/Taquari.  

  

2.INFRAESTRUTURA HÍDRICA E PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO ESTRA-

TÉGICO  

 

2.1 Obras De Infraestrutura Hídrica Para Irrigação E Usos Múltiplos   

No exercício do ano de 2023 está senda dada a continuidade na captação 

de recursos advindos da geração de energia elétrica da Pequena Central Hidrelétrica 

– PCH do Projeto de Irrigação Manuel Alves, com previsão de recebimento pelo 

Governo do Estado de cerca de R$ 600.000,00 pela energia comercializada no ano 
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corrente. A PCH Manuel Alves tem potencial de geração de aproximadamente 8 MW, 

que através do contrato de Concessão Onerosa de Direito de Uso garante os 

recebimentos durante um período de 30 anos.  

Outro ponto ligado à geração de energia é a implantação do Pátio 1 de 

Geração de Energia Fotovoltaica no Projeto de Irrigação Manuel Alves, com 

potencial de geração de aproximadamente 1,211 MW, que está em fase final de 

conclusão, tendo um avanço físico-financeiro de cerca de 77% e com previsão de 

geração de energia até março de 2024. Os recursos financeiros para sua 

implantação são originados de Convênio Federal entre a Secretaria da Cidades, 

Habitação e Desenvolvimento Regional junto e o Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional, estando em pauta a licitação do Pátio 2, com recursos 

do mesmo convênio e o incremento de aproximadamente 1,8 MW no ano de 2024.   

No Projeto de Irrigação São João, está em implantação o Pátio de 

Geração de Energia Fotovoltaico, com potencial de geração de aproximadamente 

3,125 MW, no valor de R$ 15.173.737,40, onde foram pagos através do Banco 

Mundial cerca de R$ 12.000.000,00, ficando o restante a ser executado durante a 

implantação das obras. Todo o material, placas, inversores, cabos e acessórios já 

estão entregues, restando os serviços de instalação, que estão em fase final de 

execução, com mais de 96% já executados.  

Os pátios de geração de energia fotovoltaicos em implantação nos projetos 

públicos de irrigação são etapas fundamentais para a viabilidade econômico-

financeira dos empreendimentos de irrigação, visto que a energia elétrica 

compreende percentual considerável na atividade.  

 

 
Pátio 1 de Geração de Energia Fotovoltaico – Projeto Manuel Alves 
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Pequena Central Hidrelétrica – PCH Manuel Alves 

 
      
2.2 Projetos de Desenvolvimento Estratégicos:  
  

Em 2023, houve a ampliação de área produtiva no Projeto Manuel 

Alves, sendo autorizados e iniciados preparos em lotes empresariais em cerca 

de 300 hectares.  

 
Área Empresarial no Projeto Manuel Alves 

  

 
Áreas Implantadas no Projeto Manuel Alves 
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No Projeto Rio Formoso, houve a entrega definitiva do Projeto Executivo e 

atualizações dos valores a serem conveniados para a reforma da Barragem Taboca. 

Está em negociação cerca de 40 milhões de reais para a primeira etapa da 

Revitalização do Projeto Rio Formoso, com previsão de licitação após a autorização 

da CODEVASF.  

O Projeto Rio Formoso produz atualmente 20.000 hectares e com a 

revitalização dos barramentos, poderá chegar a 28.000 hectares.  

  
Projeto Rio Formoso – Barragens Taboca, Calumbi I e Calumbi II  
  

No Projeto Rio Arraias – EIXO 16, foi dada a continuidade nos 

procedimentos para contratação do Projeto Executivo. Estão disponíveis em conta o 

valor de aproximadamente R$ 18.000.000,00 para a retomada das obras da 
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barragem, que será licitada a partir da apresentação do Projeto Executivo ao 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional.  

No município de Lagoa da Confusão, foram concluídas as obras de 

recuperação das Barragens Autovertentes do Rio Urubu - Eixos Ponte e Tartaruga, 

garantindo a segurança estrutural, hídrica e ambiental para a Bacia do Rio Urubu, 

permitindo a exploração intensiva de uma área em torno de 16.000 hectares com 

duas a três safras anuais, podendo chegar a 48.000 hectares por ano de arroz 

irrigado, soja para semente, feijão, milho e melancia. Cabe salientar que estas obras 

contam com investimentos do Governo Federal e contrapartida do Governo 

Estadual, através de convênio junto à Caixa Econômica Federal – CEF. Segundo os 

dados da Produção Agrícola Municipal – PAM do IBGE 2022, o município ocupa a 

59ª posição entre os 100 (Cem) municípios agrícolas mais ricos do País.  

 
Barragem Autovertente do Rio Urubu - Eixo Ponte 

 

 
Barragem Autovertente do Rio Urubu - Eixo Ponte 
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Barragem Autovertente do Rio Urubu - Eixo Tartaruga 

 
 
 
SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA 
 
1. PROCON 

 

Atualmente, o PROCON/TO tem como escopo a qualidade de 

atendimento e a resolução das demandas, visando à proteção e defesa do 

consumidor e a harmonia nas relações de consumo, com projeção que as atividades 

desenvolvidas alcancem um número ainda maior de consumidores em todos os 

municípios de nosso estado. Estes têm sido os referenciais da nova gestão da 

Superintendência de Proteção aos Direitos do Consumidor. Todo o respaldo para a 

resolutividade das ações, seja de atendimento, educação ou fiscalização, conta 

diretamente com o trabalho de 11 núcleos instalados nos municípios de Palmas / 

Taquaralto, Paraíso do Tocantins, Porto Nacional, Gurupi, Dianópolis, Guaraí, 

Colinas do Tocantins, Araguaína, Tocantinopólis e Araguatins. 

Como uma instância de solução dos problemas individuais e coletivos em 

todo o Estado, o PROCON exerce sua função atendendo as demandas registradas, 

com a maior celeridade possível. Os dados a seguir demonstram a prestação de 

serviços à população e ainda expressa sua atuação através de políticas públicas, 

objetivando a efetivação dos direitos do consumidor, assegurados pela Constituição 

Federal e pelo Código de Defesa do Consumidor. 

 

1.1 Atendimentos e Reclamações 

No âmbito da atuação da Gerência de Atendimento ao Consumidor 

destacam-se as seguintes competências: 
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I - orientar permanentemente os consumidores sobre seus direitos e 

garantias; 

II - manter cadastro atualizado das reclamações fundamentadas contra 

fornecedores de produtos e serviços, divulgar e registrar as soluções, remetendo 

cópia ao PROCON Estadual e ao Departamento de Proteção e Defesa do 

Consumidor (DPDC); 

III - expedir notificações aos fornecedores para prestarem informações 

sobre reclamações apresentadas pelos consumidores, conforme art. 55, § 4º, da Lei 

8.078/90; 

IV - encaminhar ao Ministério Público a notícia de fatos relativos, em tese, 

a crimes contra as relações de consumo e a violações de direitos difusos, coletivos e 

individuais homogêneos; 

V - mediar os conflitos relativos às relações de consumo que não são 

resolvidas no atendimento preliminar, proporcionando às partes a resolução de suas 

demandas através da mediação e conciliação, visando sempre o equilíbrio das 

relações de consumo. 

O atendimento realizado nos Núcleos Regionais tem como foco a 

resolutividade. Como resultado destas ações, foram realizados 30.762 

atendimentos, conforme dados extraídos do Sistema Nacional de Informação de 

Defesa do Consumidor – SINDEC, no período de 01/01/2023 à 18/12/2023. Destes, 

8.284 foram solucionados, até a dezembro de 2023. 

Conforme dados apresentados nesse período foram agendadas no órgão 

777 audiências conciliatórias, sendo realizado um total de 4428 audiências com 

resultados de acordo um total de 3651.  

 

1.2 Núcleo de Atendimento ao Superendividado 

O NAS - Núcleo de Atendimento ao Superendividado, começou suas 

atividades em abril de 2023. O núcleo tem parceria com a Faculdade Serra do 

Carmo por meio do curso de Direito e de Ciências Contábeis. Os alunos estagiários 

contribuem com o NAS na fase de atendimento inicial e na assessoria financeira 

com o trabalho de elaboração do relatório financeiro. Este setor coordena o PPTS - 

Programa de Prevenção e Tratamento ao superendividado. 

O objetivo do NAS é auxiliar o consumidor superendividado, orientar e 

promover a renegociação de dívidas com seus credores por meio da audiência de 

conciliação coletiva. O atendimento no NAS consiste em 5 etapas: 
 

a) Atendimento inicial, que consiste em levantamento das dívidas; 
b) Relatório financeiro; 
c) Audiência de conciliação coletiva; 
d) Palestra de educação financeira 
e) Grupo reflexivo sobre questões emocionais e financeiras 
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1.3 Gerência Jurídica e do Contencioso 

As atividades desenvolvidas pela Gerência Jurídica e do Contencioso, 

que tem como atividade principal o julgamento de Processos em primeira e segunda 

instância, Parecer Jurídico, Despachos, Recomendações, Projetos de Lei, Portarias, 

Instruções Normativas e demais atividades pertinentes a esta Gerência. 

A Gerência Jurídica e do Contencioso Administrativo é responsável pela 

parte jurídica e consultiva do órgão, PROCON, sendo que é um órgão oficial 

administrativo, de âmbito estadual, criado na forma da lei, que tem o desígnio de 

promover a defesa do consumidor, especificamente para este fim, com 

competências no âmbito de sua jurisdição e exercício das atividades contidas no 

Código de Defesa do Consumidor e no Decreto nº 2.181/97. 

Assim, concebido como entidade de proteção ao consumidor, competente 

para fiscalizar as condutas infratoras, aplicar as penalidades administrativas 

correspondentes, orientar o consumidor sobre seus direitos, planejar e executar a 

política de defesa do consumidor nas suas respectivas áreas de atuação, entre 

outras atribuições, como a pacificação dos conflitos entre consumidores e 

fornecedores.  

 

DOCUMENTO QUANT. 

Julgamento de segunda instância 613 

Julgamento de primeira instância 2.709 

Despacho/Decisões primeira 259 

Despacho/Decisões segunda 71 

Parecer 2.300 

 
 

1.3 Gerência de Educação para o Consumo 

A Superintendência de Proteção aos Direitos do Consumidor entende que 

a melhor forma de promover o equilíbrio nas relações de consumo passa 

obrigatoriamente pela Educação. Nesse viés, priorizou a realização das ações, de 

modo a atingir a maior quantidade de consumidores de fornecedores. 

O Código de Defesa do Consumidor é formado de disposições e deveres 

relativos à adequada informação e educação (como princípio) para a área de 

consumo, como se pode observar: a) na positivação da Política Nacional de 

Relações de Consumo (artigo 4.º, incisos IV e VII); b) no contido, dentre outros, nos 

artigos 6.º (incisos II, III e IV), 8.º, 9.º, 10, 30, 31, 36, 37, 38, 43 e 46, que integram 

desde o rol enunciativo dos direitos básicos dos consumidores até os deveres 

quanto à proteção da saúde e segurança destes, o controle dos limites a serem 

cumpridos quando da oferta e publicidade, bem como a proteção contratual dos 

adquirentes finais dos produtos e serviços. 
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Apenas aqueles consumidores e fornecedores esclarecidos e conscientes 

de seus direitos e obrigações nas relações de consumo, conseguem efetivar essas 

relações de forma que traduzam justiça para todas as partes envolvidas, que se 

reveste em proveito deles mesmos e do interesse coletivo de modo geral. Esta 

gestão entende que mesmo o PROCON/TO sendo investido de poder fiscalizatório, 

não pode perder de vista a importante e necessária missão de garantir que os 

consumidores e fornecedores sejam informados sobre o conjunto de normas e 

princípios que regem as relações de consumo, como forma de promover o equilíbrio 

na relação de consumo.  

A Gerência de Educação para o Consumo realiza ações voltadas para a 

orientação da população em geral, através de palestras com o tema “Direitos 

Básicos do Consumidor”, distribuição de material informativo nos núcleos, além de 

promover a capacitação dos servidores de todos os Núcleos Regionais, por meio de 

cursos na área de Defesa do Consumidor, na modalidade presencial e on-line. Em 

todos os Núcleos Regionais de atendimento também foram realizadas ações 

educativas em consonância com o cronograma de ações desenvolvido pela 

Gerência de Educação para o Consumo, atingindo 5.082 (cinco mil e oitenta e dois) 

participações diretas, no intuito de fomentar o conhecimento do cidadão para o pleno 

exercício dos seus direitos.  

 

1.4 Fiscalizações realizadas 

A Diretoria de Fiscalização realiza suas atividades com foco na 

prevenção, com ações educativas e de conscientização dos fornecedores, com vista 

à harmonização nas relações de consumo. De 1º de janeiro a 13 de dezembro 2023, 

foram realizadas operações fiscalizatórias na Capital e pelo interior do Estado, 

sendo apreendidos 34.710 (trinta e quatro mil e setecentos e dez) itens de 

mercadorias impróprias para consumo, tais como: produtos fora do prazo de 

validade, embalagens adulteradas, amassadas, enferrujadas, dentre outros. 

Foram feitas 689 (seiscentos e oitenta e nove) notificações em diversas 

áreas do comércio. Também, nesse período, foram lavrados 338 (trezentos e trinta e 

oito) autos de infração, 628 (seiscentos e vinte e oito) relatórios de visita, totalizando 

1.655 estabelecimentos fiscalizados. 

Foram realizadas 496 (quatrocentos e novem e seis) pesquisas de 

preços, dentre as quais: cesta básica, açougue e peixaria, gás, combustíveis, 

produtos de páscoa, material escolar e produtos para as mães.  

 

1.5 Arrecadação 

No corrente ano até o mês de novembro, foi arrecadado pelo 

PROCON/TO, conforme dados da SEFAZ a importância de R$ 6.940.678,90 (seis 

milhões, novecentos e quarenta mil, seiscentos e setenta e oito reais e noventa 

centavos). 
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Os valores arrecadados são revertidos ao Fundo para as Relações de 

Consumo - FDC, sendo destinado às ações de: capacitação de servidores, 

fortalecimento das ações de defesa do consumidor e implantação e manutenção dos 

núcleos de atendimento do PROCON. A arrecadação também é destinada ao 

pagamento de diárias, material de consumo, serviços de terceiros, pessoa física e 

jurídica, aquisição de equipamentos e material permanente, passagens e despesas 

com locomoção, obrigações tributárias, obras, instalações, dentre outras.  

 

2. SISTEMA PENITENCIÁRIO 

 

A Política de Execução Penal atua em diversas frentes como as Políticas 

de Reintegração Social, Trabalho e Renda do Preso, Atenção à Pessoa Egressa do 

Sistema Prisional, Alternativas Penais e Assistências à Pessoa Privada de 

Liberdade. 

Para o ano de 2023 a Secretaria da Cidadania e Justiça tinha como 

prioridade a contratação da empresa para construção do Presídio Serra do Carmo, o 

que foi realizado através do processo licitatório cuja ordem de serviços já foi emitida. 

Também foram adquiridos equipamentos gerais para a modernização de 

24 unidades prisionais, o que gerou melhorias ao atendimento à pessoa privada de 

liberdade, egressa do sistema prisional e em atendimento de pena alternativa à 

prisão. 

 

2.1 Reintegração Social, Trabalho e Renda do Preso 

A Política de Reintegração Social, Trabalho de Renda do Preso 

desenvolveu durante o ano de 2023 atividades nas áreas de educação formal, 

educação não formal, educação profissional e trabalho ao preso de regime fechado. 

Estão vinculadas a esta ação, as políticas de assistência educacional, 

formação profissionalizante e trabalho e renda, as quais são executadas mediante 

parcerias com outros órgãos como o estadual (Secretaria de Estado da Educação), 

os municipais (Secretarias Municipais de Educação) e Sistema S (Senar, Senai, 

Senac). 

Apesar de o Sistema Penitenciário ser rotativo, com a constante entrada e 

saída dos custodiados, foi possível realizar atividades para mais de 2.500 pessoas 

privadas de liberdade, através de ações como: Projeto Ler para Libertar, Educação 

Básica desenvolvida nas unidades prisionais, Educação Superior, Maratona do 

Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 

(ENCCEJA), Ensino Profissionalizante, Projeto Alfabetização, Trabalho voluntário, 

além da utilização de mão de obra carcerária remunerada. 
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2.2 Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional 

Os Escritórios Sociais são equipamentos públicos de gestão 

compartilhada entre os Poderes Judiciário e Executivo, estando vinculados à 

Secretaria de Estado da Cidadania e Justiça, os serviços ofertados são: acolhimento 

e inclusão; entrevistas de singularização; matriciamento; trabalho em grupos; 

atividades culturais; inserção ao trabalho e capacitações profissionais; regularização 

de documentos civis; encaminhamento para a rede de apoio psicossocial, dentre 

outros.  

Durante o ano de 2023 houve expansão da política do egresso, onde 

foram realizados mais de 700 atendimentos às pessoas egressas do Sistema 

Penitenciário, através de buscas ativas, reuniões intersetoriais, acompanhamentos, 

encaminhamentos e outras, por meio do Escritório Social de Palmas. 

 

2.3 Alternativas Penais 

A Política de Alternativas Penais é executada através das Centrais de 

Penas e Medidas Alternativas – CEPEMA, que são equipamentos públicos de 

gestão compartilhada entre os Poderes Executivo e Judiciário, vinculadas a 

Secretaria de Cidadania e Justiça, são responsáveis por acolher, acompanhar e 

orientar as pessoas com alternativa penal, através dos serviços psicossocial e 

jurídico, além de garantir atendimentos e dinâmicas interdisciplinares e grupais e 

também através das Centrais de Monitoração Eletrônica de Pessoas - CME, que 

atua frente a política de desencarceramento, onde coordena a monitoração 

eletrônica de pessoas no estado, gerenciando a utilização de tornozeleira eletrônica 

e dispositivo de proteção à vítima de violência doméstica, fiscalizando o uso 

adequado dos equipamentos e reportando aos Órgãos de controle as informações 

pertinentes ao monitoramento.  

 Em 2023 a Política de Alternativas Penais foi ampliada, devido ao 

fomento do Governo Federal na ampliação do atendimento às decisões judiciais de 

fornecimento de tornozeleiras eletrônicas e da implantação da Central de 

Alternativas Penais de Tocantinópolis, além das que já existiam nas cidades de 

Palmas, Araguaína, Gurupi, Porto Nacional e Paraíso do Tocantins, o que gerou 

mais de 21 mil atendimentos às pessoas em cumprimento de pena alternativa à 

prisão. 

 

2.4 Assistência à Pessoa Privada de Liberdade 

A Política de Assistência à Pessoa Privada de Liberdade atua diretamente 

nas 24 unidades prisionais, através da assistência à saúde, assistência religiosa e 

social, promovendo atendimentos às pessoas indígenas, LGBTI, ciganas, 

quilombolas, pessoas com deficiência, entre outros pertencentes aos grupos 

específicos, além realização de mutirões de assistência à saúde, distribuição de 

Bíblias, atendimento espiritual, entre outros. 
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Em 2023 foram atendidas 2.200 pessoas privadas de liberdade de forma 
ampla nas unidades prisionais, além do atendimento aos familiares. 

 
 

3. DEFESA E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS 

 

A Política de Defesa e Proteção dos Direitos Humanos é vinculada à 

Superintendência de Direitos Humanos e Políticas de Drogas e atua através da 

Promoção à Diversidade Religiosa e de Gênero, Promoção à Igualdade Racial, à 

Pessoa Idosa e Pessoa com Deficiência, Ações, Prevenção contra as Drogas e 

Tratamento e Reinserção Social ao Dependente Químico. 

Tem como finalidade a promoção das 15 políticas atendidas pela 

Secretaria da Cidadania e Justiça e tem vinculados à sua estrutura conselhos de 

direitos que desenvolvem as políticas públicas. As atividades da Superintendência 

são em parceria com outros órgãos estaduais e municípios que executam as 

políticas atendidas pela pasta. 

Durante o ano, a Superintendência participou de eventos em alusão às 

datas comemorativas, fóruns regionais, seminários, conferências, capacitações, 

entre outras, sempre em busca de melhor atender as políticas públicas atendidas 

pela Seciju. 

 

4. PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

No âmbito da defesa e proteção dos direitos da criança e do adolescente, 

esta Pasta atua na articulação da rede estadual promovendo ações para a 

capitalização da temática junto à sociedade, bem como efetivando parcerias para 

garantir o acesso aos direitos básicos de crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade. 

Nesse sentido, foram realizadas campanhas de prevenção ao trabalho 

infantil, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes na temporada de 

praias, palestras sobre o atendimento de crianças e adolescentes em situação de 

violência. 

Foi implantado o comitê estadual da Primeira Infância, composto por 

vários órgãos do poder executivo e poder judiciário com objetivo de promover os 

direitos e construir a política estadual pela Primeira Infância. 

Foi instituído no âmbito do PPA-2024 o Programa “TO pela Primeira 

Infância” com objetivo de alocar recursos específicos para a promoção dos direitos. 

Foram realizadas capacitações sobre saúde mental com os servidores 

que atuam na política de promoção dos direitos da criança e do adolescente. 
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Além disso, foi idealizada a construção do CASE (CENTRO DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO – CASE) no município de Araguaína, cujo 

processo já foi licitado e aguarda apenas emissão de ordem de serviços para início 

das obras. 

 

SECRETARIA DE PARCERIAS E INVESTIMENTOS 
 
 

O presente relatório apresenta a descrição das ações prioritárias e 

atividades desenvolvidas pela Secretaria de Parcerias e Investimentos no ano de 

2023 relacionado ao Programa de Parcerias e Investimentos – TOCANTINS PPI. 

 

PROGRAMA DE PARCERIAS E INVESTIMENTOS DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

O TOCANTINS PPI foi criado pela Lei Estadual nº 3.666, de 13 de maio 

de 2020, com a finalidade de ampliar e fortalecer a interação entre o Estado e a 

iniciativa privada por meio da celebração de Parcerias e Concessões, além de 

outras medidas de desestatização. 

A lei que instituiu o Programa criou, na Administração Estadual, o 

Conselho do PPI (CPPI). 

O Conselho é o órgão colegiado vinculado ao Governador que qualifica os 

projetos que integrarão o TOCANTINS PPI, decidindo sobre temas relacionados à 

execução dos contratos de parcerias e desestatizações.  

A Secretaria de Parcerias e Investimentos (SPI) atua diretamente na 

execução do Programa em apoio às demais Secretarias e às Agências Reguladoras, 

para a execução das atividades vinculadas ao TOCANTINS PPI. 

Os empreendimentos que forem qualificados no Programa de PPI serão 

tratados como prioridade na administração pública. Os órgãos e entidades 

envolvidos devem atuar para que os processos e atos necessários à estruturação, 

liberação e execução do projeto ocorram de forma eficiente e econômica. 

Prioridade: Implementar o Programa de Parcerias e Investimentos no Estado do 

Tocantins 

 
Meta: Parceria com a iniciativa privada para implantação e operação de miniusinas 
de energia solar para atender as unidades do Poder Executivo do Estado do 
Tocantins por meio de PPP. 
 
Fase Atual: Contrato 
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No último dia 12 de dezembro, em um marco histórico para o Estado do 

Tocantins, o presidente da Agência de Transportes, Obras e Infraestrutura (Ageto), 

Márcio Pinheiro Rodrigues, formalizou a assinatura do contrato de Parceria Público-

Privada (PPP) com o consórcio Energia Tocantins. A presença do Governador 

Wanderlei Barbosa e do secretário Thomas Jefferson, da Secretaria de Parcerias e 

Investimentos (SPI/TO), ressaltou a importância dessa iniciativa, a primeira PPP do 

Estado. 

Objetivo e Responsabilidades: 

O objetivo central desta parceria é a implantação, operação e 

manutenção de miniusinas de energia fotovoltaica para atender as unidades do 

Poder Executivo do Estado do Tocantins. Sob a coordenação da SPI/TO, e 

colaboração da Tocantins Parcerias, o consórcio Energia Tocantins assume a 

responsabilidade de gerar uma significativa redução nos custos de energia elétrica 

nas instalações da administração pública estadual. 

 

Impacto Econômico e Investimento: 

O contrato prevê um investimento estimado em mais de R$ 150 milhões 

ao longo dos 25 anos da concessão. Esta iniciativa resultará em uma economia 

estimada de R$ 600 milhões para os cofres públicos, posicionando o Tocantins como 

pioneiro em uma PPP de Energia Solar de abrangência estadual. 

 

Vantagens e Sustentabilidade: 

A mudança para uma matriz energética mais limpa não apenas propicia 

uma economia significativa, mas também demonstra o compromisso do Estado com 

o desenvolvimento sustentável. A expectativa é que a iniciativa possa reduzir a 

emissão de carbono em mais de 2 mil toneladas ao ano, equivalente ao carbono 

absorvido anualmente por 130 mil árvores. 

 

Acompanhamento e Fiscalização: 

Para assegurar a qualidade dos serviços prestados pelo consórcio 

Energia Tocantins, o Governo realizará uma fiscalização constante baseada em 

indicadores de desempenho. A remuneração do consórcio está estritamente 

vinculada ao cumprimento das condições contratuais, com a possibilidade de 

rescisão em caso de descumprimento relevante. 

2116



 

 
Foto: Assinatura do contrato de PPP de Energia Solar 

 

Perspectivas Futuras e Projetos Afins: 

 

O pioneirismo do Tocantins nesta PPP de Energia Solar é um passo 

crucial não apenas para a eficiência administrativa e econômica, mas também para 

a promoção da sustentabilidade ambiental e o estímulo ao crescimento de novos 

negócios no setor fotovoltaico. Este relatório oferece uma visão abrangente dos 

resultados alcançados até o momento e estabelece as bases para um futuro 

promissor em parcerias público-privadas no Estado. 

 

 
Foto: Visita técnica a PPP das miniusinas de energia solar do Piauí 
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Características do Projeto:  

 

As minis usinas solares estão sendo divididas em 03 lotes distintos de 

modo a atender a Educação, Saúde e um lote para todos os demais órgãos da 

Poder Executivo Estadual. Elas poderão ficar localizadas em municípios diversos do 

Estado a depender de disponibilidade de entrada na rede distribuidora e localização 

estratégica do empreendimento. 

 
 
Meta: Parceria com a iniciativa privada para implantação, operação e manutenção 
de serviços Lotéricos do Estado do Tocantins por meio de Concessão. 
 

Fase Atual: Licitação 

 

O Governo do Tocantins, por intermédio da Secretaria de Parcerias e 

Investimentos e Tocantins Parcerias, em conjunto com a Tocantins Parcerias e a 

Secretaria da Fazenda, avançou significativamente em sua meta prioritária de 

estabelecer uma parceria estratégica com a iniciativa privada para a implantação, 

operação e manutenção de serviços lotéricos no Estado. A condução eficiente desse 

projeto foi evidenciada por meio de uma Consulta Pública aberta entre os dias 25 de 

abril e 24 de maio de 2023, Audiência Pública realizada no dia 9 de maio de 2023, 

seguido por um Roadshow virtual realizado no dia 6 de junho de 2023, fechando o 

ano de 2023 com o processo já analisado pela Controladoria Geral do Estado – 

CGE, bem como pela Procuradoria Geral do Estado – PGE, sendo que o aviso de 

licitação está previsto para publicação ainda em 2023. 

 

Consulta Pública e Participação Ativa da Sociedade: 

A etapa de Consulta Pública, aberta até o dia 23 de abril e encerrada no 

dia 24 de maio, representou uma oportunidade para a sociedade conhecer e 

contribuir com sugestões ao projeto. O debate aberto e transparente com a 

sociedade civil é essencial antes da implantação do projeto. No dia 03 de julho foi 

publicado no site da SPI o relatório consolidado da Consulta e Audiência Pública, 

contendo todas as contribuições e respostas. 

 

Audiência Pública: Diálogo com a Sociedade e Apresentação Detalhada: 

A Audiência Pública, realizada no dia 9 de maio de 2023, representou um 

passo fundamental no diálogo aberto e direto com a sociedade. O secretário Thomas 

Jefferson, ao apresentar o projeto, destacou as condições necessárias para a 
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viabilização da concessão dos serviços públicos lotéricos em todo o Estado. Ele 

enfatizou as vantagens desse modelo, que não apenas incorpora a expertise do 

setor privado, mas também atrai capital financeiro significativo para impulsionar os 

investimentos públicos. A participação diversificada incluiu representantes de 

secretarias estaduais, autarquias, companhias públicas, lideranças municipais, 

parlamentares, a sociedade civil, o judiciário e o setor privado. 

 

 
Foto: Audiência Pública de apresentação do projeto de Loteria 

 

Roadshow Virtual: Potencialidades e Diálogo com Investidores: 

 

O Roadshow, conduzido pela Secretaria de Parcerias e Investimentos do 

Tocantins, proporcionou um fórum virtual para interação com investidores de 

diversas regiões do país. Sob a liderança do secretário Thomas Jefferson, as 

potencialidades do projeto de Loteria Estadual foram apresentadas, e informações 

cruciais sobre as condições e vantagens da concessão foram compartilhadas. Este 

evento virtual buscou agregar segurança e credibilidade ao projeto, possibilitando a 

construção de uma referência no setor e visando atender tanto às expectativas do 

Governo quanto da iniciativa privada. 

 

Resultados Esperados e Próximos Passos: 

O projeto de Loteria Estadual representa uma oportunidade de fomentar o 

desenvolvimento do Tocantins, gerando empregos diretos e indiretos, 

regulamentando e combatendo apostas ilegais, impulsionando investimentos, 

estimulando a economia e aumentando as receitas públicas. As sugestões feitas 

durante o Roadshow e a Audiência Pública serão avaliadas e incorporadas, 

conforme necessário, à versão final dos documentos destinados à licitação. 
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Conclusão e Perspectivas Futuras: 

A condução eficaz dessas etapas iniciais coloca o projeto de Loteria 

Estadual em um caminho sólido para a próxima fase, que será a licitação, 

determinando a empresa ou consórcio responsável pela execução do processo de 

implantação, operação e manutenção dos serviços lotéricos no Tocantins. O 

Governo do Tocantins reitera seu compromisso com a transparência, credibilidade e 

desenvolvimento sustentável, e seguirá trabalhando em parceria com a iniciativa 

privada para concretizar este projeto de relevância estadual. O relatório detalhado 

do Roadshow estará disponível em breve no site oficial: www.to.gov.br/parcerias. 

 

Características do Projeto:  

O Estado do Tocantins qualificou o projeto de loteria estadual no Conselho 

de Parcerias e Investimentos, após a decisão do STF em setembro de 2020 que 

entendeu que, tanto o governo federal, quanto os governos estaduais e o do Distrito 

Federal, poderiam operar loterias. Com essa decisão, surgiu uma grande 

oportunidade para o Estado do Tocantins ampliar sua arrecadação, gerar empregos 

e melhorar seu ambiente de negócios por meio da exploração dos produtos 

Lotéricos. O modelo idealizado para implantação permitirá ao Estado promover a 

implantação dos serviços lotéricos sem a necessidade de investimentos públicos, e 

com retornos em diversas dimensões a população tocantinense, tais como: 

arrecadação de tributos, participação direta das receitas, geração de emprego e 

renda e promoção de projetos sociais. 

 
 
Meta: Parceria com a iniciativa privada para implantação e operação do Hospital da 
Mulher e Maternidade Dona Regina por meio de PPP. 
 
Fase Atual: Licitação 

 

O Governo do Tocantins, através da Secretaria de Parcerias e 

Investimentos e Tocantins Parcerias, em colaboração com a Tocantins Parcerias e a 

Secretaria da Saúde, realizou um significativo avanço na meta prioritária de 

estabelecer uma parceria estratégica com a iniciativa privada para a implantação e 

operação do Hospital da Mulher e Maternidade Dona Regina. Este empreendimento 

visa atender às demandas de assistência especializada nos eixos do parto e 

nascimento, atendimento em ginecologia, obstetrícia e atenção neonatal, 

promovendo a qualidade e a acessibilidade nos serviços de saúde disponibilizando 

uma nova e moderna infraestrutura hospitalar com oferta de 210 leitos, e um rol de 

novos serviços assistenciais à saúde da mulher. 
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Diálogo com Servidores - Fundamento para o Desenvolvimento: 

Em uma reunião realizada no dia 19 de maio 2023, no auditório do 

Palácio Araguaia, o Governo do Tocantins convocou os servidores da Secretaria 

Estadual de Saúde e do Hospital Maternidade Dona Regina (HMDR) para um 

diálogo sobre o projeto destinado à construção da nova unidade hospitalar. O 

encontro, que contou com a presença de representantes de diversas categorias de 

servidores, foi marcado pela transparência e pela troca de informações técnicas e 

conceituais. 

Na oportunidade o Secretário de Parcerias e Investimentos, Thomas Jefferson, 

destacou a importância desse diálogo direto, considerando-o uma etapa vital para o 

aprimoramento do projeto. O encontro proporcionou uma oportunidade valiosa para 

ouvir as contribuições dos colaboradores, direta e indiretamente envolvidos nas 

atividades do hospital, fortalecendo a visão atrativa e visionária do projeto. 

O Diretor Geral do Hospital Dona Regina, Iatagan Barbosa de Araújo, 

expressou satisfação com a interação, ressaltando a importância desse momento 

para a continuidade dos trabalhos em direção à realização da obra. 

O projeto não apenas visa suprir as atuais demandas do Dona Regina, mas também 

propõe o aumento de leitos e a expansão de programas de referência, como o 

Banco de Leite Humano, Serviço de Atenção Especializada às Pessoas em Situação 

de Violência Sexual (Savis) e a melhoria da Casa da Gestante, Bebê e Puérpera 

(CGBP). Essa expansão e melhoria serão realizadas mantendo o atendimento 100% 

público destinado aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

Foto: Apresentação do projeto para os servidores do Hospital Dona Regina 
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Diálogo com diversos atores: 

O projeto foi aprovado no Conselho Estadual de Saúde - CES em 13 de 

abril, destacando a ampliação dos serviços assistenciais e da capacidade de 

atendimento qualificado à mulher e ao recém-nascido, mantendo o serviço 100% 

público. 

A Comissão Intergestores Bipartite (CIB/TO) recebeu a equipe de 

governança do projeto em 20 de abril, onde foi apresentado os destaques do projeto 

visando oferecer atenção integral à saúde da mulher nos eixos parto e nascimento, 

ginecologia, obstetrícia e neonatal. 

Reuniões regulares com pastas de governo, instituições públicas e órgãos 

de controle social foram realizadas para fortalecer o projeto. 

O Conselho do Programa de Parcerias e Investimentos do Tocantins 

aprovou o projeto em 27 de abril. 

 

Consulta e Audiência Pública - Participação Ampliada da Sociedade: 

O processo de consulta pública, iniciado em 4 de maio e com duração de 

30 dias, oportunizou a participação de toda sociedade para contribuir com 

avaliações, opiniões e sugestões. A participação também pode ser feita online, 

fortalecendo o compromisso do governo com a transparência e a inclusão. 

A Audiência Pública presencial, realizada no dia 24 de maio no auditório 

do Palácio Araguaia, foi outro passo fundamental para ampliar e aprimorar o diálogo 

com a sociedade em geral e os setores interessados. 

Finalizada a fase de diálogo público, as sugestões da população foram 

avaliadas e integradas ao projeto. No dia 24 de julho foi publicado no site da SPI o 

relatório consolidado da Consulta e Audiência Pública, contendo todas as 

contribuições e respostas. 

 
Foto: Imagem frontal do novo Hospital da Mulher e Maternidade Dona Regina 
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Próximos Passos - Licitação e Concretização do Projeto: 

A etapa seguinte envolverá a análise da Controladoria Geral do Estado – 

CGE, Procuradoria Geral do Estado – PGE e do Tribunal de Contas do Estado – 

TCE, sendo que logo após a liberação dos órgãos de controle o mesmo poderá ir 

para licitação para determinar a empresa ou consórcio responsável pela construção, 

gestão, manutenção e operação do novo Hospital da Mulher e Maternidade Dona 

Regina. 

O governo reafirma seu compromisso em construir uma das principais 

unidades hospitalares especializadas na assistência ao público feminino e neonatal 

do norte do país. O projeto visa oferecer uma estrutura de qualidade, ampliando 

significativamente a capacidade de atendimento e otimizando os serviços oferecidos. 

A sociedade é convidada a participar ativamente desse processo, garantindo que 

suas contribuições sejam consideradas na construção deste importante marco para 

a saúde do Tocantins. 

 
Foto: Imagem do fundo do novo Hospital da Mulher e Maternidade Dona Regina 

 

Característica do projeto:  

Promover a melhoria dos serviços de saúde hospitalar prestados pelo 

Governo a população; ampliação de leitos clínicos e de UTI neonatal; otimização dos 

recursos públicos envolvidos, maximizando os ganhos de eficiência para o poder 

público e para o usuário; novo paradigma de qualidade na prestação do serviço 

médico-hospitalar no Estado do Tocantins; redução dos custos públicos e aumento 

de investimentos privados; oferta de serviços de saúde do componente parto e 

nascimento para a população tocantinense; dar acesso de atendimento em saúde 

para a população em uma infraestrutura adequada; promover o desenvolvimento 

social e econômico. 
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Meta: Parceria com a iniciativa privada para implantação e operação da Marina 
Estadual no Lago de Palmas por meio de Concessão de Direito Real de Uso 
 
Fase Atual: Modelagem (reestruturando a modelagem) 
 

A estruturação do projeto encontra-se atualmente comprometida para sua 

finalização em razão da necessidade de regularização do uso de solo das áreas sob 

domínio do município de Palmas. O projeto também está passando por uma 

reformulação após ter sido entregue pela estruturadora ao Estado, sendo necessário 

a readequação do uso público destinado a população da área contígua a Marina. 

Focos Estratégicos: 

A concepção do projeto da Marina está alinhada com as políticas 

nacionais e estaduais de infraestrutura turística, como o Plano Nacional de Turismo 

(PNT) 2018-2022, instrumento de planejamento das políticas públicas que 

documenta a estratégia, as diretrizes, os programas e as ações para o setor que deu 

origem ao Programa Nacional de Desenvolvimento e Estruturação do Turismo 

(Prodetur), o qual enfatiza a importância da infraestrutura turística para impulsionar o 

turismo, incluindo a infraestrutura de acesso e mobilidade, como as orlas fluviais. 

No âmbito estadual, o Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo 

Sustentável (PDTIS) para o Polo Palmas é o instrumento que direciona o 

desenvolvimento turístico, apoiado pelo Ministério do Turismo através do Prodetur. O 

PDTIS destaca a ampliação da praia da Graciosa e a diversificação da infraestrutura 

da orla como prioridades para o desenvolvimento do turismo sustentável na região. 

O projeto também está alinhado com o projeto Observatório do Lago, instituído pela 

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Tocantins, que 

monitora e gerencia o Lago de Palmas. 

A nível municipal, não há um plano formal publicado para o 

desenvolvimento do turismo em Palmas, mas a Lei Complementar nº 155/2007 

estabelece as margens do lago e suas praias como Zonas Especiais de Interesse 

Ambiental do Município no Plano Diretor. A falta de um plano municipal específico 

para o setor é uma preocupação, pois pode haver desalinhamento com as políticas 

públicas de desenvolvimento do município. 

Em resumo, a implantação da Marina Estadual em Palmas promoverá o 

desenvolvimento socioeconômico, a infraestrutura turística e o aproveitamento do 

terreno na orla. O projeto está em conformidade com as diretrizes do Prodetur e do 

PDTIS, buscando fortalecer o turismo na região de forma sustentável. É importante 

considerar a necessidade de um plano municipal para garantir a integração 

adequada com as políticas locais de desenvolvimento. 

Nesta perspectiva, o projeto enfrentará desafios para implementar ações 

que tragam benefícios significativos para a sociedade, alinhados com os planos 
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nacionais, estaduais e municipais de políticas públicas. Esses desafios serão 

superados por meio dos objetivos descritos a seguir: 

 
Foto: Maquete Eletrônica da Marina Náutica Estadual 

 

Impacto Econômico e Investimento: 

O projeto da Marina Náutica trará diversos benefícios para a sociedade. 

Além de proporcionar lazer, cultura e entretenimento, essenciais para a qualidade de 

vida e bem-estar da população, também trará benefícios econômicos e tributários 

significativos. Durante a fase de construção, estima-se que serão gerados cerca de 

R$ 4.7 milhões em impostos para o Estado e um incremento na arrecadação 

municipal de aproximadamente R$ 2.6 milhões. Durante a operação, a geração 

anual de ICMS, principalmente sobre combustíveis, representará um valor de R$ 2.3 

milhões. Além dos impostos, a concessionária também pagará mais de R$ 170 

milhões em tributos diretos. 

O projeto também trará benefícios patrimoniais, pois ao final da 

concessão, a infraestrutura construída será devolvida ao Poder Concedente, em 

condições plenas de utilização. Isso garante que a infraestrutura seja preservada e 

beneficie o Estado.  

Em termos sociais, a implantação do projeto gerará empregos de 

qualidade, tanto na fase de construção com cerca de 400 empregos diretos e 596 

empregos indiretos, além de diversos postos de trabalho diretos na fase de 

operação. Esses empregos terão impacto significativo no PIB do Estado do 

Tocantins, estimado em R$ 60 milhões durante a fase de construção.  

 

Característica do projeto:  

Promover a construção, manutenção e gestão de um espaço público 

verde à melhor urbanização e aproveitamento da Orla de Palmas, incluindo uma 

marina seca e molhada em terreno do Estado à beira do lago de Palmas. Projeta-se 
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uma nova centralidade urbana com a implementação de equipamentos e 

infraestrutura de comércio, turismo, cultura e lazer para população em geral, 

enfatizando sustentabilidade, proteção ao meio ambiente, conforto e segurança, 

definido em um modelo de negócios estruturado para a otimização da área do 

turismo do Lago. 

 

Próximos Passos – Reestruturação do projeto e alinhamento estratégico com o 

município de Palmas: 

A etapa seguinte envolverá uma articulação política e técnica entre o 

Estado do Tocantins e o município de Palmas para possibilitar a finalização das 

modelagens técnicas, econômica e jurídica tendo em vista os riscos de projetos 

presentes atualmente. 

Identificou-se como condições externas dentre as quais os 

desenvolvedores do projeto terão pouco ou nenhum controle, e que pode afetar a 

continuidade do projeto: 

• a necessidade de regularização dos imóveis, bem como a alteração da lei de 

ocupação do solo do Município de Palmas; 

• a necessidade de aprovação órgãos federais competentes, como a Marinha e 

a Superintendência do Patrimônio da União (SPU), para exploração do Lago 

de Palmas, haja vista ser formado pelo Rio Tocantins, que é um rio federal; 

• a existência de interesses locais, seja de comunidades indígenas ou povos 

originários e, ausência de participação no projeto de representantes ou canal 

de oitiva; 

• a necessidade de mapeamento e avaliação das possíveis restrições relacio-

nadas as áreas de preservação ambiental e população indígena, haja vista a 

vasta relação de áreas de preservação indicadas no documento Indicadores 

Socioeconômicos do Tocantins, elaborado pela Secretaria da Fazenda e Pla-

nejamento.   

 

Não há referência no plano de negócios sobre estratégias ou projetos em 

andamento que possam impactar a demanda ou o interesse pelo projeto da marina. 

A ausência de um plano formal municipal para o desenvolvimento do turismo na 

capital dificulta a análise de possíveis fatores que possam afetar o sucesso do 

projeto.  

No entanto, destaca-se a existência do projeto Observatório do Lago, que 

monitora e gerencia o Lago de Palmas, abordando questões relacionadas ao 

turismo, meio ambiente, saneamento básico, resíduos sólidos, economia e 

legislação. Além disso, o Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo 

Sustentável (PDTIS) para o Polo Palmas tem como objetivo desenvolver o turismo 

de forma sustentável e diversificar a infraestrutura da orla da praia da Graciosa em 

Palmas, onde o projeto da marina será realizado.   
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Meta: Parceria com a iniciativa privada para a construção e operação do Campus 
Universitário de Augustinópolis – UNITINS por meio de PPP. 
 
Fase Atual: Modelagem (iniciando a modelagem) 
 

O projeto encontra-se em fase inicial de modelagem, sendo o grande 

desafio identificar um parceiro qualificado que possa estruturar o modelo altamente 

inovador no Brasil, pois ainda não há contratos estabelecidos no País de PPP para o 

ensino superior. 

 

Focos Estratégicos: 

A construção de um novo Câmpus da Universidade Estadual do Tocantins 

(Unitins) é uma iniciativa que pode contribuir significativamente para o cumprimento 

dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela 

Organização das Nações Unidas (ONU). O novo Câmpus não apenas irá promover 

o acesso à educação superior para mais estudantes, mas também poderá ser 

planejado e construído de maneira sustentável, alinhando-se aos princípios dos 

ODS. 

O novo Câmpus da Unitins será projetado de acordo com os princípios da 

sustentabilidade, utilizando materiais de construção eco-friendly e técnicas de 

construção ecológicas. Durante a fase do projeto de arquitetura e engenharia serão 

consideradas, por exemplo, a utilização de geração de energia renovável, como a 

solar, e incorporar sistemas de coleta e reutilização de água pluvial e sistemas de 

tratamento de águas residuais. Essas iniciativas podem reduzir significativamente a 

pegada ecológica do Câmpus e ajudar a mitigar as mudanças climáticas. 

A construção do novo Câmpus Augustinópolis da Unitins pode ajudar a 

promover a educação de qualidade e o acesso à educação superior para mais 

estudantes. Isso está alinhado com o ODS 4, que visa garantir uma educação 

inclusiva, equitativa e de qualidade para todos. A expansão da oferta de educação 

superior pode ajudar a formar profissionais capacitados para atender às 

necessidades da sociedade tocantinense, contribuindo para o desenvolvimento 

socioeconômico e sustentável da região. Segundo os Indicadores Brasileiros para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (IBGE, 2023) as seguintes metas sobre 

educação superior são mencionadas no item 4.3: 

• Nações Unidas: Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os 

homens e mulheres à educação técnica, profissional e superior de qualidade, 

a preços acessíveis, incluindo universidades. 

• Brasil: Até 2030, assegurar a equidade (gênero, raça, renda, território e ou-

tros) de acesso e permanência à educação profissional e à educação superior 

de qualidade, de forma gratuita ou a preços acessíveis. 
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Além disso, o novo Câmpus da Unitins pode contribuir para o 

desenvolvimento econômico e social da região. A presença de uma instituição de 

ensino superior pode atrair investimentos e oportunidades de emprego para a 

região, além de ajudar a reter talentos e criar uma força de trabalho mais qualificada. 

Isso está alinhado com o ODS 8, que visa promover o crescimento econômico 

sustentável e inclusivo, gerando empregos e oportunidades para todos. 

A construção do novo Câmpus também pode ajudar a promover a 

inclusão social e a redução das desigualdades regionais, o que é uma das metas do 

ODS 10. O novo Câmpus da Unitins será planejado para atender às necessidades 

das comunidades locais, incluindo a oferta de cursos e programas de ensino, 

pesquisa e extensão que atendam às necessidades específicas da região. 

 

Impacto socioeconômico: 

Segundo as diretrizes do Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI-

2024-2027, projeta-se que o Câmpus Unitins-Augustinópolis será um polo voltado 

para a área da saúde, incluindo novos cursos de farmácia e fisioterapia, além de um 

novo curso da área de administração. A expectativa é que haja não apenas a 

inclusão de vagas para esses novos cursos, mas também uma oferta crescente das 

vagas dos cursos já existentes, totalizando mais de 2000 acadêmicos em um prazo 

de 5 anos e 2500 em um prazo de 10 anos. 

Assim destaca-se os principais objetivos de impactos:  

• Ampliar para pelo menos 2.500 vagas de ensino superior no Câmpus Augus-

tinópolis da Unitins, incluindo novos cursos de fisioterapia, biomedicina e ad-

ministração, considerando uma implementação faseada e progressiva em 5, 

10 e 15 anos. 

• Elevar a qualidade da infraestrutura dos cursos atualmente oferecidos no 

Câmpus Augustinópolis da Unitins, seguindo diretrizes do conselho estadual 

de educação, incluindo salas/equipamentos necessários conforme padrões do 

PDI-2024-27 e considerando uma implementação faseada e progressiva em 

5, 10 e 15 anos. 

• Tornar o Câmpus Augustinópolis da Unitins um polo indutor de desenvolvi-

mento social e econômico, promovendo maior proximidade com a comunida-

de local imediatamente após a implantação dos núcleos de práticas contábil, 

jurídica, apoio psicossocial e demais interações com acadêmicos de medici-

na. 

• Em atenção a demanda de alunos constante na tabela acima, considera-se 

como balizador de infraestrutura para o projeto inicial o número de 2500 alu-

nos, em razão da evolução no número de discentes no transcorrer dos anos. 
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Características do projeto:  

Estruturar a modelagem de uma Parceria Público-Privada (PPP) para 

projetar, construir, operar e manter o Campus Universitário de Augustinópolis da 

Universidade Estadual do Tocantins (Unitins) que gerem impactos positivos 

desejáveis, tais como: agilizar a implantação da infraestrutura; Diminuir o impacto 

orçamentário público de curto prazo; otimizar a utilização de recursos públicos 

dotando de infraestrutura de alta qualidade; viabilizar investimentos da iniciativa 

privada sem deixar de oferecer educação superior de qualidade e gratuita; 

desenvolver novos negócios na região de Augustinópolis estimulando a economia 

local e gerando novos empregos. 

 

Próximos Passos 

A etapa seguinte é definir uma estruturadora parceira para modelar o 

projeto técnico, econômico-financeiro e jurídico do projeto. Ressalta-se que houve 

uma tentativa inicial que não prosperou em razão do desalinhamento de perspectiva 

para o projeto, sendo cancelado para escolha de um novo projetista. 

 
 
Meta: Estruturação do Projeto de parceria com a iniciativa privada para implantação 
da Rede Estadual de Banda Larga e projetos associados por meio de PPPs. 
 
Fase Atual: Modelagem (reestruturando a modelagem) 
 

A estruturação do projeto encontra-se atualmente paralisada aguardando 

um posicionamento formal da Agência de Tecnologia da Informação – ATI que se 

encontra de posse da modelagem para emissão de um Parecer Técnico. Importante 

salientar que os cadernos econômico-financeiro, jurídico e de engenharia de 

telecomunicações já houve parecer favorável emitido com o apoio técnico da 

Tocantins Parcerias, restando a análise dos componentes técnicos da modelagem 

por parte da ATI. 

 

Contextualização: 

O projeto de implantação da Rede Estadual de Banda Larga, representa 

um avanço significativo na estratégia do Governo do Estado para modernizar a 

gestão pública e promover o desenvolvimento socioeconômico através de uma 

infraestrutura de conectividade digital avançada. Essa iniciativa visa estabelecer 

uma parceria público-privada (PPP) na modalidade de Concessão Administrativa 

para a prestação do serviço de transporte de dados, voz, imagem e vídeo em todo o 

Estado do Tocantins. 
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Resultados da Estruturação do Projeto: 

O projeto, estruturado sob a modalidade de PPP - "Concessão 

Administrativa", recebeu uma resposta positiva da iniciativa privada, resultando em 

uma estimativa de Capex de R$ 363.1 milhões e Opex de R$ 497.1 milhões. A PPP 

se justifica como uma estratégia para atrair investimentos privados, acelerando a 

implantação da infraestrutura necessária para a conectividade digital em todo o 

estado. A governança sobre a estrutura lógica de comunicação digital será mantida 

pelo Estado, e ao final da concessão, toda a infraestrutura será revertida ao poder 

público. 

 

Impactos socioeconômicos e ambientais:  

O projeto visa disseminar o uso de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC) nas unidades administrativas do governo estadual, aumentar a 

eficiência na entrega de serviços à população, reduzir gastos públicos mensais em 

telecomunicações, proporcionar treinamentos à distância, fomentar a inovação e 

competitividade, e fortalecer a presença institucional do governo nos municípios. 
 

Diagnóstico Atual e Solução Proposta: 

Atualmente, o Tocantins enfrenta desafios significativos em termos de 

densidade de acessos à internet e qualidade da conexão. Com o Projeto, prevê-se a 

implantação de 1.183 pontos de acesso em unidades públicas e 202 em praças 

públicas, melhorando substancialmente a velocidade média para 30 Mbps por ponto. 

A extensão de fibra óptica de mais de 8.200 km permitirá uma ampla capacidade de 

oferta a pequenos provedores, impulsionando oportunidades de expansão de 

negócios. 

Indicadores Financeiros: 
TIR: 8,8% 
WACC: 8,8% real a.a. 
Payback: 11,5 anos 
Ponto de Equilíbrio (Break-Even): 49º mês (4º ano) 
Contribuições para o Desenvolvimento Local e Regional: 

 

Além de proporcionar uma significativa geração de empregos diretos e 

indiretos (5.656 estimados), o projeto contribuirá para o desenvolvimento econômico 

dos municípios, fortalecendo a presença do Estado, oferecendo novos serviços à 

população e promovendo a inclusão digital. 

 

Próximos Passos: 

A Secretaria de Parcerias e Investimentos continua aguardando a 

continuidade do processo por parte da ATI estando dispostas a remodelar 

tecnicamente o projeto afim de que atenda as expectativas da Agência e o bem 
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comum da sociedade que contará com serviços tecnológicos por parte do Governo. 

A instituição/empresa modeladora responsável pela estruturação do projeto é a 

GlobalTask em parceria com a Tocantins Parcerias. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao finalizar a análise das metas estratégicas delineadas para impulsionar 

o progresso do Tocantins, é notório o comprometimento do Governo Estadual em 

promover transformações positivas em diversas áreas cruciais para o bem-estar e 

crescimento da população. Cada meta abordou uma dimensão específica, 

destacando a diversidade de desafios e oportunidades enfrentados pelo estado. 

 

Miniusinas de Energia Solar: 

A meta de expansão do uso de energia solar demonstra um compromisso 

sólido com a sustentabilidade e a busca por fontes de energia limpa. Ao incorporar a 

energia solar em projetos estratégicos, o governo não apenas reduz a dependência 

de fontes tradicionais, mas também contribui para a preservação do meio ambiente 

e estimula o desenvolvimento de tecnologias verdes. 

 

Serviços Lotéricos Descentralizados: 

A descentralização dos serviços lotéricos representa um avanço 

significativo na oferta de serviços financeiros à população tocantinense. A ampliação 

do acesso a lotéricas em diferentes regiões do estado contribui não apenas para a 

comodidade dos cidadãos, mas também para a inclusão financeira, estimulando o 

desenvolvimento econômico local, sendo uma nova fonte de receita não tributária 

destinada ao Estado e sociedade tocantinense. 

 

Hospital da Mulher e Maternidade Dona Regina: 

A construção do novo Hospital da Mulher e Maternidade Dona Regina, por 

meio de uma parceria público-privada (PPP), representa um marco significativo na 

busca pela excelência na assistência materno-infantil. A participação ativa dos 

servidores, aliada ao envolvimento da sociedade por meio de audiências públicas, 

demonstra a construção de uma proposta sólida e alinhada com as necessidades 

reais da população tocantinense. 

 

Marina Estadual: 

A implementação de uma marina estadual evidencia a visão estratégica 

do governo em explorar os recursos naturais de maneira sustentável. Além de 

fomentar o turismo, a marina se torna um polo de lazer e entretenimento, 
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promovendo o uso consciente dos recursos hídricos e gerando oportunidades 

econômicas para as comunidades locais. 

 

Campus Universitário de Augustinópolis: 

O investimento na expansão do campus universitário reflete o 

compromisso com a educação de qualidade e o desenvolvimento acadêmico. A 

criação de infraestrutura adequada e a ampliação da oferta de cursos contribuem 

não apenas para o crescimento do ensino superior no estado, mas também para a 

formação de profissionais capacitados, impulsionando diversos setores da 

economia. 

 

Rede Estadual de Banda Larga: 

A iniciativa de estruturar a Rede Estadual de Banda Larga é um passo 

crucial na promoção da conectividade digital e na superação de desafios históricos 

relacionados ao acesso à internet no estado. O modelo de parceria público-privada 

evidencia a compreensão da importância de atrair investimentos privados para 

acelerar o desenvolvimento dessa infraestrutura essencial. 

Todas as metas convergem em aspectos fundamentais para o 

desenvolvimento socioeconômico. A promoção da saúde, aliada à oferta de serviços 

públicos digitais avançados, constitui uma abordagem holística para impulsionar a 

qualidade de vida da população, facilitar o acesso a oportunidades educacionais e 

profissionais, e fortalecer a presença do Estado em todos os municípios do 

Tocantins. 

A preocupação com o desenvolvimento regional é evidente nas 

considerações socioeconômicas e ambientais, que apontam para a criação de 

empregos, a redução de gastos públicos e a promoção de inovações em áreas 

estratégicas. 

Por fim, é essencial destacar a importância da transparência e da 

participação da sociedade ao longo de todas as fases desses projetos. As 

audiências públicas, consultas e diálogos diretos com servidores e comunidade 

reforçam o compromisso do governo em construir soluções coletivas, atendendo às 

demandas específicas da população e assegurando o sucesso sustentável dessas 

iniciativas. 

Em conjunto, as metas apresentadas formam um conjunto coeso de 

estratégias que, se implementadas com sucesso, têm o potencial de transformar 

positivamente a realidade do Tocantins, promovendo uma saúde de qualidade, o 

acesso democrático à tecnologia, o desenvolvimento econômico regional e a 

expansão das oportunidades educacionais. O futuro do Tocantins se desenha com 

base nessas iniciativas, indicando um caminho promissor para o avanço do estado 

nos próximos anos. 
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SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 
 
 

A Secretaria de Planejamento e Orçamento (SEPLAN) torna publico o 

relatório de atividades da Captação de Recursos do Estado do Tocantins ano base 

2023.  

Este relatório tem o objetivo de contribuir para o melhor entendimento do 

processo de captação de recursos e, tambem, melhorar a execução destes 

recursos, do ponto de vista de eficiência, eficácia e efetividade. Vale observar que 

processo envolve não apenas obtenção de recursos, mas o processo de projetos 

públicos: preparação, financiamento, acompanhamento e monitoramento da 

execução e finalização. Assim, entende-se que é possível contribuir para uma 

melhor alocação de recursos e a realização ações efetivas para a sociedade. 

A razão de captar recursos deriva da necessidade de implementar 

políticas públicas e investimentos que não seriam viáveis somente com recursos 

próprios, sejam eles financeiros ou técnicos. Dessa maneira, a captação de recursos 

nacionais e internacionais garante a entrega de produtos com valor público, gerando 

benefícios à sociedade na forma de construção e manutenção de estradas, reforma 

de escolas e aquisição de equipamentos para segurança pública, entre outros, bem 

como melhorias em processos diversos, como os de gestão de ativos, compras 

públicas e licenciamento ambiental, por exemplo. 

Em vista das limitações fiscais do Tesouro, a captação de recursos 

financeiros tem papel muito relevante para permitir a realização de investimentos em 

todas as áreas de atuação do Estado. Além disso, operações de crédito com bancos 

multilaterais de desenvolvimento oportunizam também a qualificação técnica e a 

capacitação de servidores, bem como o desenvolvimento de melhores projetos, visto 

que essas operações via de regra possuem componentes de assistência técnica. 

Recursos de transferências voluntárias da União, por sua vez, permitem a realização 

de investimentos importantes e contribuem para fortalecer políticas que são de 

interesse recíproco do Estado e da União. Recursos técnicos oriundos de acordos de 

cooperação com organismos internacionais podem fortalecer e melhorar os serviços 

prestados pelo Estado, possibilitando o acesso a tecnologias, conhecimentos, 

informações e capacitações. 

O tema da captação de recursos, especialmente financeiros, ocupa um 

papel relevante na Administração Pública estadual há vários anos: desde que a 

função de planejamento começou a ser institucionalizada no Estado já se buscava 

identificar fontes e captar recursos para o financiamento de políticas públicas. 

 

Transferências Voluntárias do Orçamento Geral da União – OGU 

A DICAP, através da Gerência de Convênios e Contratos de Repasse 

presta assistência técnica as unidades orçamentárias estaduais, quando solicitada, 
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na preparação das propostas e dos planos de trabalho a serem apresentados, du-

rante a execução e prestação de contas, para garantir que atendam às exigências 

da legislação federal e estadual e às regras de cada concedente, a análise de viabi-

lidade das propostas, bem como a verificação de alinhamento entre políticas públi-

cas, programas e projetos relevantes para a população tocantinense e os objetivos e 

as metas estabelecidos no planejamento federal. Essa atuação visa ampliar a capta-

ção dos recursos, mas também qualificar a execução dos projetos e as entregas pa-

ra a sociedade. No retrospecto do ano de 2023 temos os principais tópicos: 

 
PERÍODO AÇÕES 

1º SEMESTRE 

Participação no 18º Fórum Regional de Fortalecimento da Rede de Parcerias - Etapa Pa-
raná; Participação nas Reuniões do Comitê Gestor Estadual da Rede de Parcerias; Partici-
pação no VIII Fórum Nacional das Transferências Voluntárias; Participação da reunião 
GEFIN. 

2º SEMESTRE 

Participação no 23º Fórum Regional de Fortalecimento da Rede de Parcerias - Etapa Pará; 
Participação de Reunião do Comitê Gestor da Rede de Parcerias - Elo Estados; Participa-
ção na Cerimônia de lançamento do novo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
Participação na Caravana Federativa, Capacitação do Curso Preparatório de Implementa-
ção do Modelo de Governança e Gestão Pública; Ministração de curso do Transferegov, 
sendo 05 turmas, 03 em Palmas, 01 em Brasília e 01 em Araguaína, totalizando 81 técni-
cos capacitados; Participação na Reunião Conjunta de encerramento dos comitês Gesto-
res da Rede de Parceria – Elos União, Estados e Municípios.  

 

Abaixo estão os relatórios de acompanhamento de convênios federais 

disponibilizados para o Tocantins, provenientes do OGU e de emendas federais; 

Acompanhamento dos programas disponibilizados pelo OGU, com finalidade de in-

formar aos órgãos para captação de recurso junto ao Transferegov. 

 

1. Total de Propostas Cadastradas em 2023: 

Em 2023, o Governo do Estado do TO cadastrou 122 propostas na Plata-

forma do Transferegov, sendo 61 do Programa do Novo PAC, o que totalizaria um 

valor de R$ 278,4 milhões, sendo R$ 268,5 milhões de recursos da União e R$ 9,9 

milhões de contrapartida do Estado: 

Qtd. Órgão Valor Total (R$) Repasse (R$) Contrapartida (R$) 

1 ADAPEC 590.528,00 570.750,00 19.778,00 

7 AGETO 107.317.747,00 107.142.747,00 175.000,00 

1 CBMTO 1.729.253,79 1.700.000,00 29.253,79 

2 RURALTINS 3.202.020,00 3.197.800,00 4.220,00 

6 PM TO 12.140.041,74 12.098.729,73 41.312,01 

4 SEAGRO 8.683.800,00 8.679.501,50 4.298,50 

1 SECULT 500.000,00 400.000,00 100.000,00 

17 SEDUC 82.767.388,54 74.060.725,42 8.706.663,12 

2 SECMULHER 587.000,00 500.000,00 87.000,00 

1 SAPEA 984.518,00 964.827,64 19.690,36 

1 SSP 1.728.337,00 1.725.490,00 2.847,00 

5 SECIJU 3.188.503,00 2.981.841,60 206.661,40 

11 SEJUV 54.868.335,02 54.297.166,68 571.168,34 

1 SEMARH 210.000,00 200.000,00 10.000,00 

61 NOVO PAC* 0,00 0,00 0,00 

121 Total 278.497.472,09 268.519.579,57 9.977.892,52 
Fonte: Painéis Gerenciais do Transferegov. Elaboração própria 
*Programas do NOVO PAC os valores estão zerados, o Governo Federal não definiu o valor de repasse, pois, as propostas 
não foram analisadas. 
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As situações das propostas encontram-se como Proposta/Plano de Tra-

balho Enviado para Análise, Proposta/Plano de Trabalho Rejeitados, Proposta/Plano 

de Trabalho em Complementação e Proposta/Plano de Trabalho Cadastrado, con-

forme informações na tabela abaixo: 

SITUAÇÃO PROPOSTA N° PROPOSTA 

Proposta/Plano de Trabalho Aprovados 29 

Proposta/Plano de Trabalho Cadastrados 2 

Proposta/Plano de Trabalho Complementado em Análise 1 

Proposta/Plano de Trabalho Complementado Enviado para Análise 3 

Proposta/Plano de Trabalho em Análise 2 

Proposta/Plano de Trabalho em Complementação 1 

Proposta/Plano de Trabalho Enviado para Análise 22 

Proposta Cadastrada/ Programa NOVO PAC 2 

Proposta Enviada/ Programa NOVO PAC 59 

Total  121 

Fonte: Painéis Gerenciais do Transferegov. Elaboração própria 

 

Convênios em Execução 

Atualmente o Estado do Tocantins contabiliza a execução de 67 ins-

trumentos de Transferências Voluntárias, sendo 63 operacionalizados através do 

Transferegov e 4 operacionalizados fora da Plataforma, mas que podem ser con-

sultados através do Portal da Transparência do Governo Federal, ou seja, uma 

injeção na economia tocantinense por volta de R$ 554,3 milhões, onde já foram 

devidamente pagos cerca de R$ 62 milhões, dos instrumentos operacionalizados 

no Transferegov e, que totalizam a execução de 21,21% dos recursos. Nas tabe-

las abaixo verificamos as Unidades Orçamentárias do TO que possuem instru-

mentos sendo executados no Transferegov e o resumo de suas atividades: 

 

RELATÓRIO DE CONVÊNIOS FEDERAIS EM VIGÊNCIA OPERACIONALIZADOS NO TRANSFEREGOV 

 
Relatório emitido em 09/01/2024, com referência até 31/12/2023 
Fonte:https://clusterqap2.economia.gov.br/extensions/painel-gestao-transferencias/painel-gestao-transferencias.html 
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RELATÓRIO DE CONVÊNIOS EXECUTADOS FORA DO TRASNFEREGOV 

 
 

Capacitação do Transferegov em 2023: 

 

As capacitações do Transferegov iniciaram em agosto de 2023 e a DICAP 

realizou Capacitações em três municípios sendo: Palmas, Araguaína e Brasília, on-

de foram oferecidas vagas aos servidores dos Órgãos Estaduais, para os 139 Muni-

cípios e para as Organizações da Sociedade Civil, capacitando 81 técnicos, sendo 

81 no Módulo A - Propostas e Plano de Trabalho e 76 técnicos no Módulo B - Exe-

cução e Prestação de Contas, num total de 120 horas de capacitações. 

 

Operações de Crédito 

O processo de captação de recursos via operação de crédito é uma 

atividade que contempla, de um lado, a prospecção de fontes disponíveis para uma 

determinada condição do Estado de contratação de crédito. Este trabalho envolve um 

relacionamento com as instituições financiadoras e a aquisição de conhecimento 

sobre suas políticas e normas operacionais, bem como sobre suas linhas de crédito. 

Por outro lado, requer o conhecimento das políticas públicas e das necessidades de 

financiamento das diversas áreas de atuação do Estado.  

A confluência do trabalho junto aos órgãos estaduais e às fontes 

financiadoras normalmente se inicia com a manifestação de interesse do tomador do 

empréstimo, materializada em carta consulta enviada à Instituição Financeira. O 

longo caminho da captação de recursos encerra-se somente quando concluída a 

última prestação de contas e feitas as devidas avaliações, com o encerramento da 

operação. Após o encerramento, há ainda a auditoria, os esclarecimentos ao 

financiador em relação à auditoria e o pagamento do financiamento. 

 

PERÍODO AÇÕES 

1º SEMESTRE Elaboração de prestação de contas das operações do PROESTADO I e II 
Preparação de documentos para operações de crédito. 

2º SEMENTRE Continuidade na execução das Operações de Créditos vigentes, inclusive quanto 
ao quesito de prestação de contas. 
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3.1.1- Operação de Credito interna – Em execução: 

Und  Nome Da Operação Valor Do Financiamento Contrapartida 

 

Execução Situação 
Saldo À 
Executar  

Rendimentos  
Total (Saldo + Rendi-
mentos) 

Objetos 

 

CONTRATADAS / EM EXECUÇÃO 
 

AGENTE FINANCEIRO: BANCO DO BRASIL S/A 
 

1 PROESTADO – I (21/00004-2) 390.000.000,00 0 

 

100% 

Operação de Crédito finalizada, só 
aguardando o débito do valor em conta 
corrente, para apresentação da presta-
ção de contas final. 

- - - 
Prestação de contas 
final em elaboração 

2 PROESTADO – II 21/00005-0 260.000.000,00 0 

 

100% Operação de Crédito finalizada. - - - 
Prestação de contas 
final em elaboração 

3 PROINVESTE - 21/00003 553.367.668,00 0 

 

100% Operação de Crédito finalizada. - - - 
Prestação de contas 
final encaminhada 
em 07/12/2023 

4 
PARQUE TECNÓLOGICO - 
40/00013-3  

30.000.000,00 0 

 

0,00% 

Carta Consulta em elaboração sobre a 
possibilidade da utilização do recurso 
da Operação de crédito para a aquisi-
ção de um "Data Center" 

30.000.000,00 - 30.000.000,00 
Aquisição de um 
Data Center para o 
Parque Tecnológico 

5 
NFRAESTRUTURA RODOVI-
ÁRIA E HOSPITALAR – 
40/00027-3 

230.000.000,00 0 

 

72,44% Operação em execução. 45.646.075,94 1.030,940,50 46.957.016,44 

Em fase de elabo-
ração da 4ª presta-
ção de contas 
parcial 

6 

PLANO DE PAVIMENTAÇÃO, 
CONSERVAÇÃO E RECUPE-
RAÇÃO DE RODOVIAS TO-
CANTINENSES 

1.000.000.000,00 0 

 

29,23% Operação em execução 707.654.181,40 4.697.988,84 712.352.170,24 

Em fase de elabo-
ração da 4ª presta-
ção de contas 
parcial 

 
AGENTE FINANCEIRO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

 

7 PAC I – PRO-MORADIA 110.980.495,06 15.923.150,00 

 

76,00% Em Execução 26.775.518,10 - 26.775.518,10 
Construção de 
Unidades Habitaci-
onais. 

8 PAC II – PRÓ-TRANSPORTE  211.514.574,38 57.608.381,00 

 

92,00% Em Execução 16.370.172,00 - 16.370.172,00 

Infraestrutura 
Urbana em Pavi-
mento. Obs: Muni-
cípios de Palmas, 
Araguaína, Porto 
Nacional, Paraíso e 
Colinas. 

AGENTE FINANCEIRO: BANCO DE BRASILIA - BRB 
 

9 BRB - PPN - 2020/25000/ 149.000.000,00 13.930.337,64 

 

66,44% Em Execução 50.000.000,00 2.693.265,53 52.693.265,53 
Construção da 
Ponte de Porto 
Nacional - TO 

TOTAL 2.934.862.737,44 87.461.868,64 
 
70,13%  876.445.947,44 7.391.254,37 885.148.142,31  

3.2 - Operação de Crédito interna – Em tramitação: 

NOME DO PROJETO 
ANO PRO-
JETO 

VALOR FINANCIA-
MENTO 

AGENTE FI-
NANCIADOR 

SITUAÇÃO DA OPERAÇÃO OBJETO DO PROJETO 

Desenvolvimento do Estado 2023 500.000.000,00 CAIXA 

Protocolado o Ofício SEPLAN nº 777/2023 GABSEC, solicitando o envio do 
modelo de carta consulta, bem como os demais formulários, a fim de 
submeter a documentação do Estado do Tocantins à realização dos trami-
tes necessários para efetivação da Operação de Crédito. 

Desenvolvimento de ações nas áreas de Saúde, Educação, 
Segurança Pública, Gestão, Infraestrutura e Habitação, 

    500.000.000,00    ////////////////    
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EMENDAS PARLAMENTARES: 

A DICAP, através da Gerência de Descentralização de Recursos 

(GEDRE) trata das Emendas Parlamentares Individuais e de Programas Específicos 

do Governo do Estado. A GEDRE é responsável por:  

 

1. Analisar documentos para credenciamento de entes para trans-

ferência de recursos no sistema TRANSFERE.TO; 

2. Realizar a liberação e alteração orçamentária das solicitações 

das emendas, tanto no sistema TRANSFERE.TO quanto no SIAFE.TO;  

3. Orientar os parlamentares quanto à forma correta para formali-

zação da transferência de recursos; 

4. Realizar acompanhamento e monitoramento das transferências 

concedidas desde a sua indicação, na LDO, até a destinação pelo parlamen-

tar.  

 

No retrospecto do ano de 2023 temos os principais tópicos: 
PERÍODO AÇÕES 

1º SEMESTRE Acompanhamento das emendas parlamentares e do Programa de Fortaleci-
mento da Economia e Geração de Emprego (antigo Programa Tocando em 
Frente); Implementação do Cronograma de Emendas Parlamentares através 
da Portaria SEPLAN nº 6/2023/GABSEC; Implementação da Instrução Norma-
tiva SEPLAN Nº 2/2023/GABSEC, que Instituiu o Sistema de Transferências do 
Estado do Tocantins – TRANSFERE.TO; Confecção do DECRETO Nº 6.568, 
DE 27 DE JANEIRO DE 2023 que altera o Decreto no 6.439, de 19 de abril de 
2022, o qual dispõe sobre o procedimento para a execução das programações 
decorrentes de emendas individuais impositivas, e adota outra providência; 
Elaboração de Pareceres Técnicos e Notas Explicativas concernentes às 
Emendas Parlamentares Individuais; Suporte técnico ao Sistema de Convênios 
para Concedentes e Convenentes; Atendimentos presenciais a concedentes, 
convenentes e Parlamentares 

2º SEMESTRE Acompanhamento das emendas parlamentares e do Programa de Fortaleci-
mento da Economia e Geração de Emprego (antigo Programa Tocando em 
Frente); Suporte técnico ao Sistema de Convênios para Concedentes e Con-
venentes; Atendimentos presenciais a concedentes, convenentes e Parlamen-
tares; implementação do Cronograma de Emendas Parlamentares para o 
Exercício 2024. 

 
 

Emendas Individuais - 2023 

No ano de 2023, o valor disponível para cadastramento das Emendas 

Parlamentares Individuais, de acordo com o percentual de 1,2% da Receita Corrente 

Líquida, foi de R$ 5.420.000,00 (Cinco Milhões e Quatrocentos e vinte mil reais) por 

Parlamentar, sendo obrigatório a destinação de 25% para atender as atividades da 

Saúde, monta de R$ 1.355.000,00 (Um milhão trezentos e cinquenta e cinco mil re-

ais). 
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O Sistema TRANSFERE.TO, recepcionou em 2023, 721 Emendas Parla-

mentares Individuais Cadastradas, Aprovadas, Arquivadas/Protocoladas, totalizando 

a indicação de R$ 130.573.931,00 (Cento e trinta milhões, quinhentos e setenta e 

três mil e novecentos e trinta e um reais) às Secretarias de Estado, Municípios e Or-

ganizações da Sociedade Civil, conforme demonstra a tabela abaixo, por parlamen-

tar: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Em relação às Emendas Indicadas no exercício financeiro de 2023 foram 

empenhadas e pagas, por parlamentar, conforme Tabela 2 - PAGAMENTO DAS 

EMENDAS POR PARLAMENTAR/2023: 
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Destinação das Emendas 

As Emendas Parlamentares Individuais podem ser indicadas no Sistema 

TRANSFERE.TO nas seguintes modalidades: 

• Convênios: acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline 

a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no orçamento do 

Estado do Tocantins e tenha como partícipes, de um lado, órgãos e entidades da 

administração pública estadual, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entida-

de da administração pública municipal, direta ou indireta, visando a execução dos 

programas de governos previstos no plano plurianual e no orçamento anual, de for-
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ma a efetivar a execução de ações, sendo elas, projeto ou atividade que contribuam 

para o alcance dos objetivos dos programas;  

• Parcerias: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decor-

rentes de relação jurídica que envolva, ou não, transferência voluntária de recursos 

financeiros, entre administração pública estadual e as organizações da sociedade 

civil, para ações de interesse recíproco em regime de mútua cooperação, formaliza-

dos através de Termos de Colaboração, Termos de Fomento ou em Acordos de Co-

operação;  

• Transferências Especiais: As transferências especiais são um tipo de 

emenda individual impositiva, implementado pela Emenda Constitucional 105/2019, 

onde os recursos são indicados pelos parlamentares e repassados aos municípios, 

sem uma finalidade definida, sem determinar o objeto a ser executado, onde o muni-

cípio pode escolher no que aplicar, desde que seja em uma programação finalística, 

ou seja, em política pública; 

• Fundo a Fundo – Saúde: A transferência fundo a fundo é o instrumento 

de descentralização de recursos que, disciplinado legislação vigente, se caracteriza 

pelo repasse direto de recursos provenientes de fundos da esfera estadual para fun-

dos da esfera municipal, dispensando a celebração de convênios, atualmente é re-

gulamentado, no Estado do Tocantins, apenas o que concerne à Saúde, implemen-

tado através do DECRETO Nº 6.568, DE 27 DE JANEIRO DE 2023 que altera o De-

creto no 6.439, de 19 de abril de 2022. 

De acordo com as modalidades atendidas no Sistema, podemos dividi-las 

em Indicação de Emendas Gerais (Convênios e Parcerias), Saúde e Transferências 

Especiais, conforme tabela abaixo: 
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Programa de Fortalecimento da Economia e Geração de Empregos 

O Programa de Fortalecimento da Economia e Geração de Empregos 

- PROFEGE foi idealizado e implantado, no ano de 2021, tendo como principal pro-

pósito fortalecer a economia, bem como gerar empregos e renda para a população 

nos 139 municípios, O programa abrange o repasse de recursos via convênios entre 

o Estado do Tocantins e os 139 municípios com uma estimativa de valor de R$ 2 

milhões por município, o que equivale a aproximadamente R$ 278 milhões, em in-

vestimentos com objetos a serem proposto exclusivo para Investimentos em Obras e 

Equipamentos Públicos.  

Os 139 municípios aderiram e firmaram seus convênios com as Secreta-

rias de Estado, de acordo com o objeto a ser pactuado, podendo ser mais de um 

instrumento por município, desde que o valor final totalizasse R$ 2.000.000,00. 

Por se tratar de um Programa voltado para Investimentos em Obras e 

Equipamentos Públicos, apenas alguns órgãos são capacitados para executar tais 

objetos, em consonância com a política pública desenvolvida, diante disso ficou as-

sim distribuído entre os órgãos: 

O Programa foi idealizado de forma regionalizada, divido em 8 Grandes 

Regiões: Araguaína, Central – Palmas, Vale do Araguaia, Sul – Gurupi, Bico do Pa-

pagaio, Meio Norte Colinas – Guaraí, Jalapão e Sudeste. Dos valores pactuados, já 

foram pagos cerca de 78 %, aproximadamente r$ 216 milhões, desses r$ 

51.810.736,98 (cinquenta e um milhões, oitocentos e dez mil, setecentos e trinta e 

seis reais e noventa e oito centavos) pagos somente em 2023, nas tabelas abaixo 

demonstramos os objetos e valores pactuados por cidade de cada regional, bem 

como os valores pagos e a porcentagem executada até o presente momento: 
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Em resumo temos 218 Objetos pactuados nos 139 municípios tocantinen-

ses, onde já foram efetivamente pagos R$ 216 milhões, cerca de 78,5% do valor 

total, sendo R$ 51,8 milhões pagos em 2023, restando pagar cerca de R$ 61 mi-

lhões, conforme tabela abaixo: 
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PLANEJAMENTO 2024: 

Transferências Voluntárias Federais 

• Capacitação Rede de Parcerias em consonância com cronograma de ativida-

de 2024; 

• Implementação do GESTÃO GOV BR; 

• Atualização do Caderno de Projetos para Bancada Federal; 

• Realização de Fórum Regional em abril ou novembro/2024 

Operações de Crédito Internas 

• Contratação da operação de crédito Tocantins Produtivo; 

• Prestação de Contas das operações de crédito contratadas;  

Emendas Parlamentares Estaduais 

• Operacionalização do Sistema de Transferências Estadual do Tocantins para 

atender as Emendas Especiais; Módulo Fundo e Termo de Execução Des-

centralizada; proposições elencadas no PROGESTÃO; 

• Gestão das ações de emendas parlamentares estaduais referentes ao exercí-

cio 2024; 

 

Apoio ao Grupo Gestor para Equilíbrio do Gasto Público  

No exercício de 2023, foram desenvolvidas até a presente data, as 

seguintes atividades:  

a) Apresentação mensal de janeiro a novembro: Resultados Fiscais do 1º, 

2º, 3º, 4º e 5ª Bimestre – RREO e Resultados Fiscais do 1º e 2º Quadrimestre – 

RGF; 

b) Acompanhamento dos repasses do FPE e do FUNDEB por parcela (1ª, 

2ª e 3ª parcela de cada mês); 

c) Ministração de curso de Orçamento Público;  

d) Orientação e acompanhamento da proposta da receita de todas as 

Unidades Orçamentárias do Estado, incluindo Outros Poderes; 

e) Texto e Anexos de metas fiscais PLDO 2024; 

f) Apresentação para o Grupo Gestor referente ao acompanhamento das 

Receitas e Despesas do Estado; 

g) Apresentação para o Banco Mundial referente à reunião técnica para 

contratação de Operações de Crédito para o Tocantins Produtivo; 

h) Elaboração de relatórios para atender demandas de outros setoriais 

desta secretaria; 
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i) Auxílio na elaboração de pareceres e nota técnica referente ao Orça-

mento Público; 

j) Outros relatórios para atender demandas do Secretário no que concer-

ne às Receitas e Despesas Estaduais 

 
Atividades desenvolvidas em 2023: 
 

Tabela 1.1: número de solicitações de novas despesas – 2023 

STATUS Nº DE SOLICITAÇÕES VALOR (R$) 

Cancelado 309 668.560.303,00 

Devolvido 716 1.629.086.223,00 

Indeferido 2 113.971.097 

Parecer 78 54.208.233,00 

Deferido 4.373 5.507.883.697,00 

TOTAL 5.478 7.973.709.553,00 
          Fonte: SIGAP- 10/01/2024 

 

Tabela 1.2: Número de solicitações de pagamento – 2023 

STATUS Nº DE SOLICITAÇÕES VALOR (R$) 

TOTAL 3.558 2.587.303.717,00 

Cancelado 22 818.759.444,00 

Solicitado 34 13.156.393,00 

Deferido 3.502 1.755.387.880,00 
      Fonte: SIGAP- 10/01/2024 

 

O Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável da Amazônia 

Legal é formado pelos nove estados amazônicos: Acre, Amapá, Amazonas, Mato 

Grosso, Maranhão, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins. 

No Tocantins através da Lei nº 3.272, de 26 de outubro de 2017 ratificou o 

Protocolo de Intenções do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável 

da Amazônia Legal. A atuação da Assessoria de Monitoramento e Avaliação do 

Gasto Público cumpre o papel de realizar os aportes financeiros necessários para 

compor o Consórcio.  

O Consórcio Interestadual de Desenvolvimento do Brasil Central (BrC) é 

composto pelo Distrito Federal e os estados de Goiás, Maranhão, Mato Grosso, 

Mato Grosso do Sul, Rondônia e Tocantins e tem por objetivo promover o 

desenvolvimento econômico e social da região, de forma integrada e por meio da 

cooperação entre as Unidades Federativas para assim tornar a região ainda mais 

competitiva. A atuação da Assessoria de Monitoramento e Avaliação do Gasto 

Público cumpre o papel de realizar os aportes financeiros necessários para compor 

o Consórcio.  
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Programa de Sustentabilidade Fiscal, Eficiência e Eficácia do Gasto Público do 

Estado do Tocantins - PRÓ GESTÃO 

Projeto de Empréstimo junto ao Banco Mundial no valor total de US$ 55 

milhões, sendo US$ 50 milhões de empréstimo do Banco Mundial e US$ 5 milhões 

de contrapartida do Governo do Estado do Tocantins. 

O Governo do Estado do Tocantins recebeu autorização da Assembleia 

Legislativa, Lei Nº 4.062 de 26/12/2022, para contrair empréstimo junto ao Banco 

Mundial para o projeto PRÓ-GESTÃO. Em 2023 o Projeto foi analisado e aprovado 

em reunião de Negociação com participação da STN, PGFN, SEAID, BANCO 

MUNDIAL e Governo do Estado do Tocantins em 22/06/2023, tendo sido aprovado 

formalmente pela Diretoria Executiva do Banco Mundial o Projeto BIRD Nº9584-BR 

em 24/07/2023.  

A Secretaria do Tesouro Nacional – STN, emitiu parecer favorável o 

PARECER SEI Nº 4228/2023/MF, em 30.10.2023 (SEI 38030040). 

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, emitiu parecer favorável o 

PARECER SEI Nº 4715/2023/MF, em 29/11/2023. 

Finalmente em 19/12/2023 a Comissão de Assuntos Econômicos do 

Senado (CAE), e posteriormente o Senado Federal, aprovaram Resolução que 

autorizou o Estado do Tocantins a contrair Empréstimo com o Banco Mundial para o 

Projeto PRÓ-GESTÃO no valor de até US$ 50 milhões de Dólares Americanos. 

O PRÓ-GESTÃO, tem como finalidade promover a melhoria contínua da 

gestão fiscal, orçamentária e patrimonial da administração pública, por meio de 

ações que visem a redução e a racionalização do gasto público com resultados 

perenes, de modo a contribuir para a sustentabilidade fiscal do Tocantins. 

A Secretaria do Planejamento e Orçamento é o órgão executor do Projeto 

que tem como co-executores a SECAD, a SEFAZ, a SEDUC, a SES, a SETAS e o 

IGEPREV. A UGP é a gerenciadora do Projeto. 

Durante o ano de 2023 a par de todas as ações necessárias para os 

tramites legais acima descritos, foram realizadas inúmeras reuniões com as equipes 

dos entes envolvidos, para preparação de documentos e planejamentos para a 

implantação do Projeto. Treinamentos com a interveniência do Banco Mundial (2 

vezes em Brasília e 2 vezes em Fortaleza), Missões presenciais e virtuais com o 

Banco Mundial. 

A execução do Projeto será de 5 anos. 

No momento estamos aguardando autorização do Ministério da Fazenda 

para a assinatura do contrato e o início de sua implementação.   
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Programa Agrologístico de Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da Agricultura 

Familiar, Turismo inclusivo e Adaptações às Mudanças do Clima no Estado do 

Tocantins – TOCANTINS PRODUTIVO 

Projeto de Empréstimo junto ao Banco Mundial no valor de US$ 250 

milhões, sendo US$ 200 milhões de empréstimo do Banco Mundial e US$ 50 

milhões de contrapartida do Governo do Estado do Tocantins. 

O Projeto TOCANTINS PRODUTIVO, tem como objetivos: (i) aprimorar a 

eficiência agro logística em regiões selecionadas do Estado por meio do 

fortalecimento da gestão do sistema viário, da segurança viária e da resiliência 

climática; e (ii) incrementar a produtividade de atividades econômicas selecionadas 

em apoio à inclusão social e sustentabilidade ambiental. 

A SEPLAN é o órgão executor do Projeto que tem como co-executores a 

AGETO, a SEAGRO, a SETUR, o RURALTINS e a SEPEA. A UGP é a gerenciadora 

do Projeto. 

Em 2023 a UGP em conjunto com o Banco Mundial construíram uma 

Carta Consulta que foi submetida ao GTEC (Grupo Técnico), da COFIEX (Comissão 

de Financiamentos Externos), da SEAID (Secretaria de Assuntos Internacionais e 

Desenvolvimento), do Ministério do Planejamento e Orçamento em setembro de 

2023. Após uma revisão o Projeto foi então analisado na 170ᵃ Reunião da COFIEX 

em 07/12/2023, tendo sido retirado de pauta pela COFIEX por exceder o limite 

disponível para a reunião, estamos promovendo nova revisão, visando melhorar a 

Carta Consulta que será submetida a 171ᵃ Reunião da COFIEX em 14/03/2024. 

A expectativa é que o Projeto TOCANTINS PRODUTIVO seja aprovado e 

contratado em 2024 para início de implementação em 2025, o Projeto prevê uma 

execução de 8 anos. 

 

Execução do Serviço da Dívida 

Durante o exercício de 2023 foram realizados os pagamentos do serviço 

da dívida mensais relacionadas às instituições bancárias nacionais, IGPREV e 

União. Além disso, os pagamentos das instituições financeiras internacionais foram 

realizados semestralmente.  

 

Dívida Contratual 

A dívida contratual compreende as operações de crédito firmadas com 

instituições financeiras nacionais e internacionais, cujos recursos desembolsados 

foram aplicados diretamente para investimentos. Engloba também, as dívidas 

decorrentes de parcelamentos junto ao IGEPREV, União, Ibama e PGFN, conforme 

quadro abaixo. 
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QUADRO 1.1 – Contratos da Dívida Fundada 

 
Fonte: Anexo XVI - Dívida Fundada /Dezembro 

 

A classificação de Dívida como Interna e Externa é determinada pela 

posição geográfica da instituição financeira credora. Atualmente 66% correspondem 

a Dívida Interna e 34% a Dívida Externa. 

 

GRÁFICO 1.1 – Saldo Devedor da Dívida Fundada em R$ 

 

Fonte: Anexo XVI - Dívida Fundada /Dezembro 

 

Em termos quantitativos temos 53 contratos ativos sendo 50 operações 

internas e 3 externas, com relação ao saldo devedor iniciamos o exercício com 

R$ 3.793.773.563,13 ao final do exercício temos um montante de 

R$ 3.418.492.019,42.  

 

 

 

 

ORIGEM 

DA DÍVIDA
TIPO CREDOR

CONTRATOS 

NOVOS

CONTRATOS 

ATIVOS
SALDO DEVEDOR 

SUB - TOTAL 1 40      1.749.758.239,25 

Caixa Econômica Federal 0 34 184.305.128,24       

Banco Brasil S/A 1 5 1.416.453.111,01    

BRB 0 1 149.000.000,00       

SUB - TOTAL 2 10         322.394.164,54 

IGEPREV 1 3 287.489.474,71       

UNIÃO 1 7 34.904.689,83         

3 50 2.072.152.403,79    

SUB - TOTAL 0 3 1.149.708.115,51    

BID 0 2 168.087.259,99       

BIRD 0 1 981.620.855,52       

0 3 1.149.708.115,51    

3 53 3.221.860.519,30    

OPERAÇÃO DE 

CRÉDITO

DÍVIDA 

INTERNA
PARCELAMENTO

S

TOTAL INTERNO 

DÍVIDA 

EXTERNA

OPERAÇÃO DE 

CRÉDITO

TOTAL EXTERNO

DÍVIDA TOTAL

 -

 500.000.000,00

 1.000.000.000,00

 1.500.000.000,00

 2.000.000.000,00

 2.500.000.000,00

 3.000.000.000,00

 3.500.000.000,00

 4.000.000.000,00

 4.500.000.000,00

jan/23 fev/23 mar/23 abr/23 mai/23 jun/23 jul/23 ago/23 set/23 out/23 nov/23 dez/23

SALDO DÍVIDA INTERNA SALDO DÍVIDA EXTERNA
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Resultados da Dívida Pública  

Na Dívida Interna o montante pago foi de R$ 848,36 milhões, sendo o 

maior valor com parcelamento das contribuições previdenciárias do IGEPREV, 

seguido pelos contratos de financiamento do Banco do Brasil e Caixa. Na dívida 

externa o montante pago foi de R$ 237,32 milhões, e o contrato maior volume 

dispendido foi o PDRIS seguido pelo BBVA. 

GRÁFICO 1.4 – Pagamentos Efetuados no Exercício em R$ 

 
Fonte: Relatório Dívida Mensal /Dezembro 

 

Essas operações tiveram como objetivo principal investimentos em 

pavimentação de rodovias, saneamento, modernização da gestão pública além de 

regularização de pendências de contribuições previdenciárias e tributárias junto a 

União e contribuições previdenciárias junto ao IGEPREV. 

 

 
SECRETARIA DOS ESPORTES E JUVENTUDE 

 

DIRETORIA DE JUVENTUDE 

 

Durante o ano de 2023, a Diretoria de Juventude trabalhou em três 

grandes projetos: o projeto Jovens Protagonistas, o Conecta Jovem e a realização 

da Conferência Estadual da Juventude. Cabe ressaltar que a Diretoria deu apoio em 

todas as Conferências Regionais de Juventude que aconteceram entre outubro os 

meses de outubro e novembro. 

 

 R$-  R$100.000.000,00  R$200.000.000,00  R$300.000.000,00  R$400.000.000,00  R$500.000.000,00  R$600.000.000,00
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IGEPREV
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IBAMA/Ageto

PGFN/Ageto

PGFN/Unitins

BBVA

BID
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R$29.718.694,44 

R$283.661.738,28 

R$22.314.538,56 

R$500.877.644,10 

R$11.306.122,51 

R$283.071,90 

R$124.019,37 

R$75.956,42 

R$38.321.379,07 

R$24.624.045,72 

R$144.375.465,65 

PARCELAS PAGAS
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• Jovens Protagonistas 

O projeto propôs fomentar, viabilizar e fortalecer o protagonismo juvenil de 

jovens, de 15 a 29 anos de idade, que lideram ações transformadoras para a 

sociedade, de modo que sejam reconhecidos como força de articulação e 

mobilização para ações inovadoras, solidárias, participativas e criativas, nas 

diferentes áreas de proteção e promoção das políticas sociais, meio ambiente, 

participação social, educação, saúde, moradia, entre outras em seus municípios. O 

projeto capacitou ainda os jovens participantes em à juventude. 

A cerimônia de premiação do “Jovens Protagonistas” aconteceu em 16 de 

março de 2023, e o projeto vencedor recebeu um prêmio de R$5 mil. 

 

• Conecta Jovem 

O Conecta Jovem foi desenvolvido para comemorar os 10 anos de 

criação do Estatuto da Juventude. O projeto visou difundir a Lei 12.852 de 05 de 

agosto de 2023, que apesar dos 10 anos de existência ainda é pouco difundido nas 

escolas, colégios e instituições de ensino superior. 

O Conecta Jovem foi realizado em instituições da rede estadual de 

ensino, com apresentações culturais e palestra que abordava os onze eixos do 

estatuto da juventude e como o jovem pode acessá-lo e ajudar a melhorá-lo. 

Foi realizado inicialmente nas cidades de Araguaína, Mateiros, Miranorte, 

Palmas, Paranã e Santa Tereza do Tocantins, em onze escolas/colégios. Dado o 

êxito do projeto com as avaliações bem recebidas, a Superintendência Regional de 

Educação de Guaraí solicitou, e uma edição do projeto foi realizada para jovens que 

integram grêmios estudantis situados naquela região. 

 

• Conferências Regionais da Juventude 

As conferências regionais de juventude são a primeira etapa de escuta 

dos jovens brasileiros para escutar os problemas e desafios da juventude naquela 

região. Mesmo não sendo atribuição e/ou obrigação do Governo do Estado, a equipe 

da Diretoria de Juventude da Secretaria dos esportes e Juventude participou e deu 

apoio técnico e humano em todas as oito conferências regionais, realizadas nas 

cidades de Araguaína, Arapoema, Dianópolis, Gurupi, Pedro Afonso, Palmas, 

Paranã e Pedro Afonso. 

 

• Conferência Estadual da Juventude 

A Conferência Estadual da Juventude aconteceu nos dias 23 e 24 de 

novembro em Palmas, e contou com a presença de mais de 350 pessoas na 

abertura oficial. Estiveram presentes na conferência Conselheiros Nacionais de 
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Juventude e servidores da Secretaria Nacional de Juventude, com destaque para a 

Secretária Adjunta Jessy Dayane Silva Santos. 

Durante os debates na conferência propostas foram elaboradas em 12 

eixos e votadas em plenária para encaminhamento na Conferência Nacional de 

Juventude. A Conferência Estadual elegeu 16 delegados para participar da Etapa 

Nacional em Brasília, entre os dias 14 e 17 de dezembro. 

 
DIRETORIA DE ESPORTE E LAZER 
 

PROJETOS EXECUTADOS/ 
EM ADAMENTO 

DESCRIÇÃO INVESTIMENTO 

 
Esporte Verão 

Projeto finalizado. 
Ocorreu de 1 a 29 de julho 2023  
Nas cidades: Araguacema, Araguanã, Araguatins, Mira-
cema, Paranã, Pau D’ Arco, Peixe, Porto Nacional (Luzi-
mangues) Tocantínia, Tupiratins, Caseara, Rio dos Bois, 
Novo Acordo 
 Modalidades: Futevôlei, Beach Soccer, Beach Tênis, 
Vôlei de Praia. 
 Mais de 400 atletas inscritos 

R$ 305.125,00 

 
 
 
 
 
 
Copão Tocantins de Futebol Ama-
dor 
 
 

Projeto em andamento. 
Ocorrerá de março a novembro 2023  
Contando com 122 municípios mais de 3 mil atletas 
inscritos 
Modalidade Futebol de campo amador 
Dividido em 8 regionais:  
Copão do Bico 
Copão Norte 
Copão meio Norte 
Copão do Vale 
Copão Centro 
Copão Jalapão 
Copão Sudeste 
Copão Sul 

Premiação 
R$ 184.000,00 

 
 

 
Meia Maratona Tocantins 

Projeto em andamento 
Ocorrerá dia 03 de dezembro 
Na Cidade de Palmas, a corrida contará com 1200 atletas 

R$ 463.847,62 

 
Escolinha de Karatê 
 

Projeto em andamento 
Nas Cidades: Palmas, Araguaína, Pedro Afonso e Gurupi 

R$ 494.241,00 

 
Circuito Estadual de Futsal Série 
Ouro Categoria de Base 
 

Projeto em andamento 
Ocorrerá no período de agosto a dezembro 2023. 

R$ 160.000,00 

 
 
 
Jogos dos Servidores 

Projeto em andamento 
Envolveu 139 Municípios do Estado, dividido em três 
regionais, Palmas, Gurupi e Araguaína, com a participa-
ção de cerca de 5 mil atletas servidores nas diversas 
modalidades. 
Enceramento será dia 27 de outubro em comemoração 
ao dia do Servidor. 

R$ 328.580,45 

Copa do trabalhador  
Araguaína 
 

Projeto finalizado. 
Ocorreu de 08 de abril a 01 de maio 2023 
Contando com mais de 1500 atletas. 

R$ 119.893,10 

Campeonato Estadual de Beach 
Soccer 

Projeto finalizado. 
Ocorreu no período de 02 a 10 de setembro 2023. 
Com 42 equipes, 400 atletas inscritos e 70 partidas reali-
zadas. 

R$ 160.000,00 
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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 

PROJETOS EXECUTADOS/ 
EM ADAMENTO 

DESCRIÇÃO 

 
Reforma do Estádio Nilton Santos  
(Palmas) 

O Estádio Nilton Santos encontra-se cedido para o município de 
Palmas. O processo para a retomada dele encontra-se em tramite. 
Após a finalização da cessão iniciaremos a reforma e adequação. 

 
Reforma do Estádio Leônico de Souza 
Miranda  (Araguaína) 

 
Os projetos executivos estão em fase final, sendo que em janeiro 
iniciaremos o processo licitatório para a reforma e adequação. 

 
 
 

SECRETARIA DOS POVOS ORIGINÁRIOS E TRADICIONAIS 

 

Apoio no fortalecimento da cultura 

 

A promoção do etnoturismo foi um dos temas de trabalho da Secretaria, a 

qual debateu com a ministra dos Povos Indígenas, Sônia Guajajara, em Brasília, a 

criação de um projeto de construção de um “Complexo etnocultural e turístico na Ilha 

do Bananal”, exaltando e promovendo a cultura do povo Iny. A SEPOT realizou uma 

visita in loco juntamente ao vice-governador Laurez Moreira, a TOCAR e técnicos, 

onde foi definido o local adequado, de acordo com estudos de georreferenciamento, 

amostras de solo, levantamento cartográfico e elevação, apontando assim a posição 

de maior relevância estratégica e estrutural para a instalação do complexo turístico. 

Realizamos o levantamento dos calendários das festividades de povos 

originários e tradicionais do Tocantins a fim de fomentar e dar publicidade aos 

costumes, crenças e cosmovisão dos povos. 

 

Evento Período Comunidade/Município 

Festa da Abolição Maio Dona Juscelina/Santa fé do Araguaia 

Consciência negra Novembro  

Festa da Rapadura Julho Povoado Prata/Jalapão-TO 

Caçada da Rainha Julho Mata Grande/ Monte do Carmo 

Raízes do Quilombo Agosto Raízes/Silvanópolis 

Festa da Colheita do 
Capim Dourado 

Setembro Mumbuca/Jalapão-TO 

Quiolimpiadas Setembro Malhadinha/Brejinho de Nazaré 

Festa dos Congados Novembro Morro de São João/Santa Rosa 
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Festa do Hetorokan Março Ilha do bananal/Formoso do Araguaia 

Jogos da Juventude 
Xerente 

Abril Território Funil/Tocantínia 

Abril Indígena Abril Palmas-TO 

Jogos Estaduais Indígenas Agosto Palmas-TO 

Jogos Regionais Indígenas Maio/junho/julho 

Formoso do 
Araguaia/Tocantinópolis/Maurilândia/ 
Tocantínia/Goiatins/Itacajá/Santa Fé do 
Araguaia 

Encontro dos Clãs Junho Funil/Tocantínia 

Jogos Indígenas Ilha do 
Bananal 

Setembro Ilha do Bananal/Formoso do Araguaia 

 

Apoiamos a realização dos Jogos Indígenas da Ilha do Bananal, que 

reuniu mais de 1000(mil) esportistas de 10(dez) etnias, na aldeia Canuanã. O evento 

atraiu um público de mais de 3000 (três mil) pessoas que, às margens do rio Javaés, 

no mês de julho, puderam assistir a competições de arco e flecha, luta corporal, 

futebol masculino e feminino e outras atividades esportivas e culturais. 

 

 
(Luta corporal do povo Iny, Foto: Manoel Jr) 

 

Acompanhamos e documentamos a realização da cerimônia Krahô de 

hibernação, Ketwayê, realizada entre os meses de setembro e outubro, que envolve 

o rito de passagem dos meninos para a vida adulta. Com duração de cerca de 30 

dias, o evento tradicional reuniu várias aldeias com aproximadamente 1000 mil 

pessoas participantes, envolvendo diversos acontecimentos como a troca de 

tecidos, a distribuição de presentes, corridas com tora, e uma farta alimentação 

tradicional coletiva com o famoso paparuto (apelidado de pizza krahô) feito com 

massa de mandioca e de milho, e muita carne. Ações que ressaltam a importância 

de preservar e celebrar a riqueza cultural. 
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(Atividade de convivência, Foto: Manoel Jr) 

 

Atuamos na organização e no suporte para a festa cultural do Encontro 

dos Clãs do Povo Xerente que foi realizado na aldeia Cristalina - Tkaite na Terra 

Indígena Xerente, impactando cerca de 350 indígenas, onde os anciões buscavam 

repassar conhecimentos ancestrais para os jovens, desta forma perpetuando a 

cultura indígena entre as novas gerações, haja visto que os conhecimentos 

indígenas em sua maioria são repassados de forma oral. 

 

 
(Atividades de convivência, Foto: Manoel Jr) 
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Acompanhamos a realização das “Quiolimpíadas” do Quilombo 

Malhadinha, reunindo mais de 300 competidores quilombolas em campeonatos de 

pilão, fecho de lenha, dança, dentre outros. 

 

 
(Práticas esportivas, Foto: Manoel Jr) 

 

Apoiamos a “Festa da abolição” em sua 50º edição, com a participação de 

aproximadamente 5000 mil pessoas , este evento aconteceu no quilombo Dona 

Juscelina, contando com a presença de representantes de todos os quilombos 

situados na região norte do estado, onde a Instituição esteve presente na mesa 

“Direitos quilombolas”, sendo discutidas questões relacionadas à certificação 

(emitida pela Fundação Palmares) das comunidades quilombolas, onde 

posteriormente, através da atuação da SEPOT, foi obtido em tempo recorde, 

rompendo precedentes históricos existentes no Estado Brasileiro, a certificação de 

comunidade quilombola ao quilombo “Dona Domicilia”. 

Fomentamos a cultura quilombola com o apoio da SEPOT nos eventos da 

“Festa da Colheita do capim dourado”, que teve um público de aproximadamente 

6000 mil pessoas. Festa que representa uma das principais manifestações artísticas 

do estado sendo materializado em diversas modalidades de artesanatos, essa 

atuação se mostra relevante pois o capim dourado é um patrimônio do estado do 

Tocantins, deste modo a SEPOT atua para a sua preservação, difusão e 

manutenção dos aspectos culturais e ancestrais intrinsecamente ligados à 

cosmovisão dos quilombolas da região do Parque estadual do Jalapão. Foi 

fomentada também a “Festa da Rapadura” no quilombo Prata, no município de São 

Félix, na região do Jalapão, tal iniciativa age como um incentivo econômico para as 

atividades tradicionais através do etnodesenvolvimento, buscando valorizar 

atividades ancestrais como geradoras de recursos financeiros. 
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(visita à comunidade, Foto: Manoel Jr) 

 
 

Território e identidade 

 

Realizamos o mapeamento e georreferenciamento das aldeias em 

diversos territórios indígenas do estado do Tocantins, possibilitando a maior 

capilaridade de ações governamentais dentro das terras indígenas. 

 
Foram Mapeadas aldeias nas seguintes terras indígenas: 

 

Terra Indígena Número de Aldeias Georreferenciadas 

Ilha do Bananal 47 

Xerente 105 

Apinajé  59 

Krahô 35 

Kanela 1 

Karajá Ixambioa 5 

 

Atuamos no processo de reconhecimento dos quilombos Dona Domicília 

e Rio Preto como quilombolas, através de articulações com a Fundação Cultural  

Palmares, auxílio técnico especializado e jurídico e também político assim 

permitindo a celeridade necessária, uma vez que esse processo é fundamental para 
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afirmar a legitimidade de direitos a políticas públicas específicas aos povos 

quilombolas, conforme o Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

(ADCT) e também o decreto 4.887/2003 do Governo Federal. 

 

 
(Reunião de alinhamento, Foto: Manoel Jr) 

 

Através da atuação da SEPOT, foi identificado o potencial sítio 

arqueológico do cemitério Campo Santo do Bom Jardim, no quilombo do Rio Preto, 

posteriormente por iniciativa da secretaria, a comunidade recebeu visita de técnicos 

do IPHAN que após análises reconheceram a autenticidade do patrimônio histórico 

oficializando-o como um sítio arqueológico,  esta ação possibilitou, em tempo 

recorde, a instauração do processo de reconhecimento de autodeclaração e 

certificação do quilombo, demandado pela SEPOT. 

 

 
(visita técnica IPHAN, Foto: Rafaela Mazzola) 
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Articulamos junto ao Incra o início do processo de reconhecimento do 

território do povo indígena Kanela, em setembro, com georreferenciamento da área 

ocupada por essa população, procedimento fundamental para comprovação de sua 

existência e localização no estado do Tocantins, beneficiando cerca de 260 

indígenas, em um total de aproximadamente 50 famílias. 

Articulação para adesão por parte do Estado do Tocantins pudesse ao 

Plano Nacional de Gestão Territorial Ambiental Quilombola (PNGTAQ) constituído 

pelo decreto Nº 11.783 de 20 de novembro de 2023, relevante para estabelecer 

importantes diretrizes de gestão territorial. 

Atuamos na promoção da celeridade no processo de titulação definitiva 

do quilombo Ilha de São Vicente, sendo esse o primeiro quilombo tocantinense a ser 

titulado na totalidade de seu território histórico. 

 

 
(Reunião de alinhamento, Foto: Manoel Jr) 

 

Sustentabilidade socioambiental, proteção ao meio ambiente e desenvolvimento 

 

Promovemos o início do diálogo e participação efetiva dos povos 

originários e tradicionais nos processos relativos ao desenvolvimento do programa 

de Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação florestal (REDD+), um 

instrumento desenvolvido no âmbito Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima para recompensar financeiramente países em desenvolvimento 

por seus resultados relacionados à recuperação e conservação de suas florestas. 

participamos no processo das salvaguardas, diretrizes que os países e estados 

devem atender para que possam ser elegíveis para receber o recurso do REDD+. As 

áreas protegidas (terras indígenas, territórios quilombolas e unidades de 

conservação) com presença de povos indígenas e populações tradicionais protegem 

um terço (30,5%) das florestas no Brasil, de acordo com levantamento do Instituto 

Socioambiental, tornando essa uma população vital para o bom andamento de 

projetos relacionados a iniciativas ambientais. 
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Participamos da realização do Fórum REDD+ Jurisdicional, onde mais de 

200 indígenas, quilombolas e pequenos agricultores foram ouvidos quanto à 

aplicação dos recursos provenientes da preservação em seus territórios, levando em 

consideração o papel desempenhado pelos povos originários e tradicionais na 

preservação do meio ambiente. 

 

 
(1º Fórum Redd+, Foto: Manoel Jr) 

 

Articulamos para a liberação de uma emenda parlamentar pela deputada 

Cláudia Lelis, que viabilizou a compra de equipamentos para a Brigada Feminina 

Xerente, pioneira na América Latina, cujas integrantes atuam de forma totalmente 

voluntária. 

 

 
(entrega de equipamentos à brigada feminina Xerente, Foto: Manoel Jr.) 

 

Desenvolvemos o Diálogo Permanente para a melhor aplicação do 

programa Catrapovos, coordenado pelo Ministério Público Federal (MPF) e 

integrado pela SEPOT. Foram realizadas discussões com órgãos e comunidades 

para chegar a um consenso sobre a melhor forma de garantir a alimentação escolar 

com insumos produzidos pelas próprias comunidades quilombolas e aldeias, 

fomentando assim a produção local e uma dieta estudantil baseada em produtos 

frescos, locais e orgânicos. A Pasta atua na intermediação entre as comunidades e o 
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poder público, principalmente no que tange os produtos que são cultivados e 

consumidos pelos quilombos e indígenas, para colocá-los na alimentação escolar. 

Atuamos em conjunto com a Secretaria de Indústria Comércio e Serviços, 

SICS, para o financiamento de projetos voltados ao desenvolvimento de 

agroindústrias em benefício dos povos originários e tradicionais, submetendo 

projetos como a “Agroindústria de beneficiamento de mandioca” e “Agroindústria de 

polpas de fruta” 

Distribuímos, entre os meses de setembro e novembro, 80 kits de 

sementes de hortaliças, milho e feijão, para aldeias ao povo Xerente, Krahô, Kanela, 

Javaé, Karajá e comunidades quilombolas, através do programa Mesa Farta. 

Realizamos visita a roças de mandioca em territórios Xerente e Apinajé, para 

estudos de implantação de fábricas de farinha, buscando conciliar o 

desenvolvimento sustentável com a preservação dos modos de vida tradicionais. 

 

 
(Entrega de sementes ao Povo Xerente, Foto: Manoel Jr.) 

 

Também foram entregues 1 tonelada de sementes de milho no TI Funil e 

Xerente, beneficiará 300 famílias diretamente e 100 kg para o povo Karajá que 

atenderá aproximadamente 10 famílias.  

 

 
(Entrega de sementes ao Povo Xerente, Foto: João Pedro Souza/ SEPOT) 
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Realizamos identificação e o mapeamento dos campos de capim dourado 

existentes na terra indígena Xerente, e promovemos oficinas teórica juntamente com 

o Naturatins, para promover a conservação e preservação do capim dourado, as 

ações foram desenvolvidas em 6 aldeias sendo elas Zé Brito, Cristalina, Bela Vista, 

Karêhu, Recanto e Funil, com participação de 180 indígenas na sua maioria 

mulheres e todas artesã, permitindo assim maior conhecimento a respeito da 

importante matéria prima utilizada na confecção de artesanatos. 

  

 
(Reunião de orientação sobre manejo de capim dourado, Foto: Walker Ribeiro) 

 
 

Garantia de direitos 

 

 Articulamos junto ao povo Xerente e instituições governamentais a 

realização de reuniões sobre a infraestrutura da estrada (asfaltamento de trechos da 

TO-010) que atravessa a terra indígena Funil, ligando o Município de Lajeado e 

Tocantínia. 

Articulamos projetos de enfrentamento à violência e o feminicídio, sendo 

posteriormente desenvolvido pela secretaria o “1º Fórum – Proteção da Mulher 

Indígena” a ser realizado no ano de 2024, buscando escutar a população indígena 

feminina para assim desenvolver mecanismos de combate a violência.  

Realizamos o primeiro com a presença de líderes indígenas de todas as 

etnias tocantinenses (Karajá, Javaé e karajá Xambioá, Xerente, Krahô, Apinayé, 

Krahô Kanela, Awá Canoeiro, Kanela, Tuxá e Guarani) com o governador do Estado. 

Nesse momento as lideranças dos povos originários apresentaram um levantamento 

das situações e necessidades de cada povo, para a garantia de seus direitos e 

acesso a políticas públicas de qualidade específicas aos povos indígenas. 
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Criamos a Rede de Acesso à Justiça dos Povos Tradicionais e Originários 

do Tocantins (Rejusto) com o objetivo de facilitar o acesso à justiça às comunidades 

indígenas e quilombolas, seja pela conscientização de seus direitos e deveres no 

exercício pleno da cidadania, como pela oportunização de melhor atendimento no 

Sistema de Justiça. Está previsto a contratação de universitários indígenas e 

quilombolas para estágio nos órgãos envolvidos no projeto, realização de cursos de 

letramento racial para servidores públicos e oficinas sobre o funcionamento do 

sistema de justiça para comunidades. 

Conduzimos a construção do programa “Aquilomba Tocantins”, 

referendando diretrizes estabelecidas no programa “Aquilomba Brasil”, estabelecido 

pelo decreto Nº 11.447 de 21 de março de 2023, intencionando promover políticas 

públicas voltadas para as especificidades da população quilombola tocantinense. 

Foi apresentada pela SEPOT, um Projeto de Lei que visa instituir cotas 

em concursos públicos do Estado do Tocantins, em que prevê 20% das vagas em 

concursos a serem distribuídas em 10% para os negros, 5% para indígenas e 5% 

para quilombolas, considerando que de acordo com o IBGE, 70% da população do 

Tocantins é de negros (pretos ou pardos), e no censo de 2022 foram identificados 

12.881 quilombolas e 20.023 indígenas (autodeclaradas). Vale ressaltar que após o 

tramite administrativo interno, em atendimento ao Decreto Estadual n.º 5921/2019, a 

minuta foi enviada, via mensagem, para a Assembleia Legislativa, onde foi aprovado 

nas comissões em que passou sendo votada e aprovada em Plenário, estando 

agora na Casa Civil aguardando a sanção expressa ou tácita do Governador, para 

ser publicada e entrar em vigor. 

 

SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 

O relatório que ora apresentamos está em consonância com os objetivos 

propostos no Plano Plurianual 2020 a 2023, destacando-se os seguintes resultados, 

no tocante ao exercício de 2023. 

 
POLÍTICA DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
 

A política de segurança alimentar visa promover o acesso à alimentação 

adequada e a segurança alimentar e nutricional como direito fundamental do ser 

humano. Nesse sentido, 201 pessoas foram capacitadas em oficinas de 

Promoção da Alimentação Saudável em 10 municípios, são eles: Aliança, 

Carmolândia, Caseara, Chapada da Areia, Marianópolis, Nova Olinda, Novo Jardim, 

Palmeiras-TO, Paranã e Wanderlândia.  

Com objetivo de promover a adoção de hábitos alimentares saudáveis, 

estimulando a produção e o consumo de alimentos regionais e o uso de plantas 

alimentícias não convencionais para enriquecer a alimentação. Além, de 

conscientizar sobre aspectos relacionados à higiene, segurança alimentar, 
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preservação do meio ambiente e aspectos culturais, com o intuito de reduzir o 

desperdício de alimentos e melhorar a qualidade de vida da população tocantinense, 

contribuindo assim para a redução da insegurança alimentar e nutricional. 

               

Nova Olinda TO                                                   Palmeiras TO 

  

Em execução ao Programa Calha Norte, com objetivo de aprimorar a 

logística de distribuição de produtos da agricultura familiar e facilitar a mobilidade de 

famílias residentes em áreas rurais, incluindo comunidades indígenas e quilombolas, 

está em andamento a entrega dos veículos tipo picape para 38 municípios: 

Aliança do Tocantins, Ananás (ACA), Aparecida do Rio Negro, Araguaçu, Arapoema, 

Augustinópolis, Babaçulândia, Bom Jesus do Tocantins, Buriti do Tocantins, Campos 

Lindos, Carmolândia, Gurupi, Itacajá, Lajeado, Lizarda, Miracema do Tocantins, 

Miranorte, Monte do Carmo, Muricilândia, Nazaré, Nova Olinda, Nova Rosalândia, 

Novo Acordo, Palmeiras do Tocantins, Paraíso do Tocantins, Pequizeiro, Porto 

Nacional, Pindorama, Rio dos Bois, Santa Fé do Araguaia, São Félix do Tocantins, 

Santa Rosa do Tocantins, Silvanópolis, Talismã, Tocantínia, Tupiratins, Wanderlândia 

e Xambioá. O recurso de origem do Governo Federal/Emenda de Bancada do 

Programa Calha Norte, Convênio nº415/DPCN/2021/DPCN/MD/SETAS Plataforma + 

Brasil nº 924373/2021.  
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Foram realizadas visitas técnicas em 32 municípios para 

acompanhamento do funcionamento das Centrais de Abastecimento da 

Agricultura familiar e orientação técnica quanto à adesão ao SISAN Sistema de 

Segurança Alimentar e Nutricional, a saber: Abreulândia , Aliança, Araguaina, 

Carmolândia, Caseara, Chapada da Areia, Colinas, Darcinópolis, Divinópolis, Dois 

Irmãos, Filadélfia, Gurupi, Marianópolis, Miracema, Miranorte, Monte Santo, 

Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo Jardim, Palmeirante, Palmeiras, Paraiso do 

TO, Paranã, Pedro Afonso, Porto Nacional, Santa Fé do Araguaia, Santa Terezinha, 

São Bento, Silvanópolis, Sucupira e Wanderlândia. 

Quanto ao SISAN Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional, no 

estado do Tocantins, existem 23 municípios aderidos ao SISAN, são eles: Ananás, 

Angico, Aragominas, Araguacema, Arapoema, Buriti do TO, Campos Lindos, 

Darcinópolis, Dueré, Goiatins, Itaporã, Jaú do Tocantins, Luzinópolis, 

Maurilândia, Palmeirópolis, Presidente Kennedy, Rio dos Bois, Santa Maria do TO, 

São Salvador, São Sebastião do TO, Sítio Novo, Tabocão e Talismã. E encontram-se 

em processo de adesão ao SISAN 14 municípios: Araguaína, Aguiárnópolis, Brejinho 

de Nazaré, Colinas do Tocantins, Formoso do Araguaia Itacajá, Itapiratins, Juarina, 

Muricilândia, Pedro Afonso Silvanópolis, Wanderlãndia, Tocantínia e Tupiratins. 

 

 

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

A política de assistência social compreende a garantia da 

proteção social aos cidadãos e cidadãs, ou seja, apoio a indivíduos, famílias e à 

comunidade no enfrentamento de suas dificuldades, por meio de serviços, 

benefícios, programas e projetos. 

Quanto aos serviços ofertados no CREAS Regional Centro Leste com 

sede em Palmas, tendo 11 municípios vinculados: Aparecida do Rio Negro, Ipueiras, 

Lagoa do Tocantins, Mateiros, Monte do Carmo, Novo Acordo, Ponte Alta, Rio Sono, 

Santa Tereza, São Felix e Silvanópolis. Em 2023 foram realizadas pela equipe 

técnica as ações de orientações psicológica e social, estudo de casos, orientações 

jurídicas, fortalecimento da Rede de Serviços e encaminhamentos de urgências, 
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com apoio técnico e 57 visitas técnicas em acompanhamento de 18 famílias 

referência dez/2023, tendo com maior evidência vítimas de negligência, como 

mostra no Gráfico 1. 

 
Gráfico 1 – Número de famílias acompanhadas por mês e tipo de violência em 2023 no 

CREAS Regional Centro-Leste. 

 

 
Fonte: Relatório da equipe do CREAS Regional Centro-Leste, elaboração Gerência de Planejamento, 
Whátina Mota, dez/2023. 
 

 

O Serviço de Família Acolhedora Regionalizada sediado em Palmas 

conta com 07 Família Cadastrada, Lagoa do Tocantins (1), Novo Acordo (2), 

Pindorama (1), Ponte Alta do Tocantins (1), Santa Tereza (1) e São Félix (1). 

 

Em 2023 foram realizadas 16 visitas técnicas com total de 05 crianças 

acolhidas localizadas em Novo Acordo e Pindorama, dessas 2 foram encaminhadas 

para Instituição de Acolhimento.  

 

Além, do repasse financeiro no total de R$ 2.596,00 referente ao auxílio 

financeiro para 1 (uma) Família Acolhedora em atendimento a 2 (duas) crianças 

acolhidas durante 29 dias. Entretanto, as 3 crianças que continuam acolhidas são 

custeadas pelo município de Novo Acordo em determinação pelo Judiciário da 

Comarca do município.  

 

22 eventos realizados de apoio técnico, entre 03 Capacitações e 19 

Orientações Técnica online e presencial quanto à execução da Política de 

Assistência Social para a gestão municipal de Assistência Social, na Gestão do 

SUAS e oferta dos serviços da Proteção Social Especial, Proteção Social Básica, 

Gestão do Cadastro Único e Programa Bolsa Família, Programa Criança Feliz e 

Benefícios socioassistenciais.   
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CAPACITAÇÃO PRESENCIAL: 

• Capacitação do Sistema Versão 7 - V7, participação de 114 técnicos de 90 municí-

pios, abr/2023. 

• Capacitação do Sistema Versão 7 - V7, participação de 65 técnicos de 44 municí-

pios, set/2023. 

• Realização de Encontro “Diálogos construtivos sobre a Primeira Infância e Imersão 

ao Programa Criança Feliz no SUAS” para os supervisores municipais do PCF e par-

ticipação de 49 técnicos de 49 municípios, 08 a 10 de nov/2023. 

 
 
 
 

ORIENTAÇÃO PRESENCIAL: 

 

• Orientação Técnica presencial sobre o preenchimento do Demonstrati-

vo Sintético Físico-Financeiro, participação de 38 municípios, 17 de fevereiro de 

2023. 

• Reunião Ampliada de Orientação sobre a Conferência de Assistência 

Social, participação de 82 técnicos de 59 municípios, 13 de abr/2023.  

• 06 reuniões de orientação técnica para o CREAS Regional Centro-

Leste e Sudoeste, participação de 10 técnicos.  

• Orientação técnica do Demonstrativo Sintético da Execução Físico-

Financeira do exercício de 2022, participação de 154 trabalhadores do SUAS de 67 

municípios, nov/2023. 

• Orientação técnica sobre o preenchimento do CENSO SUAS 2023, dos 

questionários da Gestão Municipal, Fundo Municipal e Conselho Municipal, partici-

pação de 135 pessoas de 92 municípios no auditório da Faculdade UNOPAR, 06 de 

07 de nov/2023. 

Encontro “Diálogos construtivos sobre a Primeira Infância e Imersão ao Programa 
Criança Feliz no SUAS” 
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Orientação Técnica sobre Prestação de Contas aos técnicos e gestores municipais de Assistência 
Social, nov/2023. Regionalizada sobre a importância do IGDSuas com foco no IDCRAS. 

 
 

ORIENTAÇÃO ONLINE: 

 

• Reunião Ampliada de Orientação sobre a Conferência de Assistência 

Social - online, 07 de jun/2023. 

• 04 reuniões de orientação técnicas online para o Serviço de Acolhimen-

to em Família Acolhedora Regionalizada, participação de 04 técnicas.  

• Reunião Online de Orientação técnica sobre o Programa de Fortaleci-

mento Emergencial do Atendimento do Cadastro Único do Sistema Único de Assis-

tência Social - PROCAD-SUAS, participação de 269 participantes de 104 municí-

pios, 24 de abr/2023. 

• Reunião Online de Orientação técnica sobre o Projeto Executivo do 

Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do Cadastro Único do Sis-

tema Único de Assistência Social - PROCAD-SUAS, participação 173 pessoas de 79 

municípios, 06 de jun/2023. 

• Reunião de Orientação Técnica online sobre o Projeto Executivo (pla-

nejamento das ações) PROCAD-SUAS, set/2023. 

• Reunião Orientação técnica online sobre o preenchimento do Plano de 

Ação Suasweb 2024, participação de 140 pessoas, de 18 de dez/2023. 

Realização da XIV Conferência Estadual de Assistência Social com o 

tema “Reconstrução do SUAS: O SUAS que temos e o SUAS que queremos”, 

participação de 348 participantes, sendo 195 delegados(as) e 153 convidados, na 

Universidade Federal do Tocantins - UFT 29 e 30 de set/2023. Quanto as 

conferências municipais de Assistência Social os 139 municípios realizaram as 

conferências com total de 10.591 participantes em todo o Estado e 86 municípios 

receberam apoio da equipe técnica da SETAS.  
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Conferência Municipais de Assistência Social 
 

 
Conferência Estadual de Assistência Social 
 

 

O Programa Criança Feliz -PCF atende gestantes e crianças, de até seis 

anos, incluídas no Cadastro Único, e crianças de até 6 seis anos beneficiárias do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC). A SETAS capacita os técnicos da gestão 

municipal para execução do Programa.  Existe Adesão de 65 municípios no PCF e 

foram realizadas 264.776 mil visitas em 2023 para atender 9.557 famílias pela 

equipe municipal. O total do público do Programa é de 11.006 pessoas. 

Repasse financeiro de R$ 4.063.140,00 para 129 municípios, referente 

à parcela de 2023 do repasse regular destinado aos Benefícios Eventuais para 

atender (famílias com auxilio natalidade, funeral e auxilio temporal e calamidade 

pública e R$ 26.100,00 em caráter emergencial de origem de Tesouro do Estadual 

ao município de Almas, devido ao acidente envolvendo uma van que fazia transporte 

de pacientes e uma carreta e vitimou fatalmente 9 pessoas. Informo que devido à 

ausência de prestação de contas para a SETAS, 10 municípios não foram 

cofinanciados: Axixá, Chapada da Natividade, Esperantina, Itaguatins, Lajeado, 

Miranorte, Natividade, Palmeirante, Sandolândia e São Félix, conforme Resolução 

nº. 372 de 23 de novembro de 2023. 

Em 2023 foram entregues 7.453 “Cartão do Idoso” Gráfico 2, 

totalizando 26.801 cartões entregues no período de 2020/2023. O Cartão do idoso é 

um direito à pessoa idosa que permite a gratuidade em transporte rodoviário 
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intermunicipais de passageiros às pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, 

que residem no Estado e têm renda de até dois salários-mínimos.  

 

Gráfico 2 - Número de Cartão do Idoso Entregue por mês em 2023. 

 
Fonte: Relatório da área - Benefícios Eventuais, elaboração Gerência de Planejamento, Whátina 

Mota, dez/2023. 

 
 

Em 2023 – 18.615 usuários foram 

atendidos na Casa de Apoio Vera Lúcia 

Pagani, ver Gráfico 3, além do 

fornecimento de 22.900 refeições entre 

almoço e jantar, ref. nov/2023. A estrutura 

física da Casa é composta por mais de 120 

leitos equipados com beliches e ar-

condicionado, cozinha, brinquedoteca, sala 

interdisciplinar, parquinho, área de 

convivência e capela.  

 
 

Gráfico 3 - Número de atendimento Casa de Apoio Vera Lúcia Pagani exercício 
2023. 

 
Fonte: Relatório da Casa de Apoio Vera Lúcia, elaboração pela Gerência de Planejamento e 

Convênios/Whátina Mota, dez/2023. 
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POLÍTICA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA 

 

Compreende ações e programas que favorecem a inserção no mundo do 

trabalho, do empreendedorismo ou de empreendimentos da economia solidária. Em 

2023, 2.857 pessoas foram atendidas entre capacitações e oficinas de Geração 

de Renda em 30 municípios, a saber: Almas, Ananás, Araguatins, Augustinópolis, 

Axixá do Tocantins, Barrolândia, Bernardo Sayão, Carrasco Bonito, Caseara, 

Chapada da Areia, Cristalândia, Dueré, Esperantina, Gurupi, Ipueiras, Itaguatins, 

Lizarda, Marianópolis, Maurilândia, Monte do Carmo, Nova Olinda, Novo Acordo, 

Palmas, Pedro Afonso, Pequizeiro, Presidente Kennedy, Pugmil, Rio dos Bois, 

Sampaio e São Miguel do Tocantins. 

 

Gráfico 4 – Número de pessoas capacitadas e participação em oficinas de inclusão 
produtiva em 2023. 

 
Fonte: Dados da Gerência de inclusão produtiva, elaboração Gerência  

de Planejamento e Convênios, Whátina Mota dez/2023. 
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2174



 

 

POLÍTICA DO TRABALHO 
 

A política de trabalho, emprego e renda abrange as políticas de apoio ao 

desempregado, como o seguro-desemprego e o abono salarial; as políticas de 

qualificação profissional e de intermediação de mão de obra. O número de 

Atendimentos nos Núcleos do SINE no Estado, em relação aos serviços de 

Intermediação de mão-de-obra no Exercício de 2023 referência mês de novembro: 

• 84.438 Procedimentos de atendimentos para intermediação de mão de obra 

no SINE 

• 1.087   Trabalhadores colocados no mercado de trabalho 

• 8.571   Vagas Captadas 

• 19.483 Trabalhadores/as encaminhados/as ao mercado de trabalho 

Segundo dados do CAGED – Cadastro Geral de Empregos e 

Desempregos, o Tocantins segue resultados positivos e criou 1.758 novos empregos 

com carteira assinada ref. Out/2023. Foram 10.867 admissões e 9.109 desligamento 

com variação relativa de 0,75%, resultado maior que a média nacional, que foi de 

0,47%. 

Foram realizados palestra e capacitação atendendo 9.476 pessoas 

nos Núcleos do SINE, visando oferecer orientações práticas para vida profissional 

e pessoal, bem como dar oportunidade aos trabalhadores de descobrirem e 

aperfeiçoarem suas habilidades.  

 
 

É importante destacar a execução do Programa Jovem Trabalhador com 

8.753 jovens inscritos e 2.027 jovens selecionados, contratados, capacitados e 

encaminhados aos órgãos estaduais e municipais de 137 municípios no Estado. 

Informo que apenas Bernardo Sayão e Babaçulândia não foram contemplados até o 

momento devido à ausência de manifestação de interesse ao Programa. 
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Fonte: Secretário da Setas, Jonis Calaça, dá as boas-vindas em nome do Governador Wanderlei 

Barbosa - Foto: Carlessandro Souza/Governo do Tocantins, jun/2023 
 

 
Fonte: processo de contratação dos jovens, Foto - Alexandre Alves, mai/2023. 

 

Para acompanhamento do Programa Jovem Trabalhador a equipe da 

SETAS realizou visitas técnicas em 67 para orientação e acompanhamento, são 

eles: Aliança, Almas, Ananás, Angico, Araguacema, Araguaçu, Araguaína, 

Araguatins, Arapoema, Arraias, Augustinópolis, Aurora, Axixá, Brasilândia, Buriti, 

Cachoeirinha, Carmolândia, Carrasco Bonito, Caseara, Centenário, Chapada da 

Natividade, Chapada de Areia, Combinado, Colméia, Colinas, Conceição do 

Tocantins, Dueré, Fátima, Filadélfia, Goianorte, Guaraí, Gurupi, Ipueiras, Itacajá, 

Itaguatins, Itapiratins ,Itaporã, Juarina, Lagoa do Tocantins, Lajeado-TO, Lavandeira, 

Lizarda, Luzinópolis, Mateiros, Miracema  , Miranorte, Nova Olinda, Nova 

Rosalandia, Novo Acordo, Paranã, Pedro Afonso, Peixe, Pequizeiro, Pindorama, 

Porto Alegre, Praia Norte, Rio da Conceição ,Rio dos Bois, Sandolândia, Santa 

Terezinha, São Félix, São Valério, Silvanópolis, Taguatinga, Táipas, Tocantinópolis e 

Xambioá. 

 
Microcrédito, Assistência Financeira ao Servidor e Recuperação de Crédito 

 

Em relação aos recursos de Recuperação de Crédito no exercício de 

2023 referente ao Microcrédito, Assistência Financeira e Habitacional foi de R$ 

214.524,50 (duzentos e quatorze mil quinhentos e vinte e quatro reais e cinquenta 

centavos). Entretanto, o valor arrecadado no FUNDO foi de R$ 1.978.911,06 (um 

milhão novecentos e setenta e oito mil novecentos e onze reais e seis centavos), 

devido principalmente ao Repasse Retroativo da SECAD, conforme Anexo 10 SIA-

FE, dez/2023. 
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Ouvidoria Setas 
 

Os atendimentos da Ouvidoria/SETAS em 2023 contabilizaram 290 re-

gistros de manifestações  formalizados na Plataforma Integrada de Ouvidoria e 

Acesso à Informação – FalaBR,  97% (282) foram concluidas. Dos 290 registros 50 

estão direcionados à SOLICITAÇÃO, segundo o Guia de Acesso Ouvidoria da CGE 

(2022), “Pedido para adoção de providências por parte dos órgãos e das entidades 

em relação a um atendimento ou uma prestação de serviço. 

Dos 290 Registros de manifestações na Ouvidoria/SETAS em 2023, for-

malizados na Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação – FalaBR, 

3% (8) estão em andamento e nenhuma foi arquivada.  

 

 
SECRETARIA DO TURISMO 

 
ORDENAMENTO TURÍSTICO 
 

➢ Reunião no Palácio Araguaia, com o Comitê Ges-
tor da Temporada de Praia, para planejamento 
das ações e elaboração do Manual da Temporada 
de Praia. 
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➢ Visita técnica em Bonito/MS para conhecer o 
modelo de ordenamento turístico, via voucher úni-
co. (Abril) 

 
➢ Missão à Costa Rica - Visita técnica na Costa Ri-

ca para conhecer as práticas locais de governança 
pública e privada ligadas ao ecoturismo, para 
aprimorar as políticas públicas e fortalecer a ativi-
dade turística no Estado (Novembro). 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

➢ Realização de Diagnóstico durante a Temporada 
de Praia 2023, em 49 (quarenta e nove) municí-
pios, abrangendo 54 (cinquenta e quatro) praias. 
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➢ Orientação, apoio e validação para a inclusão de 40 municípios no Ma-

pa do Turismo Brasileiro. 

➢ Bico do Papagaio: Araguatins, Axixá, Itaguatins e Praia Norte; 

➢ Encantos do Jalapão: Lizarda, Mateiros, Novo Acordo, Ponte Alta do 

Tocantins, Santa Tereza e São Felix do Tocantins; 

➢ Ilha do Bananal: Formoso do Araguaia, Gurupi, Lagoa da Confusão, 

Peixe e Sandolândia; 

➢ Serras Gerais: Almas, Arraias, Aurora do Tocantins, Dianópolis, La-

vandeira, Novo Jardim, Paranã, Ponte Alta do Bom Jesus, Porto Alegre do Tocantins e 

Rio da Conceição. 

➢ Serras e Lago: Lajeado, Miracema do Tocantins, Palmas, Paraíso do 

Tocantins, Porto Nacional e Tocantínia; 

➢ Vale dos Grandes Rios: Araguanã, Babaçulândia, Filadélfia, Juarina e 

Wanderlândia; 

➢ Lagos e Praias do Cantão: Araguacema, Caseara, Marianópolis e 

Pium. 

 

➢ FÓRUM ESTADUAL DE TURISMO – FOESTUR 

➢ Realização da 85ª e 86ª reuniões do FOESTUR. 

 
 
 
INFRAESTRUTURA 
 

❖ SINALIZAÇÃO TURÍSTICA DA REGIÃO ENCANTOS DO JALAPÃO 

Identificação dos pontos e/ou atrativos a serem contemplados com a sina-

lização turística na região Encantos do Jalapão, beneficiando os municípios de Ma-
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teiros, Ponte Alta do Tocantins, São Félix do Tocantins, Lagoa do Tocantins, Novo 

Acordo e Santa Tereza do Tocantins. 

Status: em processo licitatório. 

 
 

❖ Construção de banheiro em 03 áreas indígenas (acampamento), 

em parceria com a AGETO e SEPOT. 

Status: projeto elaborado, aguardando aprovação final e andamento dos 

trâmites internos da SETUR para procedimento licitatório e obtenção de orçamento 

necessário. 

 

❖ Reposição das placas de sinalização turística na região de Serras 

Gerais. 
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❖ Através de parceria com a AGETO, foi elaborado o projeto 

para construção do trevo e do portal de entrada em Taquaruçu. 

 
❖ Através de parceria com a Marinha/CPFAT foi realizado o Estudo Hi-

drográfico do reservatório usina hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães, nos limites de 

Porto Nacional, passando por Palmas, até Lajeado, onde fizeram o levantamento 

batimétrico e a confecção das plantas náuticas. 

 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

❖ Apoio no repasse de recursos do programa Tocantins Tocando 

em Frente para realização de obras, através da AGETO: 

• Reforma da Orla - Filadélfia 

• Construção da Orla da Praia - Brejinho de Nazaré 

• Melhoria da infraestrutura da Praia do Segredo - Lajeado 

• Reforma da Orla da Praia - Paranã 

• Reforma do Balneário Municipal - Ponte Alta do Bom Jesus 

• Construção da Orla - São Sebastião do Tocantins 

• Construção da estátua do Cristo Redentor - Pau D'Arco 

• Construção do Centro de Lazer da Orla - Monte Santo. 
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QUALIFICAÇÃO /CAPACITAÇÃO 

 

o CURSO DE CONDUTOR LOCAL 

Ação realizada em parceria com o Senac para formação de condutores, 

onde foram capacitados 28 indígenas. 

 
o CURSO DE ATENDIMENTO AO TURISTA 

Ação realizada em Itaguatins, no período que antecedeu a Temporada 

de Praia, onde foram capacitados 07 (sete) barqueiros. 

 

 
 

 
o PROJETO CAMA & CAFÉ 

Ação realizada em 09 (nove) municípios, sendo: Aurora do Tocantins, Al-

mas, Buriti do Tocantins, Itaguatins, Lajeado, Maurilândia, São Sebastião do Tocan-

tins, Tupiratins, Xambioá, onde teve a participação de 96 (noventa e seis) pessoas 

que receberam orientações de como preparar suas casas para bem receber os turis-

tas. 

o Capacitação de inglês básico na modalidade presencial para os servi-

dores da SETUR e Guias de turismo – em parceria SENAC, onde foram qualificadas 

20 pessoas. 
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o Palestras sobre Ecoturismo, com a participação de 79 pessoas (em-

presários, servidores públicos, gestores, estudantes, professores, entre outros) com 

os temas: 

o A Importância do Ecoturismo para o Desenvolvimento das Comunida-

des Tradicionais – Max Vindas e para o Mercado Turístico do Tocantins; e 

o Palestra sobre o Turismo na terra indígena Krahô 

 

OBSERVATÓRIO DO TURISMO 

 

❖ Tabulação e divulgação do fluxo turístico mensal das Dunas e Cachoei-

ra da Velha, via sistema do voucher único; 

❖ Monitoramento, coleta e atualização dos dados da INFRAERO, CNC, 

Novo CAGED e www.dados.gov.br para compor o site do observatório; 

❖ Realização de pesquisas (Agrotins - Palmas, Festival do Chambaril - 

Paraíso do Tocantins, Pesquisa de Imagem na ABAV - RJ), tabulação e divulgação 

dos dados; e 

❖ Realização de pesquisas durante a Temporada de Praias 2023 (Perio-

do Turista e Movimentação Financeira), tabulação e divulgação dos dados. 
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INVENTARIAÇÃO TURÍSTICA 
 

❖ Inventariação Turística nos municípios de: 

• Campos Lindos; 

• Carrasco Bonito; 

• Guaraí; 

• Ipueiras; 

• Maurilândia; 

• Palmeirópolis; e 

• Tabocão. 
 
 

❖ Orientação aos Secretários Municpais para inserção dos dados na Pla-
taforma Integrada do Turismo – PIT. 

 
AÇÕES PROMOCIONAIS 
 

• Apoio para a edição do Rally Jalapão e na 9º edição do Campeona-

to Brasileiro de Cross Country, que acorreu de 19 a 24 de junho – em Palmas e na 

região Encantos do Jalapão. 
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• Participação, com estande, na 7ª AGROSUDESTE de 12 a 15 de abril, 
em Almas/TO. 

 

• Participação, com estande, na 23ª AGROTINS, de 17 a 20 de maio, em 

Palmas/TO; 
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• Participação, através de estande da RAI, na 11ª Feira Internacional do 

Turismo da Amazônia – FITA, que aconteceu de 15 a 18 de junho em Belém/PA, 

através do estande da RAI. 

 
 

• Lançamento da Temporada de Praia 2023, no Palácio Araguaia, com a 

presença de autoridades municipais e estaduais. Foram contemplados 4 municípios 

(abrangendo 54 praias) que receberam padronização da comunicação visual e apor-

te de recursos para infraestrutura, realização de shows, pesquisas de perfil da de-

manda e movimentação financeira e ainda realização do diagnóstico das praias. 

 
 

• Participação da 50ª ABAV, de 27 a 29 de Setembro, no Rio de Janei-
ro/RJ, com a participação de empresários tocantinenses. 
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Divulgação do Estado do Tocantins através de influenciadores digitais, 

(via Instagram), por meio do: 

• Programa Voar +, em parceria com a ABEAR e FORNATUR, com a vin-

da do influenciador Kevenin Alisson (junho); 

• Programa Viajando pelo Brasil, com a vinda do influenciador    

Marcelo  Pinheiro (novembro). 

Apoio durante a visita técnica de 07 operadores internacionais (Espanha e 

Portugal), através de parceria com a Embratur; 

Apoio durante a visita de 21 jornalistas e influenciadores digitais, através 

de parceria com a Gol Linhas Aéreas. 
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Apoio para a realização do Reality “Donas do Jogo” 
 

 

 

 

 

 

 

 

Apoio nos eventos: 

• Romaria do Bonfim em Natividade, Araguacema e Tabocão; (agosto); 

• Festa da Rapadura, em São Félix do Tocantins (julho); 

• Festejos de Nossa Senhora da Abadia, em Taguatinga; (agosto); 

• Festa da Colheita, em Mateiros (setembro); 

• Caravana Federativa, em Palmas; 

• Apoio nos shows que aconteceram durante a Temporada de Praia; e 

• Apoio, por meio do pagamento de cachê para shows e estrutura, du-

rante comemoração de aniversários de exposições agropecuárias, rodeios, cavalga-

das, feiras locais, torneios de pesca esportiva, dia das mães, dia dos pais, dia do 

evangélico, festivais de música, festejos religiosos, festas juninas, festivais gastro-

nômicos, entre outros. 

 

Participação em Reuniões e Eventos 

• Reunião com a Câmara temática da SEMARH – ICMS Turístico; 

• Reunião com a Marinha do Brasil e Capitania Fluvial Araguaia Tocan-

tins; 

• Participação no lançamento da pedra fundamental de empreendimento 

no municípios de Lavandeira; 

• Participação no lançamento da nova temática da RAI – Rotas Amazô-

nicas Integradas: Turismo de Natureza e do aplicativo “Amazonas TO GO, na cidade 

de Manaus/AM; 

• Reuniões com o FORNATUR e a Embratur; 

• Participação no evento Mulheres das Águas II, em Natividade; 

• Reunião com a Confederação Brasileira de Pesca Esportiva, em Brasí-

lia/DF; 

• Participação no lançamento do projeto de licenciamento de atrativos 

turísticos do Naturatins, em Lajeado; 
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• Participação nas reuniões virtuais do Programa de Regionalização do 

Turismo – PRT e no 34° Encontro Presencial dos Interlocutores do PRT, em Brasí-

lia/DF; 

• Participação no lançamento dos projetos Praia Consciente e Praia 

Acessível (SEMARH); e 

• Participação nas reuniões do PPA – Plano Plurianual. 

 

 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO TOCANTINS – ADAPEC-

TOCANTINS 

Os principais resultados de 2023: 

DEFESA AGROPECUÁRIA – ÁREA ANIMAL 

• Crescimento da agroindústria com a abertura de cinco estabelecimentos no 

Serviço de Inspeção Estadual - SIE, quais sejam: Fox Alimentos (Guaraí), Laticínio 

Tabolac em Tabocão, desossa Suínos Carnes em Gurupi; Frigorifico Barra Mansa 

na área de pescados, em Brejinho de Nazaré, Unidade de beneficiamento de carnes 

Sabor e Saúde em Palmas - TO. Com isso, o Estado encerra 2023 totalizando 43 

estabelecimentos certificados e 16 no Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos 

de Origem Animal (SISBI-POA); 

• O Serviço de Inspeção Estadual (SIE) acompanhou diariamente o abate nos 

frigoríficos, periodicamente os laticínios e os entrepostos, garantindo a certificação 

destes produtos e o fortalecimento da produção; 

• De janeiro a outubro de 2023 os frigoríficos certificados no SIE abateram 

74.696 bovinos, em um total de 67 mil toneladas de carnes comercializadas, 15.333 

mil aves, com produção de 41 mil toneladas de carne. Nos laticínios foram 

processados cerca de 19.698.719 milhões de litros de leite. Nos entrepostos foram 

processados 1.726.127 kg de matéria prima de produtos cárneos; 

• O sistema de defesa sanitária animal segue vigilante na prevenção das do-

enças de controle oficial, atendendo todas as notificações de enfermidades que atin-

gem os animais de produção do Estado; 

• No combate a produtos de origem animal clandestinos foram realizadas vá-

rias ações em conjunto com demais órgãos de fiscalização na ação do Ministério 

Público denominada PRÓ-CONSUMIDOR, com apreensão de cerca 46 toneladas 

desses produtos e doação de 11,5 toneladas de alimentos por meio do SESC- Mesa 

Brasil às famílias carentes atendidas pelo Programa; 

• Suspendemos a vacinação contra febre aftosa, pois cumprimos assim as 

exigências do Plano Estratégico de Retirada da Vacinação do MAPA – Ministério da 
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Agricultura e Pecuária. O próximo passo é obter a certificação internacional de livre 

contra a febre aftosa sem vacinação da Organização Mundial de Saúde Animal - 

OMSA. Nosso rebanho bovino está aumentando a cada ano e tem potencial para 

crescer ainda mais. O Tocantins encerra o ano com aproximadamente 11,3 milhões 

de bovinos, e os produtores rurais do Estado estão engajados na declaração de in-

formações pecuárias; 

• Obtivemos bons índices vacinais contra brucelose, sendo que no 1º semes-

tre de 2023 foram vacinadas 95,40% das bezerras, superando o índice de 80% pre-

conizado pelo MAPA. Com uma prevalência baixa para tuberculose, o Tocantins es-

tá classificado no nível A do ranking do MAPA, mostrando a sanidade do nosso re-

banho e possibilitando com isso abertura de novos mercados; 

• O Estado continua fazendo parte da zona livre da Peste Suína Clássica – 

PSC no país, com reconhecimento internacional, pois cumprimos a meta de vigilân-

cias epidemiológicas baseadas em risco, proposta pelo Plano Estratégico Brasil Livre 

da PSC do MAPA. Além de capacitar nossos técnicos para identificarem um possível 

foco da Peste Suína Africana -PSA no país, que hoje é livre dessa doença; 

• Esse ano houve o primeiro caso de influenza aviária de alta patogenicidade – 

IAAP no Brasil, o que colocou o país em estado de emergência zoosanitária. O Es-

tado está vigilante para a enfermidade, pois existe o risco da doença adentrar no 

nosso plantel. Assinamos um convênio com o MAPA a fim de fortalecer nossa estru-

tura, manter a vigilância e sanear possíveis focos da doença o mais rápido possível; 

• Cumprimos o Plano de vigilância de Influenza Aviária e Doença de Newcas-

tle do MAPA, executando as vigilâncias epidemiológicas em cada componente do 

plano e assim garantindo a sanidade do nosso plantel avícola. Em 2022, foram pro-

duzidos 31.380.360 frangos em granjas de corte; 

• Realizamos vigilâncias epidemiológicas e atendimentos às notificações de 

enfermidade em peixes, contribuindo com o desenvolvimento da cadeia produtiva e 

a ampliação deste mercado aqui no Estado; 

• Outras doenças que afetam os animais de produção como a raiva dos herbí-

voros, a EEB - Encefalopatia Espongiforme Bovina e o mormo se mantêm sob con-

trole e vigilância no Estado; 

• O serviço de fiscalização sanitária animal atuou nas barreiras fixas com 

84.845 fiscalizações de veículos transportando produtos de origem animal e 51.049 

veículos que continham 235.091.211 animais. Nas barreiras volantes foram registra-

dos 10.897 veículos fiscalizados que continham 3.163.101 animais; 

• Foram realizadas 26.568 fiscalizações em todos os estabelecimentos que 

comercializam produtos pecuários, sendo fiscalizações no ato do recebimento de 

vacinas; cadastramento e licenciamento dos estabelecimentos revendedores e dis-

tribuidores de vacinas e/ou produtos veterinários e emissão de laudo técnico de ins-

peção do estabelecimento. Houve a abertura de 83 novos estabelecimentos de co-
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mercialização de produtos pecuários e vacinas; 

• Foram emitidos 2.506 laudos de vistoria e fiscalização da estrutura física dos 

recintos de eventos pecuários e credenciamento de 41 empresas/recintos de even-

tos pecuários que atuam no Estado; 

 

DEFESA AGROPECUÁRIA – ÁREA VEGETAL 

 

• A soja atualmente é o principal produto de exportação do Estado do Tocan-

tins. A produção de soja sequeiro em 24 anos evoluiu de forma grandiosa, em 1998, 

a área plantada era de 40,1 mil hectares, já em 2022/2023, a área plantada foi de 

1,25 milhões de hectares.  

• O Tocantins plantou na safra 2022/2023 uma área de plantio de algodão de 

aproximadamente 6.200 hectares, e a ADAPEC realizou ações de monitoramento do 

vazio sanitário e monitoramento do bicudo do algodoeiro, principal praga que aco-

mete a cultura. 

• Realização de ações de controle da ferrugem asiática na cultura da soja para 

a manutenção da condição de excepcionalidade do plantio de sementes nas planí-

cies tropicais tocantinenses, dentro do período de vazio sanitário. Foram realizadas 

1.977 fiscalizações, em 135 propriedades, em uma área de 69.572 hectares. 

• Aumento de 22,68% no número de embalagens vazias devolvidas pelos pro-

dutores rurais, saindo de 1.078 toneladas em 2022 e subindo para 1.322,477 tonela-

das em 2023, onde 28.585 kg são de pequenos produtores que aproveitaram os re-

cebimentos itinerantes para devolverem suas embalagens. 

• Em estabelecimentos agropecuários e propriedades rurais, na área de Agro-

tóxicos, Sementes e Mudas, foram realizadas 6.382 fiscalizações.  

• Realização de aproximadamente 116 mil fiscalizações do trânsito de vege-

tais, seus produtos e subprodutos nos postos fiscais de entrada e saída do Estado, 

onde conseguimos minimizar a entrada de novas pragas ausentes no Tocantins. 

• Manutenção do Status Fitossanitário de praga quarentenária ausente no Es-

tado, realizando 328 monitoramentos para Cancro Cítrico e 330 monitoramentos pa-

ra Greening. 

• Monitoramento de praga quarentenária presente no Estado, realizando 329 

monitoramentos para pinta preta. 

• Realização de 245 monitoramentos da Praga Ausente Mal do Panamá Raça 

4 Tropical, 245 monitoramentos de Moko da Bananeira e 247 monitoramentos da 

Praga Sigatoka Negra em propriedades e/ou áreas comercias de banana. 

• Realização de 2.382 monitoramentos em 100 armadilhas distribuídas em to-

do Estado, fortalecendo as ações de monitoramento da praga quarentenária da 
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Mosca da Carambola em locais estratégicos, o que mantém o Tocantins sem ocor-

rência da praga. 

• Realização na Certificação Fitossanitária de 267 fiscalizações, em 23 Unida-

des de Produção e emissão de 2.487 Permissões de Trânsito Vegetal (PTV). 

• Emissão de 618 Certificados de Registros de estabelecimentos comerciais 

agropecuários cadastrados em território tocantinense, tendo um acréscimo de 7,02% 

em relação ao ano anterior. 

Esses foram os principais resultados das ações finalísticas, e para que 

essas atividades sejam concluídas com eficiência, a Agência precisa ter estrutura 

física e equipamentos adequados, assim, foi definido como prioridade para 2023 sob 

a responsabilidade da ADAPEC: Reforma e ampliação de postos de fiscalização 

(Barreiras Fixas) e Unidades de Serviços; Construção de 5 postos de fiscalização 

(Barreiras Fixas), Aparelhar 23 postos de fiscalização (Barreiras Fixas) e 77 

Unidades Locais de Serviços. Essas prioridades têm como objetivo atender as 

necessidades da Agência melhorando as condições de trabalho, e proporcionando 

um melhor atendimento aos produtores rurais e ao público em geral, além de manter 

a ADAPEC em perfeito funcionamento para o desenvolvimento das ações de defesa 

agropecuária animal e vegetal. Isso sempre será prioridade e um desafio para 

ADAPEC. 

Dessa forma, no ano 2023, através de recursos: do tesouro, próprio, de 

convênio com o Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e do Fundo Privado de 

Defesa Agropecuária (FUNDEAGRO), foram priorizados: a reforma de 05 (cinco) 

Unidades de serviços: Rio Sono, Santa Fé do Tocantins, Araguacema, Dueré e 

Araguanã; 06 (seis) Postos de Fiscalização: Pau D’Arco, Araguatins, Ananás, Bela 

Vista e Talismã; e já estão em fase de finalização as reformas de 03 (três) unidades 

regionais de serviços de Araguaína, Gurupi e Paraíso do Tocantins.  

Além disso todas as unidades de serviços e postos de fiscalizações da 

Agência foram contempladas no decorrer do exercício com equipamentos de 

informática, aparelhos de ar-condicionado, geladeiras, fogões, camas e outros, ou 

seja, os recursos repassados para ADAPEC, foram utilizados para melhorar e 

manter a estrutura da Agência, dando aos nossos técnicos melhores condições de 

trabalho e proporcionando à sociedade tocantinense um atendimento de excelência. 

 

 

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DO TOCANTINS S.A. – FomenTO 

 

Em 2023 a Fomento manteve o foco no atendimento ao micro e pequeno 

empreendedores, tornando-se referência do microcrédito no Estado, auxiliando também, 

através do Fundo FDESTO a agricultura familiar, os empreendedores informais como 

ambulantes, moto taxi, entre outros. 
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O recurso financeiro aportado ou administrado em 2023, foi papel fundamental 

para realização as ações no Estado do Tocantins, apurado até 13/12/2023, foram atendidos 

mais de 1.201 empreendedores, em mais de 120 municípios. 

 

Recursos Liberados fundo FDESTO em 2023 

 

Quantidade liberado fundo FDESTO em 2023 

 

Recursos Próprios e Fungetur Liberados em 2023 

 

424

312

8

744

Agricultura Familiar

Crédito Pessoal

Piscicultura

Atendidos de Jan/23 à 13/12/2023

314.666,35 
2.014.930,98 

3.877.794,29 

62.560,10 
123.313,51 

665.778,57 
427.949,33 

4.608.864,05 
62.891,91 
354.900,07 

132.211,73 
247.457,09 

4.831.660,05 …

Natal em Estoque

Comercio e Serviço

Equalização Comercio e Serviço

Equalização Implantação

Equalização Industria

Equalização Mobilidade Urbana

Equalização On-line

Equalização Microcrédito

Crédito on-line

Microcrédito

Profissional Liberal

Outubro Rosa

Fungetur

Atendidos de Jan/23 à 13/12/2023

3.729.549,48 

2.615.000,00 

1.645.378,69 

7.989.928,17 

Agricultura Familiar

Crédito Pessoal

Piscicultura

Atendidos de Jan/23 à
13/12/2023
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Quantidade Liberado em 2023 (Recurso Próprio e Fungetur) 

 

 

Programas, lançamentos, visitas, prospecções, feiras e eventos 

 

• Programa Fomento Presente - programa de gestão nos municípios que tem 

como objetivo levar atendimento a todos os municípios do Estado, entre janei-

ro e março foram atendidas as cidades de: Araguaína (1 semana de 20 de 

março a 24 de março ação de alavancagem de crédito), Aparecida do Rio 

Negro, Colinas, Guaraí, Pedro Afonso, Augustinópolis, Araguatins, Praia Nor-

te, Almas Gurupi e Nova Olinda; 

• Lançamento da linha de crédito “Fomento Solar”, destinado a financiar proje-

tos de energia solar, visando atender o setor de turismo, através de recursos 

do Fungetur – Fundo Geral do Turismo; 

• Lançamento do Programa “Crédito Acessível” – contempla a equalização de 

taxa de juros a 1,5% ao mês. Oportunizando a tomada de créditos empreen-

dedores tocantinenses, com taxas de juros mais acessíveis, maiores prazos 

para pagamento e de carência; 

• Lançamento de edital para credenciamento de correspondente bancários. O 

objetivo é disponibilizar aos moradores dos municípios do interior do Tocan-

tins – de forma mais acessível e descomplicada as linhas de crédito ofereci-

das pela Agência de Fomento; 

• Nas Feiras realizadas (Época e Agrosudeste), foi disponibilizado recursos do 

FDES-TO (crédito popular e para agricultura familiar) para os empreendedo-

res comprarem seus equipamentos junto aos fornecedores expositores e a 

novidade deixou tanto o cliente como o fornecedor bem satisfeitos com a libe-

ração do crédito realizada na hora; 

12
10

90
2
2

23
22

224
3

17
3
11

38
457

Natal em Estoque

Comercio e Serviço

Equalização Comercio e Serviço

Equalização Implantação

Equalização Industria

Equalização Mobilidade Urbana

Equalização On-line

Equalização Microcrédito

Crédito on-line

Microcrédito

Profissional Liberal

Outubro Rosa

Fungetur

Atendidos de Jan/23 à 13/12/2023
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• Outra novidade foi o lançamento do aumento do limite para o Crédito da Agri-

cultura Familiar   que passou de R$ 10.000,00 para R$ 50.000,00. Mediante 

apresentação de projeto realizado pela Ruraltins; 

• Participação na Feira Época em Araguaína – Período de 11 a 19 de abril.  

• Participação na Feira AGROSUDESTE na cidade de Almas-TO – Período de 

12 a 15 de abril de 2023; 

• Participação de Reunião com a equipe do Sebrae-TO, com os representantes 

das instituições financeiras do Tocantins. Com o objetivo de traçar para ala-

vancar o crédito para MEIs, MEs e EPPs, através do "Crédito Orientado" e 

aperfeiçoar o ecossistema financeiro, organizado pelo Sebrae; 

• Aumento do valor atendido pela plataforma através do site institucional, pro-

porcionando comodidade e agilidade aos empreendedores na solicitação de 

créditos online. Operações até o valor de R$ 30.000,00 podem ser realizadas;  

• Visando fortalecer o empreendedorismo e o fortalecimento da economia, 

através da agricultura familiar o governo do Tocantins faz investimento de va-

lores no Fundo de Desenvolvimento Econômico e Sustentável, gerido pela 

Agência de Fomento. Desta vez foi injetado mais de R$ 10 milhões. Com es-

se aporte foi possível ampliar o limite que antes era de R$ 10 mil para R$ 50 

mil. 

• Programa Fomento Presente - programa de gestão nos municípios que tem 

como objetivo levar atendimento a todos os municípios do Estado, entre janei-

ro e março foram atendidas as cidades de: Araguaína (1 semana de 20 de 

março a 24 de março ação de alavancagem de crédito), Aparecida do Rio 

Negro, Colinas, Guaraí, Pedro Afonso, Augustinópolis, Araguatins, Praia Nor-

te, Almas Gurupi e Nova Olinda; 

• Participação na Feira Época em Araguaína – Período de 11 a 19 de abril.  

• Participação na Feira AGROSUDESTE na cidade de Almas-TO – Período de 

12 a 15 de abril de 2023. Foi disponibilizado recursos do FDES-TO (crédito 

popular e para agricultura familiar) para os empreendedores comprarem seus 

equipamentos junto aos fornecedores expositores e a novidade deixou tanto o 

cliente como o fornecedor bem satisfeitos com a liberação do crédito realiza-

da na hora; 

• No mês de maio em comemoração o dia das mães, foi disponibilizado linhas 

de crédito com limite de até R$ 100 mil para as empreendedoras, reconhe-

cendo o papel fundamental que a mulher representa para economia do esta-

do; 

•  A agência marcou presença na maior feira agro tecnológica do norte do Bra-

sil, a Agrotins. Foi disponibilizado linhas de crédito para que o pequeno produ-

tor pudesse adquirir equipamento com liberação do recurso na hora. Mais 
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uma conquista para Agência de Fomento e para o cliente que teve sua de-

manda atendida rapidamente; 

• Participação na semana do MEI, em parceria com o Sebrae/TO, com atendi-

mento nas cidades de Colinas, Guaraí, Pedro Afonso, Itacajá e Nova Olinda. 

• Participação no II Seminário de empreendedorismo rural. O Agro e o crédito 

rural foram temas de debates durante o encontro, que foi extremamente posi-

tivo para os produtores locais; 

• A equipe da Agência de Fomento esteve em Natividade, apresentando aos 

produtores locais as linhas de crédito para Agricultura Familiar e Piscicultura. 

Uma ótima oportunidade para bons negócios; 

• Em Gurupi foi realizada ação de crédito, com ministração de palestras sobre 

as linhas de crédito e orientação ao público interessado, tanto para Agricultu-

ra Familiar e Piscicultura, quanto para o Crédito Acessível aos mototaxistas; 

• "Fomento Presente" na Feira Agropecuária de Marianópolis, em parceria com 

o Senar. Levando crédito para a "Agricultura Familiar"; 

• Realização de atendimento na sede da Polícia Comunitária da referida da 

quadra 906 Sul para os empreendedores da região; 

• Participação na 16º Feira da Soja, em Campos Lindos. Na oportunidade foi 

realizada palestra com explanação das linhas de crédito disponível para os 

segmentos; 

• Ação Fomento Presente nos dias 08, 09 e 10 de agosto nas cidades de Ar-

guiarnópolis, Babaçulândia, Brasilândia, evento direcionado a Agricultura fa-

miliar. Na oportunidade foram realiza palestra e atendimento aos agricultores 

da região; 

• Nos dias 17 e 18 de agosto a equipe esteve presente na cidade de Muricilân-

dia, participando do Parvilhão do Desenvolvimento Regional; 

• Em 19 de agosto foi atendido o município de Nova Olinda, atendendo a de-

manda do crédito da Agricultura familiar; 

• A Agência de Fomento representou o Governo do Estado na EXPOMPEP, 

realizada em Paraiso do Tocantins, na oportunidade apresentamos nossas li-

nhas de créditos com condições especiais de prazos, carências e taxas equa-

lizadas; 

• A Fomento esteve presente na Semana da Arte, Cultura e Empreendedoris-

mo que aconteceu, no Hall da Assembleia Legislativa, oferecendo as linhas 

de créditos disponíveis aos empreendedores presentes; 

• Participação de reunião junto ao Ministério do Turismo. Foram abordadas es-

tratégias e táticas de Planos de negócios e Gestão Turística, com a finalidade 

de aperfeiçoar cada vez mais o turismo no estado do Tocantins. 
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• Exercendo o papel de banco de desenvolvimento social no Tocantins, a dire-

toria da Agência de Fomento recebeu representantes da Federação das In-

dústrias do Estado do Tocantins – FIETO para apresentação de estudos e re-

latórios sobre levantamento e sondagem de crédito realizado entre seus as-

sociados – visou entender melhor o perfil das indústrias estabelecidas no To-

cantins. 

Participação, por parte da presidência, em várias etapas do PPA 

2024/2027, como em Palmas, Novo Acordo, Araguaína, Araguatins, Colinas e 

Dianópolis. 

Busca de recursos de terceiros da presidente, Denise Rocha, junto ao 

BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Social) em Brasília-DF, Goiás 

Fomento, BANDES (Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo), participação na 

50° ABAV Expo Internacional de Turismo no Rio de Janeiro-RJ, Fórum de 

Desenvolvimento da ABDE e Seminário FUNGETUR em Ação, ambos em Brasília-

DF e Caravana Federativa em Palmas-TO. 

 

AGÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – ATI-TO 

 

Em 2023, a Agência de Tecnologia da Informação dedicou-se a 

implementar ações direcionadas ao suporte das áreas fins, com o objetivo de 

impulsionar o desenvolvimento da Instituição. Buscando proporcionar as condições 

necessárias para um desempenho eficaz e aprimorar a qualidade na execução das 

atividades, as iniciativas foram conduzidas em conformidade com os princípios que 

orientam a Administração Pública. 

Nesse contexto, as atividades foram cuidadosamente executadas, 

enfatizando a austeridade na aplicação da legislação, das normas e 

regulamentações vigentes. O foco foi direcionado para a disciplina na utilização 

adequada dos recursos públicos, visando otimizar sua eficiência e promover a 

transparência no manejo deles. 

Assim, as ações do Programa de Manutenção e Gestão do Poder 

Executivo visam assegurar a eficiência da máquina administrativa, abrangendo 

serviços essenciais. O programa também engloba a gestão do fornecimento de 

passagens aéreas, o pagamento de diárias, a concessão do auxílio alimentação 

para os servidores auxiliares de serviços gerais e a aquisição de materiais para 

conservação e limpeza, bem como o fornecimento de materiais de consumo. 

No decorrer do exercício de 2023, procedeu-se à continuidade dos 

trâmites iniciados nos anos de 2021 e 2022, abrangendo diversas áreas, tais como: 

a continuidade dos contratos para o fornecimento de serviços de energia elétrica; 

abastecimento de água e coleta de esgoto; serviços de estágio supervisionados por 

meio do Instituto Euvaldo Lodi – IEL; aquisição de material de expediente e de 
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consumo; serviços de vigilância humana armada; a prestação de serviços mediante 

locação de veículos; e a contratação de uma empresa especializada em 

gerenciamento de frota, incluindo o uso de cartões, para o fornecimento de 

combustível e manutenção veicular. 

Em 2023, foram formalizados 144 processos administrativos no Sistema 

de Gestão de Documentos – SGD, com suporte digital, abrangendo uma variedade 

de objetos/finalidades essenciais. Dentre os assuntos contemplados, destacam-se: 

contratação e execução de serviços de terceiros, pessoas jurídicas, aquisição de 

material de consumo, cortinas persianas, concessão de diárias, auxílio-transporte e 

alimentação, renovação de contratos temporários, contratação de empresas para 

gerenciamento de frota com utilização de cartão para fornecimento de combustível e 

manutenção veicular, locação de veículos, concessão de suprimentos de fundos, 

aquisição de material permanente, processamento de folhas de pagamento, além de 

questões relacionadas a auxílio-natalidade, auxílio-funeral, licenças para interesse 

particular, entre outros temas de relevância administrativa. 

Atualmente, o quadro de servidores da Agência de Tecnologia da 

Informação é composto por um total de 194 profissionais. Esse contingente é 

diversificado, abrangendo distintas categorias, a saber: 156 servidores concursados, 

reforçando o compromisso com a meritocracia e a seleção criteriosa de talentos; 10 

servidores comissionados, desempenhando funções estratégicas e de confiança 

para a eficiência operacional da instituição; e ainda, 25 profissionais contratados, 

cuja expertise é requisitada para atender demandas específicas; e 3 servidores 

requisitados, contribuindo para a flexibilidade e agilidade na gestão de recursos 

humanos. 

 

RESULTADOS E DESEMPENHO DA GESTÃO DA AGÊNCIA 

GOVERNANÇA E GESTÃO DE TI 

Gestão de Aquisições e Contratações de TI 

Foram trabalhados 170 Projetos Básicos de TI e Termos de Referência 

(PBTI/TR). Desses, 34 foram licitados, totalizando um valor estimado de 

R$ 158.578.485,33 (cento e cinquenta e oito milhões quinhentos e setenta e oito mil 

quatrocentos e oitenta e cinco reais e trinta e três centavos) em investimentos nas 

diversas áreas de aquisição de hardware, software e contratação de serviços. Após 

o processo licitatório o valor efetivamente licitado foi de R$ 129.977.421,31 (cento 

e vinte e nove milhões novecentos e setenta e sete mil quatrocentos e vinte e um 

reais e trinta e um centavos), gerando uma economicidade de R$ 28.601.064,02 

(vinte e oito milhões seiscentos e um mil sessenta e quatro reais e dois centavos), 

aproximadamente 18%. 
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https://lookerstudio.google.com/reporting/50779ef4-1111-47bd-b658-

3e890b6eca21/page/KSSNB 

 

Gestão de Processos 
 

Cada vez mais a gestão da Agência incentiva o conceito de produção de 

padronização, através do desenvolvimento de processos, e as áreas finalísticas 

buscam se adequar e aplicar estas diretrizes. Derivado deste apoio, ferramentas de 

suporte à gestão passaram por avaliações e revisões, buscando otimizar os 

recursos aplicados e os resultados alcançados, agregando constantemente à cadeia 

de valores desta pasta. 

 

Catálogo de Serviços 
 

Constantemente atualizado, o catálogo de serviços manteve seu ritmo de 

atualização relacionado ao aumento de oferta de serviços prestados pela Agência 

demonstrando forte atuação no subsídio tecnológico aos demais atores da gestão 

estadual, colocando o Estado do Tocantins em evidência nacional. 

O Catálogo de Serviços pode ser consultado no link:  

https://www.to.gov.br/ati/catalogo-de-servicos/oibqn1lbxi9 

 

Transformação Digital – GTD Brasil 

 

No contexto da transformação digital em toda a sua complexidade e 

desafios, a ATI vem participando dos encontros ofertados pelo CONSAD (Conselho 

Nacional de Secretários da Administração), através do GTD – Grupo de 
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Transformação Digital dos Estados e Distrito Federal, onde pôde observar que o 

Tocantins se encontra no caminho do desenvolvimento de serviços digitais de 

qualidade. Ainda existe muito o que se fazer, mas os primeiros passos foram 

firmados na certeza de alcançar os melhores resultados. Todos os processos 

subsidiados ou produzidos pela ATI, colaboram para este movimento de 

transformação digital, e gerarão impactos positivos e eficazes na vida do cidadão 

tocantinense.  

 

Gestão de Projetos 

 

O objetivo da gestão de projetos da ATI é garantir o desenvolvimento das 

demandas de acordo com as estratégias da Agência, buscando melhorar a eficiência 

na gestão e otimização de recursos, reduzindo riscos e retrabalhos, garantindo 

assim, a conclusão dos projetos de forma efetiva alcançando os resultados 

almejados. Principais atividades realizadas e projetos acompanhados e catalogados 

no ano de 2023: 

• Apoio técnico e operacional na implementação da plataforma TARGET na ins-

tância da ATI e dos demais órgãos do Estado; 

• Apoio na gestão do TARGET junto ao Grupo Técnico de Governança e Moni-

toramento Estratégico do Estado. 

 

Gestão de Contratos 

 

Atualmente são acompanhados e supervisionados 312 (trezentos e doze) 

Contratos de TI, de todos os Órgãos do Poder Executivo Estadual, distribuídas por 

finalidade da seguinte forma: 
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Foram realizadas 62 (sessenta e duas) vistorias no ano de 2023, 

referente às Aquisições de TI dos Órgãos do Poder Executivo Estadual, com o 

objetivo de inspecionar itens entregues, a fim de validar as especificações técnicas 

dos bens entregues. 

 

INFRAESTRUTURA DE TI 

 

Números da Infraestrutura de TI sob a Gestão da Agência 

 

• Gere a infraestrutura de 3 Datacenters nos sites da Agência de Tecno-

logia da Informação, Secretaria da Fazenda e do Palácio Araguaia; 

• Gerencia mais de 900 (em 2022 eram 750 TB) Terabytes de dados; 

• Controla mais de 800 Domínios “to.gov.br”, concedidos para Estado 

e Prefeituras Tocantinenses; 

• Gere mais de 3.000 (em 2022 eram 2.500) acessos de VPN; 

• Controla mais de 15 (em 2022 eram aproximadamente 10) Gbps de 

links de dados, distribuídos em mais de 400 (em 2022 eram 200) pontos; 

• Possui 1 Laboratório de Microeletrônica e Manutenção em Informáti-

ca; 

• Possui Serviços de Nuvem (NextCloud) e de Videoconferência (Bi-

gBlueButtom) hospedados em infraestrutura própria; 

• Administra mais de 15.000 (em 2022 eram 14.000) contas de e-mail, 

distribuídas em 52 (em 2022 eram 43) domínios to.gov.br; 

• Gerencia mais de 520 Terabytes de backup; 

• Possui e gerencia mais de 392 Devices entre servidores, equipamen-

tos de rede, ar-condicionado de precisão e UPS; 

• Gerencia e suporta mais de 724 (em 2022 eram 580) Servidores Vir-

tuais, para atendimento das demandas dos mais diversos entes do Executivo Esta-

dual. 

 

Gestão Permanente de Infraestrutura de TI 

 

A ATI está atenta às melhores práticas e tendências de Tecnologia da 

Informação e Comunicação, adotadas pelos setores públicos e privados, prova disso, 

são os inúmeros projetos concebidos e executados neste ano.  
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Podemos citar a seguir, os projetos concluídos: 

• Implantação de Solução de Infraestrutura Hiper convergente: Foi concluída a 

implantação de Plataforma hiper convergente em seu datacenter, para atendi-

mento da crescente demanda por recursos de TIC do Poder Executivo Estadual; 

• Upgrade da Solução atual de Firewall Central: Considerando o aumento no 

número de serviços e/ou sistemas que dependem de acesso à internet, princi-

palmente após o advento da pandemia, foi necessário ampliar e modernizar os 

recursos responsáveis pelo controle de acesso, de conteúdo e processamento de 

tráfego, dos dispositivos e serviços conectados à rede de dados corporativa.  

• Mudança de tecnologia de telefonia analógica para a digital: Com o advento 

da mudança de tecnologia de telefonia analógica para a digital, nos deparamos 

com a necessidade de buscar soluções alternativas, realizou-se diversos Estudos 

Técnicos Preliminares, Testes e Pesquisas, para subsidiar a implantação e dessa 

forma escolhemos o serviço de telefonia multicanal em nuvem para implementar 

no Poder Executivo Estadual.  

• Softwares de acesso remoto: Visando melhorar os processos de atendimento 

da Central de Serviços da ATI, foram adquiridas licenças de softwares de acesso 

remoto. Com essas ferramentas licenciadas além de possibilitar ganhos em agili-

dade, eficiência proporcionam maior segurança da informação. 

• Regularização da Fibra ótica da Praça dos Girassóis: Com foco na Gover-

nança, toda a rede aérea de fibra ótica ligada a Praça dos Girassóis foi regulari-

zada junto a Energisa. 

 

Central de Serviços 

 

A Central de Serviços da ATI entrou oficialmente em operação, como 

canal exclusivo para abertura dos chamados de Tecnologia da Informação para os 

Entes do Poder Executivo Estadual, em 03/01/2021, e desde então, tem 

amadurecido constantemente seus processos de trabalho, e expandido 

exponencialmente o número de atendimentos das demandas de TIC. Atualmente a 

Central de Serviços, possui o protagonismo na categorização, escalação e resolução 

dos serviços relativos aos Produtos de TIC, desenvolvidos e sustentados pela ATI. 

Segue demonstração gráfica dos chamados atendidos pela ATI, entre os 

dias 03/01/2023 à 31/12/2023, totalizando 38.675 chamados. 
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Abaixo painel demonstrando os órgãos que mais realizaram abertura de chamados: 

        https://lookerstudio.google.com/u/0/reporting/ad3c9a5a-d0a4-41a8-b1a9-

cfcad4f9829c/page/cI0rC 
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SISTEMAS E TREINAMENTOS EM TI 
 

Sistemas Desenvolvidos e/ou Implantados pela ATI 
 

Foram desenvolvidos e/ou implantados pela ATI, o total de 12 Sistemas 

em 2023. São eles: 

• Implantação SIGA - Módulo Patrimônio Intangível; 

• Implantação SGA - Procon; 

• Implantação SGA - IITO; 

• Implantação Diárias - SECIDH; 

• Implantação do Sistema Eu Pescador - Eu Pescador / Aplicação Web e 

Mobile - Naturatins; 

• Implantação do SGD - FOMENTO; 

• Implantação do SGD - SECMULHER; 

• Implantação do SGD - SEPOT; 

• Desenvolvimento e Implantação do FUTURUM - Sistema de Gestão da 

EGEFAZ - SEFAZ 

• Desenvolvimento e Implantação do Sistema CIPTEA - Carteira de Identifi-

cação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - SES; 

• Desenvolvimento e Implantação SISEDU - Sistema de Gestão do ICMS 

Educacional - SEDUC; 

• Desenvolvimento e Implantação do Portal de Serviços - Corporativo; 

• Desenvolvimento do SGD Tributário - Sefaz; 

 

Portal de Serviços - PRONTO 

 

O Portal de Serviços do Estado do Tocantins representa um avanço 

notável na modernização dos serviços públicos. Ele revoluciona a maneira como os 

cidadãos interagem com o governo ao oferecer uma ampla gama de serviços digitais. 

Através do Login Único do Portal de Serviços ou via Gov.br, plataforma do governo 

federal, o acesso aos serviços públicos tornou-se mais ágil e prático. 

Este portal integra-se ao Cadastro Único do Cidadão e ao Domicílio 

Eletrônico do Contribuinte, proporcionando uma experiência simplificada na área 

tributária. A implementação da Carta de Serviços Digital e a possibilidade de solicitar 

e monitorar serviços junto a diversos órgãos otimizam ainda mais o processo. 
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Adicionalmente, o portal oferece funcionalidades como agendamento de 

atendimento presencial e a presença da assistente virtual do governo, TIA. Este 

chatbot, que utiliza linguagem acessível, juntamente com serviços personalizados 

para diferentes perfis - sejam servidores, cidadãos ou entidades jurídicas - solidifica 

o portal como uma ferramenta inclusiva e de fácil acesso. 

O dashboard a seguir apresenta a seção de indicadores do Portal de 

Serviços. Entre os destaques, contabilizamos 31 órgãos cadastrados, 56 serviços 

disponibilizados digitalmente e uma base de 6.854 usuários registrados. Para mais 

detalhes, os indicadores podem ser consultados diretamente no portal de serviços 

através do link: https://servicos.to.gov.br. 

Seção de indicadores do Portal de Serviços. 

 

Contratos de Sistemas de Informação 

 

Serviços Especializados para Implementação do Programa TransformaTO – 

projeto com a finalidade de atender, de forma continuada, as implementações de 

serviços públicos digitais e demais ações do programa TransformaTO, através da 

ATI; 

Serviços de Suporte e Manutenção do SGD – projeto com a finalidade de manter 

o sistema SGD que é a ferramenta oficial para o gerenciamento de documentos e 

processos no âmbito do Poder Executivo Estadual; 

Fábrica de Software – desenvolvimento de sistemas com finalidade atender 

demandas dos órgãos do Poder Executivo Estadual; 

Plataforma Target – projeto com a finalidade de aprimorar a gestão governamental 

do estado.  

 

Sistemas em Sustentação 

 

Atualmente a ATI presta sustentação (manutenções corretivas e/ou 

evolutivas) em aproximadamente 231 Sistemas dos Órgãos da Administração Direta 

2205

https://servicos.to.gov.br/


 

 

e Indireta do Poder Executivo Estadual, sendo que destes, 159 já estão sob a 

gestão da Agência, todos esses sistemas estão catalogados no Portal de Sistemas 

que pode ser acessado através do link https://portaldesistemas.to.gov.br. 

 

Portais E-GOV e Hotsites 

  

A ATI é responsável pela manutenção do sistema que gerencia os 

conteúdos jornalísticos e institucionais de cada Órgão, bem como o Portal do Poder 

Executivo do Estado do Tocantins que, apoiado pela Secretaria de Comunicação – 

SECOM, detém como atribuição outorgar às alterações que impactarão a todos os 

52 Sites Institucionais e seus conteúdos e realizou a implementação de 6 sites 

conforme lista abaixo: 

• Portal da Secretaria de Pesca e Aquicultura; 

• Portal da Secretaria Extraordinária de Participações Sociais e Políticas de Go-

verno; 

• Portal da Mineratins; 

• Portal da Secretaria Extraordinária de Representação em Brasília; 

• Portal da Secretaria dos Povos Originários e Tradicionais e  

• Portal da Secretaria da Mulher. 

 

A ATI, também executa a sustentação de 12 hotsites e seus conteúdos e 

realizou a implementação de 6 sites conforme lista abaixo: 

• Hotsite do Observatório do Lago; 

• Hotsite da CIPTEA (Carteirinha de Identificação da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista); 

• Hotsite do Investe Tocantins; 

• Hotsite do Game Jam II; 

• Hotsite TO Digital e 

• Hotsite do ICMS Educacional. 

 

Sistemas para Treinamento 

 

A ATI foi responsável por realizar e/ou apoiar os treinamentos de 21 

Sistemas, a seguir relacionados: 
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• Solução Integrada de Gestão Administrativa - SIGA: 

o Plano de Compras; 

o Catálogo de Produtos e Serviços; 

o Solicitação de Compras (TR); 

o Compra Direta; 

o Compras (Processo de Aquisição e Ata de Registro de Preço); 

o Patrimônio Mobiliário; 

o Patrimônio Imobiliário; 

o Patrimônio Intangível; 

o Almoxarifado; 

o Contrato; 

o E-fornecedor; 

o BI; 

• Sistema de Gestão de Atendimento - SGA; 

• Sistema de Gestão de Documentos - SGD; 

• Portal de Serviços; 

• HADES; 

• Sistema Informatizado de Gestão dos Resíduos Sólidos - SIGERS; 

• Sistema Informatizado de Gestão do ICMS Ecológico - SISECO; 

• Plataforma Moodle; 

• Terra Nossa; 

• Sistema de Acompanhamento Processual - SAP; 

• Sistema de Gerenciamento de Procedimento Administrativo Disciplinar - SIGPAD; 

• Sistema de Diárias; 

• Estrutura Organizacional; 

• Qualifica; 

• Frotas; 

• Central de Serviços; 

• Central de Notícias; 

• Plataforma Target; 

• Futurum; 

• Sistema de Controle de Obras - SCO; 
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• Sistema de Gestão do ICMS Educacional - SISEDU. 

 

Plataforma Moodle 

 

O Ambiente Moodle da ATI encontra-se no endereço eletrônico: 

http://ead.ati.to.gov.br e possui atualmente 18 (dezoito) cursos disponíveis, que 

podem ser acessados pelos Servidores do Estado. 

Alguns Órgãos utilizam a Plataforma da ATI para a realização de 

capacitações, dentre eles: a Polícia Militar do Tocantins - PMTO, a Superintendência 

de Proteção aos Direitos do Consumidor - PROCON, entre outros. 

As plataformas implantadas nos Órgãos Estaduais foram: 

NOME URL 

Unidade Certificadora do 
Estado - UNICET 

http://unicet.to.gov.br  

Agência de Tecnologia 
da Informação - ATI 

http://ead.ati.to.gov.br  

Escola Superior de 
Gestão Penitenciária e 
Prisional - ESGEPEN 

http://esgepen.cidadaniaejustica.to.gov.br/seciju  

Hospital Geral de Palmas 
- HGP 

http://ead.hgp.to.gov.br  

Escola Técnica do SUS - 
ETSUS 

http://eadetsus.saude.to.gov.br  

Escola do Socioeducativo 
- EST 

http://capacitasocioeducacao.cidadaniaejustica.to.gov.br  

Escola Superior de 
Polícia - ESPOL 

http://ead.espol.to.gov.br  

Secretaria da Educação - 
SEDUC 

http://ead.seduc.to.gov.br  

Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego - 
PRONATEC 

http://pronatec-novoscaminhos.to.gov.br  

Sistema Nacional de 
Emprego - SINE 

http://ead.sine.to.gov.br  
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Diretoria de Vigilância 
Sanitária - DVISA 

https://moodle.dvisa.saude.to.gov.br  

 
 

NOME URL 

EGEFAZ - Escola de 
Gestão Fazendária 
(Homologação) 

https://ead-moodle.ati.to.gov.br   

Agência de Defesa 
Agropecuária - ADAPEC 

https://cursos-ead.adapec.to.gov.br/  

Instituto de 
Desenvolvimento Rural 
do Tocantins - 
RURALTINS 

https://ead.ruraltins.to.gov.br/ 

 

Treinamentos Realizados 

 

Foram realizados um total de 47 treinamentos para 3.628 usuários de 

todos os Órgãos do Poder Executivo Estadual do Tocantins. 

 

Comparativo anual de usuários treinados no período de 01 de janeiro de 2019 a 20 
de dezembro de 2023 

 

Os treinamentos ocorreram em diferentes modalidades, sendo elas: 

Presencial, On-line e Híbrida. Esse ano o treinamento de maior adesão foi do 

Sistema de Gestão de Documentos - SGD de forma on-line devido ao lançamento 

do novo layout do sistema. 
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AGÊNCIA TOCANTINENSE DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS – ATR 

 

AÇÃO: 4009 - CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ATR: 

Ação executada com sucesso, visto que no período de janeiro a 
dezembro de 2023 foram capacitados 47,77% dos servidores. Atualmente a 
Agência dispõe de 90 servidores no quadro de pessoal, no qual 43 foram 
capacitados.  

 

AÇÃO: 4135 - REALIZAÇÃO DE EVENTOS PARA A COMUNICAÇÃO, 
TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL: 

   Ação executada com sucesso, Houve cobertura aos principais eventos 

que tiveram participação da ATR, tais como a Participação do Presidente da ATR 

na ABAR e nas consultas Públicas para elaboração do PPA 2024/2027; Cobertura 

das Fiscalizações de Transportes Públicos e Saneamento e Regulação dos 

Terminais Rodoviários. 

 

AÇÃO: 4170 - REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
TRANSPORTES. 

De acordo com Plano de Metas para 2023, foram realizadas cinco 

viagens ao interior do estado, durante todo o ano de 2023, com finalidade de 

realizar vistorias aos terminais rodoviários para levantamento das necessidades de 

melhorias. assim como, participar de reuniões com prefeitos e administradores 

acerca de melhorias como reformas ou ampliação dos mesmos. Participação de 

reuniões com administradores dos referidos terminais para esclarecer questões 

referente às taxas de embarque e análise das prestações de contas dos Terminais 

Rodoviários enviadas à ATR. A GRTTR também realizou oito auditorias em quatro 

dessas viagens, nos terminais rodoviários que possuem termo de compromisso 

com a ATR. 

INFORMA QUE, foram vistoriados também, nos pontos de travessia por 

balsa (horários, coletes salva vidas, tabela de preços das tarifas, etc). 

INFORMA QUE, referente ao ressarcimento das passagens emitidas 

pelos permissionários durante o período eleitoral conforme instituído pelo 

DECRETO Nº 6.514, DE 25 DE OUTUBRO DE 2022 / RESOLUÇÃO/ATR N° 006, 

DE 26 DE OUTUBRO DE 2022, os requerimentos foram analisados por esta 

gerência, que emitiu pareceres de deferimento/indeferimento, logo após, 

notificando aos permissionários quanto a situação do mesmo e passando o 
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processo para as gerências responsáveis pelo pagamento e fiscais de contratos. 

Além de viagens ao interior do Tocantins, foi realizada uma viagem à 

Brasília, para troca de experiências com agências de nível nacional, e participação 

no curso de qualificação de três servidores da GRTTR, para contribuir com o início 

da elaboração do plano diretor de transportes do Estado do Tocantins, entre os 

dias 27/11/2023 a 02/12/2023. 

No que se refere à despesa 3.3.90.35 - Serviços de Consultoria, para 

elaboração do Plano Diretor de Transportes do Estado do Tocantins, a GRTTR 

informa que realizou o Plano de Ação para Elaboração do Plano Diretor (SGD: 

2023/38999/007902), realizando de diversas reuniões com a TOCANTINS 

PARCERIAS, AGETO, SEFAZ e PGE-TO para chegar a um denominador comum. 

O Plano de Ação conta com capacitações dos servidores desta pasta, formação de 

convênios e parcerias com entidades capacitadas para trabalhar com Planos 

Diretores. 

Informamos ainda que está atendendo ao Plano de Ação para 

Elaboração do Plano Diretor, com a capacitação dos servidores desta pasta no 

curso denominado ‘Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência e Projeto 

Básico’, além de serem realizadas reuniões para entender como funcionam os 

convênios e parcerias com entidades capacitadas para trabalhar com Planos 

Diretores.  

Foram realizadas diversas reuniões para discutir sobre a melhor forma 

de reajustar os coeficientes operacionais tarifários do transporte rodoviário 

intermunicipal, onde foi aberto o processo para reajuste destes. 

Referente às prestações de contas consolidadas dos Terminais 

Rodoviários, as mesmas vêm sendo analisadas pela equipe técnica responsável e 

emitindo relatórios de inconsistências e pareceres. 

 

AÇÕES DE MANUTENÇÃO GERAL:  

AÇÃO: 4267 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE; 

AÇÃO: 3097 - MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO; 

AÇÃO: 4190 - MANUTENÇÃO DE ADMINISTRATIVOS GERAIS; 

AÇÃO: 4266 -  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA; 

AÇÃO: 4221 - MANUTENÇÃO DE RECURSOS HUMANOS. 

Ações executadas com sucesso dentro da particularidade de cada uma.  
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PROG. 

TRABALHO: 

FONTE: DESCRIÇÃO:  VALOR: 

04.122.1100.4267   MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS  

DE TRANSPORTE 

PROCESSO:  

33.90.39 799/00240 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS (CERATO) 

103/2022 R$ 46.000,00 

33.90.39 

33.90.30 

799/00240 AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, LUBRIFICANTES, 

PEÇAS E ASSESSÓRIOS  

163/2022 R$ 250.000,00 

33.90.39  799/00240 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

VEÍCULOS  

159/2021 R$ 500.000,00 

TOTAL -----  R$ 796.000,00 

04.128.1151.4009   CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES DA ATR PROCESSO:  

33.90.33 799/00240 PASSAGENS AÉREAS  R$ 40.000,00 

TOTAL -----  R$ 40.000,00 

04.126.1151.3097  MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO   

44.90.52 799/00240 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA  R$ 100.000,00 

TOTAL -----  R$ 100.000,00 

04.122.1100.4190  COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS GERAIS 

PROCESSO:  

33.90.33 799/00240 PASSAGEM AÉREA   R$ 50.000,00 

33.90.30 799/00240 MATERIAIS DE LIMPEZA/CONSUMO  R$ 150.000,00 

33.90.39 100666998 ÁGUA POTÁVEL E COLETA DE ESGOTO 222/2023 R$ 13.000,00 

33.90.39 100666666 VALE TRANSPORTE 223/2023 R$ 11.500,00 

33.90.39 799/00240 FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 14/2022 R$ 120.000,00 

33.90.39  799/00240 SERVIÇOS DE POSTAGEM DE 

CORRESPONDÊNCIAS  

182/2022 R$ 18.000,00 

33.90.41 799/00240 ANUIDADE ABAR  R$ 32.000,00 

33.90.39 799/00240 MATERIAL DE CONSUMO  R$ 50.000,00 

33.90.39 799/00240 LOCAÇÃO DE IMÓVEL 311/2023 R$ 528.000,00 

33.90.39 799/00240 SEGURANÇA ELETRÔNICA DA SEDE DA ATR  R$ 110.000,00 

44.90.52 799/00240 AQUISIÇÃO DE MOVEIS PARA ATENDER A ATR  R$ 100.000,00 

TOTAL -----  R$ 1.182.500,00 

04.126.1100.4266  MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA PROCESSO:  

33.90.40 799/00240 LICENÇA DE USO DE SOFTWARE 100/2023 R$ 296.000,00 

33.90.40 799/00240 LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS 290/2022 R$ 174.859,29 

33.90.40 799/00240 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

TELEFONIA FIXA E INTERNET  

204/2020 R$ 90.000,00 

33.90.40 100 CONTRATAÇÃO DE TELEFONIA MÓVEL 123/2021 R$ 78.000,00 

33.90.40 799/00240 CERTIFICAÇÃO DIGITAL COM TOKEN  R$ 2.000,00 

33.90.40 799/00240 FORNECIMENTO DE INTERNET 482/2023 R$ 168.000,00 

TOTAL -----  R$ 808.859,29 

TOTAL FINAL-----  R$ 2.927.359,29 
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AÇÃO: 4048 - FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO BÁSICO. 

As metas executadas no período de 2023, temos as inspeções técnicas 

em 32 (trinta e dois) sistemas municipais. Ou seja, Ações de Fiscalizações em 

trinta e dois Municípios do Estado do Tocantins; Inspeções técnicas em 04(quatro) 

sistemas de pequenos povoados. Ou seja, Ações de Fiscalizações em quatro 

pequenos povoados do Estado do Tocantins; Realização de 324 (trezentos e vinte 

e quatro) análises de amostras água, em sedes municipais e povoados. Prestação 

de informações, esclarecimentos e dirimir conflitos junto às comunidades, 

inerentes a prestação de serviços de saneamento. 

Prestamos informações, esclarecimentos na resolução dos conflitos 

junto às comunidades.  

              Municípios visitados para atender demandas das populações: 

AGUIARNÓPOLIS,TOCANTINÓPOLIS;ARAGUANÃ;FILADELFIA; 

BANDEIRANTES; ARAGUAÍNA E NOVA OLINDA. 

Metas previstas em cronogramas para execução: Inspeções em 39 

sistemas municipais de abastecimento de água, - Inspeções em 03 sistemas 

municipais de esgotamento sanitário, - Realização de 296 análises de amostras de 

água, - Realização de 37 aferições de pressão na rede de distribuição. CUSTOS 

TOTAIS PREVISTOS: R$ 74.382,00.  

Metas Executadas; Inspeções em 32 sistemas municipais de 

abastecimento de água (82 %); Inspeções em 05 sistemas municipais de 

esgotamento sanitário (100 %); Realização de 324 coletas e análises de amostras 

de água (215,63%); Realização de 32 aferições de pressão na rede de distribuição 

(100%). Custo Total Realizado: R$ 65.268/74.382,00 (88,00%). 

Metas cumpridas total e parcial. Atribui-se o cumprimento parcial, ao 

espaço temporal para reforma administrativa do Estado, substituição das 

Gerências.  

Outras ações: Compra de aparelho para análise de água, compra 

realizada R$ 15.621,00 X Compra prevista R$15.621,00 (100%); Participações em 

07(sete) Audiências Públicas de elaboração do Plano Plurianual - PPA.  

Como resultado tivemos inspeções em 31 sistemas municipais de 

abastecimento de água. Os sistemas inspecionados apresentaram, de um modo 

geral, bom estado de conservação e desempenho. Fornecendo as populações dos 

municípios, água com qualidade e desempenho assegurado pela Agência de 

Fiscalização - ATR. Outras não-conformidades foram corrigidas através de 

07(sete) Autuações ATR.  

Tivemos inspeções em 05 sistemas municipais de esgotamento 

sanitário. Os sistemas municipais de esgotamento sanitário no Estado, em torno 

de 12(doze) não se encontra universalizado. Nas inspeções, observou-se que de 
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um modo geral, apresentam bom desempenho. Inclusive com boa eficiência no 

tratamento dos efluentes lançados no meio ambiente. Pequenas não-

conformidades apresentadas foram corrigidas através de 03(três) determinações 

em Termos de Notificações ATR. Outras não-conformidades foram corrigidas 

através de 14(quatorze) Autuações ATR.  

Foram realizadas 324 coletas e análises de amostras de água, bem 

como 129 aferições de pressão na rede de distribuição.  
 

AÇÃO: 4049 - FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE E TERMINAIS 
RODOVIÁRIOS. 

A Fiscalização de Transporte Público no período compreendido de 

janeiro a dezembro de 2023 desenvolveu enumeras ações de fiscalizações e 

orientações aos usurários e permissionários do transporte público intermunicipal, 

administradores de Terminais Rodoviários, donos de guichês e funcionários com o 

objetivo de garantir o cumprimento da Resolução ATR 05/2016, que Dispõe sobre 

a Regulação, Controle e Fiscalização do Sistema de Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros do Estado do Tocantins. 

Mantemos o foco no acompanhamento diário nos terminais rodoviários 

de Todo Estado do Tocantins realizando abordagens e orientando aos 

permissionários e aos usuários do Transporte Público Intermunicipal de 

Passageiros, quanto ao cumprimento da Resolução/ATR n.º 05/2016, com o 

objetivo de assegurar o direito ao transporte de qualidade aos usuários e observar 

o cumprimento da legislação vigente.  

O presidente da ATR assinou a ORDEM DE OPERAÇÃO Nº 

001/2023/GFTPTR/ATR. Esta operação teve início no dia 29 de março e finalizou 

em 06 de abril de 2023, e envolveu todas as Unidades de Fiscalização das cidades 

de Gurupi, Dianópolis, Porto Nacional, Paraíso, Palmas, Guaraí, Araguaína e 

Araguatins. Fechamos também parceria com o Detran e Polícia Militar, para 

realização de fiscalização volante por todo Estado do Tocantins, no combate ao 

transporte irregular de passageiros (clandestino). 

Participamos das consultas Públicas para elaboração do PPA 2024-

2027, por todo estado. 
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Os agentes da Fiscalização de Araguaína acompanharam a obra do 

terminal rodoviário de Filadélfia-TO juntamente com o prefeito Davi Sousa Bento e 

o Secretário da Infraestrutura Herbert Noleto. 

No dia 07 de dezembro realizamos o treinamento aos novos agentes 

técnicos de fiscalização, o curso sobre “boas práticas de fiscalização quanto a 

análise e leitura do equipamento de tacógrafo”, aconteceu no auditório da EGEFAZ 

em Palmas-TO totalizando mais de 35 agentes participantes e colaboradores da 

Gerência de Fiscalização. 

Na oportunidade, o presidente da ATR Israel Guimarães assinou a 

ORDEM DE OPERAÇÃO Nº 003/2023/GFTPTR/ATR, com o objetivo de dar 

cumprimento ao planejamento de ações de fiscalização volante para coibir o 

transporte clandestinos de passageiros, tendo em vista o aumento do fluxo de 

passageiros devido ao período de férias escolares. Esta operação terá início no dia 

11 dezembro a 22 de dezembro de 2023, e envolverá todas as Unidades de 

Fiscalização das cidades de Gurupi, Dianópolis, Porto Nacional, Paraíso, Palmas, 

Guaraí, Colinas, Araguaína e Araguatins. 

 

ORDEM DE OPERAÇÃO N.º 003/2023/GFTPTR/ATR 

Operação Férias de Dezembro 

1. Objetivo. Dar cumprimento ao planejamento de ações de 

fiscalização programada (férias de dezembro), voltadas 

ao cumprimento do Esquema Operacional por parte de 

permissionários e fiscalização para coibir o transporte 

clandestinos de passageiros.  

2. Difusão: as unidades de fiscalização para conhecimento e 

providências. 

Nas Unidades de Fiscalização nas cidades de Gurupi, 

Dianópolis, Porto Nacional, Paraíso, Palmas, Guaraí, 

Colinas, Araguaína e Araguatins. 

3. Condições de execução. Início da operação: 11/12/2023 às 08h 

Fim da operação: 22/12/2023 às 08h 

Veículos oficiais utilizados: os disponíveis nas unidades 

de fiscalização. 

Efetivo empregado: os disponíveis nas unidades de 

fiscalização. 

Parcerias: Polícia Militar e Detran. 

4. Prescrições diversas. Considerando o aumento do fluxo de passageiros nos 

terminais rodoviários devido às férias de dezembro; 

Considerando a busca constante pela eficiência na 

prestação dos Serviços de Transporte Rodoviário 

Intermunicipal de Passageiros do Estado do Tocantins. 

5. Providências a serem adotadas. Fiscalizar e coibir o transporte clandestino de 

passageiros devendo tomar todas as providências 

cabíveis, conforme Resolução ATR n.º 05/2016. 
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AÇÃO: 4502 - REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO. 

PRIORIDADE METAS SITUAÇÃO OBSERVAÇÃO 

Contratação de licença de uso 

de software especializado em 

gestão regulatória. 

Regulação dos 46 

municípios atendidos 

pela BRK 

Ambiental/SANEATIN

S 

Em andamento. 

O objeto foi 

licitado e já 

conta com 

vencedor. 

Aguardando 

homologação do 

gestor da pasta. 

Tendo em vista a 

característica do objeto, o 

processo de contratação foi 

aberto vinculado à ação 4266 

– Manutenção dos serviços de 

informática. O objeto foi 

licitado e conta com proposta 

vencedora. Aguardando a 

homologação do gestor da 

pasta para demais 

procedimentos administrativos 

referentes à contratação. 

Capacitação metodologia 

ACERTAR 

Realizar a Certificação 

das informações do 

SNIS apresentadas 

pela BRK 

Ambiental/SANEATIN

S 

Em fase de 

conclusão do 

processo de 

auditoria. 

Foi contratada plataforma para 

execução da auditoria do 3º 

Ciclo da Metodologia 

ACERTAR. A plataforma 

também conta com 

capacitação para servidores e 

mentoria durante a execução 

da auditoria. O processo foi 

vinculado à ação 4502 – 

Regulação dos serviços de 

saneamento, tendo o que o 

objeto do processo não foi 

vinculado à capacitação de 

servidores, mas sim 

contratação de plataforma 

para execução de auditoria. 

Contratação de assessoria 

por banco de horas 

Regulação piloto 5 

municípios 

atendidos pela 

HIDROFORTE 

Em andamento. Foi aberto processo para 

contratação de assessoria 

por banco de horas 

vinculado à ação 4502 – 

Regulação dos serviços de 

saneamento e está em 

andamento, seguindo os 

procedimentos 

administrativos. 
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AGÊNCIA TOCANTINENSE DE SANEAMENTO – ATS 

A Agência Tocantinense de Municípios termina 2023 com contratos de 
concessão ativos em 44 municípios, a saber: 

 

Ao longo de 2023, executamos projetos e ações que buscavam 

prioritariamente, conforme definido em nosso PPA 2020-2023, a ampliação da 

população atendida com abastecimento de água, atuando na expansão das redes 

de abastecimento, na melhoria da qualidade da água fornecida, na elevação da 

arrecadação e redução no índice de inadimplência, também reduzindo perdas no 

abastecimento e as interrupções no fornecimento. 
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As informações constantes do presente relatório foram subdivididas da 

seguinte forma: execução orçamentária e principais atividades das áreas Comercial, 

Produção e Obras. 

Importante destacar, ainda, que a execução orçamentária aqui tratada foi 

a observada até 14/12/2023, quando o presente relatório foi elaborado. 

 

2 – Principais Ações 

2.1 – Execução Orçamentária 

Nossa execução orçamentária apresentou os seguintes números: 

 

Ação Orçamentária 4197 – Coordenação e Manutenção dos Serviços 

Administrativos Gerais 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução 

4.653.269,00 3.996.789,47 85,9 

 

• orçamento totalmente executado  na fonte 799 (recursos próprios). 

• outros Serviços de Terceiros – PJ – R$ 3.401.228,29, representando 85,1% 
do executado. 

 

Ação Orçamentária 4214 – Manutenção dos Recursos Humanos 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução 

8.409.720,00 4.751.696,98 56,5 

Valores em R$ 

Fonte 500 

Orçado Executado % de execução 

0,00 4.216.939,75 - 

• do total executado, 53% na fonte 799 e 47% na fonte 500. 
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• do total executado, considerando-se as duas fontes – contratos 45,6% e 
comissionados e concursados 32,1%. 

 

Ação Orçamentária 4312 – Manutenção dos Serviços de Transporte 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução (sobre o total) 

2.400.240,00 4.216.698,25 99,9 

Remanejado   

1.816.461,00   

Total   

4.216.701,00   

• do total executado, 67,1% é relativo à combustíveis e peças para veículos 
e motocicletas próprios e 12% com locação de veículo. 

 

Ação Orçamentária 4115 – Operacionalização e Manutenção dos Sistemas de 
Tratamento de Água e Esgoto 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução (sobre o 
orçado) 

16.337.168,00 15.124.265,31 92,6 

Remanejado   

-1.172.322,32   

Total   

15.164.845,68   

Fonte 500 

Orçado Executado % de execução (sobre o 
total) 

0,00 3.236.087,38 - 

• do total executado 82,4% na fonte 799 e 17,6% na fonte 500. 

• do total executado considerando-se as duas fontes: 

• despesas de exercícios anteriores – 55,8%. 
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Ação Orçamentária 6023 – Contribuição para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público - PASEP 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução (sobre o 
orçado) 

498.600,00 285.201,09 57,2 

Remanejado   

-179.600,00   

Total   

319.000,00   

 

Ação Orçamentária 3061 – Sistema Simplificado de Abastecimento de Água e 
Saneamento Rural 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução (sobre o 
orçado) 

636.601,00 3.285,00 0,52 

Remanejado   

-633.601,00   

Total   

3.285,00   

 

Valores em R$ 

Fonte 700 

Orçado Executado % de execução (sobre o total) 

2.656.081,00 0,00 0,0 

 

Valores em R$ 

Fonte 500 

Orçado Executado % de execução (sobre o total) 

0,00 692.873,27 - 
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• a execução orçamentária na fonte 500 é relativa ao aditivo contratual 

firmado com a empresa responsável pela obra de implantação dos 

sistemas de abastecimento de água. 

 

Ação Orçamentária 3033 – Implantação de Sistemas de Abastecimento de 
Água 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução (sobre o total) 

20.500,00 31.254,00 100,0 

Remanejado   

10.754,00   

Total   

31.254,00   

 

Valores em R$ 

Fonte 700 

Orçado Executado % de execução (sobre o total) 

11.000.000,00 208.503,35 2,6 

 

Valores em R$ 

Fonte 500 

Orçado Executado % de execução (sobre o total) 

0,00 206.500,00 - 

• o executado na fonte 700 refere-se à devolução de rendimentos relativos 
aos     recursos do Concedente (Funasa). 

• o executado na fonte 500 refere-se à contratação de empresa para 
elaboração de projeto de engenharia relativo à implantação de sistemas 
de abastecimento de água. 
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Ação Orçamentária 3034 – Implantação de Sistemas de Esgotamento Sanitário 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução (sobre o 

orçado) 
52.902,00 2.242,91 4,2 

Remanejado   

-50.658,00   

Total   

2.244,00   

 

Valores em R$ 

Fonte 700 

Orçado Executado % de execução (sobre o total) 

8.847.753,00 0,00 0,0 

 

Valores em R$ 

Fonte 500 

Orçado Executado % de execução (sobre o total) 

0,00 155.000,00 - 

• o executado na fonte 500 refere-se à contratação de empresa para 

elaboração de projeto de engenharia relativo à implantação de 

sistemas de esgotamento sanitário. 

Ação Orçamentária 4107 – Mobilização Social e Educação Ambiental 
Sustentável 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução (sobre o 

orçado) 
135.000,00 7.573,00 5,6 

Remanejado   

-127.426,00   

Total   

7.574,00   
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Ação Orçamentária 4313 – Manutenção dos Serviços de Informática 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução (sobre o 

orçado) 
136.200,00 51.873,22 38,1 

Remanejado   

-84.236,00   

Total   

51.874,00   

• o executado refere-se ao pagamento de serviço de telefonia fixa – 

PABX virtual. 

 

Total Geral 

 

Valores em R$ 

Fonte 799 

Orçado Executado % de execução  

33.280.200,00 28.470.879,23 85,5 

 

Fonte 700 

Orçado Executado % de execução  

22.503.834,00 280.203,35 1,2 

 

Fonte 500 

Orçado Executado % de execução  

0,00 8.507.400,40 - 

 

Total (todas as fontes) 

Orçado Executado % de execução  

55.784.034,00 37.258.482,98 66,8 

• do total executado, considerando-se todas as fontes, 76,4% foi 
executado na fonte 799, 22,8% na fonte 500 e 0,75% na fonte 700. 
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2.2 – Comercial 

 

A área Comercial atuou em campanha de recuperação de créditos e redução 

da inadimplência. 

Merecem destaque a evolução dos nossos principais indicadores para a área: 

• O Faturamento, até nov/23, chegou à R$ 26,6 milhões, frente a uma 

arrecadação de R$ 24,9 milhões, indicando uma inadimplência de 

R$ 1,7 milhão, ou seja, de 6,3%, apresentando uma elevação de 10,5% 

se compararmos com a inadimplência observada no mesmo período de 

2022 (5,7%);  
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2.3 – Obras 

Essa área de Obras inclui os projetos e ações voltados para atendimento dos 

sistemas de abastecimento de água na sede dos municípios e nas zonas rurais, 

priorizando a utilização de recursos de convênios federais e de emendas 

parlamentares federais e estaduais. Essas foram as principais ações de 2023, 

considerando as efetivadas a´te o mês de nov/23: 

 

• Aquisição de 3 comboios de máquinas perfuratrizes, no valor 

aproximado de R$ 8,0 milhões, com recursos de convênios firmados 

com o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, 

originados através de emenda da bancada federal do Estado; 

• Elaboração de projeto para implantação de sistema de abastecimento 

de água na Agrotins, em parceria com a Secretaria de Estado da 

Agricultura e Pecuária; 

• Elaboração de projeto de reforma do reservatório de água do município 

de Fátima; 

• Desenvolvimento de projeto visando a implantação de sistemas 

coletivos de abastecimento de água em localidades rurais, tradicionais 

(quilombolas) e indígenas, em parceria com a Secretaria de Estado dos 

Povos Originários e Tradicionais e com o Ruraltins; 

• Locação de 40 poços nos municípios de Ponte Alta do Tocantins (3), 

Miranorte (1), Ponte Alta do Bom Jesus (1), Wanderlândia (3), 

Palmeirante (1), Palmas (1), Dianópolis (1), Cariri (1), Santa Terezinha 

(1), Palmeirópolis (1), Rio dos Bois (1), Aurora (1), Crixás (2), Dueré (2), 

Aliança (1), Formoso do Araguaia (3), Maurilândia (3), Babaçulândia (1), 

Novo Jardim (3), Almas (5), São Félix (1) e Miracema (1); 

• Perfuração de 20 poços tubulares profundos, nos municípios de 

Recursolândia (1), Itaporã (2), Palmas (2), São Bento (1), São Salvador 

(3), Tupiratins (3), Aparecida do Rio Negro (2), Novo Acordo (3), Porto 

Nacional (1), Marianópolis (1) e Ponte Alta do Tocantins (1), no valor 

aproximado total de investimento de R$ 1,0 milhão; 

 

• Contratação de empresa para elaboração de 4 (quatro) projetos de 

sistema de esgotamento sanitário, no valor aproximado de R$ 750 mil, 

sistemas esses conseguidos através de emenda do senador Eduardo 

Gomes, através de convênio firmado com a FUNASA, cujo valor total é 

de R$ 10,8 milhões; 

• Contratação de empresa para elaboração de 10 (dez) projetos de 

sistema de abastecimento de água, no valor aproximado de R$ 950 mil, 
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sistemas esses conseguidos através de emenda do senador Eduardo 

Gomes, através de convênio firmado com a FUNASA, cujo valor total é 

de R$ 5,0 milhões; 

• Foram realizadas diversas atividades alusivas ao Dia Mundial da Água 

junto à comunidade escolar da Escola Municipal Tocantins, localizada 

no distrito de Campina Verde, município de Monte Santo, com foco na 

conscientização do uso da água e preservação do meio ambiente; 

• Realizada caminhada ecológica, com a participação de alunos da 

Escola Estadual Joaquim Francisco de Azevedo e da Creche Municipal 

Maria Martins, no município de Taipas, visando a conscientização do 

uso da água e incentivo à ações de preservação do meio ambiente; 

• Ministrada palestra com o tem “O Dia da Árvore” com a realização de 

dinâmicas, com os alunos da Escola Estadual Tocantins, no distrito de 

Campina Verde, município de Monte Santo. 

 

2.4 – Produção 

Esta área concentra nossas principais atividades no que diz respeito à 

operacionalização e manutenção dos sistemas de abastecimento de água e coleta e 

tratamento de esgoto, mantidas sob os contratos de concessão firmados com os 

municípios, que até nov/23, totalizavam, 44 (quarenta e quatro) municípios. 

 Dentre essas atividades, elencaremos, a seguir, as principais, relativas à: 

Extensão de Rede de Distribuição, Substituição de Bombas, Serviços Gerais de 

Manutenção, Serviços de Melhorias nos Sistemas de Abastecimento de Água que 

incluem aquisição de quadros comando, ativação/perfuração de poços tubulares 

profundos, aquisição de padrões de energia, instalação de flocodecantador, limpeza 

de poços tubulares profundos ou de represas de captação, urbanização/reformas de 

reservatórios e troca de material filtrante e instalação de sistemas de tratamento. 

 

Extensão de Rede de Distribuição 

• foram instalados 8.600 metros de rede de distribuição em 8 (oito) municípios 

(Bernardo Sayão, Couto Magalhães, Fátima, Muricilândia, Recursolândia, 

Santa Tereza, São Bento e Sucupira, beneficiando cerca de 1.324 pessoas, 

com investimento total da ordem de R$ 1,2 milhão. 

 

Substituição de Bombas 

• Foram substituídas bombas de poços tubulares profundos em 28 (vinte e oito) 

municípios (Aragominas, Aurora, Barra do Ouro, Bandeirantes, Carmolândia, 

Caseara, Conceição, Couto Magalhães, Fátima, Ipueiras, Itaporã, Lajeado, 
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Marianópolis, Maurilândia, Nova Rosalândia, Novo Acordo, Pau D’Arco, 

Pugmil, Riachinho, Sandolândia, Santa Tereza, Santa Terezinha, São Bento, 

São Félix, São Salvador, Taipas, Tocantínia e Tupriatins, perfazendo 

investimento total de R$ 534,1 mil. 

 

Serviços de Manutenção 

• Realizados em todos os 44 (quarenta e quatro) municípios, totalizando gastos 

da ordem de R$ 968,0 mil. 

 

Quadros Comando 

• Aquisição de 2 (dois) quadros comando para os municípios de Carmolândia e 

Itaporã, totalizando investimento de R$ 11,6 mil. 

 

Ativação e Perfuração de Poços Tubulares Profundos 

• Foram realizados serviços de ativação e perfuração em 7 (sete) municípios 

(Itaporã, Novo Acordo, Recursolândia, Santa Tereza, São Bento, São 

Salvador e Tupiratins, totalizando gastos de R$ 404,0 mil. 

 

Aquisição de Padrões 

• Foram adquiridos 7 (sete) padrões para os municípios de Fátima, Nova 
Rosalândia, Piraquê, Santa Terezinha, São Bento e Tupiratins, com custo 
total de R$ 22,9 mil. 

 

Instalação de Reservatórios (Flocodecantador) 

• Foram instalados 4 (quatro) flocodecantadores nos municípios de 
Carmolândia, Maurilândia, Recursolândia e São Bento, totalizando 
investimento de R$ 1,4 milhão de reais. 

 

Limpeza de Poço ou Represa de Captação 

• Foram realizadas nos seguintes municípios: Aragominas, Aurora, Conceição, 
Couto Magalhães, Fátima, Itaporã, Luzinópolis, Marianópolis, Pugmil, 
Sampaio, Sandolândia, Santa Tereza, Santa Terezinha e São Salvador, 
totalizando gastos da ordem de R$ 134,4 mil. 

 

Urbanização, Reformas e Troca de Material Filtrante 

• Esses serviços foram realizados nos municípios de Carmolândia, Caseara, 

Ipueiras, Luzinópolis, Marianópolis, Monte Santo, Palmeirante, Riachinho e 

Taipas, totalizando gasto de R$ 627,5 mil. 
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Instalação de Sistema de Tratamento 

• Instalados nos municípios de Bernardo Sayão, Conceição, Couto Magalhães, 

Marianópolis, Piraquê, Sampaio e São Salvador, somando R$ 80,1 mil em 

gastos. 

 Dessa forma, somando-se todas essas ações, foram aplicados recursos 
próprios da ordem de R$ 5,4 milhões. 

 

 

AGÊNCIA DE TRANSPORTES, OBRAS E INFRAESTRUTURA – AGETO 

INFRAESTRUTURA PÚBLICA E LOGÍSTICA DE TRANSPORTES – UM ESTADO 
MODERNO E COMPETITIVO 

 

 A carência do Estado Brasileiro em infraestrutura e sua pouca (ou nenhuma, 

em determinados casos) capacidade de investir, afetam diretamente a 

competitividade do setor produtivo e o desenvolvimento dos Estados e Municípios.  

 Nesse exercício, visando a resolução desses gargalos no Estado bem como o 

fortalecimento deste setor e das políticas públicas na área da infraestrutura e 

logística, o Governo do Tocantins delegou as atribuição e competência das 

infraestruturas de governo e obras e serviços do setor energético do Estado à 

AGETO que passou a ser Agência de Transportes, Obras e Infraestrutura e ao longo 

de 2023 teve uma carteira intensa de obras, projetos e realizações com a intenção 

de sempre fazer grandes entregas à população tocantinense. 

 Ponderamos também que foi fundamental fomentar a participação da 

iniciativa privada por meio de PPPs e concessões nos investimentos e na operação 

dos serviços para superar essas deficiências e recuperar a estrutura que 

proporcionará a retomada do crescimento. O Estado prepara-se para exercer com 

eficiência a regulação e a fiscalização desses setores.  

 O desenvolvimento da oferta de serviços públicos à população bem como de 

plataformas logísticas com armazenagem e a maior integração entre os modais de 

transporte devem ser priorizados. É preciso, também, estimular a exploração 

sustentável dos recursos minerais abundantes no Tocantins e o uso de outras fontes 

de energia, em especial as menos agressivas ao ambiente, como a energia solar, 

tanto pela possibilidade da sua obtenção e outras fontes de energias renováveis. 

 A resolução desses obstáculos para atração de novos investimentos no setor 

de infraestrutura e logística é igualmente estratégico para prover o desenvolvimento: 

dos equipamentos públicos e infraestruturas governamentais; das rodovias, 

aeroportos, ramis de ferrovias e hidrovias, segurança viária; maior segurança 

jurídica para clientes, consumidores e compradores; do ativo humano e do potencial 

de investidor do Estado. 

2228



 

 

 

 INFRAESTRUTURA GOVERNAMENTAL 

 Com a finalidade de garantir imóveis e infraestrutura adequada ao 

funcionamento da instituição, inclusive a aquisição de equipamentos e contratação 

de serviços para realização de obras de adequação e instalação de sistemas 

preventivos de incêndio nos equipamentos públicos estadual, a AGETO 

supervisionou as obras em andamento de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva predial nos Postos de Fiscalização da SEFAZ em Araguatins, Araguacema, 

Caseara, Colinas do  

Tocantins, Couto Magalhães, Dianópolis, Jaú do Tocantins, Novo Alegre e 

Taguatinga – incluindo o prédio da Delegacia da Receita Regional; manutenção 

preventiva e corretiva do prédio do ITERTINS em Palmas e unidades da ADAPEC 

em Araguaína, Paraíso do Tocantins e Couto Magalhães. Além dessas, fiscalizou-se 

também mais 12 obras de construção e reforma de infraestrutura de Governo tais 

como a Construção do Hospital Geral de Araguaína, Implantação da Infraestruturas 

na Quadra ASR-NE 65 no município de Palmas, entre outros. 

 

 

 

 

 

 

 

Posto de Fiscalização SEFAZ – 

Colinas. 

 

 

 

 

 

 

 

Hospital Geral de Araguaína. 

 

 ENERGIA 

 Com a finalidade de atender os municípios tocantinenses com redes de 

distribuição de energia rural e urbana, bem como promover as infraestruturas do 

Estado e o desenvolvimento regional com energia eficiente, segura e renovável, a 

AGETO realizou em 2023 as obras de implantação de iluminação pública rural em 

13 municípios tocantinenses sendo beneficiados com recursos oriundos de 

convênios com a União. 
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Vale ressaltar ainda a execução dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva dos sistemas de iluminação das pontes sobre o rio Tocantins no estado.  

 

Rede de distribuição Povoado 

Mato Verde - Pequizeiro 

 

Iluminação da Ponte sobre o Rio Tocantins 
em Lajeado – Ponte Padre Cícero 

 TRANSPORTE E LOGÍSTICA 

Em 2023, a Agência de Transportes, Obras e Infraestrutura – AGETO, 

consolidou a política de transporte do Estado, tendo atuado no planejamento e na 

coordenação de ações destinadas à melhoria da infraestrutura que dá suporte ao 

transporte de pessoas e cargas, buscando proporcionar ao setor transportador 

ganhos de eficiência, produtividade e redução de custos logísticos. O programa 

temático Transporte e Logística foi o elemento articulador dos esforços intersetoriais 

e das atividades desenvolvidas junto aos diferentes modais. Através dele, a AGETO 

e suas unidades vinculadas promoveram a aplicação de mais de 700 milhões em 

iniciativas comprometidas com o tratamento de situações-problemas históricas, 

manifestadas através de processos de depreciação de ativos, de deficiências 

sistêmicas e de gargalos de infraestrutura da rede física que dá suporte às 

atividades do setor transportador, o qual, no Tocantins, tem como elemento 

estruturador o modal rodoviário. 

 

❖ PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS 

Conforme o tecido Urbano se modifica e novos polos geradores de trânsito 

surgem, é imprescindível realizar adequações no sistema rodoviário, além de 

garantir a conservação e a manutenção periódica das rodovias existentes. Nessa 

perspectiva, a AGETO administrou, em 2023, uma expressiva carteira de contratos 

de obras, projetos rodoviários e serviços de engenharia, integrando o rol de 

prioridades do Governo do Tocantins visando principalmente aumentar a malha 

rodoviária pavimentada do Estado. As metas de 2023 são decorrentes da 

programação estabelecida no PPA e na LDO.  
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Das metas estabelecidas, a AGETO executou em 2023, obras e serviços de 

desmatamento e destocamento; transporte de material; escavação, carga e 

transporte; regularização e compactação do subleito; estabilização de base; 

imprimação; tratamento superficial duplo; aplicação de geotêxtil; execução de 

sinalização, meio fio e serviços de drenagem como bueiro, dissipador de energia, 

descidas d’água, dentre outros nas seguintes rodovias e trechos: 

1. Rodovia TO-020 – Trecho de Campos Lindos ao KM 33 – extensão de 33,4 

km -  com execução de 27,8 km de pavimentação; 

2. Rodovia TO-201 – Trecho de Sítio Novo ao Povoado O lho D’Água – 

extensão de 1,658 km – com execução de 1,616 km de pavimentação; 

3. Rodovia TO-201 – Trecho de Esperantina ao Rio Araguaia (Divisa do TO/PA) 

– extensão de 6,70 km – com execução de 6,70 km de pavimentação; 

4. Rodovia TO-239 – Trecho de Itapiratins (KM 12) a Itacajá – extensão de 32,5 

km – com execução de 6,1 km de pavimentação; 

5. Rodovia TO-247 – Trecho Lagoa do Tocantins ao KM 50 – extensão de 50 km 

– com execução de 28,4 km de pavimentação; 

6. Rodovia TO-255 – Trecho Lagoa da Confusão à Barreira da Cruz – extensão 

de 47,39 km – ainda sem execução de pavimento; 

7. Rodovia TO-365 – Trecho Entroncamento da BR-153 ao KM 50 (Gurupi) – 

extensão de 50,25 km - com execução de 13,8 km de pavimentação; 

8. Rodovia TO-428 – Trecho de Santa Maria do Tocantins a Recursolândia – 

extensão de 36,52 km – ainda sem execução do pavimento. 

Os investimentos realizados nesta área pelo Governo do Tocantins no 

exercício gira em torno de aproximadamente R$ 124 milhões de reais com recursos 

oriundos do Tesouro Estadual, CIDE, de operações de créditos e do Fundo Estadual 

de Transportes e visam o desenvolvimento regional e econômico do Tocantins. 

 

 

 

 

 

Rodovia TO-365 – Trecho 
Entroncamento BR-153 ao KM 50 

(Gurupi). 

 

 

 

 

 

Rodovia TO-239 – Trecho Itapiratins a 
Itacajá. 
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Cabe salientar que os projetos de pavimentação asfáltica da Rodovia TO-424 

– Trecho de Babaçulândia a Filadélfia, Rodovia TO-446 – Trecho de Miranorte a 

Abreulândia, Rodovia TO-413 – Trecho do KM 18 ao Povoado São João no 

município de Ananás e a Rodovia TO-130 – Trecho Barra do Ouro ao Morro Grande 

estão em análise de elaboração de projeto e recurso de financiamento para 

realização dos projetos. 

A pavimentação asfáltica da Rodovia TO-262 – Trecho entre Silvanópolis e 

Pindorama e a Rodovia TO-365 no anel viário de Colinas do Tocantins encontram-se 

em fase de elaboração de estudos ambientais e projetos de infraestrutura para 

implementação das obras. 

 

❖ PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS 

Em 2023, o Governo do Tocantins por meio da AGETO, deu um grande passo 

para a finalização da pavimentação do Eixo Viário de Palmas – a via NS-15 com 

serviços de a pavimentação asfáltica tipo CBUQ e TSD, restauração de pavimento, 

sinalização viária, passeios com acessibilidade, drenagem de águas pluviais com 

obras complementares tais como a iluminação. Para finalização das obras, faltam 

apenas a pavimentação de aproximadamente 16.800 m2 na margem direita da 

Avenida NS-15 no trecho entre a LO-12 e a Lo-14 que estava sob judice, mas que 

tem previsão de conclusão ainda no primeiro quadrimestre de 2024. 

Foram aportados ainda cerca de R$ 42 milhões referentes as obras de 

pavimentação e drenagem de vias urbanas pelo Programa de Fortalecimento da 

Economia e Geração de Empregos do Governo do Tocantins, beneficiando mais de 

59 municípios tocantinenses.  

 

 

 

 

 

 

 

Iluminação pública AV-NS 15 em 

Palmas. 

 

 

 

 

 

 

 

Sinalização da AV-NS 15 em Palmas. 
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❖ OBRAS DE ARTES ESPECIAIS E CORRENTES 

As obras de construção da ponte sobre o Rio Tocantins, na rodovia TO-255, 

ligando os municípios de Porto Nacional a Fátima, inclusive a implantação de 

estrutura de acesso à ponte, envolvendo serviços de terraplenagem e pavimentação 

com uma extensão de 1.488,00 metros está em pleno andamento com previsão de 

termino para o primeiro semestre de 2024. 

Está sendo realizado o lançamento dos últimos 3 vãos de sustentação da 

nova estrutura da ponte perfazendo um total de 15 vigas. Após finalizada esta fase, 

será iniciada os serviços complementares compreendendo a instalação de guarda-

corpo, iluminação dentre outros.  

  

❖ MODAL AEROVIÁRIO 

Desejando a implantação e operacionalização de aeroporto na região do 

Jalapão com vistas a fomentar principalmente o setor turístico e desenvolver o 

sistema de logística viário do Tocantins, encontram-se em andamento os serviços 

administrativos e a readequação de projeto básico e de infraestrutura assim como  

os estudos técnicos e ambientais para a construção do Aeroporto no município de 

São Félix. A obra tem previsão de início em 2024 e um investimento de 

aproximadamente R$ 24 milhões na construção do aeroporto visando ainda o 

desenvolvimento econômico e regional daquela região. O projeto encontra-se em 

fase de aprovação do Órgão gestor do recurso junto ao Governo Federal par início 

das obras.  

 

❖ MELHORAMENTO DE RODOVIAS 

 

Buscando atender às diversas demandas de projetos de engenharia das 

ações de manutenção, recuperação, conservação e melhoramento das rodovias 

estaduais pavimentadas e não pavimentadas para manter a trafegabilidade, 

sinalização horizontal e vertical, pavimento e conservação rotineira, nessas rodovias 
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sob jurisdição da AGETO, foram realizados por meio da Superintendência de 

Operação e Conservação e suas 08 unidades Residenciais Rodoviárias, serviços e 

obras de roçagem manual e mecanizada, terraplanagem, cascalhamento, remoção 

de pontos críticos, construção, limpeza e desobstrução de bueiros e demais serviços 

de conservação e melhoramento. 

O Governo do Estado fomentou cerca de R$ 200 milhões em 

aproximadamente 11.060,12 km de rodovias por meio da realização de projetos e 

obras de manutenção, conservação, recuperação e reconstrução de rodovia 

estaduais, advindos da celebração de parcerias público privadas, convênios e outros 

instrumentos legais com governo federal, estadual, municipal, órgãos de fomento, 

empresas privadas. 

RESIDÊNCIA MUNICÍPIO KM EXECUTADO 

RV1 Porto Nacional 1.565,70 

RV2 Araguaína 1.899,40 

RV3 Tocantinópolis 787,00 

RV4 Guaraí 1.357,20 

RV5 Gurupi 2.074,60 

RV6 Dianopólis 2.075,22 

RV7 Paraíso do Tocantins 1.291,00 

TOTAL 11.060,12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Roçagem mecanizada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Operação de tapa buracos. 
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Além dos serviços realizados pelas Residências Viárias, a Superintendência 

de Operação e Conservação da AGETO, coordenou a execução do Programa de 

Conservação da Malha Rodoviária Estadual - MAIS RODOVIAS – e realizou o 

equivalente a 780,95 km de recuperação de rodovias em estado crítico no ano de 

2023. A tabela abaixo demonstra a execução por região: 

 

DESCRIÇÃO            KM 

Execução de serviços de conservação e melhoramento da malha rodoviária 
pavimentada da Região do Bico do Papagaio 

113,69 

Execução de serviços de conservação e melhoramento da malha rodoviária 
pavimentada da Região Sul. 

116,35 

Execução de serviços de conservação e melhoramento da malha rodoviária 
pavimentada da Região Vale do Araguaia 

100,23 

Execução de serviços de conservação e melhoramento da malha rodoviária 
pavimentada da Região Central – Palmas. 

73,19 

Execução de serviços de conservação e melhoramento da malha rodoviária 
pavimentada da Região Sudeste. 

105,96 

Execução de serviços de conservação e melhoramento da malha rodoviária 
pavimentada da Região de Araguaína e Meio Norte. 

271,53 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Serviços de reconstrução do 
pavimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Serviços de reconstrução do 
pavimento. 

 

❖ SEGURANÇA VIÁRIA 

 

Objetivando aumentar a segurança do transporte rodoviário de pessoas e 

bens e realizar a operação das rodovias da malha viária sob jurisdição da Agência 
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de Transportes, Obras e Infraestrutura – AGETO, o Governo do Estado promoveu 

ações e atividades de orientação da população e usuários de vias estaduais, e 

realização de cursos para capacitação de professores, educadores, agentes 

multiplicadores e parceiros do sistema nacional de trânsito. 

 

SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA RODOVIÁRIA 

 

Nas rodovias do Tocantins, os condutores de veículos, pedestres e ciclistas 

tramitam com mais segurança, pois a sinalização comunica informações sobre as 

vias aos condutores de veículos, no formato de placas, linhas e marcações no 

pavimento, garantindo assim aos usuários chegar ao seu destino em segurança. A 

AGETO em 2023, atendeu mais de 40 projetos de sinalização com implantação de 

lombadas e trevos; instalando 500 placas de quebra-molas, sonorizados, faixa de 

pedestres e indicação de cruzamento, de curvas acentuadas com alto de risco de 

acidentes entre outras em diversos municípios. 

Com a restauração das rodovias, foram sinalizados também mais de 800 

km de trechos estaduais inteiros, e implantados dispositivos de segurança como 

defensas metálicas, tachas refletivas, tachões, através de projetos novos ou 

atualizados pela equipe da AGETO. 

Para resultados mais efetivos na redução de vítimas no trânsito nas rodovias, 

a AGETO investiu na modernização com a contratação de 30 câmeras de 

monitoramento, 46 equipamentos eletrônicos de controle e redução de 

velocidade. Atendendo a pedidos da comunidade de 30 municípios. Todos 

controlados na Sala de Monitoramento do Centro de Comando e Operação situada 

na sede da AGETO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Implantação de lombadas e 
sinalização vertical. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Implantação de lombadas e 
sinalização horizontal. 
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EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO 

 

Acreditando que a “Educação é Transformadora” a AGETO investiu na 

sensibilização para mudança de atitude de futuros motoristas, atuou nas escolas 

públicas e privadas, tendo registrado mais de 1.000 crianças atendidas nas 

campanhas educativas. Focou também na educação informal, com atividades para 

a população em eventos, blitze educativas, tendo atingido em torno de 3.500 

pessoas. Totalizou assim, 4.500 pessoas que foram educadas no trânsito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Campanhas educativas para o trânsito 
no Tocantins. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Campanhas educativas para o trânsito 
na AGROTINS. 

 

FISCALIZAÇÃO VIÁRIA 

 

A Fiscalização Rodoviária é fundamental para a punição de infratores do 

trânsito, também colaborando para a melhoria da segurança de todos que trafegam 

nas rodovias. A AGETO atuou com mais 100 agentes de trânsito, somados aos 50 

agentes da Polícia Militar/ BPMRED/COD que resultou na emissão de 24 mil autos 

de infração em todo o estado. Foram abordados, portanto, 110.000 veículos de 

carga. 

O Tocantins é um estado em franco desenvolvimento, acrescido ao fato da 

sua localização central, muitos veículos de carga passam pelo estado em direção 

aos modais de transporte. A AGETO emitiu 29.000 autorizações (AET) para 

veículos de carga transitarem nas rodovias estaduais, veículos estes de dimensões 

especiais, como bitrens. 
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FAIXA DE DOMÍNIO 

Os usos e ocupações das faixas de domínio das rodovias estaduais foram 

analisadas pela AGETO, órgão rodoviário competente para autorizar a implantação 

de dispositivos e equipamentos como outdoors, acessos, travessias de rede de 

energia, rede de fibra ótica entre outros, obedecida as condições de segurança de 

trânsito. 

Foram analisados 186 projetos e emitidas 113 permissões de uso da faixa de 

domínio das rodovias estaduais. 

A fiscalização das ocupações irregulares da faixa de domínio da rodovia ajuda 

a garantir a área livre como área de escape para veículos que porventura se 

envolvam em sinistro de trânsito. A AGETO no cumprimento de suas atribuições, 

emitiu 172 autos de notificação, 13 embargos e 36 autos de infração. Foram 

executadas a apreensão de 130 animais nas rodovias, prevenindo possíveis 

acidentes de atropelamentos de animais. 

No cumprimento da legislação para a regularização fundiária das áreas 

ocupadas por rodovias, decretadas por utilidade pública pelo Governo do Estado, a 

AGETO atuou em 05 projetos de pavimentação de rodovias, tendo atendido a 

instrução de 25 processos administrativos. Atuou em atendimento ao Tribunal de 

Justiça nos levantamentos de campo e análises técnicas do REURB para 6 

municípios do Tocantins. 

 

 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/TO 

 

Foram conduzidas 373 palestras em variadas instituições, visando a 
disseminar conhecimento e consciência sobre a segurança viária. Adicionalmente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fiscalização rodoviária – Balança 
Móvel. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Operação de fiscalização rodoviária. 
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85 blitzes educativas foram implementadas para reforçar a importância da 
obediência às normas de trânsito entre motoristas e pedestres. 

 

           

Palestra Educativa em Xambioá/TO  

  

Palestra Educativa em Palmas/TO 

        

  

 Palestra Educativa em Natividade/TO 
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Palestra Educativa em Dianópolis/TO 

                 

 

  Blitz Educativa em Palmas/TO  

           

 Blitz Educativa em Palmas/TO 
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 Blitz Educativa em Araguatins/TO 

   

Blitz Educativa em Miranorte/TO      

 

Blitz Educativa em Combinado/TO 

   

No ambiente escolar, destacaram-se as ações educativas, que incluíram 

palestras e atividades lúdico-pedagógicas direcionadas aos estudantes de 230 

Unidades Educacionais, atingindo um público estimado em 62.670 alunos. 

Complementarmente, as oficinas de redação proporcionaram um espaço de reflexão 
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e conscientização, enfatizando a escrita como ferramenta de aprendizado sobre 

trânsito seguro, detalhadas na Tabela I, salientando o alcance das iniciativas 

educacionais. 

 

Tabela I - Ações educativas realizadas 

Tipo de Atividade Quantidade 

Ações em Escolas 230 

Oficinas de Redação 9 

 

Palestra lúdico-pedagógica em Gurupi/TO 

 

 

Palestra lúdico-pedagógica em Colinas/TO 
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Palestra lúdico-pedagógica em Paraíso do   Tocantins/TO 

 

 

Palestra lúdico-pedagógica em Arraias/TO 

 

 

Palestra lúdico-pedagógica em Augustinópolis/TO 
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Palestra lúdico-pedagógica em Araguatins/TO 

 

O Detran/TO consolidou a interação com 90 instituições públicas e 

empresas, com o objetivo de fortalecer a segurança no trânsito.  

 

  Tocantinópolis/TO  

 

 Guaraí/TO 
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 Xambioá 

        

Ademais, foram promovidos 16 passeios ciclísticos e caminhadas, 

reforçando o compromisso com a criação de um ambiente viário mais seguro para 

todos. 

Passeio Ciclístico em Palmas/TO 

 Passeio Ciclístico em Miracema/TO   
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  Caminhada em Miracema/TO 

 Caminhada em Tocantinópolis/TO   

               

Essas atividades, focadas na conscientização da segurança viária, 

evidenciam o esforço da instituição em promover um trânsito mais seguro e 

harmonioso, envolvendo a comunidade em práticas que estimulam a 

responsabilidade e o cuidado no ambiente de trânsito. 

O relatório do Detran/TO destaca ainda a formação de condutores de cargas 

especiais, com a emissão e envio de certificados para 1.896 profissionais. Este total 

inclui pessoas capacitadas pelo ITASET, pelo SEST/SENAT e pelo EBTT, conforme 

evidenciado na tabela anexa, que detalha o número de condutores especializados 

formados por cada instituto. 

 

Tabela II - Número de condutores especializados formados por instituto. 

Instituto Pessoas Capacitadas 

ITASET 502 

SEST/SENAT 1320 

EBTT 74 

Total Geral 1896 
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As atividades educativas e de sensibilização do Detran/TO tiveram um 
alcance significativo, abrangendo 83 cidades e impactando milhares de pessoas, 
evidenciando o extenso engajamento da comunidade na promoção da segurança no 
trânsito. 

 

 

O gráfico apresenta o crescimento simulado do número de pessoas atendidas 

pelo Detran/TO ao longo do ano, totalizando cerca de 80.138 indivíduos. Este 

aumento progressivo mensal reflete uma dedicação persistente na educação para o 

trânsito, culminando no impacto anual significativo nas comunidades atendidas. 

Além disso, o Detran/TO desenvolveu ações focadas em campanhas 

temáticas, como "Volta às Aulas", "Carnaval", "Maio Amarelo", "Férias em Julho" e 

outras campanhas. Essas iniciativas foram estrategicamente planejadas para 

abordar questões de segurança no trânsito em momentos específicos do ano, 

reforçando a importância de práticas seguras entre condutores e pedestres durante 

períodos de maior movimento e celebrações. 

     Abertura do evento “Maio Amarelo”
  

2247



 

 

   Palmas/TO  

 

No que se refere à comunicação, com o objetivo de levar educação e 

conscientização a todas as pessoas que fazem parte do trânsito tocantinense, a 

primeira campanha desta gestão, que assumiu em fevereiro 2023, foi em março com 

o tema “No Trânsito somos todos protagonistas”, destacando o protagonismo de 

cada “ator” que compõe o trânsito, levando a mensagem que todos somos 

responsáveis por um trânsito mais seguro. 

A peça foi veiculada em TV, rádio, outdoor, site, redes sociais, folders. 

Neste link é possível assistir ao vídeo da campanha.  

A segunda campanha aconteceu no mês de maio e fez parte do 

movimento nacional Maio Amarelo, que completou 10 anos e trouxe o tema: “No 

trânsito, escolha a vida!”.   

A abertura aconteceu no Palácio Araguaia Governador José Wilson 

Siqueira Campos e neste mês as ações foram massificadas aconteceram desde 

blitzes educativas, palestras, caminhadas, passeio ciclísticos, em mais de 70 

municípios do Estado, conforme ilustrado nas imagens acima. 

A campanha publicitária trouxe relatos de pessoas que fizeram escolhas 

erradas no trânsito e pagaram um preço alto. Foram utilizados depoimentos e 

histórias reais que foram veiculados em sites, outdoor, rádios, redes sociais, folders, 

faixas e TV. (Link 1 vídeo depoimento e Link 2 vídeo depoimento)  

De acordo com clipping de notícias da empresa Precisa, especializada no 

setor, o tema Maio Amarelo foi citado 128 vezes nos veículos de comunicação (site, 

tv, rádio e jornais). Deste total, 80% (oitenta por cento) das notícias foram 

incentivadas pela assessoria de comunicação do Órgão. A estimativa foi de ter sido 

alcançadas mais 800 mil pessoas. 

A campanha do Verão Seguro, mês de julho, mês de praias e férias, 

chamou atenção e buscou conscientizar o condutor para o perigo de misturar álcool 

e direção. Foram abordas ainda outras condutas perigosas como uso do celular, 

desta vez a proposta foi mais direta e até agressiva, buscando impactar e chocar.  
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Para esta campanha foram feitas mídias para TV, rádio, outdoor, site e 

redes sociais. Confira aqui o card e VT da campanha. 

Em agosto, a campanha Você é o melhor presente, buscou sensibilizar o 

condutor por meio da emoção, “se cuide por você é por quem te ama, estar presente 

é o melhor presente”, com este mote foram produzidas peças publicitárias para TV, 

rádio, outdoor e mídias sociais. Neste link você acessa o card e o VT. 

Na Semana Nacional do Trânsito, que acontece no mês de setembro, 

assim como em maio, o Detran/TO envolveu toda a sociedade civil e instituições 

para chamar atenção para a problemática dos sinistros de trânsito. Foram realizadas 

diversas ações em parceria com PM, Bombeiros, aplicativos de delivery e 

Assembleia Legislativa.  

A campanha desta vez chama atenção para Semana Nacional e a 

importância de se respeitar as leis de trânsito. Confira o card e VT da campanha. 

Em outubro, o Detran/TO trouxe um alerta sobre o uso indiscriminado do 

celular ao volante uma das principais causas de multas e sinistros de trânsito. 

A campanha publicitária “Não corra riscos no trânsito” traz diversas 

situações de imprudência e falta de atenção no trânsito, buscando fazer que o 

condutor ou pedestres se reconheçam nestas situações. Veja aqui o VT da 

campanha que contou ainda com outdoor, faixas, spot para rádio e divulgação em 

sites. 

Neste mês de dezembro a campanha “Tá de férias? Vai de boa!” trouxe a 

família de férias, fazendo alertas sobre a importância de fazer a revisão do veículo, 

usar o sinto de segurança, a cadeirinha para as crianças, evitar o excesso de 

velocidade e trazendo a ideia de o caminho faz parte de férias. Confira o VT e cards, 

a campanha contou ainda com outdoor, spot para rádio e divulgação em sites. 

Este é um breve resumo das ações do Detran/TO com foco na educação 

para o Trânsito e redução de sinistros. Este foi um ano desafiador com muitos 

eventos e comemorações, o mau hábito de beber e dirigir é um grande problema, 

mas mesmo assim podemos dizer que houve avanços.  

De acordo com Sistema de Informações de Óbitos da Secretária de 

Estado da saúde, em 2022 foram 515 mortes em decorrência de sinistros de trânsito, 

este ano até a data de 18/12/2023, foram 477, revelando uma redução de 38 óbitos, 

cerca de 7%. 

Para o Detran/TO nenhuma morte no trânsito é aceitável, estamos 

aprimorando nossas ações para torná-las mais efetivas, mas é preciso termos 

ciência que esta é uma luta onde todos precisam se envolver. Somente juntos 

vamos mudar este cenário violento. 
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As campanhas, divulgadas em diversos meios de comunicação, 

alcançaram cerca de 832 mil pessoas, contribuindo para a redução de mortes no 

trânsito e destacando o um empenho constante do Detran/TO na educação e 

segurança viária. 

Este relatório reflete o dedicado esforço do Detran/TO na promoção da 

educação e segurança no trânsito, atingindo um expressivo número de pessoas com 

uma variedade de programas e atividades. As iniciativas realizadas demonstram o 

comprometimento contínuo da instituição com o bem-estar e a conscientização da 

comunidade no contexto do trânsito. 

No que diz respeito à melhoria da infraestrutura, o Detran/TO está 

realizando reformas significativas nas suas instalações, incluindo a Sede, imóvel 

Anexo, e várias Circunscrições Regionais de Trânsito (Ciretrans) e Postos de 

Atendimento. As localidades beneficiadas por estas reformas abrangem Alvorada, 

Araguaçu, Augustinópolis, Formoso do Araguaia, Natividade, Palmeirópolis, 

Taquaralto e Luzimangues. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           Prédio em fase final de reforma em Taquaralto/TO 
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 Sede Palmas – Bloco 3 encontra-se em reforma. 

 

A reforma no prédio de Gurupi, já autorizada, está aguardando a 

finalização do projeto elétrico. A expectativa é que as obras comecem na primeira 

semana de 2024, marcando mais um passo importante no processo de 

modernização e melhoria das instalações do Detran/TO. 

 

Prédio que abriga Ciretran de Gurupi/TO 

Paralelamente, a Ciretran de Araguaína já iniciou as atividades de 

reforma em seu prédio, seguindo o cronograma de melhorias e modernizações 

proposto pelo Detran/TO para suas instalações 
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Iniciada a reforma do prédio que abriga Ciretran de Araguaína/TO 

 

As reformas planejadas para os prédios de Gurupi e Araguaína são parte 

de uma estratégia mais ampla do Detran/TO para modernizar suas instalações. 

Estas melhorias visam não apenas aprimorar a estética e a funcionalidade das 

estruturas físicas, mas também otimizar a experiência dos usuários e a eficiência 

dos serviços prestados. Com isso, o Detran/TO reafirma seu compromisso em 

oferecer um ambiente mais acolhedor e eficiente para atender às necessidades da 

população tocantinense no que diz respeito aos serviços de trânsito. 

O Detran/TO tem desempenhado um papel crucial na assistência aos 

municípios tocantinenses em projetos de sinalização de trânsito. A instituição 

viabilizou a participação das cidades Araguaína, Colinas do Tocantins, Guaraí, 

Gurupi, Palmas, Paraíso do Tocantins e Porto Nacional junto ao Sistema Nacional 

de Trânsito – SNT, reforçando o compromisso com a segurança e a eficiência do 

trânsito em todo o estado. 

Esta assistência aos municípios pelo Detran/TO, ao facilitar sua adesão 

ao Sistema Nacional de Trânsito, representa um avanço significativo na gestão do 

trânsito local. Com isso, os municípios têm mais recursos e apoio técnico para 

implementar projetos de sinalização eficientes, contribuindo para um trânsito mais 

seguro e organizado, alinhado às diretrizes nacionais. Essa iniciativa reflete o 

comprometimento do Detran/TO com a melhoria contínua da infraestrutura e gestão 

do trânsito em todo o estado do Tocantins. 

Em conclusão, o relatório do Detran/TO de 2023 destaca uma série de 

campanhas de educação e conscientização no trânsito, reformas em infraestruturas 

e assistência técnica aos municípios em projetos de sinalização. Essas ações, parte 

de um esforço contínuo para melhorar a segurança e a gestão do trânsito em 

Tocantins, refletem o comprometimento da instituição em promover um ambiente 

viário mais seguro e eficiente para todos os usuários das vias. 
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INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO ESTADO DO TOCANTINS – 

RURALTINS 

 

Atento e esses grandes desafios, o Governo do Estado do Tocantins 

através do Instituto do Desenvolvimento Rural do Tocantins, Ruraltins que é a 

entidade pública de prestação de serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural 

do Estado do Tocantins, elaborou no ano de 2023 o Plano ATER - Tocantins que 

definiu um conjunto de estratégias e ações para promover o desenvolvimento da 

agricultura familiar no Estado do Tocantins. 

O objetivo central deste plano é Garantir Assistência Técnica e 

Extensão Rural para os agricultores familiares do Estado do Tocantins, tendo 

em vista a produção, o consumo a agroindustrialização de alimentos 

saudáveis e a comercialização de excedentes, prioritariamente no mercado 

local.  

O público prioritário são os agricultores familiares (povos indígenas, 

comunidades quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais) essa 

priorização se justifica pelo fato deste segmento ser o responsável pela grande 

maioria dos alimentos que chegam à mesa das famílias tocantinenses. Ressaltamos 

que outros perfis, como médios e grandes produtores também são atendidos.   

No plano ATER foram definidos 03 (três) planos estratégicos que buscam, 

de forma integrada promover ações de fortalecimento dos sistemas produtivos 

familiares, melhorar a infraestrutura de trabalho a disposição dos profissionais a 

partir de investimento nos escritórios, equipamentos e veículos, e também garantir 

formação continuada aos servidores, proporcionando atualização dos 

conhecimentos necessários. A atualização dos profissionais objetiva que a 

prestação dos serviços de assistência técnica e a extensão rural estejam sempre 

ajustados aos avanços da ciência e das necessidades dos agricultores 

acompanhados. 

 

Planos que integram o ATER Tocantins 

 

1. Plano de Desenvolvimento da Agricultura Familiar do Estado do Tocantins – 

que orienta as ações a serem desenvolvidas diretamente aos agricultores 

2. Plano de Melhorias de Infraestrutura e Modernização de Equipamentos – que 

orienta as ações voltadas às melhorias estruturais relacionadas às condições de 

trabalho dos extensionistas e demais servidores órgão.   

3. Plano de Capacitação e Valorização Profissional do Servidor – que orienta as 

ações de capacitação dos servidores. 
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A integração destes três eixos de atuação busca proporcionar condições 

adequadas de trabalho para os profissionais, além de garantir que estes servidores 

estejam devidamente preparados e motivados para as demandas de trabalho. Trata-

se de medidas executadas sob a ótica da gestão estratégica, a fim de garantir que 

as estruturas físicas e o capital humano estejam a serviço dos agricultores familiares 

do estado, através da prestação do serviço de assistência técnica e extensão rural 

com qualidade, regularidade e eficiência. 

 

Plano de Desenvolvimento da Agricultura Familiar do Estado do Tocantins 

  

Para o desenvolvimento das ações contidas nesse plano, foram 

identificadas e definidas 8 cadeias produtivas prioritárias, a saber: 

• Bovinocultura (Corte, Leite e Mista 

•Avicultura  

•Horticultura 

•Mandiocultura  

•Fruticultura 

•Piscicultura  

•Apicultura e Meliponicultura 

 

A priorização dessas cadeias produtivas embasou-se em diagnóstico 

realizado junto aos agricultores acompanhados pelo Ruraltins. A partir do referido 

diagnóstico foi possível identificar as atividades que apresentam maior presença e 
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importância econômica, social e cultural dentro do segmento dos agricultores 

familiares do estado. 

Resultados alcançados 

 

No ano de 2023 o estado do Tocantins, através do Ruraltins, promoveu 

uma série de ações e projetos que estão transformando a realidade da Agricultura 

Familiar. As iniciativas derivaram do Plano de Desenvolvimento da Agricultura 

Familiar, parte integrante do plano ATER Tocantins, da referida entidade. 

No total foram realizadas 22.130 visitas individuais de assistência técnica 

e extensão rural, sendo atendidas 9.555 famílias de agricultores em todos os 139 

municípios do estado. 

Durante as visitas, os profissionais passam orientações técnicas para os 

agricultores nos aspectos produtivos, sociais, organizacionais e também acerca da 

gestão das propriedades rurais. Sendo este o momento de informar e promover o 

acesso às políticas públicas destinadas ao segmento, respeitando as demandas e 

necessidades individuais de cada agricultor. 

O ano de 2023 foi marcado ainda pela realização de 583 eventos 

coletivos de formação de agricultores, sendo eles: dias de campo, seminários, 

demonstrações técnicas, intercâmbios, dias especiais, feiras e outros momentos de 

integração e aperfeiçoamento com as mais diversas metodologias.  

Estes eventos visam promover a capacitação dos agricultores em novas 

tecnologias e práticas, proporcionando a comercialização de produtos e serviços, 

além de promover o intercâmbio de conhecimento entre técnicos e produtores. 

Registrou-se a participação de 12.380 pessoas, números expressivos que 

demonstram o grande interesse do público em participar desses eventos. 

 

No âmbito do acesso às políticas públicas, foram emitidas cerca de 

11.500 Cadastros da Agricultura Familiar (CAF). Ressalta-se que o CAF é o 
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documento que substitui a DAP – Declaração da Agricultura Familiar e com ele é 

possível acessar o conjunto amplo de políticas públicas direcionadas a esse 

segmento. 

Ná área relacionada ao Crédito rural, que são recursos financeiros 

destinados ao financiamento de despesas normais dos ciclos produtivos da 

agropecuária, investimento em bens e serviços, além de despesas nas atividades de 

comercialização e industrialização da produção.Neste ano, o Ruraltins registrou as 

seguintes marcas: 

Foram elaborados 730 projetos, que totalizam 38,23 milhões em recursos. 

Desses, 314 foram contratados, representando 14,24 milhões para os agricultores 

investirem em suas atividades produtivas. 

Outro fator de destaque foram os 358 projetos de vendas elaborados para 

o Programa Nacional da Agricultura Familiar (PNAE), importante programa que trata 

sobre a segurança alimentar e fortalecimento da agricultura familiar, que determina 

que 30% dos gêneros alimentícios da merenda escolar devem ser comprados de 

agricultores familiares. O PNAE não é executado pelo Ruraltins, entretanto, os 

extensionistas exercem uma importante contribuição aos agricultores que procuram 

os escritórios locais para os auxiliarem na elaboração dos projetos de venda a 

serem submetidos ao ente executor. 

Diversos benefícios ligados à Previdência Social também foram 

viabilizados aos agricultores familiares e suas famílias nesse ano a partir da 

orientação dos extensionistas da área social presentes em vários municípios sendo 

estes: salário maternidade; Benefício de Prestação Continuada- BPC, aposentadoria 

especial, pensão por morte e auxílio-doença. 

No que diz respeito ao acompanhamento e orientações às agroindústrias, 

foram registrados 70 atendimentos ligados aos empreendimentos agroindustriais 

acompanhados pelo Ruraltins. 

 

Programa de aquisição de Alimentos – Compra Direta 

"No programa de aquisição de alimentos, de acordo com o SISALIMENTA, já foram 
executados 4,3 milhões de reais, beneficiando 940 famílias em 124 municípios, sendo que 
os alimentos adquiridos foram doados para 792 organizações atendendo a 216 mil pessoas 
em situação de insegurança alimentar e nutricional. 
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É importante ressaltar o alcance e os efeitos positivos gerados por essa 

ação. Em termos financeiros a média de recurso repassado por família é de 

R$4.574,00, o que significa dizer que cada um dos 124 municípios tocantinenses 

que foram beneficiados, recebeu do programa em média a quantia de 34.677,00 

(trinte e quatro mil seiscentos e setenta e sete reais). Devemos frisar que o dinheiro 

que chega nas mãos dos agricultores é utilizado para o consumo dessas famílias e 

para a compra de insumos, o que aquece o mercado local.  

Ao levar em consideração que os alimentos comprados em um 

determinado município são doados para organizações de assistência social do 

mesmo município, esse valor pode ser considerado em dobro, uma vez que o poder 

público municipal não necessitará desembolsar novos recursos para adquirir esses 

alimentos para atender essa demanda. 

No aspecto social os efeitos são igualmente grandiosos e benéficos. O 

grande número de pessoas em situação de insegurança alimentar que foram 

beneficiadas em quase todos os municípios do estado, revelando grande 

capacidade de execução e extraordinária capilaridade permitiram que alimentos de 

alto valor biológico, produzido localmente, fresquinho e de alta qualidade é servido 

para população mais carente do estado. 

 

Ações de Sustentabilidade 

 

A recuperação de pastagens degradas representa uma ação estratégica 

no campo da sustentabilidade dos sistemas produtivo. As Técnicas de integração 

entre lavoura e pecuária preconizadas pelos profissionais do Ruraltins tem 

possibilitado a elevação da produtividade dessas áreas. O resultado é que se 

produza mais em menos áreas. Essas práticas elevam o rendimento das famílias, 

além de evitar a necessidade de abertura de novas áreas para criação, impactando 

diretamente na redução das emissões de carbono provocadas por desmatamentos e 

queimadas. 

No ano de 2023 foram já atendidas com ações de assistência técnica e 

extensão rural cerca de 1.000 propriedades que desenvolvem as atividades de 
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bovinocultura de corte e de leite, totalizando uma área de mais de 67 mil hectares de 

pasto. As técnicas desenvolvidas têm possibilitado a elevação da produtividade em 

cerca de 400% vezes. Isso significa que na área em que era criada uma cabeça de 

gado, passa a ser criada 4 cabeças. Com isso se produz mais, a família ganha mais 

dinheiro e o meio ambiente e preservado. Essas iniciativas estão alinhadas com a 

agenda de desenvolvimento sustentável no que diz respeito às ações contra a 

mudança global do clima combate à fome e agricultura sustentável 

 

ICMS ecológico 

 

O Ruraltins realiza a análise e faz a emissão de pareceres acerca do 

ICMS ecológico de 139 municípios do Estado. Essa ação beneficia os municípios 

que desenvolvem ações relacionadas à Preservação do meio ambiente através de 

repasse dos recursos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços.  

Emissão de CAR – Cadastro Ambiental Rural, foram elaborados 495 

Cadastros em todo estado. Esse trabalho tem a finalidade de promover 

regularização florestal das propriedades e com isso evitar desmatamentos ilegais, 

consequentemente contribuindo para a redução de emissões de gases do efeito 

estufa causadores do aquecimento global. 

 

Ações da Área Social 

 

O Ruraltins, através da atuação dos extensionistas da área social tem 

buscado atuar em consonância com as políticas Nacional, Estadual e municipais de 

Assistência Social e do trabalho, da Segurança Alimentar, Saúde, Educação, etc., 

sempre almejando a endogenização do desenvolvimento, para que se alcance a 

sustentabilidade nas dimensões econômica, social, ambiental e cultural. 

Dessa forma, a ATER pública tem procurado garantir as necessidades 

sociais dos Agricultores Familiares através da inclusão nas políticas públicas, 

qualificação profissional; capacidade produtiva e de gestão; elaboração e execução 

de projetos de enfrentamento a pobreza; geração de emprego e renda e 

preservação ambiental. Dessa forma, a atuação tem sido em ações como: 

Elaboração de projetos para captação de recursos em conjunto com a 

Agência Tocantinense de Saneamento (ATS) e Secretaria de Povos Originários e 

Tradicionais (SEPOT) para abastecimento de água de 40 comunidades rurais. 

Esses profissionais também atuaram na execução do Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA) e no Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

PNAE (orientações e elaboração de projetos de venda). 
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Tiveram incidência também na viabilização de vários benefícios ligados à 

Previdência Social (Salário maternidade; BPC; Aposentadoria Especial; Pensão; 

Auxílio-doença) para trabalhadores rurais. 

 

Ações do Plano de Melhorias de Infraestrutura e Modernização de 

Equipamentos 

Neste plano podemos destacar:  

Retomada da obra de conclusão sede - este ano foi pago 

R$ 1.000.658,36 em duas medições da obra. Os recursos para conclusão estão 

garantidos. 

Identificação de todas as ULES’s e início da reforma todas as ULES que 

funcionam em prédios de propriedade do Ruraltins. 

Recuperação da frota e manutenção de veículos - Foram recuperados 43 

veículos que estavam parados nos escritórios sem condição de uso e colocados à 

disposição dos servidores para a prestação dos serviços de ATER: todos os veículos 

encontram-se revisados e em plena condição de uso. 

Realocação das caminhonetes – as caminhonetes foram enviadas para 

os escritórios que mais apresentam demanda deste tipo de veículo. 

Aquisição e distribuição de móveis e equipamentos de informática. 

Como resultado dessas ações, não houve paralisação dos trabalhos por 

falta das condições mínimas de trabalho dos servidores   

Ações do Plano de Capacitação e Valorização Profissional do Servidor 

Apoio à implementação do PROATER – programa de pagamentos por 

produtividade dos servidores 

Foram realizadas capacitações para os técnicos de todos os regionais 

nas diferentes cadeias produtivas prioritárias e em temáticas transversais como 

emissão de Cadastro da agricultura familiar (CAF), elaboração de projetos de crédito 

rural, licenciamento ambiental, entre outros.  

Destacamos também o pagamento de diárias que aconteceu de forma 

tempestiva.  

Ressaltamos que as ações de melhoria das condições de trabalho dos 

servidores do Ruraltins que refletem o compromisso do governo do estado com a 

agricultura familiar precisam ter continuidade nos próximos anos, sublinhamos neste 

campo o cenário ainda é desafiador.  

Este relatório apresentou as ações e os resultados do trabalho realizado 

pelo Ruraltins no ano de 2023.  
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Fica evidente a importância do órgão para o desenvolvimento rural do 

Estado, notadamente no seu trabalho realizado junto ao seu público prioritário, os 

agricultores familiares. 

Para a obtenção dos resultados foi estratégico o apoio firme do governo 

do Estado através da aprovação de projetos estratégicos como o ATER Tocantins, 

que disponibilizou 8 milhões de reais através do Fundo estadual de combate e 

erradicação da pobreza (FECOEP). 

Destacamos também as emendas parlamentares que disponibilizou 

estruturas necessárias para a realização de eventos de formação, capacitação, 

agricultores e técnicos, além da comercialização de produtos da agricultura familiar.  

Destacamos também as parcerias com órgãos do governo estadual, 

federal e organizações da sociedade civil que contribuíram de maneira efetiva para 

os resultados alcançados. 

Para o próximo ano, reafirmamos nosso compromisso com o 

desenvolvimento da agricultura familiar, aprimorando e ampliando os serviços 

ofertados. 

 

 

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO TOCANTINS – 

IGEPREV-TOCANTINS 

 

O ano de 2023 teve importantes ações previdenciárias para os mais de 19 

mil aposentados e pensionistas do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do 

Tocantins.  

Com a publicação da Lei Federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, 

a União estendeu o Sistema de Proteção Social dos Militares aos Estados e Distrito 

Federal, cabendo aos mesmos promoverem sua organização, tendo sido feita por 

meio da Lei Estadual nº 4.129 de 6 de janeiro de 2023, que incumbiu ao Igeprev-TO, 

fazer a gestão desse sistema, de forma totalmente segregada dos recursos do 

RPPS-TO, sendo criado o Fundo de Proteção Social (FPS), que atenderá ao 

pagamento da remuneração da inatividade dos militares bem como das pensões 

militares. 

Um avanço em relação à Previdência Complementar foi à seleção da 

Entidade que irá gerir o plano de benefícios, que foi feita por de aproveitamento ao 

processo seletivo do Estado de Pernambuco, que teve como vencedora a BB 

Previdência, com a qual já foi firmado o Convênio de Adesão ao Plano de Benefícios, 

devidamente protocolado na Superintendência Nacional de Previdência 

Complementar – Previc, no dia 03 de março de 2023, para fins de aprovação.  
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Buscando ampliar a modernização da gestão do Instituto, no exercício de 

2023, deu-se continuidade às ações que permitirão ao Igeprev-TO a certificação 

Pró-Gestão RPPS no Nível III do Programa de Certificação Institucional e 

Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, criado pelo Governo Federal por meio 

da Portaria MPS nº 185/2015, atualmente obteve-se a certificação no Nível II. O 

certificado é válido por 3 (três) anos e cabe ao Igeprev-TO continuar o 

monitoramento dos processos e atividades, buscando garantir que estes continuem 

cumprindo os requisitos mínimos estabelecidos em cada uma das ações nas 

dimensões de Controles Internos, Governança Corporativa e Educação 

Previdenciária e, principalmente, a ampliação dessas ações para avançar de nível. 

Como instrumento de transparência na gestão o Igeprev-TO transmitiu ao 

vivo por meio do canal do Youtube Momento Previdência à audiência pública em 

abril/2023 destacamos assuntos relacionados ao Relatório de Governança 

Corporativa do exercício de 2022, Resultados da Política de Investimentos e 

Resultados da Avaliação Atuarial. Ressaltando assim, o compromisso do Instituto 

com o acesso a informação e as melhores práticas da gestão previdenciária com os 

segurados, beneficiários e à sociedade civil. 

Na área de investimentos, a gestão permaneceu com uma política 

conservadora, segura e que buscou maximizar os retornos através de instituições 

financeiras sérias e de renome nacional (bancos de primeira linha), bem como com a 

execução da Política de Investimentos de 2023 com aumento da exposição em 

Títulos Públicos Federais (TPF) com aquisição direta, os riscos assumidos foram os 

inerentes ao mercado de investimentos, há que se destacar que 2023 foi marcado  

por redução gradual da taxa Selic, conflitos internacionais o que justificou muito a 

estratégia de proteção da carteira dom os TPF. 

Todas as realocações realizadas em 2023 foram devidamente aderentes 

à Política Anual de Investimentos aprovada pelo Conselho de Administração do 

Instituto, dentro dos limites e exigências da Resolução CMN nº 4.963/2021, 

atendendo aos procedimentos previstos na legislação vigente, e em conformidade 

com o assessoramento do Comitê de Investimentos do Instituto.  

É importante observar que 81,02% da carteira se encontra aplicada em FI 

classificados no art. 7º (Renda Fixa), 7,43% no art. 8º (Renda Variável), 1,62% no art. 

9º (Investimentos no Exterior), 6,95% no Art. 10 (Investimentos Estruturados), e 2,99% 

no art. 11 (Fundos Imobiliários), todas posições de fechamento de novembro de 

2023. Outro destaque relevante a ser considerado é que as três maiores posições 

de gestão e Administração de recursos se encontram alocados no Tesouro Nacional 

(TN), Banco do Brasil (BB DTVM) e Caixa Econômica Federal (Caixa) e, com 

participação superior a 84% dos recursos. 
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A Carteira de Investimentos do Igeprev-TO iniciou o ano de 2023 com um 

total de R$ 3.834.137.873,60 (três bilhões oitocentos e trinta e quatro milhões cento 

e trinta e sete mil oitocentos e setenta e três reais e sessenta centavos) e fechou 

novembro de 2023 com R$ 4.316.844.230,54 (quatro bilhões, trezentos e dezesseis 

milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, duzentos e trinta reais e cinquenta e 

quatro centavos). 

A Diretoria de Investimentos com relação aos investimentos estressados 

empenhou-se vigorosamente na busca por recuperar e diminuir os prejuízos 

inerentes a esses investimentos, através de numerosas Assembleias de Cotistas, 

onde buscaram obter dos prestadores de serviços dos Fundos estressados 

informações concretas sobre os ativos que compõem esses investimentos, 

realizando assim análises para possíveis liquidações, objetivando prováveis 

recuperações e minimização de prejuízos.  

Durante o período de janeiro a novembro de 2023, obteve- se um 

quantitativo de 1.152 benefícios concedidos e 1.472 revisões de benefícios 

(aposentadorias, reforma, reserva remunerada, pensão por morte e revisão de 

benefícios, dentre os quais, estão inclusos os concedidos/revisados em 

cumprimento à decisão judicial).  

 

A seguir, tabela com a descrição por tipo de benefício: 

 

PROCECESSOS CONCEDIDOS EM 2023 

BENEFÍCIOS QUANTIDADE 

Aposentadoria 855 

Reforma 08 

Reserva Remunerada 101 

Pensão por Morte 188 

SUBTOTAL 1.152 

Revisão 1.472 

TOTAL GERAL 2.624 

Fonte: SisprevWeb 

 

Em dezembro/2022 o Instituto contava com 18.224 beneficiários, com 

uma folha mensal no valor de R$ 150.300.162,23 (cento e cinquenta milhões, 

trezentos mil, cento e sessenta e dois reais e vinte e três centavos). Com a 
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manutenção da celeridade adotada por essa gestão na análise e concessão dos 

benefícios aos segurados, em dezembro/2023 chegamos a 19.070 beneficiários, 

com o valor mensal da folha fechando em R$ 183.187.686,04 (cento e oitenta e três 

milhões cento e oitenta e sete mil seiscentos e oitenta e seis reais e quatro 

centavos). 

De forma digital, a Prova de Vida, essencial para evitar fraudes e 

pagamentos indevidos dos benefícios previdenciários, foi iniciada em 1º de 

novembro a 31 de dezembro de 2023, por meio do aplicativo MEU RPPS. 

A Prova de Vida tem como objetivo provar a existência física de 

aposentados e pensionistas do Instituto, com a finalidade de garantir os direitos 

previdenciários dos beneficiários. O processo para realizar a Prova de Vida é 

simples e seguro. Assim, os beneficiários não precisaram ir até a sede do Igeprev, 

podendo realizar o processo de qualquer local, a partir de um celular ou dispositivo 

móvel conectado à internet. 

O Governo do Tocantins promulga Emenda Constitucional nº 52, de 14 de 

dezembro de 2023, publicada no Diário Oficial do Estado 6474, de 20 de dezembro 

de 2023, com regras para o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores 

públicos do Estado do Tocantins – RPPS-TO de 2022, que estabelece, nos termos 

da Emenda Constitucional Federal N° 103, de 12 de novembro de 2019. O servidor 

público vinculado ao RPPS-TO, gerido pelo Instituto de Gestão Previdenciária do 

Estado do Tocantins (Igeprev-TO), poderá ser aposentado com a idade mínima de 

60 anos de idade, se mulher, e 65 anos de idade, se homem. 

O Igeprev-TO continua empenhado nas boas práticas de gestão, o que 

contribui sobremaneira para que não haja descontinuidade ou retrocessos na gestão 

previdenciária, na condução assertiva e transparente de uma gestão comprometida 

com os deveres e direitos previdenciários de cada segurado e beneficiário do 

Instituto. 

Continuamos empenhados na recuperação e manutenção da 

credibilidade do Igeprev-TO, com o saneamento econômico-financeiro, 

modernização dos processos e procedimentos, aperfeiçoamento dos instrumentos e 

programas de Tecnologia da Informação, postura austera e transparente da Diretoria 

Executiva, com ações que se transformaram em confiança e proporcionaram a 

manutenção dos trilhos deste Instituto. 

 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS – UNITINS 

 

A Universidade Estadual do Tocantins (Unitins) avança rapidamente para 

se consolidar como uma potência na área da educação superior da região Norte do 

País, capaz de contribuir de forma efetiva com o desenvolvimento do Estado, por 
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meio da formação de profissionais, com oferta cada vez mais ampla de ensino 

superior público; desenvolvimento de pesquisas agropecuárias que impulsionam o 

agronegócio e projetos de extensão que permitem o conhecimento alcançar as 

comunidades mais isoladas do Estado. 

A Unitins é a universidade com maior presença geográfica no Estado. 

Possui cinco Câmpus – Araguatins, Augustinópolis, Dianópolis, Paraíso do 

Tocantins e Palmas – instalados em regiões estratégicas, e 15 polos do Projeto de 

Interiorização Universitária Tecnológica (TO Graduado) – Araguaçu, Arapoema, 

Campos Lindos, Caseara, Colinas, Colmeia, Guaraí, Itacajá, Miranorte, Natividade, 

Paranã, Palmas, Ponte Alta, Sítio Novo e Xambioá – espalhados de Norte a Sul do 

Tocantins, contemplando todas as regiões do Estado.  

Destaca-se que a Unitins passa por um momento de forte investimento 

em todas as áreas e que busca acompanhar o processo de expansão da 

Universidade no cumprimento da sua missão de indutora do desenvolvimento 

regional, atendendo às diretrizes do Governo do Estado, que priorizou a 

descentralização da oferta de ensino superior público no seu planejamento. 

Os números da Unitins são bastante expressivos, resultado do 

compromisso cumprido do governador Wanderlei Barbosa. O trabalho integrado do 

Governo do Estado, com apoio da Assembleia Legislativa, tem surtido efeito na 

comunidade. 

Em junho deste ano, os reitores alcançaram a reeleição com 96,8% dos 

votos válidos, um alto nível de aprovação que reflete os resultados da gestão. 

 

Cerimônia de posse da Reitoria em agosto de 2023 (Foto: Nonato Silva/Dicom 
Unitins) 
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Qualidade 

 

Dados dos processos de avaliação do ensino superior comprovam o 

crescimento qualitativo da Unitins em todas as áreas, com destaque para a melhoria 

da qualidade dos cursos de graduação ofertados, a exemplo de Direito, Serviço 

Social e Ciências Contábeis. 

O resultado do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), 

divulgado em novembro, aponta que o curso de Direito da Unitins no Câmpus de 

Palmas é o melhor do Estado.  O curso alcança o conceito 4, com um aumento de 

19% em relação à nota de 2018, passando de 3,18 para 3,79, liderando o ranking 

das instituições de ensino superior do Tocantins. Outro dado importante é que o 

curso de Direito do Câmpus de Dianópolis saltou de conceito 1 para 4, e comprova 

que investimentos produzem ótimos resultados qualitativos.  

O curso de Serviço Social do Câmpus Palmas manteve o Conceito 3, mas 

registrou um crescimento de 38,29% no item formação geral, o que o coloca entre os 

mais bem avaliados do Estado. Destaque também para o curso de Ciências 

Contábeis do Câmpus Dianópolis, que avançou do conceito 2 para o 3.   

A pró-reitoria de Graduação da Unitins aponta que os investimentos 

realizados em 2023 permitiram um grande avanço na oferta do ensino superior 

público gratuito de qualidade para todos, os dados quantitativos de cursos e de 

alunos comprovam o crescimento da Universidade. 

 

 

Cerimônia do Jaleco dos cursos de Enfermagem e Medicina, em Augustinópolis 
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E a qualidade reflete também na busca pelos cursos da Unitins. Os dois 

últimos vestibulares – cursos presenciais e TO Graduado - atraíram cerca de 14 mil 

inscritos, o que deixam os processos seletivos entre os mais concorridos da história 

da Instituição. 

Diante dessas ações, o número de alunos matriculados teve um grande 

aumento desde 2018, saltando de 1.905 para 4.034 acadêmicos em 2023. 

Neste último ano também foi lançado edital para o concurso público com 

132 vagas para professores efetivos contemplando os cinco Câmpus da Unitins. O 

último concurso realizado para docentes aconteceu em 2014 e contemplou apenas o 

Câmpus de Palmas à época. Após a finalização do concurso, a Unitins passará a 

contar com quase 200 professores efetivos. 

 

Investimentos 

 

Buscando cumprir a meta do Governo, a Unitins vem mantendo o mesmo 

ritmo de investimento de 2022, quando alcançou um crescimento de mais de 300% 

em relação ao ano anterior. São obras de expansão, reforma, adequação de 

infraestrutura em todas as unidades, estruturação de laboratórios, aquisição de 

computadores e equipamentos para laboratórios, insumos, mobiliários, bolsas de 

pesquisa, extensão e de monitoria, que permitem a ampliação das vagas de ensino 

superior ofertadas pela instituição. 

A Diretoria Financeira da Unitins apresenta os demonstrativos dos 

investimentos realizados pela Universidade em 2023, comprovando o esforço da 

gestão para dotar a Instituição de estrutura compatível com a sua missão de 

contribuir para o desenvolvimento do Estado. Segundo os dados, até o momento, 

foram investidos mais de R$ 12 milhões em obras, reforma e manutenção de prédios 

e aquisição de equipamentos. 

 

Nova fachada da Sede Administrativa, em Palmas 
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Os investimentos de 2023 estão concentrados em três áreas importantes: 

aquisição de equipamentos; novas edificações e reforma; e manutenção da estrutura 

predial existente. São equipamentos de laboratório e pedagógicos, mobiliário e 

equipamentos de informática para todas as Unidades, incluindo os 15 polos do TO 

Graduado. Há, ainda, a aquisição de dois tratores e início da construção da sede 

própria do Câmpus Dianópolis; reformas da Sede Administrativa e de todas as 

unidades, incluindo estrutura do TO Graduado. Também está em andamento a 

licitação para aquisição de um novo caminhão e um novo micro-ônibus. 

 

Demonstrativo  

 

EQUIPAMENTOS  6.421.993,00 

OBRAS  4.000.000,00 

REFORMA/MANUTENÇÃO DE PRÉDIOS  2.031.764,22 

                                                                        TOTAL                   12.453.757,22 

 

O Câmpus Palmas também foi beneficiado com o calçamento do 

estacionamento e os Câmpus Augustinópolis e Araguatins também foram 

contemplados com mudanças estruturais significativas. 

Para atender os cursos da área da saúde, neste ano foi aberto o 

Complexo de Ciências da Saúde reunindo laboratórios e salas de pesquisa. E, em 

2024, será inaugurado o prédio que unifica os Núcleos de Práticas Contábeis e 

Jurídicas (NPC e NPJ), que conta com 15 ambientes construídos em 300 m², ambos 

em Augustinópolis. 

O Centro de Treinamento e Capacitação em Tecnologia Agropecuária e 

Extensão Rural (CTC Agro) da Unitins passou a integrar o Complexo de Ciências 

Agrárias (CCA), em Palmas, sendo inaugurado no ano de 2020. E em Araguaína, 

em 2022, foi entregue o Laboratório de Referência Animal (LARA), estrutura que 

busca diminuir os custos com logística do produtor rural que precisava recorrer aos 

serviços de laboratório em outros estados. 

A Unitins se expande no Sudeste do Estado com o investimento de R$ 22 

milhões para a construção da sede própria em Dianópolis. Com essa estrutura, o 

número de vagas poderá ser ampliado, além de possibilitar a instalação de novos 

cursos. A previsão é que o novo prédio do Câmpus Dianópolis seja entregue em 

2025. 
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Área em que está sendo construído o Câmpus Dianópolis 

 

A pró-reitoria de Administração e Finanças aponta que a Unitins vem 

mantendo a política de forte investimento e que esses atendem às necessidades de 

expansão da Universidade e possibilitam avanços em todas as áreas. Havia uma 

demanda represada de estrutura. Hoje todos os Câmpus estão bem estruturados, 

com carteiras e mobiliários novos, assim como climatizadores de ar, trazendo 

impactos e resultados positivos. O trabalho é para que a nossa comunidade 

acadêmica, sempre buscando melhoria. Mais estrutura e mais conforto motivam o 

acadêmico a estar em sala de aula, o que reflete diretamente na melhoria dos 

índices de qualidade. 

Os investimentos também alcançaram os servidores da instituição, tanto 

docentes quanto técnicos administrativos. Entendendo que a qualidade dos serviços 

ofertados passa pelos colaboradores, a Unitins empregou recursos para realizar 

treinamentos, cursos técnicos, capacitações e de formação continuada para os 

técnicos-administrativos, docentes e líderes. Além de prestar apoio na participação 

em eventos e cursos fora da instituição. 

Nos últimos anos, a oferta de bolsas teve um aumento considerável. O 

incentivo à pesquisa cresceu de 58 (2018/2019) para 148 bolsas (2023/2024). Neste 

ano, também foi implementado o Programa Institucional de Iniciação Científica e 

Tecnológica na Modalidade à Distância (PIICT-EaD) para os alunos do TO 

Graduado com a oferta de 50 bolsas. Também houve reajuste nas bolsas de 

Pesquisa da Unitins aumentando de R$ 400 para R$ 700 o valor da remuneração 

mensal aos acadêmicos selecionados em edital. 
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Acadêmica apresenta trabalho de pesquisa durante a Semana de Ciência, 

Tecnologia e Inovação da Unitins 
 

Ainda no âmbito da Pesquisa, foi lançada a Bolsa de Produtividade em 

Pesquisa, edital que seleciona pesquisadores da Unitins com relevante produção 

científica, tecnológica e de inovação em suas respectivas áreas de conhecimento a 

fim de contribuir para o desenvolvimento da instituição. Neste ano, já foram lançados 

dois editais ofertando um total de 23 bolsas mensais no valor de R$ 1.200 cada pelo 

período de 12 meses. Para incentivar e apoiar acadêmicos na participação em 

projetos de Extensão, Pesquisa e Monitoria, além de auxiliar a permanência nos 

cursos da Graduação, a Unitins investiu, neste ano de 2023, R$ 1,787 milhão. O 

valor representa um aumento de 275% em relação ao ano passado, quando foram 

pagos R$ 476 mil em bolsas. O total de bolsas passou de 1.227 bolsas, em 2022, 

para 2.447, neste ano, segundo dados da Proaf. 

Importante ressaltar que toda a evolução apresentada está diretamente 

relacionada com a aprovação da PEC nº 05/2021, em novembro de 2021, que 

destina 1% da Receita Corrente Líquida do Estado do Tocantins para o orçamento 

anual da Unitins, garantindo a regularidade orçamentária para a manutenção e 

expansão da Universidade. 

 

Aprovação da PEC nº 05/2021 
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Prioridades e Metas 

 

Eixo Educação e Cultura 

Prioridade: Adequação da estrutura física predial 

Meta: Construção de um polo da UNITINS no município de Pedro Afonso 

 

Com relação a Prioridade e Meta para o exercício 2023, apresentada no 
Anexo IV da Lei Lei 4.021, de 25 de novembro de 2022, sob a responsabilidade da 
Unitins, reforçamos que o proposto não é contemplado no nosso Planejamento 
Institucional (PDI 2023/2027). Portanto, a mesma não pode ser executada. 

 

Para os próximos anos projeta-se a quantidade de 8 mil alunos até 2027 e 

junto com essa expansão advir também estruturas físicas e laboratoriais com a 

construção e conclusão da sede própria do Câmpus de Dianópolis, Araguatins e 

Augustinópolis e ampliação do prédio do Câmpus de Paraíso do Tocantins e, 

concomitantemente, suprir a demanda necessária de recursos humanos e 

financeiros, garantindo a sustentabilidade orçamentária e continuidade das ações 

desenvolvidas pela Universidade. Como consta no nosso Plano de Desenvolvimento 

Institucional - PDI 2023/2027, haverá ampliação de cursos nas áreas de humanas, 

exatas e ciências sociais, totalizando 5 novos cursos presenciais e com expectativa 

de outros 4 cursos presenciais, cuja implantação depende de estudo técnico de 

viabilidade. 

O Projeto de Interiorização Universitária Tecnológica (TO Graduado) 

possui autorização para mais 3 cidades (Campos Lindos, Arapoema e Xambioá), 

ampliando-se assim a oferta do ensino superior e presença do Estado nessas 

localidades. A Unitins, visando a manutenção do aluno no ensino superior até a 

conclusão da formação e seu desenvolvimento científico, social e empreendedor, 

oferece apoio financeiro ao acadêmico por meio de programas de bolsas 

acadêmicas de pesquisa, extensão, inovação, e proporciona atividades de monitoria 

de disciplinas e de desenvolvimento no esporte. 
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